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PREFÁCIO 
 

 

 

Este livro é uma homenagem à professora doutora Márcia 

Regina Ferreira de Brito Dias, organizado e confeccionado por 

professores que foram seus orientandos e/ou parceiros de 

pesquisa. Acreditamos que essa obra pode fornecer uma ideia da 

importância que essa professora teve na vida profissional e 

acadêmica de cada orientando. 

Ao nos referirmos à professora Márcia, faz-se necessário 

apresentar, neste prefácio, brevemente, sua trajetória acadêmica, 

colhida de informações já publicadas, mas que, para o presente 

livro, representam as contribuições diretas e indiretas nas 

pesquisas orientadas. Desde o início desse percurso profissional, a 

professora Márcia desenvolveu atividades integradas de ensino, 

pesquisa e extensão, nas áreas da Psicologia da Educação, da 

Avaliação da Aprendizagem e da Psicologia da Educação 

Matemática, cujos trabalhos contribuíram com importantes 

vertentes da Formação de Professores.  

Lançando um breve olhar na sua trajetória, a professora Márcia, 

formada em Psicologia, em 1973, pela PUC de Campinas, com título 

de Mestre em Educação pela UNICAMP, em 1977, e com o título de 

doutora em Educação, em 1984, pela PUC de São Paulo, atuou como 

docente do Departamento de Psicologia Educacional, da Faculdade 

de Educação da UNICAMP, desde 1974.  No ensino de graduação, 

especificamente nas Licenciaturas, foi professora responsável por 

disciplinas relacionadas à Psicologia da Educação/Aprendizagem, 

tais como: Psicologia Educacional aplicada ao ensino de Ciências 

Exatas, Psicologia Educacional: aprendizagem aplicada ao ensino de 

Ciências Biológicas, entre outras. Já na pós-graduação, iniciou suas 

atividades no Programa de Pós-Graduação em Educação, na área de 

concentração em Psicologia Educacional e, posteriormente, se 

direcionou à Psicologia da Educação Matemática, liderando o Grupo 
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de Pesquisa em Psicologia da Educação Matemática, o 

conhecido PSIEM da Faculdade de Educação da UNICAMP. É 

importante ressalvar que uma das significativas contribuições do 

PSIEM foi a implantação de uma nova área de concentração no 

Programa de Pós-graduação em Educação da FE/UNICAMP, ou 

seja, a área de Educação Matemática. Exerceu a coordenação dessa 

área no período de 1994 a 1998. Nos referidos programas, a 

professora foi responsável por disciplinas, como: Psicologia 

Cognitiva, Processamento de Informação, Solução de problemas em 

Matemática, entre outras. Orientou dezenas de dissertações de 

mestrado e teses de doutorado, além de orientar trabalhos de 

iniciação científica e trabalhos de conclusão de curso de graduação.  

Cumpre-nos destacar a importância do PSIEM, e que 

algumas dessas pesquisas são apresentadas neste livro, as quais 

abarcam referenciais teóricos e metodológicos no campo da 

solução de problemas, das atitudes em relação à Matemática, da 

formação conceitual, das habilidades matemáticas, entre outros. 

Esses campos constituem algumas das áreas a que a professora 

Márcia se dedicou e contribuiu de forma significativa para o 

avanço das pesquisas em Educação Matemática no Brasil e no 

exterior.  

Na área da Avaliação, a qualidade e excelência de sua 

produção científica resultou em sua participação e contribuição 

significativas junto ao Sistema Nacional da Avaliação da 

Educação Superior – SINAES, do Ministério da Educação, 

operacionalizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira – INEP. Nesse órgão, atuou 

especificamente, como membro e coordenadora da Comissão de 

formação geral do Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes – ENADE.  

Ainda na Faculdade de Educação da UNICAMP, no 

Departamento de Psicologia Educacional, a professora Márcia 

obteve o título de livre-docente em 1996 e, em 2001, passou a 

exercer o cargo de professora titular (MS6). Essa trajetória 

acadêmica destaca sua contribuição à área educacional com uma 
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vasta produção de artigos, livros e capítulos de livros que, para o 

espaço deste prefácio, não seria possível descrever, mas que uma 

consulta bibliográfica mostrará também o perfil de pesquisadora 

competente e preocupada com os processos de ensino e 

aprendizagem nos âmbitos psicológico, cognitivo e afetivo.  

Quando nos referimos à professora Márcia, não nos 

esquecemos de seu papel profissional enquanto coordenadora do 

PSIEM, que exerceu brilhantemente até o fim prematuro de sua 

vida, em julho de 2018: exigente com a qualidade dos trabalhos, 

com os prazos e com a frequência ao Grupo de Pesquisa. Esse 

rigor e seus ensinamentos resultaram na formação de competentes 

pesquisadores e professores que, hoje, estão inseridos em diversas 

universidades espalhadas pelo país, sendo que muitos deles 

atuam em programas de Pós-Graduação, liderando grupos de 

pesquisas relacionados à Psicologia da Educação Matemática.  

Necessário também se faz registrar o lado humano da pessoa 

que a professora Márcia, foi para os seus orientandos, além de 

professora e orientadora, uma grande amiga: alegre, divertida, 

sempre disposta a ajudar. Hoje, a professora Márcia é uma 

referência nos trabalhos que visam à Educação Matemática de 

qualidade para todas as crianças e jovens da educação básica de 

nosso país. 

Este livro, portanto, foi uma forma encontrada para expressar 

os agradecimentos de seus ex-orientandos por todas as 

contribuições no campo científico, profissional e pessoal que a 

professora proporcionou. É um orgulho, para todos nós, termos a 

professora Márcia como nossa eterna orientadora. 

   

    Ana Maria Freire P. M. Almeida 

     Nelson Antonio Pirola 

 

     Bauru, janeiro de 2020. 
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APRESENTAÇÃO 
 

 

 

Neste livro reunimos dez artigos de pesquisas desenvolvidas 

por membros do Grupo de Pesquisa em Psicologia da Educação 

Matemática - PSIEM da Unicamp, Grupo de Pesquisa em 

Psicologia da Educação Matemática - GPPEM da Unesp de Bauru 

e Grupo de Análise do Comportamento e Ensino e Aprendizagem 

da Matemática - ACEAM da UFSCAR. 

No primeiro capítulo os pesquisadores Andreia Silva da 

Mata e Emanuel Mangueira Carvalho apresentam um estudo 

bibliográfico que identificou os principais assuntos pesquisados 

na área de psicologia da educação matemática na base de dados 

SciELO e na produção do Grupo de Pesquisa em Psicologia da 

Educação Matemática - PSIEM da Unicamp. Os resultados 

evidenciaram que na base SciELO os artigos discutem mais os 

temas uso de computadores e solução de problemas, já as 

dissertações e teses orientadas pela profa. Márcia Brito 

investigaram mais crenças, atitudes e valores em relação à 

matemática, habilidades e solução de problemas. O estudo 

fornece ainda um roteiro de realização deste tipo de procedimento 

metodológico e de algumas possibilidades de organização e 

exploração de dados. 

Os próximos três capítulos retratam pesquisas desenvolvidas 

com estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Eliana 

Cristina de Carvalho Gabriel e Miriam Cardoso Utsumi, no 

Capítulo 2, fazem um recorte da dissertação de mestrado em que 

foram investigadas as dificuldades de estudantes durante a 

solução de problemas de estruturas aditivas.  A análise dos dados 

é apoiada nas ideias da Teoria dos Campos Conceituais de 

Vergnaud e nas etapas da solução de problemas de Polya. Houve 

diferença significativa de desempenho entre os estudantes do 3º e 

do 5º ano de escolaridade nos problemas das categorias de 
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comparação e composição de relações. Os erros apresentados na 

etapa da Compreensão do problema estavam ligados ao cálculo 

relacional, ou seja, os estudantes apresentaram dificuldade para 

decidir qual era a operação correta para a solução do problema. 

Também foi possível verificar a existência de erros no armar e 

efetuar as operações, indicando falta de entendimento e 

conhecimento do Sistema de Numeração Decimal. 

Partindo do princípio de que as crenças de autoeficácia 

sustentam a persistência e o interesse dos estudantes na 

aprendizagem da Matemática, os pesquisadores Giovana Pereira 

Sander, Nelson Antonio Pirola e Joana Brocardo investigaram tais 

crenças de estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental na 

resolução de tarefas numéricas, à luz da Teoria Social Cognitiva 

de Albert Bandura. No Capítulo 3, os pesquisadores nos mostram 

que os estudantes acreditam na sua autoeficácia para resolver 

tarefas numéricas e que essa crença varia de acordo com 

conhecimentos e destrezas relacionados ao sentido de número.   

Encerrando o ciclo de artigos de pesquisas nos anos iniciais, 

Telma Assad Mello, no Capítulo 4, nos brinda com uma pesquisa 

sobre a importância da comunicação em sala de aula e da prática 

discursiva como estratégia enriquecedora da aprendizagem 

matemática, realizada com estudantes do 5º ano do Ensino 

Fundamental, que foram divididos em grupo experimental e 

grupo controle. Os resultados apontaram para a melhoria de 

desempenho dos estudantes do grupo experimental, revelando 

que a estratégia argumentativa pode ser propulsora da 

metacognição, aprimorando o pensamento por meio da 

articulação da linguagem durante as atividades de solução de 

problemas. 

Também preocupadas com o desempenho em matemática 

dos estudantes, mais especificamente com os fatores que 

interferem nesse desempenho, as pesquisadoras Michelle 

Francisco de Azevedo Bonfim de Freitas e Miriam Cardoso 

Utsumi nos apresentam no Capítulo 5, uma pesquisa em que 

investigaram as atitudes em relação à matemática de estudantes 
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dos anos finais do Ensino Fundamental (6º e 7º anos). Pouco 

menos da metade dos estudantes apresentaram atitudes com 

tendências positivas em relação à matemática. Não havia 

diferença significativa nas atitudes dos estudantes com relação ao 

gênero ou à idade, contudo os resultados mostraram que quanto 

mais positivas eram as atitudes dos estudantes em relação à 

matemática, maiores eram suas notas. Tais resultados corroboram 

outros estudos realizados nacional e internacionalmente que 

revelam a importância das variáveis afetivas no desempenho e 

aprendizagem dos estudantes. 

Desta forma, estudos que investiguem formas de intervir nas 

variáveis afetivas podem contribuir muito para melhorar o 

desempenho e a aprendizagem em matemática dos estudantes. 

No Capítulo 6, os pesquisadores  Alessandra Campanini Mendes, 

João dos Santos Carmo e Monalisa Muniz Nascimento avaliam os 

efeitos da aplicação de um programa de auxílio a estudantes com 

ansiedade à matemática. O programa consistia, inicialmente na 

identificação do grau de ansiedade à matemática, das dificuldades 

e dos hábitos inadequados de estudo de uma estudante que 

cursava o 7º ano do Ensino Fundamental. Posteriormente, foram 

desenvolvidas uma série de etapas de instrumentalização da 

estudante quanto à aquisição de repertórios adequados de estudo 

e hábitos de enfrentamento. Os resultados do Programa 

mostraram diminuição do grau de ansiedade à matemática e 

desenvolvimento de hábitos adequados de estudo.  

O Capítulo 7 é um recorte da dissertação de Mestrado de 

Leonardo Anselmo Perez, orientado por Miriam Cardoso Utsumi. 

Os pesquisadores apresentam os resultados da investigação de 

uma prática em sala de aula que incorporou diversos 

instrumentos de avaliação e abordagens buscando uma avaliação 

formativa e consequentemente aprendizagens significativas em 

duas turmas de 7º ano do Ensino Fundamental, divididas em 

grupo controle e grupo experimental. A análise de dados mostrou 

que os dois grupos partiram de patamares semelhantes e 

apresentaram evolução em suas aprendizagens, entretanto o 
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grupo experimental apresentou um desempenho bem melhor, 

principalmente quando se compara as notas dos estudantes que 

apresentaram os menores desempenhos no teste diagnóstico, dos 

dois grupos. 

A aprendizagem significativa de conceitos geométricos é o 

foco do artigo de Odaléa Aparecida Viana, que apresenta no 

Capítulo 8 alguns elementos da teoria da aprendizagem 

significativa de David Ausubel em que se destacam as duas 

dimensões da aprendizagem: os tipos (significativa e mecânica) e 

as estratégias (recepção verbal e descoberta) e também as 

condições para que o material de aprendizagem seja 

potencialmente significativo. A pesquisadora toma como 

exemplos, cinco experiências de aprendizagem de conceitos 

geométricos (polígonos, congruência, volume, semelhança e 

poliedros) advindas do Mestrado Profissional em Ensino de 

Ciências e Matemática, do Estágio Supervisionado do Curso de 

Licenciatura em Matemática e de um Projeto de Extensão, 

realizados na Universidade Federal de Uberlândia, partindo do 

princípio de que o conhecimento de questões teóricas referentes 

ao processo da aprendizagem significativa e sua identificação na 

prática de ensino da geometria podem ser um diferencial na 

formação inicial e continuada dos professores que ensinam 

matemática no Ensino Básico. 

A pesquisadora Roseline Nascimento de Ardiles também 

considera que estudos sobre métodos de ensino e trabalho com 

conteúdos matemáticos são fundamentais para a vinculação de 

saberes na formação e prática docente. Entretanto, alerta que 

fatores anteriores à prática, tais como: crenças, concepções e 

atitudes em relação à matemática influem qualitativamente a ação 

pedagógica do professor e mostram-se como objetos de 

investigação relevantes. No Capítulo 9, a pesquisadora nos 

apresenta uma investigação com professores do primeiro ciclo do 

ensino fundamental em que constatou   forte associação entre as 

crenças, concepções e atitudes dos professores em relação à 

matemática e o tratamento que eles dão aos conteúdos. 
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Finalmente, o capítulo de Gislaine Donizeti Fagnani da Costa 

encerra esta obra com chave de ouro, mostrando que é possível 

promover a mobilização, modificação e ressignificação de fatores 

sociais e afetivos, crenças e atitudes negativas com relação à 

matemática, adquiridas ao longo da escolaridade. A investigação 

foi empreendida com estudantes de um curso de Nutrição, 

durante o trabalho com projetos.  

Como pode se observar reunimos uma quantidade de 

pesquisas que englobam temas da psicologia da educação 

matemática desde os anos iniciais do Ensino Fundamental até o 

Ensino Superior, tocando também na Formação de Professores. 

Desejamos aos leitores uma deliciosa e proveitosa leitura! 
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O ESTADO DA ARTE DAS PESQUISAS EM 

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA 
 

Andreia Silva da Mata 

Emanuel Mangueira Carvalho 

 

 

Introdução 

 

Para iniciar uma pesquisa científica é importante que o 

pesquisador conheça os estudos que já foram desenvolvidos na 

área em que tem interesse. Conhecer o que já foi desenvolvido de 

pesquisa científica nos laboratórios, nas linhas de pesquisa ou, até 

mesmo em bases de dados consolidadas, por exemplo, no 

“Scientific Electronic Library Online” (SciELO)1, no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES2, na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD) 3 é um passo importante para o 

desenvolvimento de novas pesquisas científicas.  

Esta é uma etapa precedente e importante porque permite ao 

pesquisador identificar, por exemplo, quais os assuntos foram ou 

não pesquisados, quais os assuntos podem ser aprofundados e 

quais podem ter o seu objeto de pesquisa ampliado.  

A localização, caracterização e possivelmente uma discussão 

inicial a respeito do que já foi estudado como tema de pesquisa 

pode ser realizado com o desenvolvimento de uma pesquisa 

bibliográfica que também é conhecida como estado da arte. 
 

As pesquisas de caráter bibliográfico, com o objetivo de inventariar e 

sistematizar a produção em determinada área do conhecimento (chamadas, 

                                                             
1 Fonte: http://www.scielo.br/ acesso em: 15 fev. 2019 
2 Fonte: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ acesso em: 15 fev. 2019 
3 Fonte: http://bdtd.ibict.br/vufind/ acesso em: 15 fev. 2019 

http://www.scielo.br/
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
http://bdtd.ibict.br/vufind/
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usualmente, de pesquisas do “estado da arte”), são recentes, no Brasil, e são 

sem dúvidas de grande importância (SOARES; MACIEL, 2000, p. 9). 

 

Em Ferreira (2002) constata-se a definição da pesquisa do tipo 

estado da arte como sendo de caráter bibliográfico. A autora 

amplia as contribuições do estado da arte ao afirmar que essas 

pesquisas bibliográficas trazem 

 
em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção 

acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que 

aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes 

épocas e lugares, de que formas e em que condições têm sido produzidas 

certas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publicações em anais 

de congressos e de seminários (FERREIRA, 2002, p. 258). 

 

Desse modo, observa-se que o estado da arte tem como ponto 

de partida o estudo das produções acadêmicas4 e a compreensão 

da produção acadêmica exige tratar algumas informações que são 

possíveis de serem identificadas com uma pesquisa bibliográfica. 

E isso é possível porque o pesquisador do estado da arte é  

 
Sustentado e movido pelo desafio de conhecer o já construído e produzido 

para depois buscar o que ainda não foi feito, de dedicar cada vez mais 

atenção a um número considerável de pesquisas realizadas de difícil 

acesso, de dar conta de determinado saber que se avoluma cada vez mais 

rapidamente e de divulgá-lo para a sociedade, todos esses pesquisadores 

trazem em comum a opção metodológica, por se constituírem pesquisas de 

levantamento e de avaliação do conhecimento sobre determinado tema 

(FERREIRA, 2002, p. 259).  

 

Nesse sentido, a necessidade de localizar, caracterizar e 

identificar as pesquisas científicas, ou seja, a necessidade de 

inventariar e de compreender a produção acadêmica torna-se uma 

                                                             
4 Aqui é um momento importante para definir o que se entende por produção 

acadêmica. Fundamentado em Ferreira (2002) entende-se por produção 

acadêmica as teses, as dissertações, os trabalhos publicados em anais de 

congressos e em seminários, bem como, os artigos de jornais e de revistas 

científicas. 
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etapa importante para iniciar a pesquisa científica. É no momento 

de sistematizar e organizar as informações das produções 

acadêmicas que se torna importante destacar informações, por 

exemplo, os títulos, o ano de publicação, nome do(s) autor(es) e as 

palavras-chave da pesquisa. Nessa perspectiva e para justificar o 

que se tem afirmado até o momento recorre-se novamente a 

Ferreira (2002). Para a autora,  

 
O pesquisador do “Estado da Arte” tem dois momentos bastante distintos. Um, 

primeiro, que é aquele em que ele interage com a produção acadêmica através 

da quantificação e de identificação de dados bibliográficos, com o objetivo de 

mapear essa produção num período delimitado, em anos, locais, áreas de 

produção. Nesse caso, há um certo conforto para o pesquisador, pois ele lidará 

com os dados objetivos e concretos localizados nas indicações bibliográficas 

que remetem à pesquisa. Ele poderá visualizar, nesse momento, uma narrativa 

da produção acadêmica que muitas vezes revela a história da implantação e 

amadurecimento da pós-graduação, de determinadas entidades e de alguns 

órgãos de fomento de pesquisa em nosso país. Nesse esforço de ordenação de 

uma certa produção de conhecimento também é possível perceber que as 

pesquisas crescem e se espessam; ampliam-se em saltos ou em movimentos 

contínuos; diversificam-se os locais de produção; em algum tempo ou lugar ao 

longo de um período. 

Um segundo momento, é aquele em que o pesquisador se pergunta sobre a 

possibilidade de inventariar essa produção imaginando as tendências, 

ênfases, escolhas metodológicas e teóricas, aproximando ou diferenciando 

trabalhos entre si, na escrita de uma história de uma determinada área do 

conhecimento (FERREIRA, 2002, p. 265).  

 

Nessa perspectiva, é evidentemente que inventariar e 

sistematizar os dados que estão presentes na produção acadêmica 

é uma tarefa complexa. Entretanto, e considerando os dois 

momentos apresentados por Ferreira (2002), observa-se que a 

primeira etapa de uma pesquisa bibliográfica consiste em 

quantificar algumas informações e aqui justifica-se a necessidade 

de sistematizar informações, por exemplo, os títulos, o(s) 

autor(es), as palavras-chave, o ano de publicação, área do 

conhecimento que pertence a produção acadêmica entre outras 

que o pesquisador entender que são necessárias.  
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Cabe destacar também que a pesquisa bibliográfica do tipo 

estado da arte utiliza como recurso a leitura dos resumos o que se 

constitui como um critério de cientificidade para o pesquisador o 

pesquisador desenvolver o segundo momento proposto por 

Ferreira (2002). Ainda conforme ressalta a eminente pesquisadora,  

 
É possível afirmar o que se tem falado sobre determinado tema ou área de 

conhecimento, em nosso país, num certo período, a partir só da leitura dos 

resumos? Um resumo poderia ser lido como parte de um todo? Que relação 

poderia ser feita entre cada resumo e o trabalho que lhe deu origem? É 

possível um olhar metonímico para cada resumo? Buscando respostas para 

essas interrogações, entre outras saídas já encontradas por outros 

pesquisadores, enveredamos por uma: levar em consideração a natureza do 

material que temos em mãos (FERREIRA, 2002, p. 266 – 267. Grifos da 

autora). 

 

Por conseguinte, observa-se que a leitura dos resumos 

fornece subsídios para que o pesquisador possa obter 

informações, por intermédio da pesquisa bibliográfica, que se 

encontram presentes na produção acadêmica. Nesse sentido, a 

leitura do resumo contribui, por exemplo, para desenvolver uma 

análise temática, pois possibilita que o pesquisador compreenda a 

predominância de temas ou assuntos desenvolvidos nas 

produções acadêmicas que foram identificadas em uma pesquisa 

bibliográfica. Esse tipo de análise é importante porque 

 
Essa compreensão do “estado do conhecimento” sobre um tema, em 

determinado momento, é necessárias no processo de evolução da ciência, a 

fim de que se ordene periodicamente o conjunto de informações e 

resultados já obtidos, ordenação que permita a indicação das possibilidades 

de integração de diferentes perspectivas, aparentemente autônomas, a 

identificação de duplicações ou contradições e a determinação de lacunas 

ou vieses (SOARES; MACIEL, 2000, p. 9). 

 

Nesse sentido, é possível avançar e inferir que a leitura dos 

resumos contribui para que o pesquisador do estado da arte 

caracterize e identifique os métodos de pesquisa e as correntes 

teóricas presentes na produção acadêmica. Isso porque essas 
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informações, na maioria das vezes, encontram-se registradas nos 

resumos das produções acadêmicas. Desse modo, nota-se que as 

pesquisas bibliográficas são 

 
de grande importância, pois pesquisas desse tipo é que podem conduzir à 

plena compreensão do estado atingindo pelo conhecimento a respeito de 

determinado tema – sua amplitude, tendências teóricas, vertentes 

metodológicas (SOARES; MACIEL, 2000, p. 9). 

 

Nessa perspectiva, é possível ampliar as contribuições a 

partir da pesquisa bibliográfica do tipo estado da arte. Conforme 

já ressaltado, compreender o desenvolvimento da pesquisa 

científica sobre teses, dissertações, artigos científicos é de grande 

relevância. A pesquisa bibliográfica permite ainda desenvolver 

análises que “possibilitam examinar as ênfases e temas abordados 

nas pesquisas; a relação entre o pesquisador e a prática 

pedagógica; as sugestões e proposições apresentadas pelos 

pesquisadores” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39). 
Cabe destacar também que a delimitação de um período 

específico é importante para o pesquisador do estado da arte, 

tanto para o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica quanto 

para analisar as produções acadêmicas. Isso porque:  

 
Os estudos de tipo estado da arte permitem, num recorte temporal 

definido, sistematizar um determinado campo de conhecimento, 

reconhecer os principais resultados da investigação, identificar temáticas e 

abordagens dominantes e emergentes, bem como lacunas e campos 

inexplorados abertos à pesquisa futura (HADDAD, 2000, p. 4). 

 

Por conseguinte, nota-se que a pesquisa bibliográfica do tipo 

estado da arte permite a organização de diversas fontes 

bibliográficas e apesar de seu caráter predominantemente 

inventariante a pesquisa bibliográfica traz contribuições 

significativas para a pesquisa científica. Afinal,  

 
O interesse por pesquisas que abordam "estado da arte" deriva da 

abrangência desses estudos para apontar caminhos que vêm sendo 
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tomados e aspectos que são abordados em detrimento de outros. A 

realização destes balanços possibilita contribuir com a organização e análise 

na definição de um campo, uma área, além de indicar possíveis 

contribuições da pesquisa para com as rupturas sociais. A análise do campo 

investigativo é fundamental neste tempo de intensas mudanças associadas 

aos avanços crescentes da ciência e da tecnologia (ROMANOWSKI; ENS, 

2006, p. 38-39). 

 

Diante de todas as argumentações aqui apresentadas é 

pertinente destacar que as pesquisas bibliográficas do tipo estado da 

arte “não se restringem a identificar a produção, mas a analisá-las, 

categorizá-las e revelar os múltiplos enfoques e perspectivas" 

(ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39). Nessa perspectiva, é importante 

frisar as contribuições das pesquisas bibliográficas, pois 

 
os estudos de “estado da arte” que objetivam a sistematização da produção 

numa determinada área do conhecimento já se tornaram imprescindíveis 

para apreender a amplitude do que vem sendo produzido 

(ROMANOWSKI; ENS, 2006. p. 39).  

 

Por conseguinte, ter conhecimento dessas informações é 

importante, sobretudo, para a formação do futuro pesquisador. 

Afinal ele poderá conhecer o que já foi estudado sobre o assunto 

ou tema que deseja pesquisar permitindo contribuir com o 

desenvolvimento de novos estudos, tanto na perspectiva de 

ampliar ou aprofundar o assunto que ele deseja desenvolver como 

objeto de pesquisa, quanto no desenvolvimento de uma nova 

pesquisa que ainda não tenha sido realizada.  

Cabe destacar, ainda, que a pesquisa bibliográfica contribui de 

forma muito significativa para as linhas e laboratórios de pesquisas. 

Isso porque, ainda que as linhas e laboratórios de pesquisas 

desenvolvam estudos sobre temas específicos é possível, dentro 

desses temas, serem feitos diversos delineamentos para desenvolver 

uma nova pesquisa. A pesquisa bibliográfica permite identificar 

quais os assuntos que tem sido mais privilegiado no 

desenvolvimento da pesquisa em detrimento de outros.  
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Nessa ordem de considerações, justifica-se também a 

necessidade do desenvolvimento de pesquisas bibliográficas do 

tipo estado da arte sempre serem desenvolvidas e de não serem 

deixadas de lado.  

 
A primeira razão é que a identificação, caracterização e análise do “estado do 

conhecimento” sobre determinado tema é fundamental no movimento 

ininterrupto da ciência ao longo do tempo. Assim, da mesma forma que a 

ciência se vai construindo ao longo do tempo, privilegiando ora um aspecto ora 

outro, ora uma metodologia ora outra, ora um referencial teórico ora outro, 

também a análise, em pesquisas de “estado de conhecimento” produzidas ao 

longo do tempo, deve ir sendo paralelamente construída, identificando e 

explicitando os caminhos da ciência, para que se revele o processo de 

construção do conhecimento sobre determinado tema, para que se possa tentar 

a integração de resultados e, também, identificar duplicações, contradições e, 

sobretudo, lacunas, isto é, aspectos não estudados ou ainda precariamente 

estudados, metodologias de pesquisa pouco exploradas.  

A segunda razão para que pesquisas de “estado do conhecimento” tenham 

caráter permanente, isto é, não tenham um término, é que, num país como 

o nosso, em que as fontes de informação acadêmica são poucas e precárias, 

sobretudo no que se refere a teses e dissertações, o banco de dados que 

forçosamente se constitui como subproduto desse tipo de pesquisa precisa 

manter-se atualizado, dada a sua grande relevância para pesquisadores e 

estudiosos (SOARES; MACIEL, 2000, p. 6).  

 

Psicologia da Educação Matemática 

 

A psicologia é a área do conhecimento que objetiva realizar 

estudos sobre o comportamento humano em diversos contextos e 

seus estados mentais. A palavra psicologia provém dos termos 

gregos psico (que designa alma ou atividade mental) e logía 

(indicativo de estudo) (BRITO, 2005). No entanto, é perfeitamente 

compreensível que a atividade mental possui uma natureza muito 

ampla e pode ser investigada sob a luz de diversas óticas e 

arcabouços teóricos distintos.  

Neste sentido, a psicologia promoveu a delimitação de 

campos específicos de estudo com o objetivo de investigar o 

comportamento humano em função de um conjunto de atividades 



26 

específicas. Dentre as delimitações de campos investigativos do 

comportamento humano, encontra-se a psicologia da educação 

que se constitui como uma área de interligação de natureza 

aplicada entre a psicologia e a educação (COLL; MARCHESI; 

PALACIOS, 2004).  

Para que esta investigação seja profícua é necessário que o 

campo de observação do fenômeno a ser estudado seja inicialmente 

delimitado e sua investigação estruturada por meio de uma 

metodologia de pesquisa (CRESWELL, 2010; BAPTISTA, CAMPOS, 

2013) que assegure que os objetivos de pesquisa sejam atingidos.   

Antunes (2011) relata o uso de terminologias próximas, em 

termos semânticos, para designar a psicologia como área do 

conhecimento que investiga fenômenos educacionais. É como 

encontrar termos sinônimos, como Psicologia Educacional, 

Psicologia da Educação, Psicologia na Educação, Psicologia 

Escolar, Psicologia do Escolar, no entanto, cada termo “se reveste 

de implicações teóricas e históricas que subjazem à opção por uma 

ou outra denominação” (ANTUNES, 2011, p. 11). 

Schlindwein (2010) destaca em seu estudo bibliográfico sobre a 

relação entre teoria e prática da psicologia da educação que nas duas 

últimas décadas a aplicação da psicologia no âmbito escolar tem se 

valido dos construtos teóricos alicerçados pela psicologia da 

aprendizagem. Destaca ainda que no campo da subjetividade, as 

pesquisas não apresentam avanços significativos para se pensar no 

sujeito a partir das relações estabelecidas em contextos mais amplos. 

No tocante à Educação, esta se constitui como um campo vasto, 

por recebe e abarca diversas áreas do saber, cujos conteúdos mais 

simples são apresentados aos estudantes desde os primeiros anos 

escolares. Assim, em função da diversidade de áreas de 

conhecimento que permeiam o campo educacional, as pesquisas 

realizadas neste contexto são focadas em uma destas áreas, como é o 

caso da psicologia educacional voltada à educação matemática. 

Para Brito (2005) uma das maiores contribuições da psicologia 

educacional para a educação matemática é a “compreensão do 

desenvolvimento da aprendizagem e do ensino em situações 
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escolares”. Suas contribuições neste campo de pesquisa permitem 

um maior entendimento de como as pessoas aprendem e ensinam a 

matemática. Considera também (BRITO, 2005, p. 50) “as questões 

referentes à aprendizagem e ao ensino da disciplina Matemática, 

formulando questões sobre aprendizagem, desenvolvimento, 

inteligência, motivação, instrução e outros tópicos”. 

No tocante ao desenvolvimento das habilidades matemáticas 

(BRITO, 2005) relaciona 10 habilidades básicas, selecionadas pela 

National Council of Supervisors of Mathematics, divulgadas em 1978. 

Compreende essas habilidades a solução de problemas; a 

aplicação da matemática em situações cotidianas; a prontidão 

para a racionalidade dos resultados; a estimativa e aproximação; 

as habilidades apropriadas de cálculo; a geometria; as medidas; a 

leitura e construção de tabelas; diagramas e gráficos; o uso da 

matemática como predição e o uso de computadores. 

Essas 10 habilidades foram tomadas como base para realizar 

o presente estudo bibliográfico, cujos resultados foram separados 

por nível de ensino, ano de publicação, tipo de pesquisa. 

 

Método e Procedimentos 

 

Esta pesquisa teve por objetivo o desenvolvimento de uma 

pesquisa bibliográfica, denominada nas pesquisas em educação 

de “estado da arte”, (nas pesquisas em psicologia é mais usual o 

termo pesquisa de levantamento), relativa à produção científica 

sobre Educação Matemática disponível nas bases de dados da 

Scielo (www.scielo.br). Foi utilizado como critério de busca a base 

de dados em português, pesquisa de artigos e palavras-chave 

simples e termos combinados. 

A seleção dos termos de busca (palavras-chave) foi orientada 

a partir dos objetivos principais de investigação da psicologia da 

educação matemática, tendo sido selecionados os seguintes 

termos: desenvolvimento das habilidades matemáticas, 

habilidades matemáticas, ensino de matemática, aprendizagem 

matemática, psicologia da educação matemática. Também foi 

http://www.scielo.br/
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utilizada a opção “busca avançada” onde foram digitados na base 

de dados os termos: atitudes e matemática, crenças e matemática, 

aprendizagem e matemática. 

Após a localização de artigos científicos foram realizadas 

análises com o objetivo de mapear, ou seja, identificar e 

caracterizar a produção científica. Além disso, foram analisadas as 

principais tendências das pesquisas, para explicitar os principais 

assuntos que foram investigados pela produção científica 

(FERREIRA, 2002). 

Para a organização dos dados foi criada uma planilha no 

formato Excel contendo as seguintes variáveis: título do artigo, 

ano de publicação, nome dos autores e resumo. Foram elaborados 

critérios de classificação dos trabalhos localizados em nível de 

ensino, tipo de pesquisa realizada, sujeito de pesquisa, principal 

objetivo da pesquisa e habilidade cognitiva. 

Foi realizada a análise dos títulos dos artigos e a leitura dos 

resumos contidos nos trabalhos com o objetivo de extrair 

informações para o preenchimento de informações nas variáveis 

elaboradas para o presente estudo. Em alguns casos foi necessário 

realizar uma inspeção no corpo dos artigos, com o intuito de 

analisar a metodologia empregada e a caracterização da amostra. 

 As variáveis selecionadas para a análise da produção 

científica sobre psicologia da educação matemática são 

apresentadas no Quadro 1, juntamente com o seu descritor. 
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Quadro 1. Variáveis e seus Descritores Utilizados na Análise da 

Produção Científica Localizada nas Bases de Dados da Scielo 

Variável Descritores das variáveis 

Ano ano de publicação do artigo científico 

Nível de ensino 

Grau de escolaridade da amostra selecionada no 

estudo, divididos em: ensino infantil, fundamental I, 

fundamental II, ensino médio, ensino superior, EAD, 

EJA, fundamental e superior, classes multiserie, 

alunos (sem identificação da série) 

Tipo de 

pesquisa 

Classificação da pesquisa em função do tipo de 

pesquisa realizada: teórica (revisão da literatura), 

empírica, análise de bancos de dados (INEP, PISA), 

Sujeito da 

pesquisa 

Identificação dos sujeitos nas pesquisas empíricas, 

classificados em: alunos, professores e amostra mista 

de alunos e professores 

Principal 

objetivo da 

pesquisa 

Foram analisados os objetivos das pesquisas e estas 

classificadas em função do seu objeto: análise de métodos 

de ensino, aprendizagem, dificuldade de aprendizagem, 

ensino e aprendizagem, estudo psicométrico (validação 

de instrumento), avaliação do desempenho. 

Habilidade 

cognitiva 

As pesquisas localizadas foram classificadas em 

função das 10 habilidades descritas pela National 

Council of Supervisors of Mathematics, citado por Brito 

(2005): solução de problemas; a aplicação da 

matemática em situações cotidianas; a prontidão para 

a racionalidade dos resultados; a estimativa e 

aproximação; as habilidades apropriadas de cálculo; a 

geometria; as medidas; a leitura e construção de 

tabelas; diagramas e gráficos; o uso da matemática 

como predição e o uso de computadores. 

Fonte: Elaboração própria. 

  

Após a classificação das informações coletadas, considerando as 

especificidades apresentadas como descritores, procedeu-se a 

transferência da base de dados para o programa estatístico SPSS, que 

permitiu realizar a codificação dos descritores das variáveis e 

posteriormente a realização das análises descritivas uni e bivariadas. 
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Resultados 

 

Inicialmente foram selecionados 8 termos como critério de 

busca, contudo, não foram localizadas uma quantidade expressiva 

de publicações, fato que motivou a elaboração de 2 novas 

palavras-chave. Essas duas novas palavras-chave permitiram 

novas buscas e a utilização do critério de “busca avançada”, 

apresentou um maior refinamento nas buscas de artigos pela 

combinação de dois ou mais termos. Este novo critério permitiu a 

localização de uma quantidade expressiva de publicações 

científicas. A Tabela 1 apresenta as 10 palavras-chave que foram 

elaboradas para o presente estudo. 

  
Tabela 1. Seleção das Palavras-Chave e a Quantidade de Publicações 

Localizadas. 

Palavras-chave n   Palavras-chave n 

Desenvolvimento de 

habilidades matemáticas 0   

Crenças em relação à 

Matemática 0 

Habilidades matemáticas 1  

Atitudes em relação à 

Matemática 0 

Ensino da Matemática 8  Atitudes e Matemática 18 

Aprendizagem matemática 3  Crenças e Matemática 8 

Psicologia da Educação 

Matemática 1   

Aprendizagem e 

Matemática 250 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A partir dos dados levantados e apresentados na Tabela 1, 

foram selecionadas as palavras-chave que apresentaram a maior 

quantidade de publicações, sendo a escolhida para o presente 

estudo as palavras-chave “aprendizagem e matemática” que 

localizaram o total de 250 artigos. Após a seleção das palavras-

chave foi elaborada uma planilha que constituiu a base de dados 

para a organização do material selecionado. O banco de dados 

relacionou os títulos dos artigos, o ano de publicação, o nível de 

ensino, o tipo de pesquisa, o sujeito de pesquisa, o objetivo da 
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pesquisa e as habilidades cognitivas, conforme os descritores de 

análise definidos no Quadro 1. 

A classificação de cada um dos 250 artigos localizados se deu 

pela leitura dos resumos, onde foi possível destacar os elementos 

de análise. Contudo, cerca de 30% dos resumos não apresentavam 

informações que contemplassem todos os elementos de análise 

previamente definidos. Nestes casos foi necessário realizar uma 

leitura de alguns tópicos dos artigos, como a introdução, o 

método ou o resultado. 

A leitura dos títulos dos artigos e dos resumos permitiu 

refinar a busca por publicações científicas disponíveis na base de 

dados Scielo que estivessem relacionadas diretamente com a 

educação matemática. Nesta primeira análise foram descartadas 

22 publicações que, embora tratassem de aprendizagem ou de 

aspectos relacionados ao ensino, não se referiam diretamente à 

disciplina da matemática. Assim a análise do estado da arte foi 

realizada com uma amostra de 227 artigos científicos. 

A análise dos artigos científicos por ano de publicação mostrou 

uma produção científica de 50 publicações no período de 1983 a 

2010, sendo localizadas outras 177 publicações no período de 2011 a 

2019, a partir das palavras-chave “aprendizagem e matemática. 

Na análise dos artigos em função do método de pesquisa 

utilizado (tipo de pesquisa), foram identificados 174 trabalhos 

empíricos com metodologia qualitativa ou quantitativa, 49 

trabalhos teóricos e 4 trabalhos relacionados a análise de 

desempenho a partir de dados contidos em bancos de dados 

oriundos de avaliações de larga escala, tais como a prova Brasil, 

pesquisa GERES e o Pisa.  

A variável de análise “nível de ensino”, que buscou 

identificar em qual ciclo de formação educacional ocorreu a 

investigação científica, identificou 174 trabalhos, sendo que 84 

estudos (49,4%) estavam relacionados às pesquisas empíricas 

realizadas com o ensino infantil, fundamental e médio. A Tabela 2 

apresenta a distribuição das publicações em função do nível de 
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ensino da amostra pesquisada, considerando a série (nível de 

ensino) que os sujeitos estavam matriculados.  

Do total de 61 pesquisas classificadas com nível de ensino 

“superior” encontram-se 49 pesquisas realizadas com estudantes de 

graduação (licenciatura ou bacharelado) e outras 12 pesquisas foram 

realizadas com professores, sendo classificadas neste nível de ensino. 

  
Tabela 2. Distribuição da Amostra Pesquisada por Nível de Ensino. 

Nível de Ensino n  % % acumulada 

Ensino Infantil 4 2,3% 2,3% 

Ensino Fundamental I 32 18,4% 20,7% 

Ensino Fundamental II 21 12,1% 32,8% 

Ensino Médio 29 16,7% 49,4% 

Ensino Superior 61 35,1% 84,5% 

EAD 8 4,6% 89,1% 

EJA 7 4,0% 93,1% 

Fundamental e Superior 1 0,6% 93,7% 

Classe multissérie 1 0,6% 94,3% 

Alunos - sem especificação da série 10 5,7% 100,0% 

Total 174 100%   

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Nota-se a presença de algumas pesquisas realizadas com 

estudantes matriculados na modalidade EAD (n=8) e na educação 

para jovens e adultos EJA (n=7). Os trabalhos publicados com 

alunos do EJA estão localizados nos anos de 2001, 2012, 2013 e 

2014, com uma maior concentração de publicações (4 artigos) em 

2014. A produção científica localizada na modalidade EAD com 

foco em algum aspecto relacionado à matemática compreende o 

ano de 2003 (1 artigo) retomando outras publicações no período 

de 2012 a 2018, com 7 trabalhos encontrados neste período. 

Na investigação do tipo de sujeito de pesquisa foi possível 

identificar 127 trabalhos realizados com amostras de estudantes, 

considerando todos os níveis de ensino. Estes trabalhos 
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investigaram aspectos relacionados a aprendizagem da 

matemática, a testes de metodologias computacionais para 

ampliar as possibilidades de aprendizagem, aspectos relacionados 

as dificuldades de aprendizagem e avaliação do desempenho. 

Outros 44 trabalhos foram realizados com professores e em sua 

grande maioria tiveram por objetivo investigar a praxi docente, 

investigação do conhecimento docente sobre o ensino da 

matemática em diversos níveis de formação acadêmica. Outros 7 

trabalhos buscaram discutir aspectos do ensino e aprendizagem 

na relação aluno e professor, tendo estes dois agentes envolvidos 

nas amostras pesquisadas por estes estudos. 

No tocante aos objetivos das pesquisas, a Tabela 3 apresenta 

os principais temas levantados. 
 

Tabela 3. Principais Objetivos Identificados nas Pesquisas em Psicologia 

da Educação Matemática, Localizadas a Partir das Palavras-Chave: 

Aprendizagem e Matemática. 

Objetivo principal da pesquisa n % 

Ensino da matemática 53 23,3 

Aprendizagem da matemática 94 41,4 

Dificuldade de aprendizagem da matemática 10 4,4 

Ensino e aprendizagem da matemática 27 11,9 

Estudos psicométricos 3 1,3 

Avaliação 3 1,3 

Outros objetivos de estudo 37 16,3 

Total 227 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

 É possível notar que a maior concentração de objetivos de 

pesquisas teóricas e empíricas encontradas na amostra selecionada 

está diretamente relacionada à palavra-chave utilizada como filtro de 

busca – aprendizagem, sendo localizados 94 trabalhos. Ao analisar 

os objetivos de pesquisa em função da amostra selecionada 

(pesquisas empíricas), nota-se que a maior parte dos trabalhos 

relacionados ao ensino da matemática, aprendizagem da matemática 
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e o ensino e aprendizagem da matemática foram realizadas em 

amostras com alunos (n=110) em todos os níveis de ensino. Este dado 

pode sugerir que o maior foco destas pesquisas têm sido os 

processos de aprendizagem, tomando variáveis de desempenho e 

comportamentais como indicativo da aquisição de conhecimento.  

Ao realizar uma análise bivariada entre os objetivos de 

pesquisa e os níveis de ensino nas pesquisas empíricas, observou-

se que os estudos sobre o ensino de matemática se concentraram 

na amostra de indivíduos do Ensino Superior (n= 18), parte deles 

composta por professores atuantes em diferentes níveis de ensino, 

e no Ensino Fundamental I (n=8). No objetivo de pesquisa 

relacionado à aprendizagem da matemática foi encontrada a 

maior concentração de pesquisas com amostras do Ensino 

Fundamental I (n=18), Ensino Superior (n=18), Ensino Médio 

(n=16) e Ensino Fundamental II (n=13). Essa distribuição aponta 

para uma preocupação dos pesquisadores em relação à 

aprendizagem da matemática em todos os níveis de ensino. 

A análise realizada com base nos resumos e títulos dos artigos 

localizados trouxe informações relevantes que puderam ser 

contabilizadas e apresentadas neste estudo que configura como uma 

breve pesquisa de levantamento. Contudo, nem todos os artigos 

apresentavam todas as informações relevantes para um resumo. As 

limitações encontradas recaem sobre as características do material 

utilizado para esta análise, no caso os resumos dos artigos, pois em 

vários deles não foi possível localizar algumas informações 

relevantes sobre o trabalho, tais como, objetivo da pesquisa, tipo de 

amostra, análises realizadas e principais resultados. Para garantir um 

maior rigor científico esta constatação exigiu a realização de um 

estudo mais detalhado que contemplou a leitura na íntegra desses 

artigos científicos localizados para detecção de todas as variáveis 

selecionadas para a análise da produção científica. 

A análise que encontrou maior dificuldade para ser realizada 

com precisão refere-se ao levantamento das habilidades cognitivas 

descritas por Brito (2005), tomando por base as habilidades descritas 

na publicação da National Council of Supervisors of Mathematics. 
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Dentre os 227 trabalhos selecionados a partir das palavras-chave 

“aprendizagem e matemática”, apenas 35 artigos traziam 

informações que permitiram a identificação de qual das habilidades 

cognitivas relacionadas ao desenvolvimento da habilidade 

matemática foram investigadas nos estudos. A Tabela 4 apresenta o 

total de publicações que traziam informações sobre quais 

habilidades cognitivas estavam envolvidas nos estudos.  

 
Tabela 4. Número de Artigos Publicados que discutiram uma das 

Habilidades Cognitivas Relacionadas à Matemática. 

Habilidades Cognitivas n 

Solução de problemas 7 

Aplicação da matemática em situações cotidianas 2 

Habilidades apropriadas de cálculo 1 

Geometria 1 

Medidas 1 

Tabelas, diagramas e gráficos 1 

Uso de computadores 22 

Total 35 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A habilidade cognitiva “uso de computadores” foi 

relacionada em 22 artigos científicos, sendo a maior parte destes 

estudos empíricos. Esta habilidade relaciona-se a familiaridade do 

estudante e de professores no uso de computadores, conhecendo 

seus recursos e limitações. Por meio deste recurso alguns estudos 

retrataram o uso de TIC nos cursos de formação de professores 

(ZAMPIERI; JAVARONI, 2018; SOUZA; PASSOS, 2015); em 

estratégias de ensino com o objetivo de desenvolver outras 

habilidades cognitivas, tais como o raciocínio visuoespacial e o 

pensamento geométrico (WAHAB et al., 2017), formas de 

pensamento com base na teoria da abstração reflexionante de 

Piaget (SILVA; BARONE; BASSO, 2018). Alguns estudos 

realizados com o uso de computadores tiveram por finalidade o 
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uso de software para a aprendizagem da geometria (SILVA; 

PENTEADO, 2013). Foi localizado um estudo (COSTA; 

TENÓRIO; TENÓRIO, 2014) que descreveu a utilização de uma 

plataforma Scratch no aprendizado de construção de programação 

computacional por crianças. 

Na avaliação dos artigos que utilizaram programas 

computacionais como suporte instrucional no aprendizado de 

conteúdos específicos da matemática, destacam-se o software 

Geogebra (ZAMPIERI; JAVARONI, 2018; SOUZA; PASSOS, 2015) 

utilizado na aprendizagem da trigonometria (LOPES, 2013) e do 

cálculo de derivadas (GONÇALVES; REIS, 2013). Outro nome de 

software localizado nas pesquisas foi o Maple empregado na 

análise de superfícies e funções de duas variáveis (HENRIQUES; 

ALMOULOUD, 2016). Outros nomes de software também foram 

localizados em outros estudos, tais como o SuperLogo, o Winplot, 

Geoplano virtual, Modellus e o SketchUp Make, cada um com funções 

específicas. 

Foram localizados 4 estudos relacionados a aprendizagem de 

conceitos matemáticos que, pelas contribuições à área da educação 

especial, merecem destaque. Publicados entre os anos de 2009 e 2015 

retratam experiências na prática docente mediado pela linguagem de 

sinais (libras) com crianças deficiência auditiva e pelo uso do sistema 

Braile com crianças com deficiência visual. Os estudos realizados 

com crianças com deficiência auditiva versaram sobre a negociação 

de novos sinais em Libras para identificação de figuras geométricas 

(SALES; PENTEADO; MOURA, 2015). Outro estudo investigou a 

diferença na construção de conceitos matemáticos de crianças com e 

sem deficiência auditiva e quais conceitos eram mais dependentes da 

linguagem verbal (BARBOSA, 2014). Os resultados indicaram 

diferenças entre habilidades cognitivas matemáticas mais 

dependentes de estímulo linguístico, além de destacar que crianças 

com deficiência auditiva podem apresentar desempenho igual às 

demais crianças nas habilidades com menor dependência de 

estímulos auditivos. O terceiro estudo (BORGES; COSTA, 2010) 

retrata a formação de professores e suas compreensões sobre a 
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aprendizagem de crianças com deficiência auditivas. Foi localizado 

um estudo (VIGINHESKI et al., 2014) que retratou a utilização do 

sistema Braille com pessoas cegas no ensino da matemática. 

Em linhas gerais, considerando os pressupostos teóricos que 

nortearam a breve pesquisa sobre o estado da arte da psicologia 

da educação matemática, tomando por base os dados obtidos na 

busca por artigos científicos no site da Scielo, foi possível realizar 

a pesquisa de levantamento a partir das informações contidas nos 

resumos dos materiais selecionados. Embora o presente estudo 

tenha selecionado apenas duas palavras-chave que foram 

utilizadas juntas em uma pesquisa avançada, o modelo de seleção 

e análise dos documentos apresentados neste trabalho permite a 

elaboração de outros levantamentos futuros, que possam 

evidenciar lacunas nas pesquisas sobre educação matemática. 

Com o objetivo de ampliar os modelos de investigação 

bibliográfica (HENKLAIN; CARMO; HAYDU, 2017) realizaram 

uma pesquisa com o objetivo de levantar a produção brasileira no 

período de 1970 e 2015 sobre o comportamento matemático (CM) 

e de ensinar matemática (CEM). Neste trabalho foram consultados 

sites de programas de pós-graduação e outros quatro bancos de 

teses e dissertações digitais e foram localizadas 60 dissertações e 

teses, além de outros 157 trabalhos publicados em eventos 

científicos. Em função do objetivo da pesquisa, não foram 

considerados nesta análise a produção científica do grupo de 

pesquisa PSIEM-Unicamp, coordenado até julho de 2018 pela 

professora Drª Márcia Regina Ferreiro de Brito (in memorian). 

Brito (2011) em seu artigo, discorre sobre a evolução da 

psicologia da educação matemática no Brasil e apresenta os temas e 

as linhas de pesquisa desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa em 

Psicologia e Educação matemática (PSIEM). Relata estudos que 

investigaram a relação de variáveis relacionadas a afetividade como 

as crenças de autoeficácia, as atitudes em relação à matemática, a 

solução de problemas, as habilidades matemáticas, entre outras. 

Relaciona os principais teóricos que sustentam as pesquisas do 

grupo e cita nomes de teóricos e pesquisadores importantes, como o 



38 

de Krutetskii para compreender as habilidades matemáticas, 

Sternberg e Grigorenko para sustentar as discussões sobre o 

processamento da informação, Gagné e a teoria de domínio de área 

no campo da aprendizagem acumulativa e Vergnaud para embasar a 

teoria dos campos conceituais. 

Em relação à produção científica do grupo de pesquisa 

PSIEM foi realizado um levantamento dos trabalhos orientados 

pela professora Márcia Brito no período de 1977 a 2012. A Tabela 

5 apresenta a produção separada por linha de pesquisa, sendo que  

TCC e Livre docência apresentam um trabalho publicado na linha 

de pesquisa Crenças, Atitudes e valores em relação à Matemática. 

 
Tabela 5. Produção Científica do Grupo de Pesquisa PSIEM, Separada 

por Linha de Pesquisa e tipo de Trabalho Concluído no Período de 1977 

a 2012. 

Linhas de Pesquisa no grupo 

PSIEM  

Dissertação Tese Livro Pós-

doc 

Total 

Crenças, Atitudes e valores 

em relação à matemática 
4 6 - 1 13 

Psicologia da Educação 

Matemática 
- - 3 - 3 

Solução de Problemas 2 3 1 1 7 

Formação de conceitos e 

princípios 
4 - - - 4 

Solução de problemas e 

formação de conceitos 
- 4 - - 4 

Habilidades 6 3 - - 9 

Habilidades acadêmicas e 

competências profissionais 
1 1 - - 2 

Avaliação educacional 1 2 2 1 6 

Psicologia, desenvolvimento 

e ensino 
1 - 2 - 3 

Total 19 19 8 3 51 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A linha de pesquisa “Crenças, Atitudes e valores em relação à 

matemática” apresenta o maior número da produção científica do 

grupo PSIEM. Destaque ao fato de que boa parte destes trabalhos 

utilizou a Escala de Atitudes em relação à matemática traduzida e 

validada por Brito (1996, 1993), além de outros trabalhos terem 

desenvolvido outras escalas de atitudes semelhantes ao proposto 

por Brito, mas relacionadas a outros contextos (ANJOS, 2017; 

GAIOLA, 2015).  

A produção científica do PSIEM também foi analisada em 

função do nível de ensino que tais pesquisas tomaram como foco 

de estudo. No ensino fundamental I foram realizados 4 trabalhos 

(COMÉRIO, 2012; MELLO, 2008; COMÉRIO, 2007; INGLEZ DE 

SOUZA, 2007), no ensino fundamental II foram encontrados 3 

trabalhos (QUINTILIANO, 2005; SANCHES, 2002; LIMA, 2001), 

com adolescentes no ensino médio somam outros 4 trabalhos 

(QUINTILIANO, 2011; DOBARRO, 2007; VIANA, 2005; REZI, 

2001) e um trabalho científico realizado com jovens e adultos no 

ensino superior (SOUZA, 2007;), além de pesquisas que 

mesclaram amostras de estudantes do ensino médio (magistério) e 

ensino superior (HERNANDEZ MUNHOZ, 2004; PIROLA, 2000), 

e de amostras de estudantes do 3º ano do ensino fundamental até 

o 3º ano do ensino médio (BRITO, 1996). 

 

Considerações Finais   

 

A pesquisa elaborada com base no estado da arte (pesquisa 

bibliográfica), apresentada no presente trabalho, forneceu um roteiro 

de realização deste tipo de procedimento metodológico e de algumas 

possibilidades de organização e exploração de dados. Somado a 

outras pesquisas de levantamento sobre um mesmo tema ou área do 

conhecimento, constitui-se em um valoroso procedimento 

investigativo no campo científico que permite ao pesquisador 

visualizar as principais vertentes e facetas já pesquisadas sobre um 

determinado objeto ou fenômeno humano, permitindo avaliar 
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lacunas e outras perspectivas ainda pouco exploradas que poderão 

constituir-se em novos objetivos de pesquisas futuras. 

O mais indicado no início da elaboração de um novo trabalho 

científico é que seja realizada uma pesquisa de levantamento 

sobre o tema ou objetivo de pesquisa pretendido pelo 

pesquisador. Esse cuidado permite ao pesquisador delinear com 

mais acurácia seus objetivos de pesquisa, evitando redundâncias 

no campo científico, além de permitir a seleção de diversas 

pesquisas empíricas cujos resultados poderão corroborar com os 

novos achados científicos. 

 

 

Referências 

 

ANJOS, A.C.M. Atitudes em relação à Ciência e Tecnologia: um 

estudo com estudantes do ensino técnico. 2017. 1 recurso online 

(120 p. ). Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual de 

Campinas, Faculdade de Educação, Campinas, SP. 2017. 

Disponível em: http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ 

REPOSIP/332018. Acesso em: 20 fev. 2019. 

ANTUNES, M.A.M. Psicologia e educação no Brasil: uma análise 

histórica. IN. AZZI, R.G.; GIANFALDONI, M.H.T.A. (Orgs.). 

Psicologia e educação. v. 1. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2011. 

BAPTISTA, M.N.; CAMPOS, D.C. Metodologias de pesquisa em 

ciências. Análises quantitativa e qualitativa. Rio de Janeiro: LTC, 

2013. 

BARBOSA, H.H. Conceitos matemáticos iniciais e linguagem: um 

estudo comparativo entre crianças surdas e ouvintes. Educ. 

Pesqui., São Paulo, v. 40, n. 1, p. 163-179, mar. 2014. 

BORGES, F.A.; COSTA, L.G. Um estudo de possíveis correlações 

entre representações docentes e o ensino de Ciências e Matemática 

para surdos. Ciênc. educ., Bauru, v.16, n.3, p. 567-583, 2010.  

BRITO, M.R.F. Um estudo sobre as atitudes em relação a 

matemática em estudantes de 1 e 2 graus. 1996. 383f. Tese (livre-

docência em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade 

http://www.repositorio/


41 

Estadual de Campinas, Campinas, SP. 1996. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ REPOSIP/251566. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

BRITO, M.R.F. (Org). Psicologia da educação matemática. Teoria 

e pesquisa. Florianópolis: Insular, 2005.  

BRITO, M.R.F. Adaptação e validação de uma escala de atitudes 

em relação à matemática. Zetetiké, Campinas, v. 6, n. 9, p. 109-

162, 2009. 

BRITO, M.R.F. Psicologia da educação matemática: um ponto de 

vista. Educ. rev., n. 1, p. 29-45, 2011. 

COLL, C.; MARCHESI, Á.; PALACIOS, J. Desenvolvimento 

psicológico e educação. Psicologia da educação escolar. 2. ed. 

Porto Alegre: Artmed, 2004. 

COMÉRIO, M.S. Interação social de problemas aritméticos nas 

series iniciais do ensino fundamental. 2007. 263p. Dissertação 

(Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas, SP. 2007. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ REPOSIP/252142. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

COMÉRIO, M.S. Relações entre a compreensão em leitura e a 

solução de problemas aritméticos. 2012. 283 p. Tese (Doutorado 

em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade Estadual 

de Campinas, Campinas, SP. 2012. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ REPOSIP/251494. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

COSTA, B.J.F.; TENÓRIO, T.; TENÓRIO, A. A Educação 

Matemática no Contexto da Etnomatemática Indígena Xavante: 

um jogo de probabilidade condicional. Bolema, Rio Claro, v. 28, n. 

50, p. 1095-1116, dez. 2014. 

CRESWELL, J.W. Projeto de Pesquisa. Métodos qualitativo, 

quantitativo e misto. 3ª Ed. Porto Alegre: Artmed, 2010.  

DOBARRO, V.R. Solução de problemas e tipos de mente 

matemática: relações com as atitudes e crenças de auto-eficácia. 

2007. 215f. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de 

Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP. 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/%20REPOSIP/


42 

2007. Disponível em: http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ 

REPOSIP/319211. Acesso em: 26 set. 2018. 

FERREIRA, N.S.A. As pesquisas denominadas “Estado da Arte”. 

Educação e Sociedade, v. 23, n. 79, p. 257-272, ago. 2002. 

Disponível em: http://www.scielo. br/pdf/es/v23n79/10857.pdf 

Acesso em: 27 fev. 2013. 

GAIOLA, C.F.O. Percepção e atitude dos professores de ensino 

fundamental e médio em relação à avaliação em larga 

escala. 2015. 1 recurso online (90 p.). Dissertação (mestrado) - 

Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de Educação, 

Campinas, SP. 2015. Disponível em: http://www.repositorio. 

unicamp.br/handle/REPOSIP/319155. Acesso em: 20 fev. 2019. 

GONÇALVES, D.C.; REIS, F.S. Atividades investigativas de 

aplicações das derivadas utilizando o GeoGebra. Bolema, Rio 

Claro, v. 27, n. 46, p. 417-432, ago. 2013. 

HADDAD, S. (Coord). O Estado da Arte das Pesquisas em 

Educação de jovens e Adultos no Brasil. São Paulo: Ação 

Educativa, 2000. Disponível em: http://www.dominiopublico.gov. 

br/download/texto/me002519.pdf. Acesso em: 21 jan. 2014. 

HENKLAIN, M.H.O.; CARMO, J.S.; HAYDU, V.B. Produção 

Analítico-Comportamental Brasileira sobre Comportamento 

Matemático e de Ensinar Matemática: Dados de 1970 a 

2015. Trends Psychol., v. 25, n. 3, p. 1453-1466, set. 2017.  

HENRIQUES, A.; ALMOULOUD, S.A. Teoria dos registros de 

representação semiótica em pesquisas na Educação Matemática 

no Ensino Superior: uma análise de superfícies e funções de duas 

variáveis com intervenção do software Maple. Ciênc. educ., Bauru, 

v. 22, n. 2, p. 465-487, jun. 2016. 

HERNANDEZ MUNHOZ, A.M. Uma análise multidisciplinar da 

relação entre inteligência e desempenho acadêmico em 

universitários ingressantes. 2004. 143f. Tese (Doutorado em 

Educação) - Faculdade de Educação, Universidade Estadual de 

Campinas, Campinas, SP. 2004. Disponível em: http://www. 

repositorio.unicamp.br/handle/ REPOSIP/253339. Acesso em: 26 

set. 2018. 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/
http://www.repositorio/


43 

INGLEZ DE SOUZA, L.F.N. Auto-regulação da aprendizagem e a 

matemática escolar. 2007. Tese (Doutorado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, SP. 2007. Disponível em: http://www. repositorio. 

unicamp.br/handle/REPOSIP/251790. Acesso em: 26 set. 2018. 

LIMA, V.S. Solução de problemas: habilidades matemáticas, 

flexibilidade de pensamento e criatividade. 2001. 158p. Tese 

(Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação, Campinas, 

Universidade Estadual de Campinas, SP. 2001. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/253525. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

LOPES, M.M. Sequência didática para o ensino de trigonometria 

usando o software GeoGebra. Bolema, Rio Claro, v. 27, n. 46, p. 

631-644, ago. 2013. 

MELLO, T.A. Argumentação e metacognição na solução de 

problemas aritméticos de divisão. 2008. 338 p. Dissertação 

(Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas, SP. 2008. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/252012. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

PIROLA, N.A. Solução de problemas geométricos: dificuldades e 

perspectivas. 2000. 218p. Tese (Doutorado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 

Faculdade de Educação, Campinas, SP. 2000. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/251070. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

QUINTILIANO, L.C. Conhecimento declarativo e de 

procedimento na solução de problemas algébricos. 2005. 159p. 

Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, 

Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP. 2005. 

Disponível em: http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ 

REPOSIP/252387. Acesso em: 26 set. 2018. 

QUINTILIANO, L.C. Relações entre os estilos cognitivos, as 

estratégias de solução e o desempenho dos estudantes na 

solução de problemas aritméticos e algébricos. 2011. 236 p. Tese 

http://www/
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/
http://www.repositorio/
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/


44 

(Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação, 

Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP. 2011. 

Disponível em: http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ 

REPOSIP/251112. Acesso em: 26 set. 2018. 

REZI, V. Um estudo exploratório sobre os componentes das 

habilidades matemáticas presentes no pensamento em 

geometria. 2001. 174p. Dissertação (Mestrado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, SP. 2001. Disponível em: http://www.repositorio. 

unicamp.br/handle/REPOSIP/253517. Acesso em: 26 set. 2018. 

ROMANOWSKI, J.P.; ENS, Romilda Teodora. As pesquisas 

denominadas do tipo "Estado da Arte" em educação. Revista 

Diálogo Educacional, v. 6, n. 19, p. 37-50, set./dez. 2006. 

Disponível em: http://www2.pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO 

?dd1=237; dd99=view. Acesso em 27 fev. 2013. 

SALES, E.R.; PENTEADO, M.G.; MOURA, A.Q. A Negociação de 

Sinais em Libras como Possibilidade de Ensino e de 

Aprendizagem de Geometria. Bolema, Rio Claro, v. 29, n. 53, p. 

1268-1286, dez. 2015.  

SANCHES, M.H.F. Efeitos de uma estratégia diferenciada do 

ensino dos conceitos de matrizes. 2002. 138p. Dissertação 

(Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas, SP. 2002. Disponível em: 

http://www.repositorio.unicamp.br/handle/ REPOSIP/253429. 

Acesso em: 26 set. 2018. 

SCHLINDWEIN, L.M. A relação teórica e prática na psicologia da 

educação: implicações na formação do educador. Revista 

Semestral da Associação de Psicologia Escolar e Educacional, 

São Paulo, v. 14, n. 2, jul/dez. 2010. 

SILVA, G.H.G.; PENTEADO, M.G. Geometria dinâmica na sala de 

aula: o desenvolvimento do futuro professor de matemática 

diante da imprevisibilidade. Ciênc. educ. [online], Bauru, v. 19, n. 

2, p. 279-292, 2013. 

SILVA, R.S.; BARONE, D.A.C.; BASSO, M.V.A. Cadeias de 

Markov e tecnologias digitais: reflexões sobre a construção de 

http://www.repositorio.unicamp.br/
http://www.repositorio/
http://www2.pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO%20?dd1=237;%20dd99=view
http://www2.pucpr.br/reol/index.php/DIALOGO%20?dd1=237;%20dd99=view
http://www.repositorio.unicamp.br/handle/


45 

conhecimentos dos discentes em licenciatura em 

Matemática. Ciênc. educ., Bauru, v. 24, n. 3, p. 695-713, set. 2018. 

SOARES, M.B.; MACIEL, F.P. Alfabetização. Brasília-DF: 

MEC/Inep/Comped, 2000. 173p. Disponível em: http://www. 

publicacoes.inep. gov.br/arquivos/%7BE35088B3-B51D-482A-827D 

-66061A4AE11E%7D_alfabetiza%C3%A7%C3%A3o.pdf. Acesso 

em: 28 fev. 2013. 

SOUZA, A.P. G.; PASSOS, C.L.B. Dialogando sobre e Planejando 

com o SuperLogo no Ensino de Matemática dos Anos 

Iniciais. Bolema, Rio Claro, v. 29, n. 53, p. 1023-1042, dez. 2015. 

SOUZA, M.A.V.F.. Solução de problemas: relações entre 

habilidade matemática, representação mental, desempenho e 

raciocínios dedutivo. 2007. 204p. Tese (Doutorado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, SP. 2007. Disponível em: http://www.repositorio. 

unicamp.br/handle/ REPOSIP/253744. Acesso em: 26 set. 2018. 

VIANA, O.A. O componente espacial da habilidade matemática 

de alunos do ensino médio e as relações com o desempenho 

escolar e as atitudes em relação a matemática e a 

geometria. 2005. 279p. Tese (Doutorado em Educação) - 

Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, SP. 2005. Disponível em: http://www. repositorio. 

unicamp.br/handle/REPOSIP/253074. Acesso em: 26 set. 2018. 

VIGINHESKI, L.V.M. et al. O sistema Braille e o ensino da 

Matemática para pessoas cegas. Ciênc. educ., Bauru, v. 20, n. 4, p. 

903-916, dez 2014. 

WAHAB, R.A. et al. Evaluation by Experts and Designated Users 

on the Learning Strategy using SketchUp Make for Elevating 

Visual Spatial Skills and Geometry Thinking. Bolema, Rio Claro, 

v. 31, n. 58, p. 819-840, ago. 2017. 

ZAMPIERI, M.T.; JAVARONI, S.L. A Constituição de Ambientes 

Colaborativos de Aprendizagem em Ações de Formação 

Continuada: abordagem experimental com GeoGebra. Bolema, 

Rio Claro, v. 32, n. 61, p. 375-397, ago. 2018. 

 

http://www/


46 

 

 

  



47 

DIFICULDADES NA SOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS DE ESTRUTURAS ADITIVAS1 
 

Eliana Cristina de Carvalho Gabriel 

Miriam Cardoso Utsumi 

 

 

Introdução 

 

A solução de problemas, bem como o ensino pautado nela, 

passou a ser mais enfatizada na década de 1980 como uma das 

recomendações de autores norte-americanos do National Council of 

Teachers of Mathematics (NCTM). A ênfase dada era a importância 

da solução de problemas matemáticos, considerada como o foco 

central do processo de ensino e aprendizagem da matemática. 

No Brasil, em consonância com o NCTM, foram elaborados 

os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN (BRASIL, 1998), que 

abordam a solução de problemas como propulsora da ação 

refletida que constrói conhecimentos. Recentemente também 

tivemos a publicação da Base Nacional Curricular Comum – 

BNCC (BRASIL, 2017), que preconiza a importância do saber 

matemático não se restringir ao conhecimento da terminologia, 

dos dados e dos procedimentos.  

A recomendação é que os alunos devem conseguir combinar 

todos esses elementos para atender necessidades do cotidiano. 

Dentre vários elementos novos trazidos pela proposta, destaca-se 

o letramento matemático, definido como as competências e 

habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumentar 

matematicamente, de forma a favorecer a formulação e resolução 

                                                             
1 Este artigo originou-se das reflexões da Dissertação Um estudo sobre as 

dificuldades apresentadas por alunos do 3º ao 5º ano do ensino fundamental nas etapas 

de solução de problemas de estrutura aditiva. A Dissertação foi defendida na 

Faculdade de Educação - UNICAMP, sob a orientação da Prof. Dra. Miriam 

Cardoso Utsumi. 
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de problemas em uma variedade de contextos. No que diz 

respeito à solução de problemas, o documento a reconhece como 

sendo um processo matemático que exprime uma forma 

privilegiada da atividade matemática. 

Sabemos que a adição e a subtração são normalmente 

ensinadas às crianças um bom tempo antes de outras operações 

aritméticas. Ao ingressar no primeiro ano escolar, a maior parte 

das crianças já tem capacidade de coordenar os esquemas de 

juntar e separar com a contagem. Com efeito, solucionam uma 

diversidade de problemas que envolvem as relações entre o todo e 

suas partes. Entretanto elas têm muito a aprender e entender 

sobre estas duas operações básicas da matemática (NUNES, 1997; 

NUNES et al., 2009). 

Trabalhando com solução de problemas com alunos das 

séries iniciais do ensino fundamental, tem-se a impressão que, à 

medida que a escolaridade avança, proporcionalmente aumenta a 

preocupação dos estudantes em relação à “conta”, isto é, ao 

cálculo numérico a ser executado. Quando se trata dos estudantes 

dos 4º e 5º anos que, em sua maioria já lêem com autonomia, 

muitas vezes, antes mesmo de ler o problema, surge a pergunta: 

“Professora, é conta de mais ou de menos?”.  

Essa dificuldade apresentada pelos estudantes fica 

evidenciada também nos resultados apresentados pelo Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), que tem como principal 

objetivo avaliar a educação básica do país. O SAEB constitui-se em 

um dos indicadores possíveis de avaliar o desempenho dos 

estudantes, não sendo considerado o único, tampouco 

substituindo as avaliações realizadas em cada sala de aula.  

A série histórica do SAEB de 1995 a 2015 apontou que o 

Ensino Fundamental nos anos iniciais e finais, no que concerne à 

área da Matemática, tem apresentado avanços, todavia isso não se 

confirma no tocante à solução de problemas. Ainda que esse 

assunto tenha provocado muitos debates no âmbito educacional, 

somente pelos resultados das avaliações externas não é possível 
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compreendermos o baixo desempenho dos estudantes de maneira 

mais aprofundada, ou seja, as razões para as dificuldades. 

Considerando a importância de se conhecer as origens das 

dificuldades na aprendizagem de matemática, em especial das 

estruturas aditivas, vários pesquisadores desenvolveram estudos 

diagnósticos acerca do domínio das estruturas aditivas. 

Por exemplo, Mendonça et al. (2007) e Santana, Cazorla e 

Campos (2007) realizaram um estudo diagnóstico com 1803 

estudantes de 1ª a 4ª séries de escolas públicas dos estados de São 

Paulo e da Bahia. 

Os dados obtidos confirmaram a tendência crescente da taxa 

de acertos ao longo da instrução, ainda que em patamares e 

ritmos diferenciados nos dois estados. Os estudantes de São Paulo 

partiram de um patamar de 64,6% na primeira série e alcançaram 

um patamar de 89,3% de acertos na quarta série. Por outro lado, 

os estudantes da Bahia partiram de um patamar de 52% na 

primeira série e chegaram a 65,4% na quarta série. Observou-se 

ainda que em todas as séries, em média, os estudantes de São 

Paulo responderam mais questões do que os estudantes da Bahia.  

Os resultados mostraram que um problema envolvendo uma 

transformação aditiva, em que a transformação era desconhecida, 

foi o que apresentou maior dificuldade em ambos os estados. O 

problema tinha o seguinte enunciado: “Carlos tinha 4 bolas de gude. 

Ganhou algumas e agora ele tem 10 bolas de gude. Quantas bolas ele 

ganhou?”. As autoras sugerem que essa dificuldade, 

provavelmente, procedeu da incongruência semântica entre a 

palavra ganhou e a operação de subtração. 

Moretti e Brandt (2014) pesquisaram as dificuldades dos 

alunos na solução de problemas aditivos de acordo com as 

categorias elencadas por Vergnaud à luz da Teoria de 

Representações Semióticas de Raymond Duval, no que se refere 

ao fenômeno da congruência semântica. Segundo os autores, 

Duval concentra seus estudos na aprendizagem matemática, 

propondo que para o estudo da atividade cognitiva é 

indispensável levar em consideração a importância das 
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representações semióticas presentes na matemática. Dessa forma, 

os objetos matemáticos não são diretamente observáveis, isto é, 

eles não têm existência física e sua apreensão só é possível por 

meio de registros de representação e pela existência de uma 

grande variedade de representações semióticas possíveis de serem 

utilizadas, a saber: a linguagem natural, gráficos, linguagem 

algébrica, figuras geométricas, entre outras. 

No que diz respeito à congruência semântica, os autores 

buscaram identificar as relações de congruência entre as formas 

verbais utilizadas nas mensagens discursivas dos problemas 

propostos e as operações aritméticas correspondentes. Vejamos 

um exemplo que poderá nos ajudar a entender melhor o caso da 

congruência semântica apresentada por Duval: 

 

Maurício tinha 8 bolas. Em seguida deu 5 para Eduardo. Quantas 

bolas Maurício tem agora? 

 

Nesse exemplo, os autores destacaram a identidade entre a 

frase e a expressão 8–5, na qual o verbo “deu” poderia ser 

facilmente associado à operação de subtração. Nota-se ainda que 

os dados numéricos da sentença matemática correspondiam, na 

mesma ordem, aos dados apresentados no problema em língua 

materna. Assim, podemos dizer que existe congruência semântica 

entre a frase e a expressão aritmética. 

A análise dos dados mostrou que os problemas que possuíam 

as expressões “ter a mais” ou “ter a menos” em seus enunciados, 

mas que requeriam as operações de subtração e adição, 

respectivamente, para sua resolução, tendiam a apresentar um 

nível baixo de desempenho, o que corroborou os estudos de 

Vergnaud (apud MORETTI; BRANDT, 2014), que destacam a 

influência dos fatores semânticos para explicar os sucessos ou 

fracassos dos alunos na solução de problemas deste tipo. 

Ainda com relação à investigação sobre o domínio das 

estruturas aditivas, pode-se citar os estudos de Santana et al. 

(2009) e Magina e Campos (2004).  
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Os resultados mostraram que as situações nas quais a taxa de 

acerto foi baixa, possivelmente a razão foi a falta de compreensão 

do problema, havendo uma concentração dos erros ligados aos 

cálculos relacionais envolvidos nas situações propostas.  

Nesse sentido, o trabalho realizado por Magina e Campos 

(2004) buscou diagnosticar as competências das crianças em lidar 

com situações-problema do campo aditivo desde o início de sua 

vida escolar, bem como o desempenho das mesmas nas quatro 

séries iniciais do ensino fundamental. O estudo citado concluiu 

que, embora a evolução das competências estivesse presente em 

todas as séries, ela não ocorreu de maneira análoga nas diferentes 

situações-problema, uma vez que cada uma exigiu o domínio de 

raciocínios distintos. 

A busca pela compreensão das dificuldades apresentadas 

pelos estudantes na solução de problemas, em especial os de 

estruturas aditivas, também tem sido pauta de pesquisas que 

discutem a importância desses conceitos na formação continuada 

do professor, entre elas Santana, Alves e Nunes (2015).  

A análise qualitativa dos dados mostrou que, para as 

professoras, a utilização da teoria dos campos conceituais durante 

o processo formativo promoveu reflexões frutíferas a respeito da 

forma como se desenvolve o processo de ensino e também deu 

suporte para a construção de atividades significativas à operação 

matemática, permitindo compreender as relações envolvidas nos 

conceitos. 

As autoras destacaram ainda a importância da inserção da 

Teoria dos Campos Conceituais nos cursos de formação de 

professores, tanto na formação inicial como na continuada, como 

forma de instigar os professores a constantes reflexões sobre sua 

prática docente e seu processo formativo. 

Desta forma, as pesquisas mostraram, dentre outros aspectos, 

que as dificuldades apresentadas pelos estudantes, no que 

concerne a solução de problemas de estruturas aditivas, estão 

relacionadas a vários fatores e de diferentes naturezas, dentre elas 

cabe citar: os aspectos semânticos que tratam da congruência ou 
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incongruência semântica; a falta de compreensão do problema; 

erros ligados aos cálculos relacionais e a importância da formação 

continuada do professor abordar a teoria dos campos conceituais. 

Ante os diversos fatores que podem estar associados às 

dificuldades apresentadas pelos estudantes durante a solução de 

problemas, acrescenta-se a importância das etapas da solução de 

problemas, que representam uma possibilidade de esmiuçarmos 

os erros apresentados pelos estudantes. Para investigar as etapas 

da solução de problemas, tomamos como referência as quatro 

etapas propostas por Polya (2006), a saber: Compreensão do 

problema; Estabelecimento de um plano; Execução do Plano e 

Retrospecto. 

Dessa forma, a pesquisa de mestrado que originou este texto 

investigou a seguinte questão:  

 

Quais as relações entre desempenho e as etapas da solução 

de problemas de estrutura aditiva? 

 

Foram elencados os seguintes objetivos:  

- Verificar os procedimentos que os estudantes utilizam para 

solucionar problemas matemáticos de estruturas aditivas; 

- Analisar se existe diferença de desempenho entre as 

crianças na solução de problemas de estrutura aditiva relacionada 

ao ano de escolaridade; 

- Identificar, dentre as etapas da solução de problemas 

propostas por Polya, em quais delas os estudantes apresentam 

maior dificuldade. 

 

Solução de Problemas 

 

Partindo de uma abordagem cognitiva de solução de 

problemas, este “é tratado como uma habilidade cognitiva 

complexa que caracteriza uma das atividades humanas mais 

inteligentes” (CHI; GLASER, 1992, p. 250), ou seja, refere-se a uma 

atividade mental superior ou de alto nível que implica no uso de 
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conceitos e princípios necessários para atingir uma determinada 

solução (BRITO, 2006). 

Segundo Proulx (apud BRITO, 2006), a solução está mais 

dirigida ao resultado, ao produto final, à resposta propriamente 

dita, logo seria melhor empregar o termo “solução”. De acordo 

com Mello (2015), o termo resolução pode ser entendido como 

“solucionar novamente”, se considerar o significado do prefixo 

“re”, confundindo-se com a aplicação de um exercício.  

Echeverria e Pozo (1998) enfatizaram ainda que uma situação 

somente pode ser concebida como um problema se existe um 

reconhecimento dela como tal e, para tanto, o sujeito não pode 

dispor de procedimentos automáticos que o permitam solucioná-

la de forma imediata, sem demandar um processo de reflexão que 

implique em uma tomada de decisões acerca da sequência de 

passos a serem seguidos. Logo, um problema se distingue de um 

exercício na medida em que, neste último, há uma disponibilidade 

imediata de mecanismos que conduzem à solução. Sternberg 

(2008) ressalta que, quando se recupera rapidamente uma 

resposta da memória, não temos um problema. 

Gagné (1974) apontou que a solução de problemas está 

relacionada a um tipo de atividade de alto nível de aprendizagem 

do indivíduo, valendo-se dos princípios aprendidos e permitindo 

a elaboração de novos.  

Ainda nessa linha, cabe destacar que, por vezes, a “solução 

de problemas” é confundida com situações problema. A “situação 

problema” é estática, refere-se ao espaço do problema e se tornará 

um problema à medida que o indivíduo que se depara com ela é 

motivado a transformá-la, a buscar o estado final (BRITO, 2006). 

Sendo assim, em uma perspectiva mais abrangente, podemos 

definir a solução de problemas como: 
 
(...) um processo que se inicia quando o sujeito se defronta com uma 

determinada situação e necessita buscar alternativas para atingir uma meta; 

nesses casos, o sujeito se encontra frente a uma situação-problema e, a 

partir daí, desenvolve as etapas para atingir a solução. A solução de 

problemas é, portanto, geradora de um processo através do qual o aprendiz 
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vai combinar, na estrutura cognitiva, os conceitos, princípios, 

procedimentos, técnicas, habilidades e conhecimentos previamente 

adquiridos que são necessários para encontrar a solução com uma nova 

situação que demanda uma reorganização conceitual cognitiva. Trata-se, 

portanto, de reorganização dos elementos já presentes na estrutura 

cognitiva, combinados com os novos elementos trazidos. (BRITO, 2006, p. 

19) 

 

Comparando as definições apresentadas pelos diferentes 

autores, nota-se que, com maior ou menor detalhamento, a 

essência acerca do que se caracteriza como um problema mantém-

se em todos, ou seja, se a priori já se tem a resposta, ou se 

rapidamente a recuperamos da memória, não estamos diante de 

um problema. 

As etapas pelas quais passa o pensamento durante a solução 

de um problema foram tratadas por vários autores que, salvo um 

pormenor ou outro, preservam os passos essenciais. Buscamos 

apoio nas etapas propostas por Polya (2006).  

Em 1945, Polya publicou aquela que seria considerada sua 

obra mais conhecida: How to Solve It. O autor desenvolveu um 

processo de solução de problemas em quatro etapas, a saber: 

Compreensão do Problema; Estabelecimento de um Plano; 

Execução do Plano e Retrospecto. 

A Compreensão do problema refere-se à necessidade do 

enunciado verbal do problema ficar bem entendido. Esta etapa 

prevê também que o estudante identifique as partes principais do 

problema, a incógnita, os dados, as condicionantes. Com relação 

ao Estabelecimento de um plano, o autor afirma que conceber um 

plano exige, de um modo geral, que conheçamos quais as contas, 

os cálculos ou desenhos que precisamos executar para obter a 

incógnita, ou seja, quais os procedimentos para a obtenção da 

solução. No tocante à Execução do plano, o autor ressalta que a 

dificuldade maior consiste no estabelecimento do plano, pois este 

exige conhecimentos anteriores, bons hábitos mentais e de 

concentração. Por outro lado, a execução do plano exigirá do 

estudante muita paciência para checar todos os detalhes, de forma 
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a não ocultar um erro. Por fim, o Retrospecto é caracterizado 

como uma fase importante e instrutiva do trabalho da solução, 

pois o objetivo é fazer com que o estudante realize um retrospecto 

da solução completa, de forma a reexaminar o caminho que o 

levou até a resposta, favorecendo a consolidação do seu 

conhecimento e aperfeiçoando sua capacidade de resolver 

problemas. 

Destaca-se que somente seguir as etapas propostas não 

garante o êxito na solução, tampouco garantirá a formação e 

aprimoramento para bons solucionadores de problemas, tidos na 

literatura como “experts”, uma vez que são vários e de diferentes 

naturezas os fatores que influenciam na solução de problemas.  

Nesse sentido, buscando também compreender as 

dificuldades apresentadas pelos estudantes na solução de 

problemas, em particular os problemas de estruturas aditivas, 

Vergnaud (2009) desenvolveu a Teoria dos Campos Conceituais. 

Com relação ao campo conceitual das estruturas aditivas, 

Vergnaud (1986) destacou que esta diz respeito a uma série de 

competências observáveis em crianças e em alunos do ensino 

secundário ao superior, e que vai além do conjunto de conceitos 

envolvidos, ou seja, há por trás destas estruturas um problema de 

conceituação absolutamente essencial e que compreende várias 

outras complexidades. 

A teoria dos campos conceituais é uma teoria cognitivista que 

foi desenvolvida pelo psicólogo, professor e pesquisador francês 

Gérard Vergnaud. Ela oferece um arcabouço para o estudo do 

desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem de competências 

complexas pelos estudantes, levando em conta os próprios 

conteúdos do conhecimento e a análise conceitual de seu domínio 

(VERGNAUD, apud MOREIRA, 2009). 

Para Vergnaud, o conhecimento está organizado em campos 

conceituais, cujo domínio por parte do sujeito ocorre a longo 

prazo, através de experiência, maturidade e aprendizagem. Nesse 

contexto, “longo prazo” estende-se a uma perspectiva de 

desenvolvimento, ou seja, não basta alguns dias ou algumas 
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semanas para que uma criança adquira uma nova competência ou 

compreenda um novo conceito, mas sim vários anos de vida 

escolar atrelados à experiência do sujeito. É exatamente sobre esse 

processo que a teoria dos campos conceituais ocupa-se entre as 

primeiras competências adquiridas pelas crianças entre quatro ou 

cinco anos concernentes ao espaço e aos raciocínios sobre 

grandezas, por exemplo, até as competências que ainda trazem 

dificuldades à parte dos adolescentes (VERGNAUD, apud 

MOREIRA, 2009; 2011). 

Para a constituição da teoria dos campos conceituais, 

Vergnaud (apud MOREIRA, 2009) apoiou-se nas contribuições 

das teorias de Piaget e de Vygotsky. No que diz respeito à teoria 

de Piaget, sobretudo, ressalta-se o conceito de esquema, 

fundamental para a teoria dos campos conceituais.  

Vergnaud (1998), pautado nas contribuições de Piaget, 

definiu esquema como a organização invariante do 

comportamento para uma determinada classe de situações, e 

ressalta ainda que não é o comportamento que é invariante, mas 

sim a sua organização. O autor aponta que a maior parte da nossa 

atividade cognitiva é composta de esquemas e, pensando nisso, a 

educação deve contribuir para que o sujeito desenvolva um 

repertório amplo e diversificado de esquemas, uma vez que os 

estudantes são frequentemente confrontados com situações em 

que não dispõem dos esquemas necessários. Ante isto, não há 

outra alternativa senão procurar por esquemas “na vizinhança”, 

na tentativa de decompor e recombinar os já existentes a fim de 

formar novos esquemas – contando ou não com a ajuda do 

professor ou dos colegas. 

No que diz respeito ao legado de Vygotsky à teoria dos 

campos conceituais, nota-se, por exemplo, a importância atribuída 

à interação social, à linguagem e à simbolização presente no 

progressivo e gradativo domínio de um campo conceitual pelo 

sujeito (VERGNAUD apud MOREIRA, 2009). Ressalta-se, ainda, a 

ênfase na proposta teórica de Vygotsky acerca da zona de 

desenvolvimento proximal, que caracteriza o desenvolvimento 



57 

mental prospectivamente, quer dizer, trata da distância entre as 

práticas que uma criança já domina e as atividades nas quais ela 

ainda depende de ajuda. Para Vygotsky, é no caminho entre esses 

dois pontos que ela pode se desenvolver mentalmente através da 

interação e da troca de experiências (VYGOTSKY, 2009). Nesse 

sentido, o professor auxilia o sujeito a realizar algo que este, 

sozinho, não poderia fazer, ou seja, nesta perspectiva o professor é 

tido como mediador (VERGNAUD, 2009). 

Para Vergnaud (apud MOREIRA, 2009), um campo 

conceitual significa um conjunto informal e heterogêneo de 

problemas, situações, conceitos, relações, estruturas, conteúdos e 

operações de pensamento, conectados uns aos outros e, 

provavelmente, entrelaçados durante o processo de aquisição. 

Nesse sentido, o detalhamento de um campo conceitual exige 

sincronicamente a análise das situações (ou problemas), dos 

procedimentos de tratamentos empregados pelos alunos, bem 

como os propósitos que eles têm e suas argumentações, além das 

representações simbólicas que utilizam (VERGNAUD, 1986). 

A base da Teoria dos Campos Conceituais é a concepção de 

conceito elaborada pelo autor. Vergnaud (2009) definiu que a 

construção de um conceito envolve uma terna de conjunto que, de 

acordo com a teoria dos campos conceituais, foi denominada 

simbolicamente de (S, I e R), em que S é um conjunto de situações; 

I um conjunto de invariantes (objetos, propriedades e relações); e 

R um conjunto de representações simbólicas. O conjunto de 

situações é que dá sentido ao conceito. Por sua vez, o conjunto de 

invariantes é responsável por acomodar a operacionalidade do 

conceito. Por último, o conjunto de representações simbólicas, que 

envolve a linguagem natural, gráficos, diagramas, sentenças 

formais, dentre outras, é usado para indicar, bem como 

representar, o conjunto de invariantes e, consequentemente, 

representar as situações e os procedimentos para lidar com elas. 

O conjunto de invariantes operatórios, também designados 

por Vergnaud (1998) pelas expressões conceito-em-ação e 

teorema-em-ação, referem-se aos conhecimentos contidos nos 
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esquemas. Teorema-em-ação é uma proposição tida como 

verdadeira sobre o real, e conceito-em-ação é um objeto, um 

predicado ou uma categoria de pensamento tida como pertinente. 

Todavia, o autor destaca que conceitos-em-ação e teoremas-em-

ação podem progressivamente tornarem-se verdadeiros conceitos 

e teoremas científicos. Neste sentido, essencialmente o ensino 

deve consistir em ajudar o aluno a construir conceitos e teoremas 

explícitos (e cientificamente aceitos) partindo de conhecimento 

implícito, e eis aí um dos problemas do ensino e da didática que 

consiste em encontrar maneiras de favorecer tal transformação 

(VERGNAUD, 1986; 1998). 

Acrescenta-se também que a teoria dos campos conceituais 

não é uma teoria exclusiva da matemática, considerando que a 

noção conceitual não se restringe somente a esta área. Contudo, o 

autor apresenta especial interesse pelos campos conceituais das 

estruturas aditivas e das estruturas multiplicativas e, para fins 

deste artigo, serão enfocadas as estruturas aditivas. 

O delineamento das estruturas aditivas é muito mais 

complexo do que se possa imaginar, pois não se restringe a 

execução dos cálculos numéricos em si, seja a adição e/ou a 

subtração, ou seja, implica no entendimento da progressiva e lenta 

compreensão, pelas crianças, das propriedades das relações em 

jogo (VERGNAUD, 1986). 

Vergnaud (2014) descreveu que a noção de relação é uma 

noção absolutamente geral, e que o conhecimento consiste, em 

grande parte, em estabelecer relações e organizá-las em sistemas. 

O autor cita três exemplos de relações, sendo elas as binárias, 

ternárias e quaternárias, respectivamente, que ligam dois 

elementos entre si, três elementos entre si e, por fim, quatro 

elementos entre si. 

Ante o exposto, Vergnaud (2014) destacou que existem vários 

tipos de relações aditivas e, consequentemente, vários tipos de 

adições e subtrações. Ressalta ainda que as relações aditivas são 

relações ternárias, isto é, são relações que ligam três elementos 

entre si. Por exemplo: cinco mais quatro é igual a nove.  
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Outro aspecto indispensável para a compreensão das 

estruturas aditivas é a noção de cálculo relacional proposto pelo 

autor. No que se refere ao cálculo relacional, o autor faz uma 

distinção entre os cálculos “relacional” e “numérico”. O cálculo 

numérico está implicado às operações usuais de adição, subtração, 

multiplicação e divisão; por outro lado, o cálculo relacional 

compreende as operações do pensamento necessárias para que 

haja a manipulação das relações envolvidas nas situações 

(MAGINA, 2008).  

Vergnaud (2014) descreve seis esquemas ternários 

fundamentais. 

I- Composição de medidas: duas medidas se compõem para 

resultar em uma terceira. 

Exemplo: Paulo tem 6 bolinhas de gude de vidro e 8 bolinhas 

de gude de metal. Ele tem ao todo 14 bolinhas. 

II- Transformação de uma medida: uma transformação opera 

sobre uma medida para resultar em uma medida. 

Exemplo: Paulo tinha 7 bolinhas de gude antes de jogar. 

Perdeu 4 bolinhas. Ele tem agora 3. 

III- Comparação de Medidas: uma relação liga duas 

medidas. 

Exemplo: Paulo tem 8 bolinhas de gude. Tiago tem 5 a menos 

que Paulo. Então Tiago tem 3. 

IV- Composição de transformações: duas transformações 

compõem-se para resultar em uma transformação. 

Exemplo: Paulo ganhou ontem 6 bolinhas de gude e hoje 

perdeu 9 bolinhas. Pensando no todo, ele perdeu 3. 

V- Transformação de uma relação: uma transformação opera 

sobre um estado relativo (uma relação) para resultar em um 

estado relativo. 

Exemplo: Paulo devia 6 bolinhas de gude para Henrique. Ele 

devolveu 4. Agora, ele lhe deve somente 2 bolinhas. 

VI- Composição de relações: dois estados relativos (relações) 

compõem-se para resultar em um estado relativo. 
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Exemplo: Paulo deve 6 bolinhas de gude a Henrique, mas 

Henrique lhe deve 4. Então, Paulo deve 2 bolinhas a Henrique. 

De um modo geral, considerando as características de cada 

categoria, pode-se dividi-las em três grupos básicos de problema, 

que consistem em composição, transformação e comparação, e 

cada qual apresenta suas subcategorias, bem como seus 

respectivos graus de complexidade.  

Por vezes, a prática docente privilegia uma das categorias e, 

consequentemente, não abrange as subcategorias, ou seja, além de 

limitar a oferta no âmbito da categoria, restringe também as 

subcategorias. 

 

Procedimentos Metodológicos 

 

Foi selecionada uma amostra de conveniência, composta por 

uma turma de estudantes matriculados no terceiro, quarto e 

quinto anos de uma escola pública da rede municipal de Limeira - 

SP. A idade dos sujeitos variou de 8 a 10 anos. Foram utilizados 

como instrumentos um questionário informativo para caracterizar 

os sujeitos e um teste matemático, tipo lápis e papel, composto 

por seis problemas de estruturas aditivas, utilizando valores 

numéricos pequenos. Os dados foram coletados pela primeira 

autora e a aplicação do instrumento foi coletiva. O Quadro 1 

apresenta os problemas utilizados. 
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Quadro 1 - Problemas Elaborados para o Teste de Matemática 

 Problemas Categorias 

P1 A coleção de Marcelo tem 6 tampinhas 

azuis e 8 tampinhas verdes. Quantas 

tampinhas ele tem ao todo? 

Composição de 

medidas 

P2 Gabriel tinha 9 cartinhas antes de jogar, 

perdeu 4 cartinhas. Quantas cartinhas ele 

tem agora? 

Transformação de 

uma medida 

P3 Maria tem 8 bonecas. Laura tem 5 

bonecas a menos que Maria. Quantas 

bonecas Laura tem? 

Comparação 

P4 Bruno jogou 2 partidas de bolinha de 

gude. Na primeira partida, ele ganhou 16 

bolinhas. Na segunda partida, perdeu 9. 

Ao final, o que aconteceu? 

Composição de 

transformações 

P5 Ryan devia 12 cartinhas para Henrique. 

Ele devolveu 7. Quantas cartinhas ele 

ainda deve para Henrique? 

Transformação de 

uma relação 

P6 Isabele deve 8 figurinhas à Giovana, mas 

Giovana lhe deve 5. Então qual é a 

quantidade de figurinhas que Isabele 

deve à Giovana? 

Composição de 

relações 

Fonte: Gabriel (2018). 

 

O teste foi corrigido de duas maneiras: a primeira considerou 

as questões “certas” ou “erradas” atribuindo pontos de zero a dez, 

tendo sido dada uma nota, a qual foi obtida pela pontuação em 

cada problema.  

A atribuição dos pontos de cada problema baseou-se na 

análise das seis categorias de estruturas aditivas apresentadas por 

Vergnaud (2014). Os pontos foram atribuídos de acordo com a 

ordem crescente do grau de complexidade característico a cada 

categoria, quer dizer, partimos do menos para o mais complexo. 

Consequentemente, os pontos foram conferidos da seguinte 

forma: para o primeiro e segundo problemas, um ponto para 

cada; para o terceiro e quarto, um ponto e meio para cada; para o 
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quinto problema foram atribuídos dois pontos; e, por fim, três 

pontos para o sexto problema. 

Na segunda forma de correção, atribuiu-se uma pontuação 

de acordo com o conjunto de procedimentos desenvolvidos pelo 

sujeito, variando entre 0 e 30 pontos, de acordo com o sistema 

elaborado por Charles (apud LIMA, 2001), a saber: 

 
Quadro 2 - Sistema de Pontuação Elaborado por Charles Variando entre 

0 e 30 Pontos 

Pontos Descrição 

0 Devolve o problema “em branco” (sem solução). 

Números copiados do problema; não entendimento do 

problema evidenciado. 

Resposta incorreta, sem evidenciar o desenvolvimento da 

solução. 

1 Iniciou usando estratégia inapropriada; não concluiu a solução 

do problema. 

Abordagem sem sucesso; não tentou abordagem diferente. 

Tentativa falha de alcançar um subobjetivo. 

2 Estratégia apropriada foi usada; não encontrou a solução ou 

alcançou um subobjetivo, mas não terminou a solução. 

Estratégia inadequada, que revele algum entendimento do 

problema. 

Resposta correta e procedimento de solução não mostrado. 

3 Estratégia apropriada, porém o sujeito: 

Ignorou a condição do problema. 

Deu uma resposta incorreta sem razão aparente. 

Falta de clareza no procedimento empregado. 

4 Estratégia(s) apropriada(s) 

Desenvolvimento da solução reflete entendimento do problema. 

Resposta incorreta por um erro de cópia ou de cálculo. 

5 Estratégia(s) apropriada(s) 

Desenvolvimento da solução reflete entendimento do problema. 

Resposta correta. 

Fonte: Lima (2001). 
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Os dados coletados no questionário informativo e no teste de 

matemática foram submetidos à análise exploratória de dados 

(estatística descritiva). Além disso, algumas análises estatísticas 

foram realizadas com o software IBM SPSS, com nível de 

significância de 0,05. 

 

Análise de Dados 

 

Na Tabela 1 e Figura 1, apresentamos o desempenho dos 

estudantes por ano escolar e verificamos que há um ganho 

significativo na nota à medida que se progride na escolarização, 

conforme resultado do Teste F (F(2,61) = 5,839; p = 0,005). 

 
Tabela 1- Desempenho dos Estudantes por Ano Escolar 

Ano escolar 
Nº de 

sujeitos 
Média (*) 

Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo 

3º ano 23 5,74a 3,12 1,00 10 

4º ano 21 7,12ab 2,90 1,50 10 

5º ano 20 8,75b 2,56 1,00 10 

Geral 64 7,13 3,10 1,00 10 

Fonte: Dados da Pesquisa 

(*) Médias com letras iguais não diferem estatisticamente, conforme o teste de 

comparações múltiplas de Tukey. 
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Figura 1- Desempenho dos Estudantes Segundo o Ano Escolar 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Na Figura 1, podemos ver que no 5º ano há quatro estudantes 

que obtiveram notas muito abaixo de 8 pontos, o que puxou a 

média para baixo, influenciando o resultado do teste de Tukey, 

que não detectou um desempenho superior do 5º ano com relação 

ao 4º ano.  

Visando analisar a relação entre o desempenho no 

instrumento e a autopercepção de dificuldade nas cinco etapas da 

resolução de problemas, declaradas pelos estudantes quando da 

aplicação do questionário informativo, criamos a variável 

“Número de etapas com dificuldade”, que agrupamos em três 

classes: nenhuma etapa, uma etapa, duas ou mais etapas. Os 

dados obtidos evidenciam que os estudantes indicaram que 

possuem mais dificuldades na etapa Execução de um plano. A etapa 

de Retrospecto foi a que apresentou menor indicação pelos 

estudantes como sendo difícil. 

 Na Tabela 2 e na Figura 2, apresentamos os resultados e 

podemos observar que o desempenho está fortemente ligado à 

autopercepção de dificuldade, conforme o resultado do teste F 

(F(2,61) = 6,621; p = 0,002): o desempenho cai de acordo com o 

número de etapas com autopercepção de dificuldade, sendo que o 

teste de comparações múltiplas de Tukey sinaliza que apenas o 
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desempenho dos estudantes que indicaram ter dificuldade em 

duas etapas ou mais distancia-se significativamente dos outros.  
 

Tabela 2- Desempenho dos Estudantes por Autopercepção de 

Dificuldades 

Nº de etapas que 

sente dificuldade 
N 

Média 

(*) 

Desvio 

Padrão 
Mínimo Máximo 

Nenhuma 10 8,600 a 1,5055 5,5 10,0 

Uma 49 7,255 a 3,0993 1,0 10,0 

Duas ou mais 5 3,000 b 1,9039 1,0 5,5 

Total 64 7,133 3,0954 1,0 10,0 

Fonte: Dados da Pesquisa 
(*) Médias com letras iguais não diferem estatisticamente, conforme o teste de 

comparações múltiplas de Tukey. 

 

Figura 2- Desempenho dos Estudantes Segundo o Número de Etapas 

que Sente Dificuldades 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Na Figura 3, apresentamos a taxa de acerto em cada um dos 

problemas. Podemos observar que a taxa de acerto é maior nos 

primeiros problemas e diminui nos últimos, e isto está 

correlacionado com a maior complexidade dos problemas, 
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observando que a pontuação dada já levava em consideração esse 

fato. 
 

Figura 3 - Taxa de Acerto em Cada um dos Problemas Estudados 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

As duas formas de atribuir pontos às soluções dos alunos 

mostraram-se convergentes, como se pode observar na Figura 4, a 

qual apresenta a porcentagem de sujeitos em cada um dos 

problemas segundo a pontuação de Charles. Observamos que a 

complexidade do problema aumenta gradativamente, visto que a 

pontuação máxima (5) vai decaindo do P1 ao P6. 
 



67 

Figura 4 - Porcentagem de Sujeitos Segundo a Pontuação de Charles em 

Cada um dos Problemas 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Os dados apresentados na Figura 4 evidenciam que a análise 

a priori que foi feita sobre as possíveis dificuldades para a 

atribuição da pontuação – a qual variou de 1,0 até 3,0 pontos por 

problema, perfazendo um total de 10 pontos –, revelou-se 

inadequada em relação aos problemas P3 e P5. Para o P3, 

classificado por Vergnaud (2014) como um problema da categoria 

de comparação, foi atribuído o valor de 1,5 ponto; no entanto, 

dada a dificuldade apresentada pelos estudantes, acreditamos que 

deveríamos ter atribuído 2,0 pontos. Por outro lado, para o 

problema P5, pertencente à categoria da transformação de uma 

relação, deveria ter sido atribuído a pontuação 1,5 ponto, pois, 

ainda que apresentasse uma estrutura mais complexa que os 

problemas anteriores, o seu contexto tratava de uma situação do 

cotidiano das crianças. 

Analisando a Tabela 3, verificamos que, com exceção do 

Problema 1, em todos os outros problemas a porcentagem de 

acerto aumentou com a escolaridade, sendo que no Problema 3 a 

diferença foi de 40% entre o 3º e 5º ano, e no Problema 6, de 60%, 
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sendo que apenas nestes dois problemas essa diferença foi 

estatisticamente significativa. 

 
Tabela 3- Porcentagem de Acerto em Cada Problema por Ano Escolar e 

Resultado do Teste Qui-quadrado 

Problema 

Ano escolar  Teste Qui-quadrado 

3º ano 4º ano 5º ano Total 
 

Valor gl 
p-

valor 

P1 100,0 95,2 90,0 95,3  2,395a 2 0,302 

P2 73,9 90,5 95,0 85,9  4,469a 2 0,107 

P3 47,8 71,4 85,0 67,2  6,961 2 0,031 

P4 65,2 66,7 75,0 68,8  0,540 2 0,764 

P5 69,6 66,7 90,0 75,0  3,540 2 0,170 

P6 30,4 61,9 90,0 59,4  15,818 2 0,000 

Fonte: Dados da Pesquisa 
 

O primeiro problema (P1) era da categoria de composição, 

que mesmo crianças pré-escolares conseguem resolver. De acordo 

com Magina (2008), as situações protótipos são intuitivas, pois as 

mesmas são tratadas pelas crianças em sua vida diária, ou seja, 

mesmo antes de entrar na escola, favorecendo-as a ter um melhor 

desempenho em situações desse tipo. O raciocínio exigido nesse 

problema foi a adição direta de duas quantidades. 

Pela análise dos dados, verificamos que no P1 a taxa de 

acerto foi de 95,3%, e que há uma queda linear na porcentagem de 

acertos do terceiro para o quinto ano: de 100% no 3º ano para 

95,2% no 4º ano e 90,0% no 5º ano, embora o esperado era um 

crescimento linear que ocorresse do terceiro para o quinto ano de 

escolaridade. Este é o único problema em que a taxa de acerto 

inverte-se com a escolaridade, todavia essas diferenças não foram 

estatisticamente significativas, conforme resultado no teste Qui-

quadrado. 
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No P2, observamos que a taxa de acerto geral foi de 85,9, e 

que há um crescimento linear na porcentagem de acertos do 

terceiro para o quinto ano: de 73,9% no 3º ano para 90,5% no 4º 

ano e 95% no quinto ano, embora essas diferenças não tenham 

sido estatisticamente significativas, conforme resultado no teste 

Qui-quadrado. Destaca-se que esse problema, tal qual o anterior, é 

considerado por Vergnaud (1986) como protótipo de problemas 

de estruturas aditivas; em ambos os problemas P1 E P2, os 

resultados esperados e aqueles obtidos se confirmaram. 

O terceiro problema (P3) do teste de matemática pertence à 

categoria de comparação, em que são dados o referente (“Maria 

tem 8 bonecas”) e a relação (“5 bonecas a menos”), e se pede o 

referido. Nesta situação, a relação entre o referente e o referido é 

negativa. A resposta correta esperada era: Laura tem 3 bonecas. 

Para obter esta resposta, era preciso que o estudante dominasse os 

conceitos de comparação e de subtração. 

No terceiro problema, identificamos que a taxa de acerto 

geral foi de 67,2% e que há um crescimento linear de acertos do 

terceiro para o quinto ano: de 47,8% no 3º para 71,4% no 4º ano e 

85% no 5º ano. Destaca-se que essa diferença do terceiro para o 

quinto ano foi estatisticamente significativa. Os resultados 

apresentados na Tabela 3 confirmaram a nossa hipótese de que o 

acerto aqui seria inferior aos dois problemas anteriores, posto que 

exigiu um raciocínio mais aprimorado. Magina (2008) e Nunes e 

Bryant (1997) apontaram que esse tipo de problema parece trazer 

mais dificuldades para os alunos, o que fica evidenciado pelo 

percentual de erros apresentados pelos estudantes do 3º e 4º ano 

de escolaridade: 52,2% (n=12) e 28,6% (n=6), respectivamente. 

O quarto problema (P4) pertencia à categoria de composição de 

transformações, sendo duas transformações, uma positiva (+16) e a 

outra negativa (-9), e solicitava-se a terceira (+7) pela operação de 

subtração. Pela análise de dados, confirmamos que a taxa de 

acerto geral foi de 68,8%. Os resultados mostram que, para os três 

anos de escolaridade, há um crescimento linear na porcentagem 

de acertos: 65,2% (n=15), 66,7% (n=14) e 75,0% (n=15), 
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respectivamente, sendo apenas ligeiramente superior do 3º para o 

5º ano, ainda que essas diferenças não tenham sido 

estatisticamente significativas, conforme resultado no teste Qui-

quadrado, constantes na Tabela 3. Resultado similar foi 

encontrado por Vergnaud e Durand (apud SANTANA, 2010) em 

um estudo realizado com estudantes na faixa etária de 10 a 11 

anos. Nesse tipo de problema, os estudantes obtiveram um índice 

de acerto acima de 70%. 

O quinto problema (P5) é classificado como transformação de 

uma relação: foi dada uma relação estática negativa (“devia 12”) e 

uma transformação positiva (“pagou 5”). Por meio da 

transformação dada, tinha que se buscar uma nova relação 

estática, a qual, nesse caso, era descobrir “quanto ainda devia para 

Henrique”. O aluno precisava dominar os conceitos de 

transformação de uma relação e de subtração para solucionar esse 

problema com êxito. Na Tabela 3, verificamos que a taxa de acerto 

geral foi de 75%. Os dados mostram que, em geral, houve 

aumento na taxa de acertos dos três anos de escolaridade. Nota-se 

também um expressivo avanço no percentual de acertos do 5º ano 

em relação ao 4º ano: 90% (n=18) e 66,7% (n=14), respectivamente. 

Todavia essas diferenças não foram estatisticamente significativas, 

conforme resultado no teste Qui-quadrado. Ressalta-se que, 

apesar de apresentar uma estrutura mais complexa do que os 

problemas anteriores, os resultados confirmaram a hipótese 

levantada sobre a facilidade de compreensão que uma situação 

presente no cotidiano traria para os estudantes.  

No P6, há três relações estáticas dadas dentro da situação 

apresentada, a saber: “deve 8” é a primeira relação estática; a 

segunda fica evidenciada pela expressão “lhe deve 5” (no sentido 

de ter em haver 5) e a terceira que é caracterizada por “deve”. De 

acordo com a revisão de literatura, já era esperado um baixo 

desempenho dos estudantes nessa categoria, a julgar pela sua 

complexidade. Dessa forma, apenas o 5º ano apresentou um 

resultado que superou a expectativa, registrando 90,0% (n=18) de 

acertos. 
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A taxa de acerto geral foi de 59,4%. Essa foi a questão mais 

difícil para os terceiro e quarto anos de escolaridade, os quais 

registraram os maiores índices de erros: 69,6% (n= 16) e 38,1% 

(n=8), respectivamente. Os resultados do teste Qui-quadrado 

mostraram que a diferença de 60% entre o desempenho do 3º para 

o 5º ano de escolaridade foi estatisticamente significativa. 

Os resultados mostraram ainda que a etapa em que os 

estudantes apresentaram maior dificuldade foi a de Retrospecto. 

De um modo geral, a falha dos estudantes centrou-se na falta de 

uma resposta ao problema proposto, ou seja, após a execução do 

cálculo exigido, os estudantes, em sua maioria, não apresentavam 

uma resposta do tipo “R:” ou “ Ele tem agora x tampinhas” ou 

mesmo “Tem ao todo x tampinhas”.  

A segunda maior dificuldade encontrada pelos estudantes 

durante a solução de problemas foi a Compreensão do problema. Os 

dados indicam que, nos problemas tidos como protótipos, os 

estudantes, em sua maioria, não apresentaram dificuldade nesta 

etapa. Em contrapartida, nos problemas com um grau de 

complexidade maior, foi possível observar o aumento da 

quantidade de crianças com dificuldade nesta etapa. 

Dessa forma, observou-se que a autopercepção da etapa mais 

difícil pelos estudantes foi discordante da etapa em que eles 

apresentaram, de fato, mais dificuldades. 

 

Considerações Finais  

 

Com relação aos procedimentos utilizados pelos estudantes, 

evidenciados durante a solução de problemas, foi observado que 

os estudantes, em sua maioria, solucionaram os problemas 

utilizando predominantemente os cálculos aritméticos. Nos 

problemas que envolviam estruturas mais complexas, aumentou a 

quantidade de estudantes que não demonstraram o procedimento 

utilizado para a solução.  

Neste sentido, Selva, Falcão e Nunes (2005), Moro e Soares 

(2006) e Koch e Soares (2005) assinalaram a importância de se 
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trabalhar e incentivar os estudantes a utilizarem diversas formas 

para solucionar o problema. Destaca-se a importância de atrelar o 

procedimento do cálculo numérico ao ensino da solução de 

problemas (PALANCH, 2012). 

Os resultados do teste matemático indicaram que há um 

ganho na nota à medida em que se progride na escolarização, ou 

seja, observa-se uma efetiva contribuição da escola no que diz 

respeito ao desempenho dos estudantes, sendo que foi encontrada 

diferença estatisticamente significativa entre o 3º e 5º ano de 

escolaridade. 

Os problemas nos quais a taxa de acerto foi pequena, a 

análise de protocolo mostrou que, dentre outras, uma das razões 

era a falta de compreensão do problema, ocasionando uma 

concentração de erros ligados ao cálculo relacional. 

A categoria composição de relações estáticas foi a que apresentou 

os maiores índices de erros entre os estudantes dos terceiro e 

quarto anos de escolaridade. Ressalta-se que esses erros, em sua 

maior parte, estavam ligados ao cálculo relacional. 

A etapa em que os estudantes apresentaram maior 

dificuldade foi a de Retrospecto. Polya (2006) e Sternberg (2008) 

destacaram a importância do Retrospecto durante o processo de 

solução de problemas, ressaltando que, frequentemente, é por 

meio do processo de avaliação e do reexame da solução que 

ocorrem importantes progressos. O hábito de examinar a solução 

oferece a oportunidade de se inteirar do método que levou à 

resolução, para caracterizá-lo e posteriormente utilizá-lo em 

outros problemas. 

Em relação à segunda etapa, em que os estudantes 

apresentaram maior dificuldade durante a solução de problemas, 

a de Compreensão do problema, ressalta-se que tal dificuldade está 

ligada ao cálculo relacional, o qual, por sua vez, assinala que os 

estudantes têm dificuldade para decidir qual é a operação correta 

para a solução de determinado problema. Ademais, foi possível 

verificar a existência de erros graves ao armar e efetuar as 
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operações, denotando falta de entendimento e conhecimento do 

Sistema de Numeração Decimal. 

A pesquisa sublinha a necessidade de um processo de 

formação de professores voltado para os problemas aditivos, que 

auxilie o professor ou futuro professor a promover o trabalho com 

os estudantes fazendo uso das diferentes situações dentro do 

campo conceitual das estruturas aditivas. Desta forma, o 

estudante terá a possibilidade de desenvolver e dominar os 

conceitos presentes nesse campo conceitual. 
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CRENÇA DE AUTOEFICÁCIA NA 

RESOLUÇÃO DE TAREFAS NUMÉRICAS 

DE ALUNOS DO CICLO DE 

ALFABETIZAÇÃO1 
 

Giovana Pereira Sander 

Nelson Antonio Pirola  

 Joana Brocardo 

 

Pesquisas em Psicologia da Educação Matemática, Crenças de 

Autoeficácia e Sentido de Número 

 

A Psicologia da Educação Matemática (PEM) é uma área 

interdisciplinar que tem como pilar principal a investigação dos 

processos de ensino e aprendizagem da Matemática, tendo como 

um dos fundamentos as teorias da Psicologia. Nesse sentido, os 

campos da Educação, Psicologia, Matemática e Educação 

Matemática entrecruzam-se para fornecer subsídios para tentar 

responder a vários questionamentos, como, por exemplo: como os 

alunos aprendem; como processam, retêm e transferem as 

informações matemáticas; como formam conceitos; como 

resolvem problemas; como desenvolvem as habilidades 

matemáticas; como desenvolvem o sentido de número, entre 

muitos outros.  

De acordo com Pirola, Sander e Silva (2017), a PEM tem se 

desenvolvido 

 

                                                             
1 Este artigo originou-se das reflexões da Tese “Um estudo sobre a relação entre a 

crença de autoeficácia na resolução de tarefas numéricas e o sentido de número 

de alunos do Ciclo de Alfabetização”, que recebeu auxílio financeiro CAPES 

(Proc. nº 99999.010434/2014-03). A Tese foi defendida na Faculdade de Ciências – 

UNESP/Bauru, sob a orientação do Prof. Dr. Nelson Antonio Pirola e 

coorientação da Profa. Dra. Joana Brocardo. 
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(...) por meio dos esforços de colaboração entre educadores, educadores 

matemáticos, psicólogos, matemáticos, entre outros, em prol de se 

conhecer/compreender como as pessoas (alunos e professores) pensam, 

processam, retém e transferem as informações, solucionam problemas, 

formam conceitos, bem como conhecer/compreender as predisposições e 

sentimentos que as pessoas têm em relação à Matemática e como esses 

componentes atuam no processo de aprendizagem e ensino dessa 
disciplina, no contexto escolar. (PIROLA; SANDER; SILVA, 2017, p. 6) 

 

De acordo com Brito (1996), a PEM teve suas raízes no III 

Congresso Internacional de Educação Matemática (III ICME), 

realizado em 1976, em Karlshure, Alemanha, no qual foi criado o 

Grupo Internacional de Psicologia da Educação Matemática (PME). 

No Brasil, as pesquisas na área da PEM foram alavancadas com a 

criação do Grupo de Trabalho em PEM, na ANPEPP (Associação 

Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia) em 1996. 

Outro marco da PEM, no Brasil, foi a criação do PSIEM, Grupo de 

Pesquisa em Psicologia da Educação Matemática, da Faculdade de 

Educação da UNICAMP, pela professora doutora Márcia Regina 

Ferreira de Brito Dias. De acordo com Utsumi (2018), as primeiras 

dissertações e teses defendidas no PSIEM “datam de 1993, mas bem 

antes disso (no final da década de 70) a profa. Márcia já desenvolvia 

pesquisas sobre Psicologia Educacional”. 

De acordo com Brito (2001), a PEM teve influências do 

desenvolvimento da Psicologia da Educacional.  Nas palavras da 

autora: 

 
(...) a maior contribuição da Psicologia Educacional à Educação Matemática é 

aumentar, através da pesquisa, o entendimento sobre como as pessoas 

aprendem e ensinam Matemática. A revisão da literatura mostra que as 

pesquisas centram-se, quase sempre, no que é entendido como a aprendizagem 

do aluno, deixando de lado a aprendizagem, a retenção, a re-estruturação 

cognitiva do professor, o conhecimento declarativo e de procedimentos que ele 

possui sobre o conteúdo que ensina (BRITO, 2001, p. 51). 

 

Falcão (2003) atribui à mudança de perfil pela qual vem 

passando a Psicologia Escolar e às influências teóricas da 
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psicologia da aprendizagem e do desenvolvimento como sendo 

aspectos importantes que têm contribuído para o surgimento e a 

continuidade da Psicologia da Educação Matemática. De acordo 

com esse autor, o entrelaçamento entre a Psicologia da Educação 

Matemática e a Psicologia Escolar estaria centrado em uma 

mudança de foco que diz respeito “à passagem de uma Psicologia 

da Aprendizagem no intransitivo para a Psicologia da 

Aprendizagem de alguma coisa, ou seja, aprendizagem de 

conteúdos específicos” (FALCÃO, 2003, p. 17). 

Pirola (2013) complementa que: 

 
De forma geral, não podemos atribuir somente a uma área do 

conhecimento a principal influência para o desenvolvimento da Psicologia 

da Educação Matemática. Várias áreas, com suas pesquisas, corpo teórico 

(como a Psicologia Educacional, Psicologia Escolar, Psicologia da 

Aprendizagem e do Desenvolvimento, Psicologia Cognitiva) e o próprio 

contexto educacional em que o ensino da matemática está inserido 

influenciaram (e influenciam), fortemente, o desenvolvimento da Psicologia 

da Educação Matemática. (PIROLA, 2013, p. 17) 

 

As pesquisas da professora Márcia Brito, bem como a 

produção do PSIEM, em termos de teses e dissertações, têm dado 

grandes contribuições para a compreensão dos processos de 

ensino e da aprendizagem da Matemática escolar sob a ótica da 

cognição e da afetividade. Sendo assim, a produção científica 

dessa pesquisadora tem contribuído de forma significativa para o 

avanço das pesquisas nos campos da resolução de problemas, das 

habilidades matemáticas, da formação de conceitos, da avaliação, 

das atitudes em relação à Matemática, entre muitos outros. 

De acordo com Pirola (2013), vários pesquisadores formados 

no PSIEM e orientados pela professora Márcia levaram para as 

instituições em que trabalham todo um arcabouço teórico e 

metodológico relacionado às pesquisas em PEM, o que propiciou 

a criação de outros grupos de pesquisa em Psicologia da Educação 

Matemática, como é o caso do GPPEM (Grupo de Pesquisa em 
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Psicologia da Educação Matemática), vinculado ao Programa de 

Pós-Graduação em Educação para a Ciência da UNESP – Bauru. 

Em 2017, o GPPEM criou o Seminário de Pesquisa em 

Psicologia da Educação Matemática (SPPEM) com o objetivo de 

discutir os avanços e retrocessos das pesquisas em PEM. Foram 

apresentadas pesquisas recentes de três grupos de pesquisa que se 

dedicam aos estudos da PEM: GPPEM, PSIEM e ACEAM – Grupo 

de Pesquisa Análise do Comportamento e Ensino e 

Aprendizagem da Matemática, da Universidade Federal de São 

Carlos. Nesse evento, a professora Márcia foi homenageada pelas 

relevantes contribuições dadas ao desenvolvimento da PEM. 

A professora Márcia faleceu em 2018 e deixou um legado 

expressivo nos campos teóricos e metodológicos da PEM, bem 

como nos campos da formação de pesquisadores e de 

contribuições à Educação Matemática.  

A partir da dissertação de Mestrado de Neves (2002), uma 

parte dos estudos e pesquisa da professora Márcia esteve centrada 

na Teoria Social Cognitiva, com ênfase nas crenças de autoeficácia 

em Matemática. A pesquisa de Brito e Souza (2015) trouxe 

importantes contribuições para o entendimento sobre as relações 

entre a autoeficácia e a solução de problemas matemáticos. Dessa 

forma, os estudos de Brito sobre as crenças de autoeficácia no 

campo da Matemática constituem-se um marco importante sobre 

as investigações sobre esse tema. Na base SCIELO - Scientic 

Eletronic Library Online – encontramos somente três trabalhos que 

articulam crenças de autoeficácia com a Matemática: Souza e Brito 

(2008); Rosário et al. (2008) e Neves e Faria (2007). Nesse sentido, 

percebe-se que há indício de pouca produção que envolve as 

crenças de autoeficácia e a Matemática. Esse fato também foi 

destacado por Sander (2018), em sua revisão de literatura. 

De acordo com Sander (2018): 

 
Na área da Educação Matemática, o ensino e aprendizagem da Matemática 

escolar são tidos como objeto de eficácia. De acordo com Brito e Souza 

(2015), a crença de autoeficácia, por ser um julgamento pessoal sobre a 
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capacidade voltada para um determinado domínio, não se refere 

unicamente a um autoconceito geral ou à capacidade de alguém frente a 

uma variedade de circunstâncias. A crença de autoeficácia se refere ao que 

alguém acredita sobre sua capacidade em realizar uma tarefa em um 

domínio específico, como a Matemática (SANDER, 2018, p. 41). 

 

Neste sentido, é de fundamental importância que os 

professores procurem desenvolver a confiança dos estudantes 

para a execução de tarefas matemáticas. Rodrigues e Pirola (2017) 

destacam que: 

 
(...) é importante que o professor que atua na Educação Básica esteja atento 

a essa variável, pois muitas vezes o desempenho desfavorável do aluno não 

está relacionado diretamente a sua capacidade de resolver problemas, mas 

pode relacionar-se a sua autoeficácia (RODRIGUES; PIROLA, 2017, p. 30). 

 

O GPPEM, procurando explorar um pouco mais a temática 

sobre crenças de autoeficácia no contexto da Matemática, tem 

desenvolvido estudos em diferentes vertentes, abarcando, por 

exemplo, o sentido de número (SANDER, 2018; RODRIGUES; 

PIROLA, 2017) e pensamento algébrico (PINHEIRO, 2018).  

Neste capítulo, são apresentadas algumas reflexões sobre o 

trabalho de Sander (2018), no que se refere às crenças de 

autoeficácia e o sentido de número. Dessa forma, procurou-se 

investigar a percepção sobre a autoeficácia na resolução de tarefas 

numéricas de alunos do final do Ciclo de Alfabetização (3º ano do 

Ensino Fundamental). 

No Ensino Fundamental, o tempo destinado ao trabalho com 

o tema de Números e Operações é muito maior quando 

comparado a outros temas em Matemática, como, por exemplo, a 

Geometria, como mostram os estudos de Pirola (2000) e Sander 

(2018). Parece haver uma crença de que o mais importante na 

Matemática é saber lidar com os números e as suas operações, não 

se atentando para outras áreas da Matemática que se relacionam 

com esses conteúdos, como Grandezas e Medidas, Tratamento da 

Informação, entre outras. Estudos como os de Brocardo e 
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Serrazina (2008) discutem a utilização de algoritmos no ensino das 

operações aritméticas e destacam que o trabalho com os números 

deve propiciar o que chamam de sentido de número, e não a 

simples memorização mecânica e utilização dos algoritmos.  

Na literatura, o sentido de número surgiu há 

aproximadamente 30 anos, estando associado aos conhecimentos 

matemáticos que são observados em vários contextos educativos 

ou ligados à vida dos indivíduos. Ainda que seja difícil definir 

qual é o sentido de número, Greeno (1989) destacou que, embora 

haja essa dificuldade, é possível considerar que podemos 

reconhecer a sua existência ou ausência em contextos práticos da 

atividade matemática. Para esse autor, o sentido do número diz 

respeito a várias e importantes capacidades que incluem o cálculo 

mental flexível, a estimativa de quantidades numéricas e os 

julgamentos quantitativos. 

Embora o tema sobre sentido do número seja importante nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, parece que o seu tratamento 

não é uma realidade na maioria das escolas. 

 
(...) a ideia de sentido de número não está presente no currículo de escolas 

públicas ou particulares, e nem tampouco nos livros didáticos. Muitos dos 

livros didáticos incluem formas mais simples de problemas verbais cuja 

resolução se limita ao uso de lápis e papel que apenas ilustram formas de 

aplicação dos algoritmos, deixando de lado situações matemáticas 

proveitosas que estimulam o pensar matematicamente (SPINILLO, 2006, p. 

106). 

 

Estudos mais recentes, como o de Sander (2018), também 

investigaram o sentido de número, tendo como participantes 

alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental.  Os resultados 

dessa pesquisa mostraram que o sentido de número dos alunos 

foi mais evidenciado quando se tratava de conhecimentos e 

destrezas com os números. Além disso, mostrou que o algoritmo 

foi o método de cálculo mais utilizado pelos participantes, em 

detrimento de outros tipos de cálculos. 
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Crença de Autoeficácia em Matemática 

 
O professor trouxera de casa os nossos trabalhos escolares e, chamando-nos 

um a um, devolvia-os com o seu ajuizamento. Em certo momento me 

chama e, olhando ou re-olhando o meu texto, sem dizer palavra, balança a 

cabeça numa demonstração de respeito e de consideração. O gesto do 

professor valeu mais do que a própria nota dez que atribuiu à minha 

redação. O gesto do professor me trazia uma confiança ainda obviamente 

desconfiada de que era possível trabalhar e produzir. De que era possível 

confiar em mim, mas que seria tão errado confiar além dos limites quanto 

errado estava sendo não confiar. A melhor prova da importância daquele 

gesto é que dele falo agora como se tivesse sido testemunhado hoje. E faz, 

na verdade, muito tempo que ele ocorreu... (PAULO FREIRE, 1996, p. 43) 

 

A crença de autoeficácia é um dos constructos abordados na 

Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura. Essa teoria tem como 

objetivo explicar o funcionamento humano, principalmente em 

aspectos referentes à motivação, ao pensamento e à ação, e tem 

contribuído com diversas pesquisas em Educação e Educação 

Matemática.  

A autoeficácia é um dos construtos centrais mais intensos 

aplicados a diversas esferas do funcionamento humano e que 

influencia na busca pelo controle e efeitos de ações desejados. Isso 

significa que, se as pessoas acreditarem que não são capazes de 

produzir certos efeitos em suas ações, estarão desmotivadas a 

realizá-las. Assim, “autoeficácia percebida refere-se à crença na 

própria capacidade de organizar e executar cursos de ações 

requeridos para produzir determinadas realizações” (BANDURA, 

1997, p. 3).  

Essa crença influencia nos cursos de ações que as pessoas 

optam por prosseguir, na intensidade de esforço ao executar uma 

ação, no tempo investido frente a obstáculos e fracassos, na 

capacidade de resistência às adversidades, entre outros aspectos. 

Ainda, as crenças de autoeficácia determinam como as pessoas 

sentem, pensam, motivam-se e se comportam (BANDURA, 1994).  

Bandura (1997; 1994) discute certos aspectos nos quais as 

crenças de eficácia produzem efeitos, regulando o funcionamento 
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humano através de quatro processos principais: processos 

cognitivos, processos motivacionais, processos afetivos e 

processos de seleção. Nos processos cognitivos, as crenças de 

eficácia afetam os padrões de pensamento que podem melhorar 

ou prejudicar o desempenho. Já os processos motivacionais 

influenciam a concretização ou não de possíveis cursos de ação e a 

quantidade de esforço e de tempo a ser utilizados nessa atividade. 

Os processos afetivos abordam a quantidade de estresse e 

depressão que as pessoas experimentam ao vivenciar 

determinadas situações, e isso desempenha um papel central na 

ansiedade e na excitação. Por fim, os processos de seleção estão 

relacionados às escolhas que as pessoas realizam, ou seja, se 

escolhem ou se evitam certas tarefas ou atividades. 

De acordo com Brito e Souza (2015), a autoeficácia refere-se 

ao que alguém acredita sobre sua capacidade em realizar uma 

tarefa em um domínio específico. Essas pesquisadoras alertam 

para o fato de que essas crenças não se referem unicamente a um 

autoconceito geral ou à capacidade de alguém quando está diante 

de alguma tarefa específica, mas dizem respeito ao julgamento 

que as pessoas fazem de sua própria capacidade para desenvolver 

determinadas ações.  

Os estudos de Torres (2010), por exemplo, mostram que a 

autoeficácia em Língua Portuguesa e em Matemática influencia de 

forma significativa no rendimento dos alunos em ambas as 

disciplinas; porém, a relação entre a utilização de estratégias de 

aprendizagem e o rendimento é diferente para cada caso: em 

Língua Portuguesa, essa relação mostrou-se totalmente mediada 

pela autoeficácia, enquanto que em Matemática o mesmo não 

aconteceu. 

Por conta de especificidades de diferentes domínios, ao 

investigar a autoeficácia, pesquisadores vêm focando cada vez 

mais as particularidades de um objeto de estudo. Na Educação 

Matemática, essas particularidades estão relacionadas com o 

conhecimento do conteúdo, o desempenho, as atitudes, a 
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influência de professores e pais de alunos, faixa etária dos alunos, 

entre outros.  

As pesquisas desenvolvidas com alunos de Ensino 

Fundamental e Ensino Médio indicam que há relações entre a 

autoeficácia e o desempenho. Ou seja, quanto maior for a 

confiança que os alunos tiveram na própria capacidade para 

resolver tarefas matemáticas, melhor será o seu desempenho 

(BRITO; SOUZA, 2015; NEVES, 2002; MACHADO, 2014; 

MORAIS, 2015; DOBARRO 2007).  

Em oposição a esses estudos, pesquisas desenvolvidas por 

Paula (2008) e Delgado (2012) com alunos do Ensino Fundamental 

e Superior, respectivamente, não evidenciaram correlação positiva 

(ou negativa) entre essas variáveis.  

A discrepância entre os estudos que buscam relacionar 

autoeficácia e desempenho, entre outras variáveis, pode ser 

devido a diversos fatores: ao uso de diferentes tipos de 

instrumentos de coletas de dados; por se tratar de diferentes perfis 

de participantes, ora de algum nível do Ensino Básico, ora do 

Ensino Superior; ou ainda por abordar diferentes conteúdos 

matemáticos ou a Matemática de forma geral. 

Por conta de especificidades de diferentes domínios, ao 

investigar a crença de autoeficácia, pesquisadores vêm focando 

cada vez mais as particularidades de um objeto de estudo. Para 

Bandura (1977), o constructo de autoeficácia é microanalítico e 

depende do contexto, da situação e, mais especificamente, da 

tarefa a ser realizada.  

Torres (2010) representa as especificidades da crença de 

autoeficácia a partir de uma adaptação de um quadro elaborado 

por Pina Neves (2007), no qual aponta a conceitualização da 

autoeficácia de acordo com diferentes níveis de generalidade: 
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Quadro 1 – Conceitualização da Autoeficácia de Acordo com Diferentes 

Níveis de Generalidade 

Definição de 

constructos 

progressivamente 

mais microanalíticos 

Níveis de 

operacionalização 

Definição dos diferentes 

construtos 

Autoeficácia geral 

Nível mais geral, 

sem referir um 

contexto em 

particular 

Crença de que se é capaz de 

realizar com sucesso 

determinadas atividades ou 

tarefas 

Autoeficácia 

acadêmica 

Contexto global 

de realização 

Crença de que se é capaz de 

realizar com sucesso as 

atividades e tarefas de um 

modo geral 

Autoeficácia em 

Matemática 

Domínio de 

realização 

específico 

Crença de que se é capaz de 

realizar com sucesso 

atividades e tarefas na 

disciplina de Matemática 

Autoeficácia para a 

realização de um 

teste de Matemática 

Situação de 

realização 

específica 

Crença de que se é capaz de 

realizar com sucesso um 

determinado teste de 

Matemática 

Autoeficácia para a 

resolução de um 

problema específico 

de Matemática 

Tarefa específica 

Crença de que se é capaz de 

realizar com sucesso um 

determinado problema 

matemático 

Fonte: Torres (2010, p. 15) 

 

No quadro, a crença de autoeficácia refere-se a objetos de 

crença cada vez mais específicos, caracterizando cada elemento 

como um constructo. Sendo assim, a crença de autoeficácia geral 

terá um nível de operacionalização também geral. A crença de 

autoeficácia acadêmica terá um nível voltado para um contexto 

global acadêmico. Já a crença de autoeficácia em Matemática 

apresentará um nível de operacionalização específico a essa área 

de conhecimento, e assim por diante. 
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Pensando que, de acordo com Bandura (1977), o constructo 

de autoeficácia é microanalítico e depende do contexto, da 

situação e da tarefa a ser realizada, Sander (2018) complementa o 

quadro com especificidades de conteúdos matemáticos. Isso 

porque conteúdos de Álgebra, Geometria, Trigonometria, entre 

outros, apresentam suas especificidades, abstrações e formas de 

raciocínio sobre os conteúdos que se diferem uns dos outros. Por 

conta disso, as crenças de eficácia em relação a determinados 

conteúdos matemáticos também poderão se diferir.  

A partir do quadro de Torres (2010), elaboramos a Figura 1 

com a finalidade de ampliar os aspectos microanalíticos da crença 

de autoeficácia, inserindo a autoeficácia em conteúdos 

matemáticos. 

 
Figura 1 – Representação dos Constructos da Autoeficácia de Acordo 

com Diferentes Níveis de Generalidade em Matemática 

 
Fonte: Adaptado e ampliado de Torres (2010) 

 

Considerando a Figura 1, em que se destacam os conteúdos 

específicos da Matemática, dois estudos abordam a autoeficácia 

em Álgebra, como o de Pinheiro (2018), que investigou a crença 
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de autoeficácia de professores que ensinam Matemática no Ensino 

Fundamental, e o de Santana e Pirola (2018), que vêm 

investigando a crença de estudantes de Pedagogia e professores 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Desta forma, esses 

autores consideram a crença de autoeficácia em Álgebra um 

constructo. Quando consideramos a Aritmética como objeto da 

autoeficácia, destacamos dois estudos: Rodrigues e Pirola (2017), 

que investigaram a crença de autoeficácia de alunos do 5º e 6º 

anos do Ensino Fundamental na resolução de problemas e na 

realização de operações aritméticas, e o de Sander (2018), que 

investigou a crença de autoeficácia em tarefas numéricas.  

Assim sendo, tanto o quadro apresentado por Torres (2010) 

como a representação da Figura 1 também poderão ser transpostos 

para outras áreas de conhecimento, como a Língua Portuguesa, 

Ciências, História, entre outras, tendo em vista suas especificidades. 

De forma mais aprofundada, discutiremos neste capítulo as 

crenças de autoeficácia em tarefas numéricas, analisando também 

aspectos específicos da Aritmética conceituados a partir dos 

componentes de sentido de número apresentados por McIntosh, 

Reys e Reys (1992): “Conhecimento e destreza com os números”; 

“Conhecimento e destreza com operações”; e “Aplicar o 

conhecimento e destreza com números e operações em situações de 

cálculo”. 

 

Metodologia  

 

Esta pesquisa é parte de uma investigação maior intitulada 

“Um estudo sobre a relação entre a crença de autoeficácia na 

resolução de tarefas numéricas e o sentido de número de alunos 

do Ciclo de Alfabetização”, que teve por objetivo analisar e 

compreender a percepção sobre a crença de autoeficácia na 

resolução de tarefas numéricas dos alunos ao final do Ciclo de 

Alfabetização (3º ano do Ensino Fundamental), o sentido de 

número e caracterizar e refletir sobre a relação entre crença de 

autoeficácia e sentido de número. 
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No que diz respeito ao recorte referente às crenças de 

autoeficácia, participaram da coleta de dados 388 alunos de 27 

turmas do 3º ano do Ensino Fundamental de 12 escolas públicas 

(municipal e estadual) do município de Bauru – São Paulo, que 

foram selecionadas por meio de sorteio. 

Os instrumentos utilizados foram um Questionário, uma 

Escala de crença de autoeficácia em tarefas numéricas (elaborada 

e validada por Sander, 2018) e Tarefas numéricas. Aqui, 

apresentaremos dados provenientes do Questionário e da Escala 

de crença de autoeficácia em tarefas numéricas. 

O questionário teve por objetivo caracterizar os participantes 

em termos de idade, gênero, ano de escolaridade, bem como sua 

percepção de desempenho em Matemática, de forma geral. Esse 

questionário foi construído com base em outros instrumentos já 

existentes na literatura, tais como o “Questionário do aluno”, 

desenvolvido por Neves (2002), “Questionário Informativo” de 

Brito (1996) e o “Questionário de Auto-Percepção do Desempenho 

em Matemática”, desenvolvido por Alves (1999). 

A escala de crença de autoeficácia em tarefas numéricas foi 

elaborada juntamente com o instrumento “tarefas numéricas”, 

sendo que este tinha a finalidade de analisar aspectos relativos ao 

sentido de número que podem ser manifestados pelos 

participantes. Os aspectos relativos ao sentido de número 

investigados foram o “conhecimento e destreza com números e 

operações” e a “forma de aplicar esse conhecimento e essa 

destreza em situações de cálculo”, componentes estes 

apresentados por McIntosh, Reys e Reys (1992). 

Esses instrumentos são compostos por sete tarefas e 15 itens 

(algumas tarefas eram subdivididas em “a”, “b”, “c” etc). Na 

elaboração das tarefas, foi levada em conta a grandeza dos 

números envolvidos em cada uma e os valores numéricos que 

propiciam a evidência de sentido de número, tais como recurso 

padrão ou relação numérica especial (relação dobro e metade, 

números que somam dez ou números que terminam em nove) 

(RATHGEB-SCHNIERER; GREEN, 2015). 
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Denominamos as tarefas como Mega-Sena, Quantos dias João 

já viveu?, Ligue as representações, Resolva as expressões, 

Calculadora quebrada, A compra de Marisa e O campeonato 

esportivo.  

Na escala de crença de autoeficácia em tarefas numéricas, 

para cada tarefa apresentada, os participantes escolheram uma 

das quatro alternativas representadas com expressões faciais 2 , 

sendo que cada ilustração possuía uma legenda, como mostra a 

Figura 2, a seguir: 

 
Figura 2 – Representação das Alternativas a Serem Assinaladas na Escala 

de Crença de Autoeficácia em Tarefas Numéricas  

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Ao responder esse instrumento, os alunos eram instruídos a 

não resolver as tarefas. Diante de cada tarefa, o aluno deveria 

responder se acreditava que conseguiria resolvê-la totalmente, se 

precisaria de ajuda (muita ou pouca) ou se acreditava que não 

conseguiria resolver nada. 

Um exemplo de tarefa que envolve conhecimento e destreza 

com números e operações presente na escala é “João tem dois 

anos de idade. Ele já viveu mais que 400 dias?”. Nesta tarefa, o 

aluno deveria ponderar seus conhecimentos sobre números e 

operações que o levariam a resolver o problema, mas sem resolvê-

lo de fato, e assinalar uma das expressões faciais apresentadas na 

Figura 2. 

Para análise dos dados obtidos pela escala de crença de 

autoeficácia em tarefas numéricas, utilizamos o método somativo, 

usualmente utilizado em escalas do tipo Likert. Desta forma, 

foram atribuídos pontos de 1 a 4, sendo 1 ponto para não posso 

                                                             
2 As expressões faciais utilizadas foram extraídas de Neves (2002). 
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resolver nada, 2 pontos para posso resolver com muita ajuda, 3 

para posso resolver com pouca ajuda e 4 para posso resolver 

totalmente.  

Foram realizadas análises estatísticas executadas por meio do 

software Statistical Package for Social Sciences (SPSS). Assim, foi 

feita uma análise de confiabilidade da escala calculando o 

coeficiente Alfa de Cronbach, obtendo no teste um coeficiente de 

0,905, indicando que o instrumento é confiável. 

Posteriormente, utilizamos o método somativo para análise 

da escala. Os pontos atribuídos a cada item foram somados e, com 

os resultados, foi calculada uma média aritmética. Partindo disso, 

foi estipulado que os alunos cuja pontuação estava acima da 

média demonstravam crenças de autoeficácia em tarefas 

numéricas positivas, e os alunos cuja pontuação estava abaixo da 

média, crenças de autoeficácia negativa. Esse procedimento foi 

baseado nas pesquisas de Brito (1996) e Moron (1998) ao 

investigarem as atitudes em relação à Matemática por meio de 

uma escala do tipo Likert. 

Essa análise também foi realizada para cada componente de 

sentido de número a fim de analisar as especificidades da crença em 

cada componente. As tarefas foram agrupadas de acordo com o 

componente que a tarefa propunha investigar. As tarefas Mega-Sena, 

Quantos dias João já viveu? e Ligue as representações estão 

relacionadas ao componente “Conhecimento e destreza com os 

números”; a tarefa Resolva as expressões está relacionada ao 

“Conhecimento e destreza com operações”; e as tarefas Calculadora 

quebrada, A compra de Marisa e O campeonato esportivo estão 

relacionadas ao componente “Aplicar o conhecimento e destreza 

com números e operações em situações de cálculo”.  

 

Resultados e Discussão  

 

Os dados serão apresentados em duas seções, sendo a 

primeira referente aos dados provenientes do questionário, 

caracterizando os participantes, e a segunda apresentando e 
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discutindo os dados obtidos pela escala de crença de autoeficácia 

em tarefas numéricas.  

 

O Questionário e a Caracterização dos Participantes 

 

Durante a coleta dos dados, as escolas estavam em período 

de processos de avaliações externas, como a Avaliação Nacional 

de Alfabetização (ANA) e Sistema de Avaliação de Rendimento 

Escolar do Estado de São Paulo (SARESP). Por conta disso, foi 

necessário priorizar a aplicação dos instrumentos “Escala de 

crença de autoeficácia em tarefas numéricas” e “Tarefas 

numéricas em detrimento” do “Questionário”.  

Dos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental que 

participaram da pesquisa, 336 responderam ao questionário. 

Assim, caracterizamos os participantes com idades entre 8 e 9 

anos, em sua maioria (88,09%), sendo que 44,64% eram do gênero 

masculino e 54,17% do gênero feminino. 

Quando foi perguntado qual a matéria que eles mais 

gostavam e qual a que eles menos gostavam, a disciplina mais 

mencionada como preferida foi a de Matemática (54,46%) e a 

preterida foi a de Português (43,15%). Apenas 7,44% dos 

participantes salientaram que a Matemática é a disciplina que eles 

menos gostavam. 

Os estudos de Brito (1996), ao investigar as atitudes em 

relação à Matemática tendo como maior foco o aspecto afetivo, 

evidenciou que alunos de 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental 

apresentaram atitudes mais positivas. Essas atitudes vão se 

tornando negativas nos níveis de escolaridades mais avançados, 

voltando a aumentar, mas não de forma significativa, apenas no 

Ensino Médio. 

Também foi questionado aos alunos como eles acreditavam 

que estavam se saindo em Matemática e 47,92% salientaram se 

sair muito bem, 33,63% bem, 13,39% regular, 1,49% salientaram se 

sair mal e 2,98% muito mal. 
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Semelhantemente, os dados apresentados por Neves (2002) 

com alunos de 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental indicaram 

que 80,3% dos alunos se auto percebiam com desempenho bom 

ou muito bom. 

 

Escala de Crença de Autoeficácia em Tarefas Numéricas  

 

A pontuação obtida na escala de autoeficácia pelos 388 

alunos do Ensino Fundamental variou entre 15 e 60 pontos (o 

mínimo e o máximo de pontuação permitido pelo instrumento). A 

média aritmética da pontuação desses alunos na escala foi de 

49,025 e desvio padrão 9,61. Isso indica que, de forma geral, os 

alunos acreditam na sua autoeficácia para resolver, de modo 

adequado, tarefas numéricas. 

Partindo dessa média, obtivemos que 221 participantes 

(56,96%) apresentaram tendência a crenças de autoeficácia em 

tarefas numéricas favoráveis, enquanto que 167 participantes 

(43,04%) apresentaram tendências desfavoráveis. 

A Figura 1 representa a distribuição de frequência da soma 

de pontos obtida pelos alunos na escala de autoeficácia em tarefas 

numéricas. 

 
Figura 1 - Distribuição de Frequência da Soma de Pontos Obtida pelos 

Alunos na Escala de Autoeficácia em Tarefas  Numéricas 

 
Fonte: Sander (2018). 
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A Figura 1 reforça que a crença de autoeficácia dos alunos em 

resolver tarefas numéricas é positiva, sendo que as maiores 

frequências foram nos intervalos de 55 e 60. 

Os estudos de Neves (2002), Dobarro (2007), Paula (2008), 

Machado (2014) e Morais (2015) estão em consonância com esses 

dados ao indicar que, de forma geral, os alunos vêm apresentando 

crenças positivas em relação à Matemática, sejam elas situações de 

aula, resolução de tarefas matemáticas, como situações problemas, 

resolução de itens de avaliação, entre outros. Isso indica que, 

independentemente da faixa etária, os alunos vêm acreditando 

que são capazes de resolver tarefas matemáticas. 

Quando analisamos as crenças de autoeficácia em relação aos 

componentes de sentido de número, podemos observar alguns 

aspectos. Assim como a Figura 1, as Figuras 2, 3 e 4 apresentam a 

distribuição de frequência da soma de pontos obtida pelos alunos 

no conjunto de tarefas que especificam as crenças em relação a 

cada componente.  

A Figura 2 representa o componente “Conhecimento e 

destreza com números”: 

 
Figura 2 – Frequência de Respostas da Escala de Crença de Autoeficácia 

em Tarefas Numéricas de Acordo com o Componente de Sentido de 

Número “Conhecimento e Destreza com os Números” 
 

 
Soma de pontos 

Fonte: Adaptado de Sander (2018). 
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Para investigar o componente “Conhecimento e destreza com 

os números”, foram utilizadas três tarefas. Assim, a pontuação 

obtida pelos alunos na escala poderia variar de 3 a 12 pontos. 

Nesse componente, a média de pontos dos alunos foi de 10, 

resultando que 66,75% dos alunos participantes apresentaram 

crenças de autoeficácia positivas nesse componente e 33,25% dos 

alunos apresentaram crenças negativas.  

A Figura 3 representa o componente “Conhecimento e 

destreza com operações”: 

 
Figura 3 – Frequência de Respostas da Escala de Crença de Autoeficácia 

em Tarefas Numéricas de Acordo com o Componente de Sentido de 

Número “Conhecimento e Destreza com Operações” 

 
Soma de pontos 

Fonte: Adaptado de Sander (2018). 

 

Para o componente “Conhecimento e destreza com 

operações”, foi utilizada uma única tarefa composta por 7 itens, 

sendo que os pontos dos alunos nesse componente poderiam 

variar de 7 a 28. Nesta tarefa, Resolva as expressões, foi solicitado 

aos alunos que calculassem, de duas formas diferentes, sete 

expressões numéricas. A média de pontos dos alunos nesse 

componente foi de 22,13, sendo que 55,15% dos alunos 

apresentaram crenças de autoeficácia positivas e 44,85% 

apresentaram crenças de autoeficácia negativas. 

A Figura 4 representa o componente “Aplicar o conhecimento 

e destreza com números e operações em situações de cálculo”: 
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Figura 4 – Frequência de Respostas da Escala de Crença de Autoeficácia 

em Tarefas Numéricas de Acordo com o Componente de Sentido de 

Número “Aplicar o Conhecimento e Destreza com Números e Operações 

em Situações de Cálculo” 

 
Soma de pontos 

Fonte: Adaptado de Sander (2018). 

 

No componente “Aplicar o conhecimento e destreza com 

números e operações em situações de cálculo”, foram utilizadas 

três tarefas, com o total de 5 itens, e os pontos dos alunos 

poderiam variar de 5 a 20. A média obtida foi de 16,9, sendo que 

65,72% dos alunos apresentaram crenças de autoeficácia positivas 

e 34,28% apresentaram crenças negativas nesse componente. 
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sentem maior confiança para as resolver. Ainda, tarefas com 

contexto podem favorecer a crença de autoeficácia dos alunos, 

tendo em vista que a tarefa sem contexto, utilizada para avaliar o 

“Conhecimento e destreza com operações”, apresentou as 
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melhor compreensão da tarefa em si. De acordo com sua pesquisa, 

“a avaliação dos procedimentos dos alunos foi mais flexível em 

relação ao contexto do que aos problemas de expressão numérica” 

(BLÖTE; KLEIN; BEISHUIZEN, 2000, p. 244).  

As tarefas referentes ao “Conhecimento e destreza com 

operações” solicitava que os alunos calculassem de duas formas 

diferentes algumas expressões de adição, subtração, multiplicação e 

divisão. 

Em consonância com esses estudos, na pesquisa de Rodrigues e 

Pirola (2017) com 102 alunos 5º e 6º anos do Ensino Fundamental, 

apenas 4% demonstraram ter mais confiança para realizar operações 

aritméticas do que para resolver problemas. Ainda, a análise dos 

protocolos dos alunos mostrou que, de forma geral, alunos que 

demonstram confiança para resolver problemas também 

demonstram confiança para realizar operações aritméticas. 

Se tarefas com contexto contribuem com maior flexibilidade 

para serem resolvidas, os alunos também podem se sentir mais 

confiantes e motivados para resolver essas tarefas, tendo em vista 

as diferentes possibilidades de resolução. 

Outro aspecto a ser considerado nesses dados é o fato de que 

crença de autoeficácia é microanalítica (BANDURA, 1977). Nos 

estudos de Torres (2010), é discutido que a crença de autoeficácia 

pode se referir a um domínio mais geral, como, por exemplo, a 

crença de autoeficácia acadêmica, assim como domínios mais 

específicos, como a crença de autoeficácia em Matemática.  

Ao considerarmos uma microanálise da crença de autoeficácia 

em tarefas numéricas para cada componente de sentido de número, 

cada componente representará um domínio da crença, com suas 

características e especificidades.  Assim, diante de cada domínio, os 

alunos apresentaram uma crença de autoeficácia específica, sendo 

que a crença em “Conhecimento e destreza com números” foi mais 

positiva, seguida de “Aplicação do conhecimento e destreza com 

números e operações em situações de cálculo” e “Conhecimento e 

destreza com operações”. 
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Considerações Finais 

 

As pesquisas em Psicologia da Educação Matemática têm 

avançado no sentido de se compreender o processo de ensino e 

aprendizagem da Matemática, tendo como eixo os fatores cognitivos 

e afetivos. Vários temas têm sido investigados, entre eles as crenças 

de autoeficácia e o sentido de número. A literatura que aborda esses 

aspectos é muito reduzida. Embora se encontrem muitos trabalhos 

sobre o sentido de número, a sua articulação com questões afetivas e 

motivacionais parece não ter destaque nas pesquisas. Sendo assim, o 

trabalho de Sander (2018) é pioneiro na investigação sobre as 

relações entre sentido de número e a crença de autoeficácia de alunos 

do ciclo de alfabetização.   

A pesquisa apresentada neste capítulo teve por objetivo 

investigar a percepção sobre a autoeficácia na resolução de tarefas 

numéricas de alunos do 3º ano do Ensino Fundamental. 

A análise dos resultados referentes à escala de autoeficácia 

em tarefas numéricas apontou que a crença de autoeficácia dos 

alunos, de forma geral, é favorável no que diz respeito à resolução 

de tarefas numéricas. Esses dados estão em consonância com a 

revisão da literatura, pois, independentemente de faixa etária, os 

alunos vêm demonstrando crenças de autoeficácia positivas em 

diversos níveis de escolaridade. 

Ainda, a percepção que os alunos do 3º ano demonstraram 

sobre seu desempenho em Matemática corrobora com essa crença 

no sentido de que eles acreditam que estavam tendo um bom 

desempenho em Matemática. 

Neste capítulo, não tivemos a intenção de discutir o 

desempenho dos alunos nas tarefas. No entanto, é importante 

levar em conta as crenças dos alunos, tendo em vista que elas 

sustentam a persistência, o interesse e o envolvimento dos alunos 

no processo de aprendizagem (BRITO; SOUZA, 2015). 

Dada a importância ao desenvolvimento de habilidades e 

competências no processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática, é preciso também dar importância às crenças, como a 
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crença de autoeficácia, tendo em vista a sua influência nesse 

processo. Se os alunos vêm apresentando crenças de autoeficácia 

em Matemática favoráveis, se bem compreendidas, elas podem 

contribuir com a aprendizagem da Matemática em sala de aula. 

Os trabalhos da professora Márcia Brito sobre a afetividade têm 

mostrado que, quando os alunos apresentam predisposições 

positivas (atitudes) em relação à Matemática, o seu grau de confiança 

para realizar as tarefas é maior. Sendo assim, é de fundamental 

importância que o professor que ensina Matemática na Educação 

Básica esteja sempre atento ao desempenho dos alunos nas tarefas 

matemáticas, pois tal desempenho pode estar relacionado não à sua 

capacidade para resolvê-las, mas sim à sua autoeficácia. 

No que se refere ao sentido de número, é importante que o 

professor promova tarefas que propiciem o desenvolvimento de 

diferentes estratégias de solução, como o uso de estimativas, 

cálculo mental, valorizando-se, dessa forma, a flexibilidade para 

trabalhar com números. O uso de algoritmos é importante, 

entretanto o seu ensino deve estar acompanho de significações e 

articulado com o desenvolvimento do sentido de número. 

Estudos como o de Sander (2018) apontam para a 

necessidade de novos olhares sobre a autoeficácia, sugerindo 

novas pesquisas que abordem outros conteúdos específicos da 

Matemática, como Geometria, Trigonometria, entre outros. 
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PENSAMENTO E LINGUAGEM: 

A LINGUAGEM MATEMÁTICA E A 

INTERLOCUÇÃO ENTRE PARES NA 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS ARITMÉTICOS 

DE DIVISÃO3 
 

Telma Assad Mello 

Marcia Regina Ferreira de Brito (In memorian) 

 

 

Pensamento, Linguagem e Argumentação 

 

Pode-se considerar que a linguagem, enquanto capacidade 

humana, é determinada pelo pensamento. De acordo com o 

significado que a Língua Portuguesa atribui à noção de linguagem 

– expressão do pensamento pela palavra, pela escrita ou por meio 

de sinais – é possível perceber a estreita relação entre esses dois 

conceitos. A potencialidade humana que envolve o ato de pensar 

não acontece isoladamente, pois o pensamento pode ser 

influenciado por outras capacidades cognitivas humanas como a 

consciência, a memória, a aprendizagem, a percepção, as 

representações e a linguagem. 

 Para Vygotsky (1987) a história pessoal dos indivíduos, que 

retrata as suas vivências e experiências mais ou menos marcantes, 

acaba por representar o desenvolvimento histórico-social do ser 

humano, permitindo-o estruturar o seu pensamento e aprender a 

agir perante determinadas situações decorrentes no meio em que 

                                                             
3  Este artigo originou-se dos estudos e conclusões advindos da Dissertação 

“Argumentação e Metacognição na Solução de Problemas Aritméticos de 

Divisão”, que recebeu auxílio financeiro do CNPq. A Dissertação foi defendida 

na Faculdade de Educação – UNICAMP, sob a orientação da Profa. Dra. Márcia 

Regina Ferreira de Brito. 
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se encontra inserido. Este meio é também o espaço de 

aprendizagem onde decorrem processos de comunicação com os 

elementos que o rodeiam através da linguagem. Ainda, o 

pensamento influencia a aprendizagem de modo que os mesmos 

encontram-se relacionados. A aprendizagem realiza-se sob uma 

influência constante das experiências passadas, propicia a 

aquisição de novos conhecimentos, o desenvolvimento de 

competências e a mudança de comportamento. O pensamento é 

fundamental no processo de aprendizagem, pois, ao mesmo 

tempo em que é construtivo, reestrutura-se a partir de novas 

informações, conceitos e princípios apreendidos. 

Contier e Netto (2007, p. 2) definiram que “pensar é 

relacionar dados, organizá-los em categorias e deles inferir 

regras”. Esses autores buscaram relacionar a hipótese por eles 

formulada de que o pensamento é realizado por palavras, sons, 

imagens visuais e outros elementos. Assim, a fala estabelece a 

comunicação do mundo interior com o mundo exterior e pode ser 

considerada como um dos meios pelos quais a criança organiza, 

cria representações do mundo e consegue manipular diversos 

conceitos. Dessa forma, a palavra configura-se como base do 

pensamento linguístico, tornando a linguagem mediadora entre o 

homem e o mundo. 

A representação interna do mundo é um sistema aberto, que 

não só recebe as informações externas, como as filtra e as devolve 

reconstruídas. Esse processo é norteado pelo pensamento que 

organiza estas informações em discursos, demonstrando a 

memória guarda não só a vivência particular do indivíduo, mas 

também valores da sociedade na qual o sujeito se insere. 

Bruner (2002) destacou dois tipos de pensamento: o narrativo 

e o paradigmático. Estes dois modos de funcionamento cognitivo 

constroem realidades, ordenando a experiência, cada um em suas 

peculiaridades, embora sejam complementares entre si, sem que 

um se reduza ao outro. O pensamento lógico-científico, 

considerado como paradigmático, associa-se ao discurso teórico e 

ao logos, ou seja, são utilizados argumentos para estabelecer o 
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ideal de um sistema formal e matemático de descrição e 

explicação. Esse pensamento pode ser caracterizado por meio dos 

seguintes atributos: a) Busca a verdade universal; b) 

Convencimento do interlocutor fornecendo provas empíricas; c) 

Causalidade (se x, então y); d) Formação de proposições; e) 

Preenchimento de um ideal de um sistema formal e matemático 

de descrição e explicação, empregando a categorização ou a 

conceituação; f) Consistência. 

De outro modo, o pensamento narrativo apresenta as 

seguintes características: a) Busca a verossimilhança (a narrativa 

consiste não exatamente em narrar o que aconteceu, mas sim o 

que poderia ter acontecido, o possível, segundo a verossimilhança 

ou a necessidade); b) Apresenta condições prováveis entre dois 

eventos; c) Transgride a consistência, podendo ser contraditório; 

d) Busca a abstração, transcende o particular; e) Existência de um 

mecanismo que permite mudança de um plano para o outro. 

De acordo com Bruner (2002), a narrativa é um dos meios 

pelos quais é possível desenvolver o pensamento metacognitivo. 

Para ele, é por meio das histórias que o indivíduo se conhece e 

conhece o outro. Porém, o papel da narrativa como estruturadora 

da forma de pensar não se deve apenas ao fato de que contamos 

e/ou ouvimos histórias, mas ao fato de que nos constituímos seres 

pensantes devido ao desenvolvimento da fala interior que, por 

sua vez, é decorrente da fala exterior.  

No decorrer de seu desenvolvimento, um indivíduo pode 

dominar vários gêneros do discurso que ampliam a sua 

capacidade de comunicação verbal na medida em que atua em 

diferentes esferas da vida social. Em consonância com as ideias de 

Bruner (2002), encontram-se os estudos de Bakhtin: 

 
Esses gêneros do discurso nos são dados quase como nos é dada a 

língua materna, que dominamos com facilidade antes mesmo que 

lhe estudemos a gramática. A língua materna – a composição de 

léxico e sua estrutura gramatical – não a aprendemos nos 

dicionários e nas gramáticas, nós a adquirimos mediante 
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enunciados concretos que ouvimos e reproduzimos durante a 

comunicação verbal viva que se efetua com os indivíduos que nos 

rodeiam (BAKTIN, 1992, p. 301). 

 

Nessa perspectiva, todos os diversos campos da atividade 

humana estão ligados pelo uso da linguagem4. O caráter e as 

formas desse uso são tão multiformes quanto esses campos, o 

que não contradiz a unidade nacional de uma língua. O 

emprego da língua realiza-se em forma de enunciados, orais e 

escritos, concretos e únicos, proferidos pelos integrantes de um 

ou outro campo da atividade humana. 

Esses enunciados refletem as condições específicas e as 

finalidades de cada campo não só por seu conteúdo (temático) e 

pelo estilo da linguagem que envolve a seleção dos recursos 

lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua, mas principalmente 

por sua construção composicional. As atividades caracterizam-se 

por condições especiais de desenvolvimento e requerem a 

utilização da língua por meio de enunciados concretos e 

específicos. 

 Desse modo, a língua passa a interagir na vida: “[...] o 

discurso só pode existir de fato na forma de enunciações concretas 

de determinados falantes, sujeitos do discurso”. Ele está fundido 

em forma de enunciado pertencente a um determinado sujeito do 

discurso, e fora dessa forma não pode existir (BAKHTIN, p. 274). 

De acordo com o autor, os três elementos – o conteúdo temático, o 

estilo e a construção composicional – estão indissoluvelmente 

ligados no todo do enunciado e são igualmente determinados pela 

especificidade de um referido campo de comunicação. Cada 

enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização 

                                                             
4 O filósofo e seu Círculo, inovam a concepção da linguagem ao concebê-la como 

um constante processo de interação mediado pelo diálogo - e não apenas como 

um sistema autônomo. Assim, a língua só existe em função do uso que locutores 

(quem fala ou escreve) e interlocutores (quem lê ou escuta) fazem dela em 

situações (prosaicas ou formais) de comunicação. 
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da língua elabora tipos relativamente estáveis de enunciados, os 

quais são denominados gêneros do discurso. 

A heterogeneidade dos gêneros discursivos, por sua vez, 

revela a necessidade de se observar a diferença essencial entre os 

gêneros discursivos primários (simples) e secundários 

(complexos). O gênero primário é caracterizado por tipos de 

enunciado espontâneos e naturais e relaciona-se a ações 

cotidianas, mais simples: conversa face a face, linguagem 

familiar, comunicação social, etc. O gênero secundário 

(romances, dramas, pesquisas científicas, gêneros publicísticos, 

entre outros, surgem das condições de um convívio 

relativamente muito desenvolvido e organizado, 

predominantemente, por meio da escrita. Ao serem formados, os 

gêneros secundários incorporam e reelaboram diversos gêneros 

primários constituídos nas condições de comunicação discursiva 

imediata. Ao mesmo tempo em que integram os mais 

complexos, os gêneros primários transformam-se e perdem a sua 

relação direta com a realidade concreta. 

Voltando-se para os elementos construtivos do enunciado, o 

tema é concebido como um único e não-reiterável sistema de 

signos dinâmico e complexo, uma enunciação completa, 

caracterizada pelo instante histórico em que a enunciação se 

realiza, pela situação de produção que originou o enunciado e não 

apenas pelas marcas linguísticas, mas também pelos elementos 

extraverbais da situação presente na enunciação. Um enunciado 

possui um traço essencial, que é o seu endereçamento a alguém 

além de uma significação e, distintamente do tema, seus 

elementos podem ser considerados reiteráveis e idênticos cada 

vez que são repetidos, podendo ser analisados linguisticamente. 

Sendo assim, a significação não pode ser concebida como 

pertencente a uma palavra isolada, mas como traço de união entre 

os interlocutores, de maneira que ela só se realiza no processo de 

compreensão ativa e responsiva. Bakhtin (1986, p. 132), 

distinguindo o tema da significação, afirmou que:  
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 Compreender a enunciação de outrem significa orientar-se em 

direção a ela, encontrar o seu lugar adequado no contexto 

correspondente. A cada palavra que estamos em processo de 

compreender, fazemos corresponder uma série de palavras nossas, 

formando uma réplica. 

 

Bakhtin (2010, p. 171) evidenciou que o ouvinte, ao perceber e 

compreender o significado linguístico do discurso, ocupa, 

simultaneamente, uma ativa posição responsiva: “concorda ou 

discorda dele, total ou parcialmente, completa-o, aplica-o, 

prepara-se para usá-lo”, de modo que toda compreensão dá 

origem a uma resposta, tornando o ouvinte também sujeito 

falante. Sendo assim, “toda compreensão plena real é ativamente 

responsiva e não é senão uma fase inicial preparatória da 

resposta, seja qual for a forma em que ela se dê” (IBIDEM, p. 272). 

Os gêneros do discurso são entendidos como uma forma 

característica de enunciação, em que a palavra acaba por assumir 

uma expressão única, específica. Estão ligados a situações 

características de comunicação verbal, nas quais há uma profunda 

relação entre o significado das palavras e a realidade.  

A estrutura composicional diz respeito à estruturação geral 

interna do enunciado e está relacionada à construção dos 

esquemas em que o conteúdo temático se assenta e se refere aos 

elementos comunicativos de organização, disposição e 

acabamento do gênero discursivo. Por sua vez, os diferentes 

gêneros implicam em estilos que lhe são próprios e nos modos 

típicos de organização de um texto, estabelecendo determinados 

padrões de estrutura composicional.  

O estilo encontra-se indissoluvelmente ligado ao enunciado e 

às suas formas típicas, ou seja, aos gêneros do discurso. Busca 

desenvolver o entendimento e reconhecimento das 

particularidades linguístico-discursivas próprias de cada gênero 

de determinadas esferas da atividade humana e da comunicação, 

visando atingir a compreensão global, e corresponde aos recursos 

lexicais, fraseológicos e gramaticais utilizados pelo enunciador. 
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Os estilos de linguagem, em estreita relação com os gêneros 

discursivos primários e secundários, originam-se dos diferentes 

campos da atividade humana, nos quais a comunicação se 

estabelece e torna-se imprescindível. 

É nesse sentido, no do papel ativo do outro em um contexto 

de comunicação discursiva e sua posição responsiva (mais 

precisamente, a que se relaciona aos enunciados matemáticos na 

solução de problema aritméticos), que dimensiona-se, no presente 

estudo, o conteúdo temático, o estilo, a construção composicional 

e sua articulação nesses tipos de enunciados. O gênero discursivo 

matemático, por sua vez, observado na perspectiva de Bakhtin 

(2010), demonstra-se historicamente construído, na medida em 

que surge da necessidade de comunicação imediata e, ao se 

desenvolver e se organizar por meio da escrita, se estabelece como 

gênero discursivo complexo.  

A discussão pertinente abordada no presente trabalho diz 

respeito aos gêneros discursivos primários (simples) e 

secundários (complexos), indissoluvelmente ligados e que 

permeiam o todo do enunciado matemático na solução de 

problemas. Cabe, portanto, evidenciar na abordagem desses 

textos a articulação necessária entre a linguagem natural e a 

linguagem matemática. A argumentação, inserida no ambiente 

escolar, desenvolve também a ideia de uma cultura do pensar em 

sala de aula (TISHMAN; PERKINS; JAY, 1999). Para os autores, 

falar de uma cultura do pensar é referir-se a um ambiente onde 

linguagem, valores, expectativas e hábitos agem de forma 

integrada, visando ao desenvolvimento do bom pensar. Essas 

quatro poderosas forças culturais, em uma sala de aula que 

“pensa”, agem sobre seis dimensões de uma cultura do bom 

pensar: 

1. Uma linguagem do pensar: é composta por todas as 

palavras e modos de comunicação que se referem aos processos e 

produtos do pensar. O vocabulário da linguagem do pensar 

envolve palavras como pensar, acreditar, achar, conjeturar, 

hipótese, evidências, razões, estimativas, duvidar, teorizar e todas 
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aquelas que descrevem um tipo de atividade mental ou um 

produto desta atividade. Essa dimensão pressupõe um grande 

número de oportunidades para que os alunos empreguem os 

termos e os conceitos desta linguagem no cotidiano escolar por 

meio de um ambiente linguístico enriquecedor. 

2. As disposições para o pensar: envolvem as tendências 

para a exploração, para a investigação e sondagem de novas áreas, 

para a busca de clareza, para o pensamento crítico e criterioso, 

para a organização do pensar. Cultivar as disposições para o 

pensar, no entanto, exige a concepção de que as disposições são 

adquiridas no contexto de um ambiente cultural e são 

influenciadas por ele, levando-se em conta que capacidades 

cognitivas desempenham um papel importante no pensar. 

3. A gestão mental: diz respeito ao desenvolvimento da 

capacidade de refletir e de avaliar o fluxo do pensamento, 

convertendo-se em uma dimensão metacognitiva. Como 

exemplificam Tishman et al. (1999, p. 92), “ao tentar resolver um 

problema, podemos notar que nosso pensar está emperrado em 

uma só trilha e, a partir disso, podemos seguir por um caminho 

mais criativo”.  

4. O espírito estratégico: uma estratégia de pensamento vem 

a ser um plano explícito e articulado de como tecer um caminho 

em meio a uma situação intelectualmente desafiadora. 

Excetuando-se os diferentes níveis de generalidade, o que todas 

estas estratégias têm em comum é que são procedimentos 

compassados (mas não necessariamente rígidos), que são 

executados intencionalmente por um pensador com o objetivo de 

atingir uma meta desejada. 

5. O conhecimento de ordem superior: alguns aspectos de 

uma disciplina são mais gerais do que o conteúdo convencional e 

as habilidades práticas de rotina. A matemática, por exemplo, é 

feita de algo mais do que os algoritmos das quatro operações, e 

isso envolve as muitas maneiras de se articular a natureza dos 

conhecimentos de ordem superior. Perkins e Simmons (como 
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citados em TISHMAN et al., 1999) distinguiram três níveis de 

conhecimentos de ordem superior em qualquer disciplina:  

- Nível de Resolução de Problemas:  envolve situações 

desafiadoras, nas quais o conhecimento ganha significado e 

requer o desenvolvimento de estratégias de resolução. Em 

matemática, esse nível poderia relacionar-se com as estratégias 

que os estudantes utilizam para abordar a solução de problemas. 

- Nível das Evidências: diz respeito ao conhecimento e ao 

preparo acerca de como se encontrar e identificar evidências e 

explicações em uma dada disciplina. 

- Nível de Investigação: busca seus insumos no patamar das 

evidências. No entanto, vai além de questões de justificativa e 

explicação e engloba a busca de questões e a construção de temas 

e teorias. 

Embora diferentes entre si, esses três níveis contemplariam 

ricos episódios de pensamento, encarregados de mesclar todos 

eles. Uma forma de incentivar a efetivação do conhecimento de 

ordem superior em sala de aula é propiciar situações de trabalho 

em grupo, nas quais os alunos possam discutir, contrapor, 

realizando comentários de retorno uns aos outros, reavaliando as 

estratégias adotadas na solução de problemas. 

6. A transferência: ocorre toda vez que conhecimentos, 

habilidades práticas, estratégias ou disposições podem ser 

transferidos de um contexto para outro. Apesar de importante, a 

transferência não ocorre automaticamente. É necessário auxiliar os 

aprendizes a fazerem conexões entre o que já sabem e o que estão 

aprendendo, e, posteriormente, conectarem tudo isso com as 

aplicações futuras deste conhecimento. A intervenção do 

professor deve propiciar os meios que favorecem a identificação e 

a exploração de analogias, as generalizações, a antecipação de 

procedimentos e a diversificação das aplicações do conhecimento 

prévio (AUSUBEL, 1968). 

Nesse sentido, a argumentação interativa entre pares 

dinamizada em sala de aula, enquanto propulsora do 

conhecimento significativo, da confirmação de hipóteses, da 
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retroação e da validação da resposta, converte-se também em um 

agente da promoção da cultura do pensamento, pois possibilita a 

articulação da linguagem do pensar e contribui para promover 

padrões produtivos de conduta intelectual por meio do 

desenvolvimento de atitudes, valores e hábitos mentais. Além 

disso, como desenvolvedora da gestão mental ou metacognição, 

propicia o pensar que os alunos elaboram sobre seus próprios 

processos de pensamento, contemplando também o espírito 

estratégico. Nessa perspectiva, o objetivo principal do presente 

estudo consistiu em investigar as relações existentes entre 

argumentação, metacognição e desempenho na solução de 

problemas aritméticos de divisão. 

 

A Argumentação interativa: a interlocução entre pares  

 

Os recursos comunicativos utilizados em sala de aula 

permitem que os alunos expressem ideias, sentimentos, emoções, 

necessidades e desejos mobilizadores. O processo educativo pode 

ser renovado pelo diálogo e, portanto, pela comunicação. Nesse 

processo, emissores e receptores alternam papéis e constroem 

juntos um conhecimento significativo ao mesmo tempo em que 

estabelecem um vínculo entre suas noções informais e intuitivas e 

a linguagem abstrata e simbólica da matemática. As trocas 

argumentativas, durante a solução de problemas, podem permitir 

aos alunos a articulação de diferentes pontos de vista sobre um 

mesmo assunto, aprimorando o pensamento e ampliando a 

compreensão dos conceitos e princípios articulados na proposição 

de um determinado problema. 

Aprender matemática exige comunicação, pois é através dos 

recursos de comunicação que as informações, os conceitos e as 

representações são veiculados entre as pessoas. A linguagem 

matemática desenvolve-se paralelamente à aquisição dos 

procedimentos de comunicação e aos conhecimentos matemáticos. 

Trocando experiências em grupo, comunicando suas descobertas 

e dúvidas, ouvindo, lendo e analisando o pensamento do outro, o 
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aluno interioriza os conceitos e os significados envolvidos nessa 

linguagem e os relaciona com suas ideias (CÂNDIDO, 2001).  

A argumentação, enquanto agente de comunicação e de 

defesa de ideias e pontos de vista, favorece a percepção do outro e 

das diferenças, permitindo a produção do conhecimento coletivo, 

a troca de experiências e a superação dos conflitos cognitivos e até 

mesmo afetivos. Sendo propulsora de atividades dialógico-

discursivas que possibilitam o confronto e a interação de ideias, as 

trocas intelectuais e a cooperação, a argumentação pode favorecer 

as operações metacognitivas. 

 Além disso, a argumentação pode ser considerada como 

facilitadora das estratégias de pensamento e pode fornecer pistas 

acerca de como o sujeito pensa ao solucionar problemas 

matemáticos e quais as perspectivas estabelecidas, levando-o a 

refletir e verbalizar sobre sua tomada de decisão.  

Leitão (2002) evidenciou a dimensão epistêmica desse tipo de 

discurso que o caracteriza como recurso privilegiado de mediação 

em processos de construção do conhecimento. A produção da 

defesa dos pontos de vista, a consideração e a reação a posições 

contrárias, ao mesmo tempo em que constituem a argumentação, 

equipam os participantes com um mecanismo semiótico (uma 

organização discursiva) que institui a reflexão no nível 

metacognitivo. 

 A autora descreveu o nível de reflexão instituído pela prática 

discursiva a partir de algumas proposições: a) A justificação de 

pontos de vista e a consideração de perspectivas contrárias 

deslocam a atenção do indivíduo aos fenômenos do mundo 

(objetos do conhecimento sobre os quais argumenta) para os 

fundamentos e sustentabilidade de suas concepções (pontos de 

vista) sobre aqueles fenômenos ou objetos; b) A mudança implica 

numa diferenciação nos processos de pensamento, pois na medida 

em que não são só fenômenos, mas também concepções sobre 

fenômenos do mundo, tornam-se objetos de reflexão; c) A reflexão 

do indivíduo sobre suas concepções a respeito de fenômenos do 

mundo pode ser conceituada como um processo de argumentação 
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autodirigida; d) Ontogeneticamente, a argumentação autodirigida 

emerge em situações nas quais as justificativas de posições e 

ideias contrárias ocorrem inicialmente como resposta à demanda 

direta de outros. 

Melo (2004) descreveu a argumentação como uma atividade 

que se inscreve no processo comunicativo, constituindo-se como 

uma atividade discursiva e social. Com aporte na perspectiva 

sociocultural de Vygotsky, que confere à linguagem um papel 

essencial na construção do conhecimento humano, a autora 

afirmou que a argumentação pode ser considerada como um 

importante recurso para a construção do conhecimento escolar. 

Segundo a autora, essa consideração também encontra suporte na 

Psicologia Social Genética, que atribui ao conflito cognitivo uma 

grande importância nas interações, sendo que o mesmo pode ser 

pensado como parte do cerne da atividade argumentativa.  

Os elementos constitutivos do discurso argumentativo, na 

sua transposição para a sala de aula e na perspectiva da nossa 

pesquisa, são destacados como estratégias facilitadoras do 

pensamento matemático. Ao contrapor, concordar, discordar e 

complementar ideias, o aluno reflete sobre conceitos e 

procedimentos envolvidos em uma tarefa ou situação, adotando 

estratégias criativas de solução. A criatividade, na solução de 

problemas, envolve novas ideias, ou transformações originais de 

ideias, e a gênese de novos princípios integrativos 

(superordenados) e explicativos. 

A importância da argumentação foi ressaltada por Machado 

e Cunha (2005) em seu estudo Lógica e Linguagem Cotidiana. Os 

autores analisaram o movimento histórico da Lógica, da 

Gramática e da Retórica, retrocedendo a análise à Grécia Antiga, 

onde o currículo mínimo para a vida na cidade e para a formação 

política era constituído por estas três disciplinas. Esse currículo 

era destinado a todos os cidadãos, sendo chamado Trivium, por 

comportar esta mesma característica. A Lógica (ou a Dialética) 

dizia respeito ao exercício da capacidade de argumentação, ao 

discernimento entre os bons e os maus argumentos; o estudo da 
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Gramática encontrava-se atrelado à condição necessária para o 

domínio da língua, tanto na forma oral como na escrita; a Retórica 

tinha como ponto fundamental o convencimento do outro, a 

persuasão. 

A transposição destas disciplinas para os dias atuais, e 

especialmente para a sala de aula, revigora na própria articulação 

entre elas o que Machado e Cunha (2005, p. 13) propuseram como 

sendo “a recuperação da confiança na palavra, na capacidade de 

expressão, na força da argumentação como convite à ação”.  

A Lógica Formal aristotélica trata das formas dos argumentos 

válidos, ou seja, dos modos legítimos de se chegar a conclusões a 

partir de um conjunto de premissas. As razões procuram 

fundamentar a conclusão. O encadeamento de razões que 

conduzem à conclusão é um argumento. As razões alegadas são 

as premissas do argumento. Um argumento é constituído, 

portanto, de uma ou mais premissas e de uma conclusão. 

Uma frase que pode ser classificada como verdadeira ou 

falsa, não podendo ser as duas coisas simultaneamente, é uma 

proposição com possibilidade efetiva de classificação em 

verdadeira ou falsa, não podendo haver uma terceira 

possibilidade. Um argumento não pode ser classificado em 

verdadeiro ou falso; verdadeiras e falsas são as premissas e a 

conclusão. Um argumento é válido ou não válido, coerente ou não 

coerente dependendo da relação, do vínculo que se estabelece 

entre as premissas e a conclusão. Por outro lado, quando não 

existe a possibilidade de todas as premissas serem verdadeiras, a 

construção de um argumento não ocorre de modo satisfatório e, 

por não ser válido nem coerente, ele torna-se uma falácia ou um 

sofisma. 

No que concerne aos processos de aprimoramento das ações 

comunicativas e seus efeitos na práxis educativa, as considerações 

a respeito da forma e do conteúdo de uma argumentação 

necessitam ser analisadas de maneira a constituírem um todo 

orgânico e articulado dentro de um sistema didático. Os estudos 

voltados para a dinâmica e a articulação entre a Lógica (forma) e a 
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linguagem cotidiana (forma e conteúdo) podem converter-se em 

um suporte que evidencia a consistência de uma análise do 

discurso.  

Perelman e Tyteca (2002) propuseram um avanço na retórica, 

caracterizando a argumentação como a necessidade de persuasão 

e convencimento do ouvinte através de argumentos convincentes. 

O mínimo indispensável à argumentação parece ser a existência 

de uma linguagem comum, de uma técnica que possibilite a 

comunicação. Articulando os principais elementos da Retórica de 

Aristóteles a uma visão atualizada do assunto, esses autores 

elegeram a adesão do interlocutor como eixo norteador do estudo 

da Teoria da Argumentação. A importância da linguagem 

utilizada na comunicação também foi ressaltada pelos autores, 

destacando-a não somente como um meio de comunicação, mas 

também como um instrumento para promover a persuasão.  

No que se refere às análises desenvolvidas em situações de 

discurso ou de trocas argumentativas, vale destacar o Modelo de 

Estratégia Argumentativa elaborado por Frant (2002) para 

explicar os episódios nos quais as negociações acontecem, quando 

existem acordos ou controvérsias, quando um aluno tenta 

convencer o outro (ou a si próprio) de uma ideia. Em um discurso 

existe sempre um orador (ou falante) e uma audiência. Essa 

audiência não deve ser entendida como uma consumidora passiva 

de argumentos, mas uma parte que atua de modo fundamental no 

processo de argumentação. A premissa da qual parte a autora, na 

perspectiva da argumentação, é a de que o processo de produção 

de significados para objetos matemáticos em sala de aula é similar 

ao processo de produção de significados para objetos do 

cotidiano.  

É necessário, portanto, que o sujeito falante, aquele que está 

fazendo afirmações, leve em conta as crenças, as convicções e as 

reações da audiência. A argumentação do orador tem como 

objetivo atingir esta audiência e iniciar uma ação. As réplicas da 

audiência levam o orador a reformular ou melhorar suas 

hipóteses e, sobretudo, a reorganizar seus argumentos nas 
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diferentes partes de seu discurso. A análise de um episódio requer 

a recriação do contexto da enunciação, pois, para compreender o 

discurso do outro, é necessário não apenas interpretar suas 

palavras, mas entender seu pensamento e as causas que o levaram 

a enunciá-lo. 

A atuação pedagógica em sala de aula que visa ao 

desencadeamento de uma ação comunicativa, estabelecida através 

da argumentação, pressupõe o estabelecimento das condições 

necessárias para que os alunos tenham um acesso autêntico à 

problemática da verdade e da prova de maneira articulada. A 

argumentação, na solução de problemas, estaria atrelada à 

interconexão, verificação e comprovação de ideias relativas aos 

procedimentos de solução capazes de atender às expectativas da 

tarefa. 

 

Metodologia 

 

Amostra 

A pesquisa envolveu, inicialmente, cinquenta e oito 

estudantes, regularmente matriculados no quinto ano do Ensino 

Fundamental de uma escola estadual da cidade de Campinas - SP, 

os quais foram submetidos a um pré-teste. A partir do resultado 

obtido neste teste matemático e da categorização dos alunos em 

alto, médio e baixo desempenho, foram selecionados trinta e seis 

participantes, sendo dezoito para o grupo experimental e dezoito 

para o grupo controle, mediante escolha aleatória realizada por 

um juiz. A escolha do ano escolar teve como base os referenciais 

teóricos do presente trabalho e a grade de conteúdos 

desenvolvidos nas escolas estaduais de São Paulo, levando-se em 

conta o objeto do estudo: a operação de divisão na solução de 

problemas. 

 

Procedimento 

A presente investigação foi constituída de três etapas 

distintas assim constituídas: um pré-teste, quatro sessões 
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envolvendo as trocas argumentativas através da interação em 

díade e um pós-teste.  

 

Primeira Etapa do Estudo 

Mediante o preenchimento e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre pelos pais dos alunos, foi aplicado o pré-

teste aos 58 estudantes. Estes sujeitos foram requisitados para 

solucionar oito problemas aritméticos, sendo um não rotineiro e 

com divisão por quotas; um não rotineiro com divisão partitiva; 

dois rotineiros com divisão partitiva e quatro rotineiros com 

divisão por quotas. 

A escolha dos problemas, categorizados como rotineiros e 

não rotineiros e de modos de divisão partitiva e divisão por 

quotas, visou a contemplar as importantes variáveis contidas na 

solução de problemas aritméticos de divisão. 

 O teste matemático foi corrigido de duas maneiras distintas: 

a) A primeira correção foi realizada seguindo-se o critério 

“tradicional”, no qual as questões são consideradas “certas” ou 

“erradas”, com valor total de dez pontos assim atribuídos: 

problemas 1 ao 6, um ponto cada; problemas 7 e 8, 2 pontos cada. 

b) Na segunda forma de correção, considerou-se a pontuação de 

acordo com o conjunto de procedimentos desenvolvidos pelo 

sujeito, critério esse que segue o sistema elaborado por Charles 

(como citado em LIMA, 2001). Sendo oito problemas, com valor 

de cinco pontos cada um, o total considerado nessa correção foi de 

quarenta pontos. 

 Após a correção do teste e da atribuição de pontos, os 

sujeitos foram categorizados em nível de desempenho mediante a 

seguinte escala de pontos: 0 a 19 pontos – baixo desempenho; 20 a 

31 pontos – médio desempenho; 32 a 40 pontos – alto 

desempenho. 

 

Segunda Etapa do Estudo 

Esta etapa envolveu as situações argumentativas por meio da 

interação entre díades simétricas e/ou assimétricas, buscando 
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analisar os elementos presentes na argumentação e as relações 

estabelecidas com os procedimentos adotados na busca de 

solução. Alguns aspectos relevantes observados envolveram a 

justificação de pontos de vista, a retomada de hipóteses, as 

descentrações, o raciocínio dialético, a retomada de ações e a 

criatividade. Assim, a distribuição ficou estabelecida da seguinte 

forma: 12 problemas do tipo divisão por quotas (6 rotineiros e 6 

não rotineiros) e 12 problemas do tipo divisão partitiva.  

 

A Formação das Díades e do Grupo Controle 

Mediante a categorização dos sujeitos quanto ao 

desempenho, foi realizada a escolha aleatória dos sujeitos do 

grupo experimental e do grupo controle, sendo 18 participantes 

para cada tipo de grupo.  

Foram constituídas três díades simétricas, sendo uma de alto 

desempenho e duas de médio desempenho, e seis díades 

assimétricas, sendo três díades formadas a partir da combinação 

entre alto e médio desempenho e três resultantes da formação 

estabelecida entre alto e baixo desempenho.  

Para o grupo controle, foram selecionados sujeitos em 

equivalência aos do grupo experimental, no que diz respeito ao 

desempenho e gênero. Esses participantes, ao contrário dos 

sujeitos do grupo experimental, realizaram individualmente as 

tarefas de pré e pós-teste, sem qualquer tipo de intervenção. 

As díades foram submetidas a uma sessão de solução de 

problemas aritméticos de divisão durante quatro semanas 

consecutivas; o tempo despendido em cada tarefa foi bastante 

variado, oscilando entre vinte e cinquenta minutos. Os seis 

problemas aplicados em cada uma das sessões interativas tiveram 

por base o formato e a estrutura dos problemas de pré e pós-testes. 

As seis propostas de solução foram distribuídas às díades no início 

de cada sessão, permitindo-se a escolha aleatória dos problemas. 

O ambiente disponibilizado pela coordenação e pela direção da 

escola envolveu duas salas alternativas, visando a favorecer um 

contexto adequado à pesquisa. Foram estabelecidas, previamente, 
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duas reuniões informais com os sujeitos do grupo experimental, a 

fim de que os mesmos pudessem discutir e elaborar ideias acerca da 

argumentação na solução de problemas. O método de pensar em voz 

alta (BRITO, 2002) possibilitou que os participantes verbalizassem o 

que estavam pensando enquanto solucionavam os problemas, 

descrevessem os procedimentos adotados, confrontassem e 

questionassem ideias, comparando-as entre si.  

Na linguagem do pensar (TISHMAN; PERKINS; JAY, 1999), 

buscou-se a exploração e a discussão de ideias a respeito de 

palavras e modos de comunicação. As terminologias, como 

pensar, acreditar, concordar, discordar, razões, opinião etc., e seus 

significados foram analisados coletivamente. 

 Foi utilizado o recurso da videografia para obtenção de 

dados mais qualitativos por meio das interpretações simultâneas 

entre a fala e as expressões gestuais. Esse recurso possibilitou a 

recriação e a análise de episódios de enunciações, contribuindo 

para uma análise mais aprimorada dos protocolos verbais. 

Complementarmente ao recurso da videografia, o pesquisador 

realizou registros gráficos descritivos das sessões de 

argumentação interativa, relacionados às principais verbalizações 

dos participantes e às ações desenvolvidas pelos mesmos durante 

a solução dos problemas. 

 

Terceira Etapa do Estudo 

A terceira etapa envolveu a aplicação do pós-teste aos 

sujeitos do grupo experimental e do grupo controle e solução 

individual da tarefa. O instrumento de avaliação, tipo lápis e 

papel, foi composto por oito problemas aritméticos, tendo as 

mesmas características e estrutura do pré-teste, invertendo-se, 

porém, a ordem de apresentação dos problemas do teste inicial. 

 

Resultados 

 

A análise de resultados foi realizada da seguinte forma: (1) 

Análise quantitativa envolvendo a solução dos problemas 
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propostos no pré e pós-teste (desempenho dos grupos 

experimental e controle), tendo como critério as variáveis 

problemas rotineiros e não rotineiros, divisão partitiva e divisão 

por quotas; (2) Análise qualitativa dos problemas do pré e do pós-

teste, envolvendo o conteúdo dos protocolos elaborados 

individualmente pelos alunos do grupo experimental, 

observando-se a possível melhoria de desempenho mediante a 

intervenção realizada; (3) Análise qualitativa das sessões de 

argumentação interativas, observando-se critérios de análise do 

discurso estabelecidos. 

É importante destacar que as estatísticas descritivas dos 

grupos buscaram verificar uma diferença de média 

estatisticamente significativa entre os mesmos por meio do teste 

Mann-Whitney (Teste U). A análise do desempenho dos 

participantes no pós-teste, segundo o tipo de grupo, demonstrou 

diferenças significativas de pontuação entre os mesmos, de forma 

que os estudantes do grupo experimental obtiveram mediana 

superior aos do grupo controle (U= 93,0; p= 0,029). O progresso de 

desempenho pode ser observado em sete participantes do grupo 

experimental, sendo que cinco participantes progrediram de 

médio para alto desempenho e dois participantes evoluíram de 

baixo para médio desempenho, não sendo constatado esse ganho 

no grupo controle. Assim, os dados obtidos no pós-teste parecem 

revelar a existência de relações significativas entre a 

argumentação interativa, a metacognição e o desempenho. 

No presente trabalho será apresentado um recorte das 

análises empreendidas, contemplando-se os itens (2) e (3). 

 

Análise de Protocolos obtidos no Pré e no Pós-Teste 

 

A seguir, serão apresentados os protocolos de pré e pós-teste, 

elaborados por um participante do grupo experimental. 
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Pré –Teste 

 4)  a) Escreva um problema de divisão com os números 186 e 23.  

      b) Como você resolve este problema?  

      c) Faça um desenho do problema que você fez. 

 

Pós-Teste 

 4) a) Escreva um problema de divisão com os números 426 e 35. 

     b) Como você resolve este problema? Mostre como você faria. 

     c) Faça um desenho do problema que você fez. 

 

As Figuras 1 e 2 mostram, respectivamente, a solução do 

problema 4 do pré-teste e do problema 4 do pós-teste pelo 

participante Dju. 

 
Figura 1 – Solução do Problema 4 do Pré-Teste pelo Participante Dju 

 

 
Fonte: Mello (2008, p.  178) 
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Figura 2 – Solução do Problema 4 do Pós-Teste pelo Participante Dju 

 

 
Fonte: Mello (2008, p.  179) 

 

A análise dos procedimentos adotados por Dju no pré e no 

pós-teste demonstra aprimoramento dos procedimentos 

empregados, da compreensão dos fatos matemáticos contidos no 

problema e, simultaneamente, desenvolvimento da linguagem 

matemática, o que reforça a ideia de que a mesma se desenvolve 

paralelamente à aquisição dos procedimentos de comunicação e 

aos conhecimentos matemáticos (CÂNDIDO, 2001).  

Mediante as trocas argumentativas, Dju apresentou melhoria 

no desempenho, convertendo-se de médio no pré-teste para alto 

no pós-teste, percebendo-se que a intervenção proporcionou a 

revisão de esquemas e, possivelmente, superação de alguns 

conflitos cognitivos. 

 No problema 4 do pré-teste, observa-se que, ao proceder a 

divisão, Dju não apresenta a compreensão do valor cardinal da 

coleção, pois, ao “selecionar” as 18 dezenas e dividi-las por 23 

amigos, estabelece como quociente uma dezena. Ao perceber que 
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não poderia subtrair 23 dezenas das 18 selecionadas através da 

inversão imaginada, destaca mentalmente o 23 e dele retira as 18 

dezenas iniciais selecionadas. Superado o conflito inicial, ela 

procede a divisão do resto considerado, obtendo um quociente 

incorreto. No pós-teste é possível perceber que Dju apresenta 

compreensão do valor cardinal e aprimoramento no processo de 

reversibilidade.  

 O procedimento adotado apresenta a recorrência aos fatos 

multiplicativos mediante a multiplicação de um dado fator e o 

divisor. No entanto, como no resto obtido foi considerado o 

cálculo multiplicativo anterior (35 x 2 = 60), o resto final apresenta 

erro. Mediante a análise de protocolos estabelecida, foi possível 

perceber a “desconsideração” do resto por muitos participantes. 

Isso aponta para a necessidade de um trabalho com uma 

variedade de situações em que o resto possa ser interpretado 

como parte do conjunto que compõe a operação de divisão, 

explorando-se a sua composição e significado. 

Vale destacar que a intervenção realizada proporcionou uma 

disposição para o pensar (TISHMAN; PERKINS; JAY, 1999), na 

qual a exploração e compreensão de conceitos e princípios 

contidos em um determinado problema contribuíram para o 

estabelecimento de ideias relevantes na estrutura cognitiva, 

possibilitando a transferência de conhecimentos e estratégias de 

um contexto para outro (AUSUBEL, 1968).  

 

Análise das Sessões de Argumentação Interativa em Díades 

 

 Na perspectiva de se verificar a existência de relações 

entre argumentação, metacognição e desempenho, na análise dos 

protocolos, buscou-se examinar a forma e o conteúdo dos 

argumentos utilizados, a linguagem cotidiana, a recriação dos 

contextos das enunciações, os elementos presentes na linguagem 

implícita, os conflitos cognitivos apresentados, os conceitos e 

princípios que nortearam as ações, o aprimoramento de esquemas 
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observados, os procedimentos e notações elaborados e ainda a 

possível ocorrência de processos metacognitivos.  

Por meio das transcrições das sessões videografadas, dos 

registros do pesquisador e dos protocolos produzidos pelas 

díades, transcritos de forma literal, procedeu-se a análise 

descritiva inferencial da dinâmica da argumentação em díade e 

das diferentes ações e reflexões estabelecidas pelos alunos durante 

as sessões de solução dos problemas aritméticos de divisão. A 

seguir, são apresentados dois protocolos e suas respectivas 

análises:  

 

Problema 2 – Primeira Sessão de Argumentação Interativa em 

Díades 

 

Mauro tinha 686 figurinhas das Olimpíadas. Enquanto organizava 

essas figurinhas em um álbum, foi fazendo algumas anotações 

para saber quantas páginas ficariam completas. Como você 

imagina que ficaram as anotações de Mauro, sabendo que em 

cada página seria possível colocar 20 figurinhas? Registre suas 

ideias. 

 

Figura 3 – Solução do Problema 2 da 1ª Sessão pela Díade 1 (Ed e Ang) 

 

 
     Fonte: Mello (2008, p. 197)      
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Ed lê o problema: A gente tem que fazer 686 dividido por 20. 

Ang: É? 

Ed: É sim! Vamos fazer o cálculo. 

A dupla faz o cálculo. 

Ed: Pronto! Agora registre aí: nós pensamos que todas as figurinhas, 

dividido por 20, daria o total de páginas. 

Ang: Será que tá certo? 

Ed: Vou ler novamente para você ver. 

Ed lê o problema novamente. 

Ang: É, tá certo! 

 

A análise desse protocolo demonstra um fator interessante no 

que diz respeito à discussão de ideias. Em primeiro lugar, a 

premissa de que o procedimento de solução é uma divisão é logo 

destacada por Ed, seguida da conclusão de cálculo. Ele constrói 

rapidamente o argumento e em seguida “dita” a resposta para 

Ang. A sequência de raciocínios é bastante dinâmica e não inclui 

uma situação de simetria. Ed define e Ang executa. Isto posto, “a 

novidade” trazida pela pesquisa, ou seja, a argumentação, apesar 

das discussões preliminares envolvendo a explicação do professor 

sobre esse tipo de estratégia, ainda não se encontra incorporada. 

Percebeu-se durante o início das trocas argumentativas a 

dificuldade de alguns alunos ao elaborarem o discurso. Porém, 

nas sessões subsequentes, foi perceptível o aprimoramento da 

linguagem e da interação do falante com o receptor.  

Mediante a solução encontrada, Ang demonstra implícita a 

dúvida: Será que tá certo? No contexto, a adesão do interlocutor é 

imediata em face do argumento implícito de Ed: Vou ler para você 

ver. “Ler” para ele constitui-se na prova, pois fica evidente a 

articulação significativa dos conceitos matemáticos desenvolvida 

por Ed no procedimento de solução. Frant (2002) destacou que em 

um discurso existe sempre um orador (ou falante) e uma 

audiência. Essa audiência não deve ser entendida como uma 

consumidora passiva de argumentos, mas uma parte que atua de 

modo fundamental no processo de argumentação. No caso de 

Ang, porém, enquanto audiência, isto não fica evidenciado. 
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 No procedimento de cálculo empregado, Ed estrutura 

rapidamente a quantidade a ser dividida pelo tamanho da quota. 

Efetua a divisão e, buscando a resposta utiliza-se fatos 

multiplicativos. O problema apresentado, por ser não rotineiro e 

apresentar uma divisão por quotas, pode ter suscitado a dúvida 

de Ang. A literatura ressalta a importância do trabalho com 

problemas que comportam este tipo de estrutura para o 

aprimoramento das ideias matemáticas através de situações 

contextualizadas. Há, ainda, o fato de que muitas escolas 

procedem o ensino das operações clássicas de forma isolada, 

partindo apenas do algoritmo convencional, o que pode contribuir 

para a dificuldade demonstrada pelas crianças em atribuir 

significado à divisão (MORO; STAREPRAVO, 2005). 

 

Problema 3 – Terceira Sessão de Argumentação Interativa em 

Díades 

 

     Um colégio tem 268 alunos da terceira série. Eles vão ser 

divididos em quatro salas de aula. 

     a) É possível todas as salas de aula ficarem com o mesmo 

número de alunos?  

     b) Diga como você acha que ficaria a divisão dos alunos entre 

as quatro salas. 

     c) Agora que você já sabe o número de alunos de cada sala, 

qual sua opinião a este respeito? 
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Figura 4 - Solução do Problema 3 da 3ª Sessão pela Díade 2 (Hen e 

Sam) 

 
     Fonte: Mello (2008, p.  230) 

 
Hen lê todo o problema primeiramente e, após, torna a ler o item a). 

Hen: É só dividir 268 por 4. O que você acha? 

Sam: É, é isso mesmo. 

Hen: 26 divido por 4… (da divisão 260 por 4). 

Sam: Vai dar 6… 6 vezes 4 dá 24. 

Hen: Então, 24 para 26 dá 2. 

Sam: Desce o 8. 

Hen: Aí… 28 dividido por 4 só pode ser 7. 

Sam: Então cada sala fica com 67 alunos. 

Sam lê o item “b”. 

Hen: Você entendeu? Eu acho que você pega... péra aí… eu não acho que 

vai ter 67 em cada sala… ia ficar aquele “vuco vuco” na sala. Então, como 

dividir 67 por 4 salas? 

Sam: É,acho que a gente tem que dar um jeito. 

Os alunos fazem a conta. 

Sam: Vai dar 16. 

Hen: Sobram 3 alunos. Aí você divide 3 alunos em 4 salas e uma das 

quatro salas vai ficar com aluno faltando. 

Sam lê o item “c”. 
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Sam: O que você acha? 

Hen: Na minha opinião? Cada sala vai ficar com 16 alunos e a gente 

resolve a confusão! 

Sam: Não… uma das salas vai ficar com 16. 

Hen: Então, três salas vão ficar com 16… não, péra aí... três salas vão ficar 

com 17 alunos e uma com 16. 

 

Neste episódio, pode ser observado um rico exemplo de 

aprendizagem por discernimento (AUSUBEL et al., 1978). Após 

estabelecerem a premissa e a conclusão, constituem o argumento 

da operação de divisão. No procedimento, utilizam-se de fatos 

multiplicativos. Na reconstrução do contexto, observa-se que Hen 

é o falante que mais tenta convencer a audiência (Sam). 

Interessante perceber a rede de significados extraídos desta troca 

argumentativa: através da constatação do número de alunos por 

classe, é inicialmente disponibilizada por Hen uma conexão de 

pensamento que o fez projetar mentalmente uma “pseudo 

realidade futura”, o “vuco-vuco” (expresso pela linguagem 

cotidiana), que de acordo com o falante, seria produzido pela 

quantidade de 67 alunos em uma sala de aula. A partir desta 

constatação, surge o conflito cognitivo e com ele o desequilíbrio, 

logo compensado pela reequilibração (PIAGET, 1977). Mediante a 

necessidade de buscar uma superação para o conflito surgido, 

Hen aciona os elementos presentes em seu esquema de 

procedimento.  

Nesse contexto, volta-se à questão do possível e do necessário 

(PIAGET, 1985), salientando-se que os mesmos aparecem como 

produtos de atividades autônomas do sujeito. De acordo com o 

protocolo analisado, estas atividades foram desencadeadas 

inicialmente por Hen através da abertura do esquema de 

procedimento, o qual determina a essência da possibilidade que, 

ao contrário do real e do necessário, se encontra na intervenção no 

próprio processo de reequilibração. Com a abertura dos possíveis, 

Hen redistribui os sujeitos e, “reinventando” o problema, cria 

quatro novas salas, agora com um número de sujeitos talvez 
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“mais razoável”. Interessante perceber que tanto o item b) como o 

item c) são respondidos mediante a proposta criada pela díade. 

Embora apresentem uma solução criativa, ideacionada para 

corresponder à realidade projetada, retomou-se a quantidade 

inicial, demonstrando a solução esperada para o problema. 

Poder-se-ia afirmar que este é um tipo de solução de 

problemas ancorado na aprendizagem significativa. (AUSUBEL; 

NOVAK; HANESIAN, 1978). Esses autores ressaltaram que a 

aprendizagem pela descoberta é significativa quando os 

aprendizes relacionam não arbitrariamente e substantivamente 

uma proposição problemática, potencialmente significativa, com 

uma estrutura cognitiva, objetivando gerar uma solução que, por 

sua vez, é potencialmente significativa, pois é relacionável com a 

natureza cognitiva de mesma base; portanto, engloba os 

elementos essenciais contidos na aprendizagem significativa em 

geral: “uma disposição para a aprendizagem significativa, uma 

tarefa de aprendizagem logicamente significativa e a 

disponibilidade de ideias relevantes estabelecidas na estrutura 

cognitiva do aprendiz” (AUSUBEL et al., 1978, p. 473).  

Os traços cognitivos e de personalidade, como por exemplo, 

ser incisivo, capacidade de integração, estilo cognitivo, 

sensibilidade a problemas, capacidade de improvisação, espírito 

de aventura, curiosidade intelectual e tolerância à frustração, são 

também ressaltados por estes autores como sendo uma das 

variáveis mais importantes que influenciam a solução de 

problemas. Nesse protocolo, pode-se perceber através das ações 

de Hen a manifestação de alguns desses traços. 

 

Conclusões e Comentários Finais 

 

Os resultados obtidos neste estudo, nos pré e pós–testes, 

analisados qualitativamente e quantitativamente, articulados à 

dinâmica das sessões de trocas argumentativas em díades, 

possibilitaram verificar a ocorrência de relações existentes entre 

desempenho, metacognição e argumentação. A argumentação 
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interativa parece ter exercido um papel fundamental para ajudar 

os alunos a construírem um vínculo entre suas noções informais e 

intuitivas e a linguagem abstrata e simbólica da matemática, como 

observado na análise de protocolos elaborados pelos alunos.  

Esses protocolos, sistematicamente analisados, parecem 

revelar que a estratégia de argumentação, estabelecida entre o pré 

e pós-teste, possibilitou instituição dos processos metacognitivos 

advindos da articulação entre a linguagem e o pensamento. Tal 

fato apresenta-se em sintonia com os estudos de Leitão (2002), que 

desenvolveu a ideia de que a produção da defesa dos pontos de 

vista, a consideração e a reação a posições contrárias, ao mesmo 

tempo em que constituem a argumentação, equipam os 

participantes com um mecanismo semiótico (uma organização 

discursiva) que institui a reflexão no nível metacognitivo.  

A argumentação, analisada neste trabalho como mediadora 

de conflitos cognitivos (pois possibilita a reequilibração do 

pensamento, a retroação e a reconstrução de conceitos por meio 

da interação entre díades) e propulsora de atividades dialógico-

discursivas através do confronto e da interação de ideias, sugere 

que as trocas intelectuais e a cooperação favoreceram as operações 

metacognitivas e o aprimoramento do desempenho matemático. 

Na medida em que se estabeleceu um continuum para as 

atividades de solução de problemas, no qual o aluno pode 

levantar hipóteses e verificar a validade das mesmas, na 

argumentação interativa, alguns conflitos cognitivos surgidos no 

decorrer do processo, explicitados e fundamentados na teoria de 

Jean Piaget (1977, 1988), demonstram o discurso como 

procedimento válido a ser utilizado na produção de conhecimento 

em uma situação planejada de ensino e aprendizagem.  

Corroborando com as ideias de Ausubel et al. (1978), este 

estudo verificou, através dos diferentes protocolos efetuados, que 

a estrutura cognitiva desempenha um papel fundamental na 

solução de problemas, pois foram acentuadas as relações 

existentes entre a proposta de solução de uma determinada 
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situação e a reorganização das experiências prévias que melhor se 

adaptassem às exigências da tarefa.  

No desenvolvimento das intervenções realizadas, nas sessões 

de argumentação interativa, observou-se um aumento da 

discriminabilidade e, consequentemente, o aprimoramento da 

aprendizagem de conceitos e da retenção. Esse fato pode ser 

observado em muitos dos protocolos produzidos no pré e no pós-

teste, pois, mediante a estrutura comum entre os problemas 

aplicados nas diferentes etapas, foi possível o aprimoramento das 

estratégias de solução. Há de se ressaltar o tipo de material 

utilizado na pesquisa em consonância com o valor da qualidade 

de suplementos para um programa de ensino bem planejado, 

incluindo um número razoável de materiais. 

A articulação entre linguagem e pensamento possibilitou a 

compreensão do significado linguístico do discurso, evidenciando 

que muitos alunos ocuparam, simultaneamente, uma ativa 

posição responsiva: “concordando ou discordando dele, total ou 

parcialmente, completando-o, aplicando-o, preparando-se para 

usá-lo” (BAKHTIN, 2010). 

 As substanciais circunstâncias interpretadas pela recriação 

do contexto da argumentação, em que os fatores afetivos-sociais 

puderam ser revelados através das relações inter e intra 

individuais, estabeleceram certa interconexão entre o 

desenvolvimento da capacidade de perceber eventos do ponto de 

vista do outro, a possibilidade de testar suas hipóteses, de validá-

las ou não, de construir e reconstruir significados e a disposição 

dos alunos para uma aprendizagem significativa, corroborando, 

ainda, com a ideia de que um pensamento lógico é um 

pensamento social e que a interação entre os sujeitos não é a soma 

de seus conhecimentos nem a realidade deles superpostas, mas é a 

totalidade nova (PIAGET, 1977).  

Há de se ressaltar a importância de planejar atividades de 

solução de problemas que proporcionem uma variedade de 

situações (VERGNAUD, 1988), possibilitando contemplar as 

diferentes variáveis contidas na solução de problemas aritméticos 
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de divisão, como as apresentadas no presente estudo. Nesse 

contexto, evidencia-se as situações que comportem problemas 

rotineiros e não rotineiros, os modos de divisão partitiva e por 

quotas e também a consideração do resto, muitas vezes 

negligenciado pelas crianças. 

 Destaca-se que, nas situações específicas envolvendo a 

operação de divisão, o procedimento empregado pela maioria dos 

participantes revelou a recorrência dos fatos multiplicativos nas 

diferentes categorias de problemas. Por sua vez, a elevação da 

pontuação mínima obtida pelos participantes do grupo 

experimental, no pós-teste, indica que a condição inicial de 

aprendizagem foi significativamente aprimorada. 

A argumentação demonstrou ser uma valiosa estratégia para 

a melhoria dos processos de comunicação e aprimoramento dos 

esquemas cognitivos dos alunos não só nas aulas de matemática. 

Além disso, ela é aqui evidenciada como uma forma eficaz de 

busca de solução para um problema apresentado, por permitir 

que os alunos sejam levados a fazer conjecturas e a procurar 

argumentos para validá-las. Comporta evidenciar que o 

surgimento de processos argumentativos espontâneos parece 

estar atrelado à dinâmica da metacognição. Por sua vez, a 

utilização da técnica de pensar em voz alta sugere que a mesma 

funciona como mediadora entre os mecanismos metacognitivos e 

a argumentação.  

Levando-se em conta os diferentes aspectos descritos, 

considera-se de extrema relevância a continuidade de pesquisas 

que contemplem a dinâmica da argumentação. Ressalta-se a 

validade de um estudo longitudinal que poderia incrementar a 

obtenção de dados relevantes a partir desse tipo de intervenção.  
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EM ESTUDANTES DOS ANOS FINAIS DO 
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Introdução 

 

Esta pesquisa teve por objetivo investigar as atitudes em 

relação à matemática de estudantes dos anos finais do Ensino 

Fundamental de uma escola pública estadual do interior do 

Estado de São Paulo. De acordo com Brito (1996, p. 11), a atitude 

está sempre relacionada com um objeto ou evento, isto é, ela 

sempre possui um referente. Segundo a autora, as atitudes são 

adquiridas e não inatas, podendo variar ao longo da vida das 

pessoas, dependendo das circunstâncias a que elas estão expostas, 

sendo altamente influenciadas pela cultura em que a pessoa está 

inserida. Dessa forma, um dos papéis da escola deveria ser o de 

ensinar determinadas atitudes a seus estudantes, sendo que esse 

ensino de atitudes deveria perpetuar durante toda a vida escolar 

dos mesmos. 

Brito (1996) afirma ainda que 
 

A definição de atitude e a compreensão de seus fatores determinantes 

precisam ser conhecidos pelos educadores matemáticos para possibilitar a 

análise da(s) variável(is) que está(ão) influenciando a situação de ensino-

aprendizagem, possibilitando a previsão de comportamentos desejáveis 

que influenciarão tanto no desempenho do indivíduo como na sua futura 

escolha profissional. (BRITO, 1996, p. 12) 

 

Dessa forma, se as atitudes em relação à matemática fossem 

compreendidas pelos educadores matemáticos, isso poderia 

possibilitar um melhor desempenho nas atividades relacionadas 
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ao ensino e à aprendizagem de matemática, tanto para professores 

como para estudantes. Entretanto, segundo Brito (1996), para se 

entender as atitudes dos estudantes em relação à matemática, é 

necessário conhecer suas experiências com a disciplina a fim de 

compreendê-las dentro deste contexto. 

Diversos pesquisadores vêm buscando conhecer as 

experiências dos estudantes em matemática a fim de entender as 

atitudes dos mesmos. Costa e Costa (2013), por exemplo, 

analisaram o desempenho e as atitudes em relação à matemática 

de estudantes do 6º ano do ensino fundamental. Foram sujeitos da 

pesquisa 37 estudantes na faixa etária de 10 a 14 anos. Para a 

pesquisa, foram utilizadas a escala de atitudes em relação à 

matemática e a média da nota dos três primeiros bimestres dos 

estudantes. Os autores chegaram à conclusão de que as meninas 

possuíam atitudes mais positivas em relação à matemática, bem 

como melhor desempenho escolar. Dessa forma, encontrou-se 

uma relação positiva entre as atitudes em relação à matemática e o 

desempenho escolar. 

Desempenho superior semelhante também foi obtido pelas 

meninas investigadas por Loos-Sant’Ana e Brito (2017). As 

pesquisadoras avaliaram a influência das atitudes em relação à 

matemática de pais de estudantes, assim como as expectativas que 

estes tinham da vida acadêmica dos filhos e o desempenho na 

disciplina de matemática. As autoras também avaliaram as 

atitudes em relação à matemática dos estudantes e as crenças 

autorreferenciadas que os estudantes tinham sobre seus 

desempenhos. Os sujeitos da pesquisa foram 94 estudantes de 

uma escola particular de Campinas da 3ª, 5ª e 7ª séries e seus pais. 

As autoras obtiveram os dados através de observações em sala de 

aula e aplicação de questionários e escalas, sendo utilizadas 

análises quantitativas. As autoras encontraram uma clara 

tendência de aumento da negatividade das atitudes conforme os 

estudantes iam avançando nos estudos, bem como que os 

estudantes nos níveis iniciais de escolaridade tendiam a ter 

melhor desempenho em matemática. As meninas, apesar de terem 
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atitudes mais positivas em relação à matemática, possuíam uma 

autopercepção de desempenho bem mais baixa que a dos 

meninos, mesmo obtendo as melhores notas. As autoras também 

encontraram interações significativas entre as atitudes e 

expectativas dos pais em relação a seus filhos e crenças de 

controle e autoconceito destes. As autoras concluem que a escola 

deve estimular os estudantes na formação de atitudes mais 

positivas em relação à matemática, bem como propiciar 

experiências agradáveis com a matemática e um trabalho conjunto 

com a família, de forma a fortalecer o senso de competência e 

confiança dos estudantes em suas próprias capacidades. 

Como desenvolver atitudes mais positivas em relação à 

matemática nos estudantes foi uma das preocupações do estudo 

de Lima (2018), que trabalhou com 16 estudantes do 4º e 5º anos 

do Ensino Fundamental de uma escola pública estadual do 

município de São Carlos por meio do uso de problemas não 

estruturados. Tais problemas eram resolvidos a partir dos 

conhecimentos prévios dos estudantes, fazendo com que eles 

desenvolvessem sua autoconfiança e atitudes mais positivas. A 

autora constatou que as atitudes dos estudantes em relação à 

matemática passaram a ser mais positivas, com um aumento de 

31% para 75% dos estudantes. 

A elevação das atitudes em relação à matemática tem se 

mostrado importante e relacionada ao bom desempenho na 

disciplina. Sousa, Monteiro, Mata e Peixoto (2010) encontraram 

não apenas relação entre os níveis motivacionais dos estudantes e 

o desempenho, mas também correlação positiva e forte entre 

motivação e atitudes em relação à matemática. Os pesquisadores 

analisaram a relação entre motivação para a matemática, 

desempenho e percepção do clima de sala de aula através de 174 

estudantes do ensino secundário de Portugal. Os autores 

utilizaram a Escala de Motivação para a Matemática e a Escala de 

Clima de Sala de Aula em Matemática. A atitude em relação à 

matemática dos estudantes foi investigada por meio de uma das 

dimensões da Escala de Clima de Sala de Aula em Matemática. 
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Além dessa dimensão, a escala possui as seguintes dimensões: 

Suporte Social dos Colegas; Suporte Social dos Professores; 

Aprendizagem Competitiva; Aprendizagem Cooperativa; 

Aprendizagem Individualista; Feedback e Regras, que são 

aferidas por meio de quarenta itens. Os resultados mostraram que 

os estudantes estavam motivados para a matemática e atribuíam 

muito valor a ela. Porém os alunos se sentiam muito pressionados 

e ansiosos em relação à matemática, como mostrou a dimensão 

Pressão da Escala de Motivação para a Matemática. Entretanto, os 

alunos consideravam-se esforçados na realização das tarefas 

matemáticas e sentem prazer nessa realização. Os estudantes não 

se percebem muito competentes na realização das tarefas 

matemáticas. 

A questão da ansiedade também foi foco de estudo de 

Mendes e Carmo (2014), que pesquisaram as atribuições que os 

estudantes dão à matemática e os graus de ansiedade ante ela. 

Para isso, aplicaram a técnica de brainstorming junto a 57 

estudantes do Ensino Fundamental, sendo 28 do 2º ano e 29 do 6º 

ano. Tal técnica consiste em escrever em uma folha de papel tudo 

o que vem à mente quando se ouve a palavra matemática. Os 

estudantes do 6º ano tiveram mais atribuições negativas em 

relação à matemática do que os do 2º ano. Desses estudantes do 6º 

ano, quatro foram selecionados aleatoriamente para responderem 

a uma escala de ansiedade à matemática. Os autores observaram 

que nas atividades em que os estudantes poderiam falhar e ou 

sofrer alguma punição, estes apresentavam alta ou extrema 

ansiedade. Dessa forma, os autores concluíram apontando a 

necessidade de intervenções em sala de aula que previnam a 

aversão à matemática. 

No professor sempre recaem as responsabilidades pela 

elaboração de tais intervenções, como pode se observar na 

pesquisa de Lopes e Ferreira (2011), cujos estudantes apontaram o 

professor como o principal responsável pelo processo de ensino e 

aprendizagem, dizendo que ele deve ser paciente, educado, 

compreensivo, criativo, dinâmico; além disso, deve gostar de 
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explicar o conteúdo, planejar aulas interessantes, manter a 

disciplina e a organização da classe. Os pesquisadores 

procuravam identificar as atitudes em relação à matemática de 

estudantes do 6º e do 9º ano do Ensino Fundamental de 472 

estudantes de sete escolas do município de Mariana (MG). 

Participaram da pesquisa 313 estudantes dos 6º anos e 159 

estudantes dos 9º anos. Foram utilizados como instrumentos uma 

escala de atitudes em relação à matemática e um questionário 

contendo três questões abertas sobre a opinião dos estudantes a 

respeito das aulas de matemática, a preferência por disciplinas e 

algumas sugestões para melhorar as aulas de matemática. Os 

estudantes dos sextos anos obtiveram maior média das atitudes 

em relação à matemática que os estudantes dos nonos anos. A 

maioria dos estudantes escolheu a matemática como uma das 

primeiras opções de matérias preferidas, sendo que apenas 109 

estudantes colocaram-na como a disciplina que menos gostavam.  

Moraes (2010) foi outro pesquisador a apontar que é 

necessário que os professores busquem estratégias para 

desenvolver atitudes mais favoráveis em relação à matemática em 

seus alunos. O pesquisador investigou os fatores que estavam 

associados às atitudes de 345 estudantes da educação básica, com 

idades entre 9 e 19 anos. Para isso, ele utilizou um questionário 

informativo e três escalas: a escala de atitudes em relação à 

matemática, a escala de opinião em relação à matemática e a 

escala de relação do aluno com a matemática. A média da escala 

de atitudes foi 54,0, com desvio padrão de 12,8 pontos. O autor 

obteve que 173 estudantes apresentaram atitudes mais positivas 

em relação à matemática, enquanto 172 apresentaram atitudes 

mais negativas. O autor chegou à conclusão de que quanto melhor 

o desempenho dos estudantes, mais favoráveis são suas atitudes. 

Os estudantes que apresentaram melhor interação com a 

matemática foram os que tiveram atitudes mais positivas. Quanto 

maior a idade dos estudantes, maior a redução das atitudes 

favoráveis deles em relação à matemática.  
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Analogamente, Mello (2015) preocupou-se com as relações 

entre atitudes e desempenho. Sua pesquisa teve por objetivo 

investigar as relações entre as atitudes em relação à matemática, 

estratégias de pensamento adotadas em questões de múltipla 

escolha e desempenho na Prova Brasil de matemática. A pesquisa 

contou com 87 estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental. Para 

atender aos objetivos da pesquisa, a autora aplicou: um 

questionário informativo; uma escala de atitudes em relação à 

matemática; uma Prova de Compreensão de Leitura de Problemas 

Aritméticos (PCLPA), contendo as quantidades numéricas escritas 

em numerais e por extenso; uma prova similar à Prova Brasil, 

contendo 14 questões de múltipla escolha do tema Números e 

Operações; entrevistas semiestruturadas com 20 sujeitos 

selecionados a partir de seu desempenho (excelente, bom, 

satisfatório e insatisfatório). A pesquisa mostrou que há relação 

significativa entre as atitudes em relação à matemática, as 

estratégias de pensamento adotadas em questões de múltipla 

escolha e o desempenho na Prova Brasil de matemática.  

Além das atitudes, as crenças de autoeficácia também têm 

aparecido na literatura como relacionadas ao desempenho. 

Autoeficácia é entendida como uma “crença na própria 

capacidade de organizar e executar cursos de ações requeridas 

para produzir determinadas realizações” (BANDURA,1997, p. 3). 

Brito e Souza (2015), por exemplo, investigaram as relações 

existentes entre crenças de autoeficácia e desempenho na solução 

de problemas matemáticos. A pesquisa contou com 131 sujeitos, 

sendo 72 do gênero masculino e 59 do gênero feminino, todos 

estudantes da quinta série. O estudo mostrou que a autoeficácia 

matemática e a autoeficácia para a autorregulação se 

relacionavam com o desempenho na tarefa de solução de 

problemas. Dessa forma, deveria ser feito um esforço para 

desenvolver nos estudantes, além das habilidades matemáticas, a 

construção de autopercepções favoráveis.  

Os estudos revistos evidenciaram que as meninas possuem 

atitudes mais positivas em relação à matemática e, apesar de 
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terem autopercepção do desempenho mais baixa que os meninos, 

elas possuem melhor desempenho atestado pelas notas escolares. 

Os alunos com mais anos de escolaridade possuem autopercepção 

de desempenho mais negativa que os alunos que estão 

começando a estudar, bem como atitudes mais negativas. Há 

também uma relação significativa entre as atitudes e o 

desempenho escolar, sendo que os alunos das séries iniciais 

tendem a ter notas mais altas do que os alunos das séries finais.  

Destarte tais considerações, a pesquisa retratada neste artigo 

teve como objetivo analisar as atitudes em relação à matemática 

de estudantes do 6º e 7º anos do Ensino Fundamental de uma 

escola pública estadual de um município no interior do Estado de 

São Paulo, bem como seus desempenhos em um teste matemático. 

 

Metodologia 

 

Esse estudo ocorreu em uma escola pública estadual no 

interior do Estado de São Paulo. Pediu-se a autorização da direção 

e da coordenação da escola para a aplicação dos instrumentos 

junto aos estudantes no período normal de aulas.  

A pesquisa utilizou-se dos seguintes instrumentos: 

questionário informativo, escala de atitudes em relação à 

matemática (AIKEN; DREGER, 1963, traduzida, adaptada e 

validada por BRITO, 1996, 1998) e cinco questões da Prova de 

Compreensão de Leitura de Problemas Aritméticos – PCLPA 

(elaborada pelo grupo de Psicologia da Educação Matemática - 

PSIEM, da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 

Campinas – FE/Unicamp e testada por COMÉRIO, 2012 e MELLO, 

2015). 

A escala de atitudes em relação à matemática é do tipo Likert, 

composta de 20 proposições. Para cada alternativa das escalas que 

expressavam sentimentos positivos ou negativos, foram 

atribuídos pontos em ordem invertida. Por exemplo: foram 

atribuídos 4 pontos para Concordo Totalmente, 3 para Concordo, 

2 para Discordo e 1 para Discordo Totalmente, quando a 
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proposição se referia a sentimentos positivos. A pontuação foi 

invertida para os itens que expressavam sentimentos negativos, 

ou seja: 1 ponto para Concordo Totalmente, 2 para Concordo, 3 

para Discordo e 4 para Discordo Totalmente.  

Para cada sujeito, foram somados os pontos obtidos na escala 

de atitudes, obtendo-se uma nota que varia entre os valores 20 e 

80. Para calcular a média das atitudes dos sujeitos de um 

determinado grupo, somou-se todas as notas e o valor foi 

dividido pelo número de sujeitos do grupo.  

O item 21 da escala é uma questão referente à autopercepção 

do aluno quanto ao seu desempenho em matemática.  

Para o teste matemático, foram utilizadas cinco questões do 

PCLPA. Tais questões continham as quantidades numéricas 

escritas em numerais. A prova foi elaborada pelo grupo PSIEM a 

fim de analisar a compreensão de leitura que os estudantes de 5º a 

9º anos apresentam diante de problemas aritméticos. A nota no 

teste matemático variou de zero a dez, sendo atribuída a nota zero 

para aqueles alunos que não responderam ao teste.  

A coleta de dados ocorreu em uma única visita no ano de 

2017, na qual foram aplicados os três instrumentos a quatro 

turmas dos anos finais do Ensino Fundamental, sendo uma turma 

de 6º ano e três turmas de 7º ano. A professora de matemática da 

turma do 6º ano não era a mesma das turmas do 7º ano. 

Para a análise quantitativa dos resultados, foi utilizado o 

Software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). O 

tratamento estatístico fornecido pela escala de atitudes foi 

realizado por meio da estatística descritiva.  

A escala de atitudes em relação à matemática foi respondida 

por 118 sujeitos, sendo que um deles deixou cinco itens sem 

responder. Tal estudante é autista e no momento da coleta não foi 

possível acompanhá-lo individualmente para o preenchimento da 

escala. Dois dos sujeitos entregaram a escala em branco. Dessa 

forma, a análise foi feita com as 115 escalas restantes. Alguns 

estudantes acabaram deixando de responder um ou dois itens da 

escala, que foram substituídos pela média dos itens que foram 
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respondidos. Outros estudantes marcaram duas opções de 

resposta, uma vez que estavam em dúvida quanto a qual seria sua 

verdadeira atitude. Nesses casos, a pesquisadora optou pelas 

respostas menos enfáticas, isto é, se o estudante ficou em dúvida 

entre “concordo” e “concordo totalmente”, a pesquisadora 

considerou “concordo” na tabela para análise dos dados. 

 

Resultados e Análise 

 

No dia da aplicação do instrumento, estavam presentes 33 

estudantes no 6º ano. Nos 7º anos, estavam presentes, 

respectivamente, 30, 27 e 30 estudantes, totalizando 87 estudantes. 

Quanto ao gênero, havia 65 estudantes do gênero masculino e 55 

estudantes do gênero feminino. Os estudantes estavam com idade 

entre 10 e 14 anos, sendo que apenas um estudante tinha 10 anos e 

apenas uma estudante tinha 14 anos. A Tabela 1 apresenta a 

distribuição das idades dos participantes: 
 

Tabela 1: Frequência e Porcentagem da Idade dos Estudantes 

Idade Frequência Porcentagem 

10 1 0,8 

11 61 50,8 

12 39 32,5 

13 14 11,7 

14 1 0,8 

Não responderam 4 3,3 

Total 100,0 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quando questionados sobre a matéria que mais gostavam, 30 

estudantes disseram gostar de matemática. Quanto à matéria que 

menos gostavam, apenas 15 estudantes disseram não gostar de 

matemática, enquanto outros 5 estudantes afirmaram que não 

gostavam de matéria alguma, um deles afirmando que só gostava 

de Educação Física. 
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Nas afirmações positivas, as manifestações mais recorrentes 

recaíram em “Concordo”, e nas negativas, recaíram em sua maior 

parte em “Discordo”. Isso indica uma tendência a atitudes mais 

positivas em relação à matemática. Essa tendência foi corroborada 

pela média do valor da escala, que foi de 55,45. Como o ponto 

médio da Escala é 50, a média de 55,45 indica que a amostra 

apresenta atitudes com tendência positiva. Os valores mínimo e 

máximo obtidos foram 34 e 80, respectivamente, e o desvio-

padrão foi de 11,168.  

Ao analisar a média das atitudes por ano escolar, verificamos 

que os grupos apresentam atitudes diferentes que não são 

estatisticamente significativas: (t(44,76) = 0,106, p = 0,916), M = 

55,66, dp = 13,602 para o 6º ano e M = 55,38, dp = 10,195 para o 7º 

ano. A Figura 1 mostra que as médias das atitudes dos estudantes 

do 7º ano são mais homogêneas e ligeiramente mais negativas que 

as dos estudantes do 6º ano.  

 
Figura 1: Atitudes em Relação à Matemática e Ano Escolar 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Esse resultado corrobora com as pesquisas de Loos-Sant’Ana 

e Brito (2017) e Lopes e Ferreira (2011), nas quais as atitudes dos 

estudantes vão se tornando mais negativas conforme estes vão 

avançando nos estudos.  
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Ao analisar a média das atitudes por gênero (Figura 2), 

verificamos que os grupos apresentam atitudes diferentes, 

contudo não são estatisticamente significativas: (t(115) = 0,147, p = 

0,883), sendo M = 55,64, dp = 11,443 para o gênero masculino e M= 

55,29, dp = 11,057 para o gênero feminino.  
 

Figura 2: Atitudes em Relação à Matemática e Gênero 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Esse resultado é discordante com os das pesquisas de Costa e 

Costa (2013) e Loos-Sant’Ana e Brito (2017), os quais encontraram 

que as meninas possuíam atitudes significativamente mais 

positivas em relação à matemática que os meninos. Além disso, os 

estudantes do gênero masculino tinham uma autopercepção de 

desempenho mais alta do que a das estudantes do gênero 

feminino.  

Quanto às médias das atitudes de acordo com a 

autopercepção do desempenho, a Figura 3 evidencia que quanto 

mais os alunos concordam que não possuem um bom 

desempenho em matemática, mais positivas são as atitudes. 

Houve uma inversão do que era esperado, isto é, que os 

estudantes que se auto percebem com um desempenho ruim 

tenham atitudes mais negativas e os estudantes com 
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autopercepção de desempenho mais positiva tenham atitudes 

também mais positivas.  

 
Figura 3: Atitudes em Relação à Matemática e Autopercepção do 

Desempenho em Matemática 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A Tabela 2 apresenta a frequência de acertos dos estudantes 

no instrumento matemático. 
 

Tabela 2: Frequência e Porcentagem de Acerto dos Estudantes ao Teste 

Matemático 

Nota no teste Frequência Porcentagem 

0 47 39,2 

4 10 8,3 

6 19 15,8 

8 29 24,2 

10 15 12,5 

Total 120 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Analisando a Tabela 2, tem-se que 47 estudantes não 

conseguiram responder corretamente questão alguma do teste 

matemático. Isso pode ser parcialmente explicado devido a 
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pesquisadora ter entregado as questões após a aplicação da escala 

e muitos estudantes terem demorado além do esperado para 

responder ao questionário informativo e à escala de atitudes em 

relação à matemática. Observa-se que pouco mais da metade dos 

estudantes responderam corretamente a pelo menos metade das 

questões propostas (63 estudantes), o que evidencia um 

desempenho satisfatório no teste. 

Quanto ao desempenho dos sujeitos no teste matemático, de 

acordo com o ano escolar que frequentavam, a Figura 4 mostra que os 

estudantes do 7º ano tiveram desempenho praticamente igual ao dos 

estudantes do 6º ano. Os estudantes do 6º ano tiveram uma média 

4,48, com um desvio padrão de 3,572, e os do 7º ano obtiveram média 

4,46 e desvio padrão de 4,031. Esses resultados são desanimadores, 

pois mostram uma estagnação no desempenho dos estudantes; um 

ano escolar a mais parece não agregar nada em conhecimento, uma 

vez que os conteúdos das questões eram conteúdos voltados para o 5º 

ano. Outra possibilidade seria a de que os alunos do 7º ano 

esqueceram parte do que aprenderam, uma vez que não estavam 

evocando na memória tal conteúdo com frequência. 
 

Figura 4: Nota no Teste Matemático e Ano Escolar 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Analisando a Figura 5, podemos ver que o desempenho dos 

alunos diminui com o avanço na idade (sem contar os dois casos 

em que só tinha um sujeito de cada idade). Isso é contrário ao que 
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se espera ocorrer, que é o desempenho melhorar conforme o 

estudante vai ficando mais velho. Os alunos de 11 anos tiveram 

média 5,54 e desvio padrão 3,713. Já os alunos de 12 anos, tiveram 

média 3,9 e desvio padrão 3,865. Os alunos de 13 anos obtiveram 

média 3,29 e desvio padrão de 3,811.  

 
Figura 5: Nota no Teste Matemático e Idade 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ao analisar o desempenho em relação ao gênero (vide Figura 

6), verificamos que os grupos apresentam desempenhos diferentes 

que não são estatisticamente significativos: (t(118) = –0,41, p = 

0,683), sendo M = 4,18, dp = 3,82 para os estudantes do gênero 

masculino e M = 4,8, dp = 3,993 para os participantes do gênero 

feminino. Isso mostra que não há diferença significativa entre 

gênero e desempenho no teste matemático. 
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Figura 6: Nota no Teste Matemático e Gênero 

  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Quanto à autopercepção do desempenho, 15,06% dos 

estudantes que responderam ao Teste Matemático e acertaram 

todas as questões afirmaram que possuíam um bom desempenho 

em matemática, enquanto 5,47% dos estudantes que responderam 

ao Teste Matemático e acertaram todas as questões declararam 

que não possuíam um bom desempenho em matemática, 

indicando uma autopercepção de desempenho incorreta. A 

maioria dos estudantes que acertaram todas as questões era do 

gênero masculino, mas na média as meninas se saíram um pouco 

melhor.  

Por outro lado, também houve 9,58% dos estudantes que 

responderam ao Teste Matemático e afirmaram terem um bom 

desempenho em matemática, porém acertaram apenas 2 das 

questões propostas. A maioria dos estudantes com boa 

autopercepção do desempenho e nota baixa no teste era do gênero 

feminino. A Figura 7 ilustra como as notas dos estudantes 

variaram de acordo com a autopercepção de desempenho deles. 
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Figura 7: Nota no Teste Matemático e Autopercepção do Desempenho 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ao analisar a Figura 8, percebe-se que os estudantes com 

notas abaixo de 5 no Teste Matemático são aqueles que possuem 

atitudes em relação à matemática mais negativas, enquanto os 

estudantes que conseguiram acertar mais questões no Teste 

Matemático apresentaram atitudes mais positivas em relação à 

matemática. Tal diferença entre os dois grupos é estatisticamente 

significativa (t(115) = 7,456, p = 0,007), como era esperado pelos 

resultados da literatura. 
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Figura 8: Atitudes em Relação à Matemática e Nota no Teste Matemático 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Apesar dos resultados encontrados a partir do teste 

matemático, salienta-se que alguns alunos podem ter respondido 

as questões por tentativa e erro e acertado, bem como alunos com 

bom desempenho em matemática podem ter se equivocado na 

resposta às questões do teste, uma vez que estas exigiam mais 

interpretação de texto do que operações matemáticas 

propriamente ditas.  

Como foi dito anteriormente, utilizou-se uma Prova de 

Compreensão de Leitura de Problemas Aritméticos, ou seja, o 

principal objetivo da prova era avaliar se os estudantes 

conseguiam ler e interpretar corretamente o enunciado das 

questões propostas. 

 

Considerações Finais 

 

Este estudo mostrou que não houve diferenças significativas 

nas médias na escala de atitudes que pudessem estar relacionadas 

ao gênero, a idade ou ao ano escolar, pois os grupos apresentaram 

atitudes diferentes que não eram estatisticamente significativas. 

Esse resultado é discordante com os das pesquisas de Costa e 
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Costa (2013) e Loos-Sant’Ana e Brito (2017), os quais encontraram 

que as meninas possuíam atitudes mais positivas em relação à 

matemática que os meninos. Contudo, é concordante com a 

pesquisa de Moraes (2010), a qual relatou que quanto maior a 

idade dos alunos, mais negativas eram suas atitudes.  

Apesar de Lopes e Ferreira (2011) afirmarem que a 

responsabilidade do que ocorre em sala de aula ser sempre do 

professor, sendo que ele deve gostar de explicar o conteúdo, deve 

ministrar aulas interessantes e manter a disciplina e a organização 

da classe, não se percebeu nas turmas das diferentes docentes que 

havia diferenças significativas nas atitudes dos estudantes. Dessa 

forma, podemos supor que ambas as docentes possuíam 

dinâmicas semelhantes, que evocavam as mesmas atitudes em 

seus alunos.  

Quanto ao teste matemático, dos que o fizeram efetivamente 

(73 estudantes), apenas 13% tiveram desempenho abaixo da 

média. Entretanto, do total de participantes do teste, 39,2% não 

respondeu à questão alguma, o que pode ter ocorrido pelos 

estudantes não estarem motivados para resolverem as questões 

ou terem atitudes mais negativas em relação à matemática e 

estarem se esquivando de realizar a tarefa matemática. 

Os dados coletados evidenciaram que os meninos possuem 

atitudes mais positivas em relação à matemática e têm 

autopercepção de desempenho mais baixa que a das meninas, 

condizendo com o pior desempenho atestado pelas notas no teste 

matemático. Os alunos do 7º ano possuem atitudes mais negativas 

que os alunos que estão no 6º ano. Há também uma relação 

significativa entre as atitudes e o desempenho escolar, sendo que 

os alunos que não alcançaram a nota 5 no teste matemático 

tendiam a ter atitudes mais negativas em relação à matemática do 

que os alunos com notas acima de 5, que apresentaram atitudes 

mais positivas em relação à matemática. 

Esse estudo corrobora outros estudos que mostraram que as 

atitudes não são estáveis e que é desejável que os professores 

desenvolvam atitudes positivas em seus estudantes, pois elas 
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influenciam, de alguma forma, as notas dos mesmos, talvez pelo 

maior empenho e perseverança na realização das atividades.  

As pesquisas citadas também evidenciaram que as atitudes 

podem variar não só em função do gênero, mas também em 

função do contexto em que esses alunos estavam no momento da 

pesquisa. Nota-se que as pesquisas sobre atitudes em relação à 

matemática nem sempre envolvem questionamentos sobre a 

percepção dos estudantes quanto ao contexto de desenvolvimento 

dessas atitudes, tais como a postura dos professores de 

matemática e a visão da unidade escolar sobre a mulher e a 

matemática. 
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AUXÍLIO A UMA ESTUDANTE COM 

ANSIEDADE À MATEMÁTICA1 
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Introdução 

 

A ansiedade à matemática (do inglês Mathematics Anxiety) é 

considerada, assim como a discalculia do desenvolvimento e da 

acalculia, um preocupante transtorno específico de aprendizagem da 

matemática. Porém, ao contrário da discalculia do desenvolvimento 

(caracterizada por disfunções no desenvolvimento perceptivo) e da 

acalculia (cuja origem provém de danos cerebrais), a raiz da ansiedade 

à matemática não está localizada em déficits orgânicos ou cognitivos 

do indivíduo, e sim na história de aprendizagem individual, 

caracterizada pelo controle aversivo (punição e ameaça de punição), 

intenso e frequente a que foi exposto o aprendiz (ASHCRAFT, 2002; 

CARMO, 2011; DOWKER; SAKAR; LOOI, 2016; HEMBREE, 1990). O 

fracasso na aprendizagem da matemática, portanto, tem sua raiz no 

próprio ambiente de aprendizagem, o qual gera erros em alta 

proporção, alterando a autoestima e autoconfiança do estudante. 

Carmo (2011) destaca que a ansiedade à matemática é 

composta por um padrão típico de reações comumente 

apresentadas em situações que exigem algum conhecimento em 

matemática. Esse padrão típico envolve: (a) reações fisiológicas 

                                                             
1 Este capítulo é parte dos estudos conduzidos na tese da primeira autora, com 

bolsa financiada pela FAPESP. O segundo e o terceiro autor são, 

respectivamente, o orientador e a coorientadora da tese, ambos do Programa de 

Pós-Graduação em Psicologia/Universidade Federal de São Carlos. 
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descritas como desagradáveis (tontura; hiper e hipotensão; 

extremidades frias; palpitações cardíacas; dores no estômago etc.); 

(b) reações cognitivas descoordenadas (sensação de que “deu 

branco”; dificuldades em recordar conteúdos; dificuldades em 

estabelecer relações, extrair informações de uma questão); (c) 

reações comportamentais de fuga e esquiva (evitação) diante de 

situações de ensino e aprendizagem da matemática. 

Cada vez mais se faz necessário o desenvolvimento de 

estratégias de auxílio a estudantes que enfrentam esse problema, 

já que a ansiedade à matemática pode ocorrer em ambos os sexos, 

desde as séries iniciais do Ensino Fundamental até os anos 

universitários, e pode persistir para o resto da vida, causando 

prejuízos significativos ao indivíduo, seja esfera na acadêmica ou 

na esfera profissional. 

Estudos que implementaram mudanças no ambiente de aula 

com o objetivo de reverter estratégias de ensino comumente 

adotadas indicam melhoras no desempenho e na aprendizagem 

da matemática, além da redução de estresse nos estudantes tanto 

na escola elementar (IOSSI, 2007; PERRY, 2004; ROSSNAN, 2006; 

TOUMASIS, 2004) quanto na escola secundária (HELLUM-

ALEXANDER, 2010; MEECE; WIGFIELD; ECCLES, 1990) e no 

ensino universitário (IOSSI, 2007; LATIOLAIS; LAURENCE, 

2009). As estratégias envolveram principalmente mudanças no 

ambiente de estudo e acréscimo de monitores nas salas de aula, 

trabalhos em grupos, acompanhamento individualizado, rodas de 

conversa sobre a disciplina matemática, procedimentos de ensino 

individualizado e ensino à distância via computador. 

Na visão de Helleum-Alexander (2010), o problema da 

ansiedade à matemática está relacionado, em grande parte, com as 

estratégias utilizadas pelo professor, pela sua prática e pela 

maneira pela qual ele conduz sua aula. Os professores não são a 

fonte do problema por si só, mas são eles que possuem o controle 

da aula, e esta, por sua vez, funciona da maneira pela qual ele 

determina. Por isso, a sugestão do autor é que esses professores 

deixem de lado as metodologias tradicionais de ensino e passem a 
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se utilizar de novas propostas, como aprendizagem cooperativa, 

humor positivo (termo do autor), criação de ambiente favorável e 

encorajador ao estudante. 

Além das investigações anteriores sobre estratégias de 

reversão de ansiedade à matemática, Turner et al. (2002) 

observaram a relação entre o ambiente de aprendizagem e o relato 

de estudantes sobre estratégias para evitar a matemática. Dentre 

os participantes, 1092 foram estudantes da sexta série (equivalente 

ao nosso Ensino Fundamental) (sendo 52% mulheres, 48% 

homens; 70% euro-americanos, 30% afro-americanos) e 29 

professores, de nove escolas distintas. Foi utilizada uma escala 

tipo Likert, que possibilitava medir o comportamento do 

estudante de evitar buscar ajuda, a qual variava de 1 a 5 (de não 

verdadeiro até muito verdadeiro). Além do comportamento de 

esquiva, também foram medidos os comportamentos de 

autossabotagem, percepção do estudante sobre o professor e 

percepção dos objetivos e da estrutura da escola. Os resultados 

mostraram que 13% dos estudantes apontaram a autossabotagem 

como recurso enquanto estudam, 9% evitam pedir ajuda aos 

colegas, professores ou parentes, e 10% evitam o que se refere a 

um conteúdo novo da disciplina; os demais não assinalaram 

qualquer uma das alternativas. Além disso, os resultados também 

apontaram relação entre o tipo de discurso do professor e o uso de 

estratégias de esquiva pelos estudantes.  

Situações típicas encontradas em tarefas matemáticas podem 

influenciar diretamente o comportamento ansioso diante da 

matemática. Hutter (1995) procurou identificar quais efeitos teria 

a exposição de estudantes a determinadas situações sobre a 

ansiedade à matemática e, se os tivessem, quais seriam: (a) o 

número crescente de problemas escritos (sentenças) que eram 

apresentados pelo menos uma vez a cada dia; (b) duas vezes por 

semana escrever sobre seus próprios sentimentos e dificuldades 

no momento em que tentam resolver exercícios de matemática; (c) 

trabalhos em grupo pelo menos uma vez por semana; (d) emissão 

de elogios contingentes ao desempenho diversas vezes por dia. 
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Participaram da pesquisa 47 estudantes de ensino médio, 

classificados em dois grupos quanto ao desempenho em 

matemática: 21 estudantes abaixo da média e 26 acima da média. 

Ambos os grupos foram expostos às quatro situações durante seis 

semanas. Além dessas situações, participaram de treino de 

inoculação de estresse e dessensibilização sistemática, e aplicação 

da escala MARS no início e no final da intervenção. Os resultados 

apontaram que não houve decréscimo na pontuação da escala 

MARS para os estudantes abaixo da média, enquanto os 

estudantes acima da média apresentaram ligeira diminuição na 

pontuação. Um ponto importante a ser sinalizado sobre esse 

estudo é a questão do tempo de intervenção, que foi apenas de 

seis semanas, fator que pode ter influenciado os resultados. 

Ainda sobre programas de estratégias de reversão de 

ansiedade à matemática, Toohey (2002) aplicou a 30 estudantes do 

ensino secundário, claramente identificados como tendo 

ansiedade diante da matemática, o que ele denominou como 

“plano de ação para auxiliar estudantes com ansiedade em relação 

à matemática”, no qual, em suma, foi desenvolvido conforme os 

itens a seguir: 

 1) Identificação de casos de ansiedade à matemática na escola 

por meio de observação direta, da observação do desempenho, 

aplicação de questionários de ansiedade à matemática – escalas; 2) 

alteração no ambiente de sala de aula no que se refere à metodologia 

de ensino e às atitudes do professor, como o uso frequente de 

mensagens motivadoras, objetivos e expectativas claramente 

anunciados, atmosfera positiva (evitar frases e ações depreciativas), 

explicações claras e detalhadas das tarefas de casa etc.; 3) entrevistas 

individuais a fim de estabelecer segurança nos estudantes e 

assegurar que o professor está de acordo com a alteração de sua 

metodologia de ensino e comportamentos em sala de aula. Os 

resultados dessa intervenção indicaram redução da ansiedade à 

matemática nos estudantes participantes. 

O único estudo publicado no Brasil sobre aplicação de 

estratégias de reversão de ansiedade à matemática foi conduzido por 
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Colombini, Shoji e Pergher (2012). Os autores desenvolveram uma 

pesquisa de remediação de hábitos de estudos inadequados em um 

estudante adolescente que apresentava ansiedade à matemática. Os 

relatos verbais do adolescente enfatizavam aversão generalizada à 

matemática. Este estudo de caso contou com a participação de um 

acompanhante terapêutico, que desenvolveu alguns procedimentos 

de reorganização dos hábitos de estudos (uso da agenda, horários, 

organização de material, aproximação sucessiva à matemática, 

reforço pós-estudo). A intervenção resultou em ganhos na qualidade 

e organização dos hábitos de estudo, aproximação à matemática e 

aumento nas notas. Também houve diminuição das verbalizações 

negativas relacionadas à matemática. 

No presente estudo objetivou-se avaliar a eficácia de um 

programa de auxílio de ansiedade à matemática, o qual está 

descrito na seção de metodologia. Trata-se de um programa que 

tem como objetivo reverter ou diminuir a ansiedade à matemática. 

Esse programa proposto pelo grupo ACEAM (Análise do 

Comportamento e Ensino e Aprendizagem da Matemática) é um 

procedimento novo, desenvolvido e sistematizado em turmas de 

estágio do Curso de Psicologia da Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCar), sob supervisão do segundo autor. A seguir será 

descrita a aplicação do programa de auxílio a uma estudante com 

elevados níveis de ansiedade à matemática. A aplicação do 

programa foi conduzida pela primeira autora durante realização 

de doutorado em Psicologia na UFSCar. 

 

Metodologia 

 

Participante: uma estudante com 13 anos de idade, matriculada 

no período da tarde no sétimo ano do segundo ciclo do Ensino 

Fundamental em uma escola da rede pública de uma cidade do 

interior do Estado de São Paulo durante o ano de 2015. À 

estudante foi atribuído o nome fictício Maria. 
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Local de Coleta: A coleta foi realizada em uma sala de aula cedida 

pela escola na qual a aluna estudava. 

 

Instrumentos2 e técnicas: Os instrumentos e técnicas utilizados 

fazem parte do Programa de Auxílio ao Estudante com 

Dificuldades em Matemática. Esse programa é aplicado em 12 

sessões e abrange os seguintes componentes: a) Escala de 

Ansiedade à Matemática (CARMO, 2008); b) Inventário de 

Hábitos de Estudos em Matemática (CARMO, 2013a); c) 

Questionário Complementar Sobre Hábitos de Estudos (CARMO, 

2013b); d) Checklist de Hábitos de Estudo em Matemática 

(CARMO, 2013c). O programa é dividido em três módulos assim 

distribuídos: 

 

Módulo 1. Objetiva verificar o grau de ansiedade à matemática. 

Para tanto aplica-se a Escala de Ansiedade à Matemática (EAM) 

de forma coletiva. Estudantes que apresentam graus altos ou 

extremos de ansiedade à matemática são selecionados e 

convidados a participarem do programa. 

A Escala de Ansiedade à Matemática (EAM) é uma escala do 

tipo Likert com cinco pontos, composta por 25 situações que 

descrevem cenas do cotidiano em uma aula típica de matemática. 

Para cada situação descrita, a participante deveria escolher como 

se sentia dentre cinco opções dadas: nenhuma ansiedade; baixa 

ansiedade; ansiedade moderada; alta ansiedade; extrema ansiedade. Não 

era possível escolher mais de uma opção para cada situação 

descrita nem deixar em branco. A EAM fornece o grau 

predominante de ansiedade à matemática por participante. 

 

                                                             
2 Os instrumentos aqui citados foram elaborados no Laboratório de Estudos 

Aplicados à Aprendizagem e Cognição (LEAAC/UFSCar) pelo grupo Análise do 

Comportamento e Ensino-Aprendizagem da Matemática (ACEAM/UFSCar), 

com a finalidade exclusiva de pesquisas acadêmicas. Acesso e utilização será 

permitido mediante autorização expressa dos desenvolvedores, a partir de 

contato: jcarmo@ufscar.br 
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Módulo 2. Objetiva verificar a presença ou ausência de hábitos 

adequados de estudo em Matemática. Neste módulo são 

aplicados o Inventário de Hábitos de Estudo em Matemática, o 

Questionário Complementar ao Inventário de Hábitos de Estudos, 

além do Checklist de Hábitos de Estudo em Matemática. 

O Inventário apresenta 34 comportamentos referentes ao 

estudar. A graduação para o preenchimento é de 0 a 3, e a 

pontuação da escala tem o mínimo de zero e o máximo de 103. Os 

resultados obtidos devem ser interpretados de acordo com os 

seguintes escores: a) Habilidades de estudo ruins: de 0 a 70; b) 

Habilidades de estudo regulares: de 71 a 79; c) Habilidades de 

estudos boas: de 80 a 89; d) Habilidades de estudo excelentes: de 

90 a 103.  

Já o Questionário Complementar Sobre Hábitos de Estudos é 

composto por sete questões, sendo cinco de múltipla escolha e 

duas abertas, e tem como objetivo investigar mais detalhadamente 

o comportamento de estudo dos estudantes, tanto em casa quanto 

em sala de aula, em relação à matemática. Quanto ao Checklist, 

este é um instrumento que norteia passo a passo o estudante 

sobre quais comportamentos deve manter e/ou adquirir para que 

possa desenvolver hábitos adequados de estudo. 

O Checklist é composto por um conjunto de instruções que o 

estudante deve seguir tanto em sala de aula quanto em seu 

ambiente de estudo em casa, distribuídas nas seguintes categorias: 

1) Participação ativa em sala de aula; 2) Revisão de conteúdo 

durante as aulas; 3) Ações a serem tomadas após a aula de 

matemática; 4) O que fazer com o livro de matemática; 5) O que 

fazer para ajudar a memória. Para cada categoria é fornecido ao 

estudante uma lista de ações que este deve seguir cotidianamente. 

Além dos instrumentos pertencentes ao Programa de Auxílio, 

a primeira autora aplicou três entrevistas semiestruturadas 

aplicadas à estudante – a primeira sobre o local de estudos em sua 

residência; a segunda sobre o relacionamento pedagógico do 

professor com a turma e sobre pontos positivos e negativos das 

intervenções programadas. Entrevistas realizadas com o professor 
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e com a estudante, além dos questionários aplicados à mãe, foram 

compostos por questões a respeito do comportamento geral de 

estudar da estudante tanto em sala de aula quanto em casa.  

Módulo 3. Este módulo caracteriza-se pelas intervenções, em 

forma de encontros individualizados, que ocorrerão após os 

levantamentos nos módulos 1 e 2, os quais fornecerão o perfil do 

estudante, suas necessidades, demandas e dificuldades 

específicas. Assim, conforme a situação apresentada pelo 

estudante, pode-se introduzir técnicas de respiração diafragmática 

e relaxamento progressivo, caso este relate desconforto emocional 

diante de situações que envolvem realização de tarefas ou provas 

de matemática; ou ensino de estratégias de habilidades sociais em 

sala de aula, caso o estudante relate dificuldades de interagir com 

professor ou colegas, particularmente em contextos em que se faz 

necessário tirar dúvidas, pedir esclarecimentos. 

 

Procedimentos de Coleta de Dados 

 

Inicialmente, foi realizada uma consulta com a direção e 

coordenação da instituição sobre possíveis casos de estudantes 

com dificuldade em matemática e que se apresentavam ansiosos 

diante da disciplina, além de não apresentarem hábitos 

adequados de estudo. Foi indicada pela direção a turma do sétimo 

ano de 2015, pois apresentava o perfil buscado. Após isso, a 

pesquisadora perguntou ao professor de matemática da turma 

indicada pela direção sobre possíveis estudantes que se 

encaixavam no perfil citado e que teriam disponibilidade para 

participar das intervenções. 

 Dessa forma, o professor indicou a estudante Maria por 

preencher aquele perfil. À família da estudante foi entregue o 

TCLE 3  (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido) e à 

                                                             
3 Projeto de pesquisa aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos da Universidade Federal de São Carlos / SP - Parecer Nº 518.918, de 

11/02/2014. 
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estudante foi entregue o Termo de Assentimento. Maria teve sua 

participação autorizada por sua mãe e pela direção da escola por 

meio de uma declaração em ofício. A estudante também foi 

avisada sobre o sigilo absoluto de sua identidade.  

A partir dessa demanda, como pré-testes, foram aplicados à 

estudante os seguintes instrumentos a fim de avaliar seu 

repertório: EAM; Inventário de Estudos; Questionário 

Complementar Sobre Hábitos de Estudo. Na EAM, a estudante 

apresentou 106 pontos; no Inventário, 57 pontos; e poucos hábitos 

de estudo no Questionário Complementar Sobre Hábitos de 

Estudo. A aplicação da EAM possibilitou identificar o grau de 

ansiedade à matemática da estudante. Os demais resultados 

observados nos instrumentos serviram para traçar os 

comportamentos de estudo considerados adequados à estudante, 

os quais, até o início das intervenções, ainda não eram 

apresentados de maneira estável. 

Ao todo foram realizados 12 encontros durante o segundo 

semestre letivo de 2015, que ocorreram às segundas-feiras após o 

horário de aula, ou seja, a partir das 17h40, com duração de uma 

hora cada encontro. Ao final dos encontros, todos os instrumentos 

aplicados no início foram aplicados novamente (pós-testes). 

 

Aplicação do Programa de Auxílio 

 

A Figura 1 apresenta uma síntese de todas as etapas 

desenvolvidas no programa de auxílio. 
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Figura 1. Síntese das etapas de acompanhamento da aluna Maria 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

A avaliação de possíveis estudantes com graus extremos de 

ansiedade à matemática e comportamentos inadequados de 

estudos inicia-se com a aplicação da EAM e observação dos graus 

de ansiedade e o estudante aponta, ou seja, se ele é considerado 

um estudante com altos ou baixos graus de ansiedade à 

matemática. Essa avaliação é fundamental para que as estratégias 

de intervenção sejam aplicadas a partir de seu perfil. Assim, esse 

programa de auxílio, além de propor uma sistematização, é 

flexível para que o aplicador o adeque atendendo às necessidades 

do estudante observadas na avaliação da ansiedade e 

comportamentos de estudos. Outro dado importante é a avaliação 

do comportamento de estudo que o estudante aponta através do 



171 

Inventário de Estudos e do Questionário Complementar de 

Estudos, instrumentos que avaliam esse comportamento. 

Paralelo à intervenção, é importante que o participante tenha 

um local de estudo com pouco ou nenhum ruído externo e boa 

iluminação, bem como criar horários específicos de estudos em 

matemática e demais disciplinas. Inicialmente, a proposta é de 

que o estudante estude meia hora ao dia e aumente esse tempo 

gradualmente para uma hora ou mais ao dia.  

Além disso, julga-se importante o participante treinar 

técnicas simples de respiração quando sentir-se ansioso, como 

interromper a realização de tarefas que estejam provocando 

ansiedade e fechar os olhos, respirar devagar, manter a respiração 

lenta até que se perceba menos ansioso e, então, retornar às 

tarefas. A técnica foi aplicada à estudante já no primeiro encontro, 

mas foi sugerido à participante que ela a realizasse todos os dias 

antes de estudar em casa ou em sala de aula, quando julgasse 

necessário. Essas variáveis tendem a contribuir para resultados 

mais positivos da intervenção. 

 

Resultados  

 

No primeiro encontro, foram aplicados os testes 

mencionados em procedimento, os quais serviram como base para 

que fossem traçados os comportamentos adequados de estudo 

que a estudante deveria adquirir. É válido ressaltar que as tarefas 

propostas foram discutidas a cada encontro com a estudante e 

nenhuma delas era repassada caso Maria discordasse.  

A EAM, o Inventário de Estudos e o Questionário 

Complementar de Hábitos de Estudo foram aplicados no início 

das intervenções como pré-testes, e ao final das mesmas para 

observar e avaliar possíveis alterações de comportamento. Na 

metade dos encontros foi aplicada a EAM, com o objetivo de 

observar redução ou aumento no grau de ansiedade da estudante 

ou se ela havia mantido os mesmos valores do início. Além disso, 

é importante destacar, embora a pesquisadora tenha anunciado 
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previamente que o objetivo dos encontros não era o de reforço 

escolar, que houve necessidade de serem discutidos os conteúdos 

de matemática durante parte das intervenções.  

O método de avaliação da eficácia do programa baseou-se 

nos relatos da estudante participante, da mãe e do professor. 

Além disso, essa eficácia também foi avaliada a partir dos 

resultados dos instrumentos – EAM aplicada três vezes: início, 

meio e fim dos encontros; e Inventário de Hábitos de Estudo, 

aplicado no início e ao final dos encontros –, que foram 

reaplicados ao longo das intervenções, e das notas da estudante 

na disciplina de matemática, fornecidas pela direção da escola. 

Segundo os resultados obtidos nas aplicações da EAM, a 

estudante apresentou uma diminuição considerável em relação 

aos graus de ansiedade. Na primeira aplicação da escala, a 

estudante atingiu 106 pontos (extrema ansiedade); na segunda, 44; 

e na terceira, a estudante atingiu apenas 40 pontos (baixa 

ansiedade). Em relação ao Inventário de Estudos, na primeira 

aplicação a estudante apresentou apenas 57 pontos (dificuldade 

acentuada no estudo da disciplina) do total de 103; na segunda 

aplicação, a estudante apresentou 89 pontos (boas habilidades de 

estudo), o que indica que houve um salto qualitativo considerável. 

A estudante também demonstrou avanço nos hábitos de 

estudo em geral, quando analisado o Questionário Complementar 

de Estudo. Inicialmente, a participante apresentava poucos e 

inadequados hábitos de estudo; ao final, demonstrou ganho e 

qualidade de estudar em casa e em sala de aula, tendo em vista 

que esses comportamentos inadequados foram os objetivos-alvo 

das intervenções.  

Como citado anteriormente, a estudante participante foi 

indicada pelo professor de matemática por considerá-la uma 

estudante com hábitos inadequados de estudo naquela disciplina. 

Ao professor, através de uma entrevista semiestruturada, foram 

feitas perguntas sobre quais comportamentos ele julgava serem 

necessários à estudante e ele citou: estudar mais tempo em casa; 
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fazer a prova sem pressa e revisá-la antes de entregar; fazer 

anotações no caderno.  

Conforme o relato do professor, após as intervenções, a 

estudante apresentou melhora considerável no comportamento de 

estudar; passou a sentir menos insegurança ao perguntar; deixou 

de realizar perguntas “sem nexo” (termo utilizado pelo professor); 

apresentou-se melhor nas avaliações; esteve mais atenta às aulas e 

mais segura nos momentos de responder questionamentos. 

As informações obtidas no questionário aplicado à mãe 

também indicaram necessidade de ampliação de bons hábitos de 

estudos por parte da estudante. Antes das intervenções, a mãe 

indicou que a estudante tinha o hábito de estudar em casa apenas 

durante meia hora uma vez por semana e que a internet 

dificultava a concentração da estudante, pois perdia tempo em 

redes sociais. A mãe também relatou que não tinha o hábito de 

ajudar a filha com as tarefas de matemática porque não sabia a 

disciplina e alegava ser muito difícil, e, por essa razão, a estudante 

solicitava ajuda da irmã mais velha quando necessário. Embora 

não ajudasse a estudante diretamente, a mãe a incentivava a 

buscar ajuda com pessoas na escola, como o professor de 

matemática e de reforço escolar. Após as intervenções, a mãe 

apontou melhoras no comportamento da estudante, já que Maria 

apresentava-se menos ansiosa diante da matemática e passou a ter 

melhores hábitos de estudo; passou a estudar mais tempo em casa 

e a reclamar menos da disciplina, além de estudar dias antes da 

prova e não apenas às vésperas, ou seja, manteve um 

comportamento estável de estudo da disciplina. 

Conforme a própria estudante, as intervenções foram 

significativas e tiveram pontos positivos, pois, a partir delas, a 

ansiedade à matemática diminuiu, e, com o uso do checklist, a 

resolução de exercícios ficou mais fácil. Os resultados gerais 

também indicaram que a estudante apresentou melhora diante da 

resolução de problemas matemáticos, pois além de apresentar 

maior segurança para identificar o objetivo dos exercícios 
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propostos, houve também avanço na identificação do conteúdo e 

do passo a passo para a resolução. 

Inicialmente, foi revisado com a estudante o Inventário de 

Habilidades de Estudo em matemática, observando 

comportamentos de estudo que apareciam em menor frequência: (1) 

estudar matemática com uma frequência diária alta, ao menos meia 

hora por dia; 2) estudar matemática em um horário específico, a fim 

de adquirir o hábito de estudo; 3) revisar o livro de matemática antes 

da aula; 4) estudar utilizando outros meios, como sites educacionais, 

e não apenas o caderno de matemática; 5) fazer anotações no caderno 

durante as aulas de matemática; 6) utilizar flashcard (pequenos 

cartões contendo o essencial sobre um assunto) no ambiente de 

estudo; 7) estudar todos os dias para manter os conteúdos 

atualizados; 8) conferir a prova ao terminá-la e antes de entregá-la ao 

professor; 9) observar os erros cometidos na prova ao recebê-la 

corrigida. Esses comportamentos selecionados tornaram-se o foco 

principal do acompanhamento, tendo como objetivo torná-los novos 

hábitos de estudo, o que aconteceu.  

Na condução dos encontros, foi possível à pesquisadora 

observar a evolução da estudante, a qual, ao longo das semanas, 

se mostrou mais engajada nas atividades propostas (correção das 

provas, resolução de exercícios extras de matemática e conversas 

sobre a importância de hábitos de estudos adequados), além de 

comparecer em todos os encontros pontualmente. Foi possível 

observar ainda, por meio do relato da mãe, que a estudante 

passou a estudar mais tempo em casa, o que não acontecia antes 

das intervenções. 

 

Discussão 

 

Os resultados finais atingidos ao longo dos encontros, 

conforme relatos da estudante, de sua responsável e do professor, 

da reaplicação dos instrumentos EAM e de hábitos de estudos 

além da média escolar, indicaram que o programa de auxílio 

apresentou pontos positivos. A presença da estudante em todos os 
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encontros evidenciou o engajamento dela e de sua família, além 

do comprometimento do professor em apontar possíveis 

mudanças no comportamento de Maria. Outro fator positivo 

observado foi a progressão das notas de matemática da estudante. 

Nos dois primeiros bimestres, Maria teve média 5,0; nos dois 

últimos, a média foi 6,0. O boletim pode ser visto no Anexo 1.  

No entanto, pelo período de tempo no qual os 

acompanhamentos ocorreram, dois objetivos poderiam ser melhor 

trabalhados: a) a estudante aumentar por conta própria o tempo 

de estudos em casa ou pelo menos que os pais ou responsáveis 

possam incentivá-la ; b) a compreensão total do conteúdo, uma 

vez que, mesmo com todas as ferramentas utilizadas, a estudante 

ainda apresentava ligeira confusão ao organizar operações 

aritméticas, fator que diminuía ou cessava diante da intervenção 

da pesquisadora. Tanto a estudante quanto o professor sugeriram 

que os encontros fossem mantidos no ano seguinte a fim de 

garantir plenamente os objetivos.  

Como apontam Carmo e Simionato (2012), as dificuldades em 

matemática e os relatos de ansiedade à matemática por parte dos 

estudantes têm seu foco na maneira pela qual o aluno estuda, ou 

seja, não são problemas fisiológicos, como a acalculia ou 

discalculia. Remanejar o local de estudo, traçar uma linha de base 

sobre o comportamento de estudar, verificar quais são as atitudes 

incorretas e corretas do estudante, tanto dentro quanto fora da 

escola, são fatores essenciais para um bom desempenho na 

matemática. Essas ideias observadas na literatura foram utilizadas 

no programa de auxílio proposto e foi possível observar que os 

resultados corroboram com os estudos mencionados 

anteriormente (HELLUM-ALEXANDER, 2010; MEECE; 

WIGFIELD; ECCLES, 1990), os quais propõem remanejamento da 

sala de aula, auxílio mútuo entre os colegas e presença de 

monitores em sala de aula, por exemplo. Técnicas de respiração 

simples também podem auxiliar o estudante que se mostra 

ansioso durante as aulas e que, por consequência, não consegue se 

atentar ao que está sendo proposto pelo professor. O presente 
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estudo apresentou dados que corroboram com a literatura quando 

aponta que o baixo desempenho escolar tende a acontecer aos 

estudantes com hábitos inadequados de estudo (TOOHEY, 2002; 

COLOMBINI et al., 2012). 

A participação da família e/ou responsável pelo estudante e do 

professor de matemática também é um ponto fundamental para que 

o estudante desenvolva o hábito de estudar adequadamente, visto 

que somente com o acompanhamento assíduo dentro e fora da sala 

de aula o estudante pode indicar o que está sendo realizado e o que 

precisa ser alterado. Essa ideia corrobora com o estudo de Casarin 

(2007), o qual aponta que o processo de aprendizagem não ocorre de 

forma isolada e envolve interação. O estudante não aprende apenas 

na instituição escolar, ele traz consigo saberes adquiridos fora da 

escola, e por isso a participação da família na construção de 

conhecimento é fundamental. 

O envolvimento da família pode auxiliar crianças com 

dificuldades em organizar um cronograma de estudo em casa e 

também em esclarecer dúvidas na realização de tarefas e 

trabalhos, uma vez que ao professor competem apenas a 

observação e acompanhamento dentro da sala de aula. A 

participação familiar da estudante foi considerada como fator 

importante para que Maria pudesse avançar positivamente em 

relação ao desenvolvimento de hábitos de estudos adequados. 

Este estudo sugeriu que o programa de auxílio proposto 

pode ser eficaz para ser aplicado em outros estudantes com 

ansiedade à matemática, podendo ajudar ainda estudantes com 

hábitos inadequados de estudo e até mesmo aqueles que 

apresentam dificuldades para se expressar oralmente, por 

exemplo. No entanto, há fatores que podem ser adaptados, como 

o período de aplicação, ou seja, se um semestre é suficiente ou se o 

trabalho precisa ser em um prazo maior conforme o ritmo do 

estudante, uma vez que hábitos adequados de estudo devem ser 

considerados e mantidos pelo estudante como estratégias por toda 

a carreira acadêmica, e esse objetivo pode não ser alcançado em 

um curto espaço de tempo.  
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Ressalta-se ainda que programas estáticos, sem a 

possibilidade de adequação à necessidade de cada estudante, 

podem não atender plenamente o objetivo proposto. Durante as 

intervenções, foi possível observar que muitas tarefas não 

executadas ocorreram porque a estudante não tinha domínio de 

conteúdo e de operações aritméticas básicas. Foi necessário, então, 

que a pesquisadora acrescentasse às intervenções um 

procedimento de ajuda (exercícios e explicações que atendessem 

às dificuldades da estudante), a fim de minimizar lacunas no 

comportamento de estudar e adquirir bons hábitos de estudo. 

Esses fatores estão sendo repensados e, por isso, a intervenção 

será reavaliada a fim de ser novamente aplicada por futuros 

pesquisadores, com o objetivo de contemplar dificuldades 

heterogêneas, comuns nas diversas escolas brasileiras. No entanto, 

mesmo sofrendo alterações, é necessário que o programa seja 

aplicado a mais estudantes para que possa ser melhor avaliado e 

possivelmente validado. 

Considera-se fundamental a importância do comportamento, 

da postura e do vínculo do pesquisador que aplicará a 

intervenção, além do próprio conhecimento sobre a técnica. 

Estabelecer proximidade, confiança e segurança ao estudante 

participante são fatores essenciais para que o trabalho seja 

realizado de maneira eficaz, uma vez que cada participante possui 

características que devem ser consideradas. Julga-se que esse 

quesito tenha sido importante na aplicação da intervenção do 

presente trabalho, já que a pesquisadora trabalhou as intervenções 

de maneira conjunta com a estudante, considerando seus limites e 

particularidades.  

Dessa forma, destaca-se a importância de cuidados com 

programas que sejam estáticos, já que programas que não 

atendam necessidades particulares e que sejam passíveis de 

alterações podem não ser tão eficazes à mudança de 

comportamento do estudante. 
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Considerações Finais 

 

A aplicação do programa de auxílio apresentou dados 

positivos relacionados à diminuição da ansiedade à matemática, 

mas também é válido discutir sua adaptação e ampliação às 

demais disciplinas. Por exemplo, estudantes com dificuldades e 

ansiosos às outras matérias do currículo escolar podem ser 

orientados por profissionais da área e participar de programas, a 

fim de reverter hábitos inadequados de estudos diante de 

qualquer que seja a disciplina. Essa é uma proposta para estudos 

futuros, como também ampliar o Programa a fim de atender uma 

demanda maior, instruindo professores para que eles também 

possam trabalhar, a partir de um instrumento validado, a 

importância dos estudantes possuírem hábitos adequados de 

estudo. 

O estudo aqui relatado apresentou dados que sugerem a 

necessidade da implementação de programas de auxílio que 

visem ajudar estudantes com ansiedade à matemática e hábitos 

inadequados de estudo. A intervenção aplicada à estudante 

participante deixou indícios de que programas como esse podem 

ser eficazes tanto na diminuição da ansiedade à matemática 

quanto na melhora do desempenho do estudante, e ainda na 

aquisição de comportamentos de estudos adequados. Avaliar a 

ansiedade faz-se necessário assim como intervir, a fim de reverter 

possíveis situações de fracasso na disciplina matemática e também 

nas demais disciplinas. 
 

 

Referências 

 

ASHCRAFT, M. H. Math anxiety: personal, educational, and 

cognitive consequences. Current Directions in Psychological 

Science, v. 11, n. 5, p. 181-185, 2002. 

CARMO, J. S. Escala de Ansiedade à Matemática. Análise do 

Comportamento e Ensino-Aprendizagem da Matemática. (Texto 



179 

não publicado). São Carlos: Universidade Federal de São Carlos, 

2008.   

CARMO, J. S. Inventário de hábitos de estudos. Análise do 

Comportamento e Ensino-Aprendizagem da Matemática. (Texto 

não publicado). São Carlos: Universidade Federal de São Carlos, 

2013a. 

CARMO, J. S. Questionário complementar sobre hábitos de 

estudo. Grupo Análise do Comportamento e Ensino-

Aprendizagem da Matemática. (Texto não publicado). São Carlos: 

Universidade Federal de São Carlos, 2013b. 

CARMO, J. S. Checklist sobre hábitos de estudo. Análise do 

Comportamento e Ensino-Aprendizagem da Matemática. (Texto 

não publicado). São Carlos: Universidade Federal de São Carlos, 

2013c. 

CARMO, J. S. Ansiedade à matemática: identificação, descrição 

operacional e estratégias de reversão. In: CAPOVILLA, F. C. 

(Org.). Transtornos de aprendizagem: progressos em avaliação e 

intervenção preventiva e remediativa. São Paulo: Memnon, 2011. 

p. 249-255. 

CARMO, J.S; SIMIONATO, A. M. Reversão de ansiedade à 

matemática: alguns dados da literatura. Psicologia em Estudo, v. 

17, n. 2, p. 317-327, 2012. 

CASARIN, N. E. F. Família e aprendizagem escolar. Dissertação 

(Mestrado em Educação em Ciências e Matemática), PUCRS, 

Porto Alegre, 2007. 

COLOMBINI, F.; SHOJI, F. T.; PERGHER, N. K. Ansiedade 

matemática e desenvolvimento de hábitos de estudo: algumas 

possibilidades de atuação do acompanhante terapêutico. In: 

PESSOA, C. V. V. B.; COSTA, C. E.; BENVENUTI, M. F. (Orgs.) 

Comportamento em Foco. São Paulo: ABPMC, 2012. p. 131-142. 

DOWKER, A.; SAKAR, A.; LOOI, C. Y. Mathematics anxiety: 

What have we learned in 60 years? Frontiers in Psychology, v. 7, 

p. 508, 2016.  doi: 10.3389/fpsyg.2016.00508 

HELLEUM-ALEXANDER, A. Effective teaching strategies for 

alleviating math anxiety and increasing self-efficacy in 



180 

secondary students. Dissertação (Master in Teaching), The 

Evergreen State College, USA, 2010. 

HEMBREE, R. The nature, effect, and relief of mathematics 

anxiety. Journal for Research in Mathematics Education, v. 21, p. 

33-46, 1990. 

HUTTER, M. S. A study to determine the effectiveness of 

various factors in the reduction of mathematics anxiety. 

Dissertação (Mestrado em Artes), Rowan University, Glassboro, 

Nova Jérsei, 1995. 

IOSSI, L. Strategies for reducing math anxiety in postsecondary 

students. In: S. M. Nielsen, M. S. Plakhotnik (Orgs.), Sixth Annual 

College of Education Research Conference: Urban and 

International Education Section, Anais ..., Miami, Florida 

International University, 2007. p. 30-35. 

LATIOLAIS, M. P.; LAURENCE, W. Engaging math avoidant 

college students. Numeracy, v. 2, n. 1, p. 1-10, 2009. 

MEECE, J. L.; WIGFIELD, A.; ECCLES, J. S. Predictors of math 

anxiety and its influence on young adolescents course enrollment 

intentions and performance in mathematics. Journal of 

Educational Psychology, v. 82, n. 1, p. 60-70, 1990. 

PERRY, A. B. Decreasing math anxiety in college students. 

College Student Journal, v. 38, n. 2, p. 321-324, 2004. 

ROSSNAN, S. Overcoming math anxiety. Mathitudes, v. 1, p. 01-

04, 2006. 

TOOHEY, C. W. An action plan to help students with math 

anxiety. Dissertação (Mestrado), Universidade da Pensilvânia, 

Pensilvânia, 2002. 

TOUMASIS, C. Cooperative study teams in mathematics 

classrooms. International Journal of Mathematical Education in 

Science and Technology, v.35, n.5, p. 669-679, 2004. 

TURNER, J. C. et al. The classroom environment and students’ 

reports of avoidance strategies in mathematics: A multimethod 

study. Journal of Educational Psychology, v. 94, n. 1, p. 88-106, 

2002. 
  



181 

Anexo 1 
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AVALIAÇÃO EM MATEMÁTICA E O USO 

DAS TECNOLOGIAS1 
 

Leonardo Anselmo Perez 

Miriam Cardoso Utsumi 

 

 

Introdução 

 

A temática da avaliação tem ocupado cada vez mais um 

lugar de destaque nas pesquisas em Educação, dada a 

preocupação com um ensino e aprendizagem que possam estar a 

serviço de uma educação democrática, capaz de promover a 

aprendizagem de todos os alunos, merecendo, por isso, atenção 

especial por parte dos educadores e da sociedade em geral.  

Essa preocupação não é recente, pois a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) já trazia em 

seu artigo 13 como incumbências dos docentes “zelar pela 

aprendizagem dos alunos”, “estabelecer estratégias de 

recuperação para os alunos com menor rendimento” e dedicar-se 

ao “planejamento, avaliação e ao desenvolvimento profissional” 

(p. 12).  

Também no artigo 24, sobre a organização da educação 

básica nos ensinos fundamental e médio, o item V refere-se aos 

critérios a serem observados para verificação do rendimento 

escolar, a saber: 
a) Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 

resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) Possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

                                                             
1Este artigo originou-se das reflexões da Dissertação de Mestrado de Perez 

(2015), “Um estudo sobre o uso de avaliações apoiadas pelas tecnologias”. A 

Dissertação foi defendida no Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação 

(ICMC) da USP – Campus São Carlos (SP), sob a orientação da Profa. Dra. 

Miriam Cardoso Utsumi.  
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c) Possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado; 

d) Aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) Obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 

período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 

disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos. (BRASIL, 

1996, p. 15). 

 

Recentemente, o documento da Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (BRASIL, 2018), ao tratar do currículo nas 

escolas, destaca como uma das ações a serem desenvolvidas: 

 
(...) construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo 

ou de resultado que levem em conta os contextos e as condições de 

aprendizagem, tomando tais registros como referência para melhorar o 

desempenho da escola, dos professores e dos alunos. (BRASIL, 2018, p. 17). 

 

Percebe-se que anteriormente a LDB utilizava termos como 

“avaliação contínua e cumulativa”, “aproveitamento” e 

“aceleração de estudos”, enquanto nos documentos mais recentes 

encontramos “avaliação formativa de processo ou de resultado”.  

Entende-se neste texto a avaliação formativa na perspectiva 

de Perrenoud (1999) como a prática de avaliação que ocorre de 

maneira contínua ao longo de um período letivo e que tenha como 

objetivo a melhoria das aprendizagens em curso de cada aluno. 

Essa prática pressupõe um processo de regulação das 

aprendizagens dos estudantes que rompe com a característica de 

uma avaliação classificatória, tida como aquela que privilegia 

resultados finais e atribuição de notas e conceitos, contribuindo 

historicamente para o fracasso e evasão escolar.  

A chave para o processo de avaliação formativa é o olhar 

individualizado para o aluno (PERRENOUD, 1999), a partir do 

qual o professor valoriza suas necessidades específicas de 

aprendizagem e se torna um criador de situações que permitam 

dar sentido e proporcionar a regulação dessas aprendizagens. De 

acordo com o autor, essa regulação pode significar “intervenção”, 

“ajuste” ou “refinamento”, quando o professor age, por exemplo, 
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sobre as condições de aprendizagem (motivação, participação, 

estrutura das tarefas) ou interfere de algum modo sobre os 

mecanismos de aprendizagem do aluno (questionamentos, 

sugestões, feedback das atividades, entre outros).  

O estabelecimento dessa relação dialógica e interativa com os 

alunos no ato de avaliar é o que Hoffmann (2017) também denomina 

de “mediação”. Segundo a perspectiva da avaliação mediadora, o 

papel do professor ao avaliar é agir para o sucesso dos alunos. Suas 

atitudes e escolhas pedagógicas podem favorecer ou não os 

percursos individuais de aprendizagem dos estudantes, sendo que 

essas decisões se baseiam nas manifestações dos alunos e no 

acompanhamento do ritmo, necessidades e interesses de cada um. 

Dessa forma, é possível compreender melhor o termo “avaliação” 

como um processo, não linear, que está a serviço de todos: 

 
Avaliar para promover significa, portanto, exercer essa prática em benefício 

dos alunos, buscando a melhoria da ação pedagógica e do projeto 

pedagógico da instituição educacional. O avaliador assume o papel de 

investigador, de esclarecedor, de organizador de experiências significativas 

de aprendizagem. Seu compromisso é o de agir refletidamente, criando 

alternativas diferentes e adequadas para o alcance dos objetivos delineados 

a partir do melhor conhecimento de cada um dos alunos, sem perder a 

observação do conjunto e promovendo sempre ações interativas. 

(HOFFMANN, 2017, p. 20).  

 

A autora descreve que a ideia da avaliação mediadora é bem 

aceita entre os educadores, visto que o desenvolvimento dos 

alunos está no cerne do trabalho educacional. No entanto, 

considera que ainda há dificuldades para que se efetivem práticas 

avaliativas nas escolas e universidades que atendam aos 

propósitos em questão. Ainda que a maioria das instituições 

pretenda acompanhar as exigências da LDB (BRASIL, 1996) e da 

BNCC (BRASIL, 2018) e que constem em seus regimentos os 

objetivos de uma avaliação que seja contínua, processual e 

individualizada, na prática encontram-se métodos que 

repercutem a manutenção de práticas tradicionais: avaliações 
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aplicadas em períodos preestabelecidos de tempo, concepção 

classificatória de atribuição de notas e conceitos, função 

exclusivamente somativa, visão centrada no professor e 

privilegiando a homogeneidade na sala de aula (HOFFMANN, 

2017, p. 22). 

É preciso concentrar esforços nas escolas e comunicar boas 

práticas que sejam capazes de colocar a aprendizagem de cada 

aluno como aspecto central do ato de avaliar. Além disso, a 

efetiva mudança da avaliação educacional passa por um trabalho 

de médio e longo prazo, que necessita ser iniciado pelas propostas 

pedagógicas das instituições e passar pelo planejamento e prática 

dos professores. Acreditar que é possível fazer diferente e 

alcançar bons resultados é um dos pré-requisitos para a mudança.  

Pensando nisto, o objetivo deste texto é descrever e refletir 

sobre uma prática de sala de aula, na qual se fez uso de estratégias 

capazes de favorecer a concepção da avaliação formativa e a 

mediação do professor. Devido à limitação de páginas, trata-se de 

um recorte e o trabalho descrito em detalhes pode ser consultado 

em Perez (2015). A questão norteadora desta pesquisa foi: em que 

medida avaliações não tradicionais realizadas com apoio de 

tecnologias podem ser utilizadas como avaliações formativas no 

processo de aprendizagem de geometria por alunos do 7º ano do 

Ensino Fundamental? 

Antes de apresentar melhor os objetivos, metodologia e 

resultados desta prática, vale a pena tecer algumas considerações 

sobre estudos que justificam o trabalho com a inclusão das 

tecnologias como aliadas ao ato de avaliar na sala de aula para a 

aprendizagem de Geometria. 

A preocupação em melhorar a aprendizagem de Geometria 

deve-se ao trabalho com os conteúdos deste ramo da Matemática 

há alguns anos. Durante este tempo, reflexões sobre a falta de 

motivação de alguns alunos para aprender algo que pareciam ver 

como “pronto e acabado” foram feitas. Além disso, observavam-

se vários estudantes com dificuldades em conseguir um bom 
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desempenho nas avaliações realizadas, em geral na forma de 

provas com questões dissertativas e objetivas.  

A revisão da literatura também evidenciou preocupações de 

pesquisadores e professores da área com a melhoria do ensino e 

aprendizagem e a prática pedagógica de Geometria desde os anos 

iniciais. Um dos principais focos de atenção de estudos analisados 

foi evitar que esse conhecimento tão importante fosse colocado 

em segundo plano, como conteúdo complementar do currículo e 

ensinado no final do ano letivo (ALMOULOUD et al., 2004).  

Segundo Almouloud et al. (2004), é preciso não só orientações 

pedagógicas aos professores, como dispostas nos documentos 

oficiais, mas também investir em políticas de formação de 

professores que os tornem capazes de refletir sobre os conteúdos 

da disciplina, o ensino e aprendizagem da Geometria e a forma 

como os problemas geométricos são tratados em livros didáticos.  

Outros problemas levantados foram a respeito das 

dificuldades no ensino e aprendizagem da Matemática, como: 

mitos, concepções e crenças trazidos por alunos, professores e a 

sociedade em geral, como a Matemática ser uma disciplina difícil 

de compreender, que só os considerados inteligentes conseguem; 

irresponsabilidade de gestores na falta de condições e 

infraestrutura para o trabalho dos professores nas escolas; 

desinteresse de alunos e famílias pela educação; ensino 

ultrapassado pelas novas mídias da sociedade tecnológica; falta 

de ética e envolvimento profissional com a profissão de 

professores em atividade; e falta de domínio da língua materna e 

habilidades fundamentais dos alunos para compreender 

situações-problemas (OLIVEIRA, 2013).  

Alguns trabalhos também indicaram a falta de qualidade de 

ensino nas aulas de Geometria associada à própria falta de 

conhecimento dos professores sobre o conteúdo (MAGNI, 2011), à 

ausência de recursos tecnológicos nas aulas e à linguagem 

utilizada tanto pelos professores como pelos livros didáticos 

(OLIVEIRA, 2013).  
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Perez (2015) observou nos documentos analisados que os 

livros didáticos vinham se preocupando em utilizar uma 

linguagem mais próxima dos alunos e aplicações no cotidiano 

para ensinar Geometria, porém ainda predominavam definições e 

uma série de exercícios pouco contextualizados. Por isso, propôs 

atividades numa sequência de ensino que trouxessem uma 

linguagem e um contexto mais próximos dos alunos e auxiliassem 

na superação do “medo e aversão” em relação à Matemática 

(OLIVEIRA, 2011). A sequência de ensino também contemplou 

momentos de socialização entre os alunos para superação das 

possíveis dificuldades.  

Foram encontrados diversos trabalhos que tratavam do uso de 

softwares de Geometria e outros recursos digitais na aprendizagem 

em Matemática. Por exemplo, Azevedo, Puggian e Friedman (2014) 

afirmaram que as tecnologias devem ser trabalhadas dentro da 

escola, mesmo considerando que os alunos já são “nativos digitais” 

e convivem com elas com mais facilidade que muitos de seus 

professores. Citaram também a importância do uso de softwares 

específicos para a aprendizagem das construções geométricas e 

propriedades das formas planas e espaciais.  

Mesmo com as mídias, o trabalho do professor continua sendo 

destacado como fundamental, sendo ele capaz de produzir materiais 

didáticos compatíveis com a realidade de seus alunos e incluí-los nos 

momentos mais adequados (OLIVEIRA et al., 2011).  

Sobre a avaliação, Carminatti e Borges (2012) manifestaram 

uma preocupação com o diálogo no processo avaliativo, 

entendendo-o como a atitude dos professores de investigar e 

refletir sobre as aprendizagens dos alunos.  

A revisão da literatura realizada por Perez (2015) conduziu 

ao conceito da “avaliação mediadora”, como proposto por 

Hoffmann (2007). Já a avaliação como oportunidade de 

aprendizagem em Matemática e a abordagem formativa 

(PERRENOUD, 1999) apareceram nos estudos de Pedrochi Junior 

(2012), englobando principalmente a tomada de decisão, 
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intervenção e regulação do processo de aprendizagem com 

participação ativa tanto dos alunos como dos professores.  

Pedrochi Junior (2012) tratou da dificuldade de definir 

especificamente o termo “avaliação formativa” na literatura, mas 

apontou unanimidade nos trabalhos em considerar que cabe ao 

professor criar situações que permitam aos alunos desenvolverem 

o conhecimento matemático e atingir outros níveis de 

compreensão. Os professores também devem ir além de 

selecionar tarefas de ensino, procurando praticar o feedback como 

forma de mediar o processo de ensino e aprendizagem e orientar 

os alunos.  

Destarte essas considerações, são claras a importância da 

temática e a pertinência de se investigar a sequência de ensino 

desenvolvida. 

 

Uma Prática em Aulas de Matemática 

 

A pesquisa foi desenvolvida em aulas de Matemática do 7º 

ano do Ensino Fundamental de duas escolas da rede privada de 

ensino do município de São Carlos (SP), nas quais o primeiro 

autor lecionava. Os objetivos desta investigação foram:  

 
a) Investigar uma sequência de ensino sobre ângulos e polígonos, elaborada 

a partir das considerações governamentais oficiais no que diz respeito ao 

uso de situações-problema e tecnologia para investigação e avaliação 

formativa em matemática;  

b) Analisar as contribuições do uso de jogo digital, softwares matemáticos e 

WebQuest 2  para a avaliação do conceito de ângulo e aplicações e das 

principais propriedades relativas a lados e ângulos de polígonos (PEREZ, 

2015, p. 74).  

 

O conteúdo ângulos e polígonos foi uma escolha resultante 

da afinidade do professor-pesquisador com o tema, o qual já tinha 

sido trabalhado em anos anteriores nas duas escolas. Na pesquisa, 

                                                             
2Método de pesquisa e investigação orientada em que algumas ou todas as 

informações com as quais os alunos interagem estão disponíveis na Internet. 
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aplicou-se uma sequência de ensino nas duas turmas em um total 

de 48 horas/aulas, contemplando as seguintes habilidades: 

 
Identificar instrumentos de medida como régua, compasso, esquadro, 

transferidor etc., e indicar sua utilização tanto para fazer medições como 

para iniciar as construções geométricas de polígonos regulares (quadrados, 

triângulos equiláteros), retângulos e outros, explorando as medidas de 

ângulos, a soma das medidas dos ângulos internos e externos e medidas 

dos lados;  

Reconhecer a noção de ângulo como mudança de direção ou giros;  

Compreender a ideia de medida de um ângulo (em grau), sabendo operar 

com medidas de ângulos e usar instrumentos geométricos para medir 

ângulos;  

Calcular a soma das medidas dos ângulos internos de um triângulo e 

estender tal cálculo para outros polígonos;  

Aplicar os conhecimentos sobre a soma das medidas dos ângulos de um 

triângulo e de um polígono, bem como o cálculo do número de diagonais, 

em situações práticas;  

Reconhecer as principais propriedades associadas aos lados e ângulos para 

realizar a classificação de quadrados, retângulos, losangos, paralelogramos 

e trapézios. (PEREZ, 2015, p. 171) 

 

A pesquisa teve um caráter “quase experimental” (GIL, 2002), 

em que foram escolhidos um “grupo controle” (representado 

pelos alunos da escola X) e um “grupo experimental” 

(representado pelos alunos da escola Y). Os dois grupos foram 

submetidos durante suas aulas a uma sequência de ensino sobre 

ângulos e polígonos, utilizando a mesma quantidade de aulas e 

contendo as características descritas a seguir.  

O grupo controle era formado por 28 alunos que tinham duas 

aulas semanais de Geometria em uma frente de trabalho 

específica, dentro de seis aulas semanais de Matemática. Durante 

o desenvolvimento da pesquisa, este grupo não sofreu alterações 

na dinâmica de trabalho do professor e na forma de avaliação com 

que já estava acostumado. As aulas foram em sua maioria 

expositivas, porém com bastante diálogo e interação entre 

pesquisador e alunos, para buscarem, juntos, a construção do 

conhecimento.  
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Através de questionamentos do pesquisador e diálogo com 

os estudantes, os conteúdos foram sistematizados na lousa, 

seguidos de exemplos selecionados pelo docente e atividades para 

estudo individuais ou em grupo, tendo apoio do livro didático. Os 

alunos registravam o conteúdo nos cadernos. Também foram 

aplicadas fichas de atividades para utilização dos instrumentos de 

Desenho Geométrico e tarefas para casa com discussão das 

dúvidas na aula seguinte. 

A avaliação do grupo controle, em geral, foi realizada 

utilizando uma prova escrita dentro de um bimestre e também 

atribuindo conceitos à realização de tarefas e organização dos 

materiais. Após a correção do pesquisador, as provas eram 

retomadas em sala com a discussão das dúvidas e era proposto 

que os alunos refizessem as mesmas nos cadernos. Em geral, não 

era apresentado feedback individual algum aos estudantes, e 

aqueles com maiores dificuldades realizavam uma recuperação 

paralela, com orientações individuais de estudos para casa, 

plantões de dúvidas na escola no contraturno e, ao final do 

processo, respondiam a um novo teste com questões dissertativas 

e objetivas.  

O grupo experimental era formado por 32 alunos que tinham 

sete aulas semanais de Matemática. Os conteúdos de Geometria 

tinham um período específico durante o ano para serem 

trabalhados. O material didático era composto de situações-

problemas que partiam dos conhecimentos prévios dos alunos em 

rodas de conversa para a construção dos conhecimentos mais 

sistematizados. Além disso, o ensino era orientado por uma 

abordagem sociointeracionista, pela qual se compreende que o 

aluno aprende e se desenvolve a partir da interação com os pares 

e o professor.  

Ao contrário da escola X, a escola Y tinha a divisão do ano 

letivo em quadrimestres, e a proposta de avaliação da 

aprendizagem exigia a diversificação dos instrumentos avaliativos 

(pelo menos quatro tipos deveriam estar presentes no 

quadrimestre). A recuperação tinha de ser realizada de forma 
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contínua e concomitante às atividades de cada período. Dessa 

forma, não haviam avaliações sendo aplicadas apenas ao final de 

cada etapa da avaliação. 

O grupo experimental não teve sua dinâmica de aulas e 

formas de avaliação alteradas durante a pesquisa, visto que o 

professor já realizava a avaliação alinhada a uma perspectiva 

formativa e, em geral, utilizava como instrumentos de avaliação 

listas de exercícios, questões dissertativas e objetivas, pesquisas, 

jogos, auto avaliações etc. A novidade foi que este grupo teve a 

inclusão das tecnologias durante o processo de avaliação, o que 

não ocorreu no grupo controle.  

Além da dinâmica de aulas e processo de avaliação mais 

próximo do que se entende por avaliação formativa 

(PERRENOUD, 1999), outro fator que levou à escolha desse grupo 

para ser o experimental foi a disponibilidade de um laboratório de 

informática com um computador por aluno e acesso à Internet, 

auxiliando o trabalho no curto prazo com a sequência de ensino.  

Vale ressaltar que, ao final do ano letivo, foi realizada a 

avaliação somativa nas duas escolas, com a média aritmética dos 

quatro bimestres devendo ser no mínimo igual a 5,0 na escola X 

para que houvesse aprovação do aluno, enquanto que, para que 

isto ocorresse na escola Y, a média dos três quadrimestres deveria 

ser, no mínimo, igual a 7,0.  

Antes da aplicação das sequências de ensino, os dois grupos 

responderam a uma “avaliação diagnóstica”, representando uma 

sondagem ou “avaliação inicial”, como dito por Hoffmann (2017). 

A ideia foi avaliar se os dois grupos apresentavam ou não alguns 

conhecimentos prévios e habilidades importantes para que 

pudessem construir novas aprendizagens, caso contrário seria 

necessário trabalhar com determinadas dificuldades visando um 

melhor direcionamento do trabalho pedagógico.  

Essa sondagem inicial foi composta por itens elaborados a 

partir de documentos oficiais, a saber: Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCN (BRASIL, 1998) para o terceiro e quarto ciclo do 

Ensino Fundamental e o Currículo do Estado de São Paulo para a 
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área de Matemática e suas Tecnologias (SÃO PAULO, 2011). A 

construção dos itens a serem avaliados teve como base a análise 

de livros didáticos e os Cadernos do Professor e Caderno do aluno 

da 6ª série/7º ano da Secretaria da Educação do Estado de São 

Paulo (SÃO PAULO, 2009). A construção de tal sondagem 

também auxiliou no planejamento da sequência de ensino que foi 

elaborada.  

Além de questões relacionadas especificamente ao conteúdo 

matemático, esse teste inicial incluiu duas questões para que os 

alunos dissessem quais tinham sido os itens mais fáceis e mais 

difíceis e a razão pela qual atribuíram esta resposta. O objetivo era 

também avaliar possíveis dificuldades dos alunos para responder 

às questões e que auxiliassem o planejamento pedagógico da 

sequência de ensino.  

De modo a favorecer a análise dos dados e o olhar para os dois 

grupos, foi atribuída uma pontuação aos itens deste teste, gerando 

um valor final que podia variar de 0 a 10 pontos para cada aluno. A 

análise estatística permite observar que os grupos apresentaram uma 

pontuação média praticamente igual neste instrumento diagnóstico 

(7,481 para o grupo controle e 7,415 para o grupo experimental), 

porém o diagrama de ramo e folha da Figura 1 permite analisar 

também a variabilidade dos dados obtidos. 
 

Figura 1 - Diagrama de Ramo e Folhas dos Resultados dos Grupos Controle e 

Experimental na Avaliação Inicial 

 
Fonte: Perez (2015, p. 113) 
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Essa análise evidencia que o grupo experimental apresentou 

desempenho mais homogêneo, enquanto no grupo controle 

muitos alunos tiveram uma pontuação alta e sete obtiveram 

pontuações abaixo de 7,0. Vale destacar um participante com 

pontuação 3,0 no grupo controle, que era um aluno com muitas 

dificuldades de aprendizagem na disciplina. Já no grupo 

experimental, o participante com pontuação 4,5 era um aluno que 

havia sido reprovado no 7º ano no ano letivo anterior e que ainda 

permanecia com bastante dificuldade.  

 A aplicação deste teste inicial permitiu que o pesquisador 

identificasse nos dois grupos algumas dificuldades dos alunos 

que deveriam ser retomadas na sequência de ensino, refletindo 

sobre o processo didático e redimensionando a sua prática para 

atingir os objetivos propostos.  

Os dados da avaliação inicial, juntamente com a análise 

documental descrita anteriormente, também possibilitaram a 

elaboração de itens para compor outros dois instrumentos de 

coleta de dados que foram utilizados na pesquisa: um 

questionário chamado “pré-teste”, aplicado antes da sequência de 

ensino nos dois grupos; e outro denominado “pós-teste”, 

respondido pelos participantes ao final do trabalho desenvolvido, 

contendo as mesmas questões do pré-teste mais aquelas que 

tiveram menor índice de acertos na avaliação inicial.  

Foram considerados na análise somente os dados dos 

participantes que realizaram todos os testes aplicados no 

processo, culminando em 21 participantes do grupo controle e 27 

do experimental. 

 

Sobre os Instrumentos de Avaliação 

 

Uma das primeiras atividades com o uso de avaliações 

apoiadas pelas tecnologias, desenvolvida com o grupo 

experimental, foi uma WebQuest elaborada pelo pesquisador.  



195 

A ideia foi utilizar esse recurso para explorar a noção de 

ângulo; medidas usando o transferidor; classificação e 

reconhecimento de ângulos como mudança de direção ou giros.  

De acordo com os desenvolvedores da proposta da WebQuest 

(DODGE, 1995), é preciso inicialmente selecionar uma tarefa que 

seja “factível e interessante” para os alunos e que os motive para a 

pesquisa. Identificou-se que alguns alunos do grupo experimental 

gostavam de skate, definindo assim o tema: manobras de skate que 

utilizam ângulos e a participação de skatistas brasileiros nos jogos 

radicais chamados “X-Games”. O título da WebQuest foi “Ângulos 

Radicais” e as instruções ficaram disponíveis em uma página 

criada gratuitamente, como mostra a Figura 2. 
 

Figura 2 - Introdução (capa) da WebQuest “Ângulos radicais”. 

 
Fonte: http://angulosradicais.webnode.com/ 

 

Existem alguns critérios mínimos de atributos que devem 

compor uma WebQuest, segundo Dodge (1995): Introdução: um 

texto curto fornecendo informações claras sobre o tema e os 

objetivos da atividade que os alunos irão realizar; Tarefas: 

explicitando o que deve ser feito pelos alunos utilizando verbos 

de comando (responder, comparar, descrever etc.) e também o 

produto final esperado (síntese, desenho, dobradura etc.); 

Processos e recursos: onde são indicadas as etapas que os alunos 
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devem seguir e os recursos disponíveis para realizar cada uma 

das tarefas (podem incluir endereços de sites, vídeos, imagens, 

indicações de livros etc.); Avaliação: fornecendo os critérios de 

avaliação de maneira clara, explicitando o que se espera que os 

alunos apresentem após a realização das tarefas e qual o valor 

atribuído a cada item para a composição de uma possível nota 

estabelecida pelo professor; Conclusão: contendo um breve 

comentário sobre os aspectos mais importantes da WebQuest 

proposta e com indicações para que os alunos avancem nos 

conteúdos trabalhados.  

A WebQuest elaborada trouxe uma introdução com a história 

dos jogos “X-Games” e fotos de skatistas brasileiros, seguidas de 

alguns questionamentos fictícios dos mesmos sobre as manobras 

para os alunos. Para responder às questões propostas, a turma 

precisaria aprender o conteúdo de ângulos.  

Foram propostas tarefas envolvendo: pesquisa sobre as 

diferentes ideias de ângulos, as origens das unidades de medida 

(grau) e do instrumento de medida (transferidor) e a classificação 

de ângulos (raso, reto, agudo e obtuso); atividades no site da 

Educopedia (www.educopedia.com.br) sobre ângulos associados 

a giros e mudanças de direção; construção de ângulos em grupos 

com dobraduras para apresentação ao pesquisador; construção de 

polígonos regulares através de ângulos e mudança de direção com 

o software SuperLogo3; responder corretamente às dúvidas dos 

skatistas.  

A sequência utilizando a WebQuest teve duração de 10 a 12 

horas/aulas e, ao mesmo tempo em que realizavam as atividades, 

os alunos tinham que preencher um relatório impresso sobre a 

tarefa que estavam fazendo. Dessa forma, o pesquisador poderia 

ir fornecendo o feedback ao longo do processo, apontando o que 

                                                             
3 Versão gratuita do clássico software LOGO, desenvolvida pelo Núcleo de 

Informática Aplicada à Educação (NIED) da Unicamp. Utiliza linguagem de 

programação simples para a construção de objetos através do movimento de 

uma tartaruga. Disponível em: http://projetologo.webs.com/slogo.html. Acesso 

em: 21 jan. 2019. 
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precisava ser melhorado ou complementado. Isso foi feito por 

escrito duas vezes pelo pesquisador no período de realização das 

tarefas, com os alunos divididos em grupos de quatro integrantes, 

de modo que a mesma orientação não necessitasse ser repetida 

individualmente.  

A prática do feedback constante aos alunos é um dos 

fundamentos da avaliação formativa proposta por Perrenoud (1999) 

e uma das formas de mediação, segundo Hoffmann (2017), 

permitindo a regulação do processo de aprendizagem e a interação e 

diálogo com os estudantes como forma de intervenção pedagógica.  

A segunda atividade desenvolvida com o grupo 

experimental, como forma de avaliação com apoio dos recursos 

tecnológicos, sucedeu algumas atividades em sala de aula, nas 

quais os alunos retomaram a definição de polígono e algumas 

propriedades relativas aos lados e ângulos, como a soma dos 

ângulos internos de triângulos, quadriláteros e demais polígonos. 

Foram tarefas realizadas em grupos, com apoio de fichas de 

atividades que visavam à construção do conhecimento através da 

experimentação, seguidas de problemas e exercícios próprios do 

material didático da escola.  

A seguir, foi proposta aos alunos uma atividade de pesquisa e 

exploração em duplas no laboratório de informática. Eles deviam, 

inicialmente, pesquisar na Internet as classificações de triângulos e 

registrar no relatório impresso as informações encontradas, contendo 

as características de cada triângulo, uma representação na forma de 

desenho e um exemplo que podia ser encontrado no cotidiano. Essa 

etapa durou cerca de 4 horas/aulas, sendo que a primeira versão da 

atividade foi corrigida pelo pesquisador e os alunos tiveram a 

oportunidade de receber um feedback e complementar as informações 

que estavam ausentes ou equivocadas.  

A segunda parte desta atividade pedia que os alunos 

acessassem alguns arquivos no computador com quadriláteros 

notáveis (paralelogramo, trapézio, retângulo, quadrado e losango) 
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construídos no software Geogebra4, que permite manipulações das 

figuras e modificação das medidas de lados e ângulos. Em duplas, 

eles deveriam movimentar os quadriláteros e fazer observações a 

partir de questionamentos do pesquisador sobre as propriedades 

de lados e ângulos, com objetivo de detalhar as características de 

cada figura, como mostra o exemplo do losango na Figura 3. 
 

Figura 3 - Imagem do Arquivo com o Paralelogramo Manipulável no 

Software Geogebra 

 
 Fonte: Perez (2015, p. 96) 

 

No caso do losango, a atividade do roteiro trazia a seguinte 

proposta: 

 
Atividade 3: Acessem a pasta “7º ano” e abram o arquivo com o nome 

“PARALELOGRAMO.ggb”. O quadrilátero ABCD que vocês vão 

visualizar é chamado “paralelogramo”. Observem a figura e respondam: 

a) Por que esse quadrilátero tem esse nome? 

b) Cliquem com o mouse no botão  para que vocês possam manipular 

a figura. Vocês vão visualizar as medidas dos lados e dos ângulos do 

paralelogramo tanto na figura como na janela de álgebra que fica do lado 

                                                             
4Software gratuito de matemática dinâmica que reúne recursos de geometria, 

álgebra e cálculo. Disponível em: http://www.geogebra.org/. Acessado em 21 de 

janeiro de 2019. 
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esquerdo da tela. Cliquem com o mouse em um dos vértices do 

paralelogramo para movê-lo. Investiguem o que acontece com as medidas 

dos lados opostos. O que vocês observam? 

c) Agora movimentem os vértices e investiguem o que acontece com as 

medidas dos ângulos opostos desse paralelogramo. O que vocês observam? 

d) O que vocês precisariam fazer para que o paralelogramo também fosse 

um retângulo? (PEREZ, 2015, p. 96). 

 

Toda a atividade de pesquisa e exploração usando o software 

teve duração de 4 horas/aulas e, após a análise dos roteiros pelo 

pesquisador, foi feita a discussão em sala de aula das observações 

feitas por cada dupla. Nesse momento, todos puderam concordar 

ou complementar algumas observações dos colegas e foi proposto 

que refizessem individualmente o texto aqueles que tiveram mais 

dificuldade. Nas aulas seguintes, a turma teve a oportunidade de 

aplicar o que aprendeu nas atividades do material didático da 

escola e discutir as dúvidas restantes com os colegas e o 

pesquisador.  

 A última atividade que permitiu a avaliação da 

aprendizagem em processo no trabalho com os polígonos foi o 

jogo digital elaborado pelo pesquisador em PowerPoint, intitulado 

“Olimpíadas e Polígonos” (Figura 4). 
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Figura 4 - Tela Inicial do Jogo Digital em PowerPoint “Olimpíadas e 

Polígonos” 

 
 Fonte: Perez (2015, p. 97) 

 

O contexto motivador do jogo foram os Jogos Olímpicos que 

aconteceram no Brasil em 2016 e a ideia era que os alunos 

pudessem refletir sobre o que tinham aprendido até este momento 

sobre ângulos e polígonos, podendo testar hipóteses, reformulá-

las ou fazer novas descobertas, proporcionando que caminhassem 

para a aprendizagem efetiva (HOFFMANN, 2017).  

A abertura do jogo contava um pouco da história das 

Olimpíadas e, em cada etapa que avançavam, os alunos recebiam 

um desafio que envolvia a geometria das bandeiras dos países 

participantes (Figura 5). A meta era resolverem todos os desafios 

individualmente e conquistar um certificado fictício para serem 

“guias turísticos oficiais do Comitê Olímpico Brasileiro”.  
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Figura 5 - Slide do “Desafio 2” Proposto no Jogo “Olimpíadas e 

Polígonos”  

 
 Fonte: Perez (2015, p. 99) 

 

As questões dos desafios eram objetivas, com uma resposta 

certa (HOFFMANN, 2017), e o aluno, ao clicar em uma resposta 

incorreta, recebia uma mensagem de erro contendo uma “dica” 

(Figura 6) para refletir sobre sua solução, tendo a oportunidade de 

repensar a questão e resolver o desafio, para só assim avançar 

para a próxima pergunta.  

O jogo foi elaborado pensando em proporcionar uma 

autorregulação da aprendizagem dos estudantes (PERRENOUD, 

1999), visto que, ao errarem as respostas, os alunos podiam avaliar 

os erros cometidos, rever o conteúdo e buscar a superação das 

dificuldades. Além disso, precisavam entregar um relatório 

impresso com a resolução final de todos os desafios e indicar 

quantas tentativas haviam feito até os solucionar. Ao final, 

também foi proposta uma questão para autoavaliação da 

participação de cada aluno no jogo: “Como você avalia sua 

participação no jogo ‘Olimpíadas e Polígonos’? Como ele 

contribuiu para sua aprendizagem?”.  
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Figura 6 - Slide com Mensagem de Erro Exibida no “Desafio 2” do Jogo 

“Olimpíadas e Polígonos” 

 
 Fonte: Perez (2015, p. 99) 

 

O pesquisador destinou 2 horas/aulas para a realização da 

atividade com o jogo digital, porém os alunos tiveram o controle 

do tempo que fosse necessário para a concluir. Em todo momento 

também podiam consultar o pesquisador e utilizar os materiais 

com anotações de sala de aula 

Atendendo à própria exigência da unidade escolar de uma 

avaliação somativa e descrição dos instrumentos no diário de 

classe, os critérios de avaliação e correção sempre foram 

destacados pelo pesquisador com a turma antes das atividades e 

até discutido com os alunos sobre a necessidade de alterações. 

 

Resultados 

 

A análise dos dados obtidos pelos diversos instrumentos – 

“diagnóstico”, “pré-teste” e “pós-teste” – permitiu a comparação 

do desempenho dos grupos controle e experimental após a 
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aplicação da sequência de ensino desenvolvida, tendo o grupo 

experimental utilizado avaliações não tradicionais no processo 

formativo com o apoio das tecnologias. 

A avaliação utilizando a WebQuest proporcionou resultados 

positivos tanto para alunos quanto para o trabalho do 

pesquisador. Suas atividades cumpriram a “função diagnóstica” 

da avaliação (LIBÂNEO, 1994), identificando avanços e 

dificuldades dos alunos e retomando os objetivos de ensino ao 

longo do trabalho. Essa possibilidade de ajustar métodos às 

necessidades de aprendizagem dos alunos também reforçou a 

ideia de Hoffmann (2007) sobre a atribuição de notas não ser 

essencial para toda atividade avaliativa.  

O trabalho de pesquisa orientada pela WebQuest auxiliou 

também no cumprimento da “função didático-pedagógica” da 

avaliação (LIBÂNEO, 1994), pois permitiu ao pesquisador 

fornecer o feedback necessário aos alunos durante a realização das 

atividades, seja na forma escrita ou na oralidade. Essa apreciação 

qualitativa das produções dos alunos, solicitando que analisassem 

os erros e propondo melhorias ao trabalho, só foi possível devido 

ao relatório escrito das aulas que era exigido pelo pesquisador. O 

instrumento de registro configurou-se extremamente necessário 

ao trabalho docente para cumprir a “função de controle” da 

avaliação (LIBÂNEO, 1994).  

A avaliação com apoio das tecnologias favoreceu a 

aprendizagem tanto dos alunos com maior dificuldade, que 

puderam ter tempo para um acompanhamento mais próximo do 

professor, quanto dos alunos mais avançados, que tiveram 

liberdade de explorar outros recursos das ferramentas 

tecnológicas disponíveis. A flexibilidade do tempo, a autonomia e 

a responsabilidade fornecidos aos alunos pela própria 

aprendizagem favoreceram a avaliação mediadora (HOFFMANN, 

2007, 2017).  

A forma não tradicional de trabalho com o grupo 

experimental trouxe ao pesquisador reflexões importantes sobre o 

olhar individualizado para o aluno dentro do processo de 
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avaliação formativa defendido por Perrenoud (1999). Foi possível 

observar na prática algumas ações capazes de proporcionar a 

autorregulação das aprendizagens dos alunos, principalmente em 

atividades lúdicas, como o jogo digital. Além de se mobilizarem 

para resolver um desafio (PERRENOUD, 1999), alguns revelaram 

que perderam o medo de cometer erros nas atividades, já que 

poderiam retomar os conteúdos e tentar novamente.  

Cada grupo foi analisado em relação ao desempenho médio 

geral em cada teste, à porcentagem de acertos por questão e 

também a alguns desempenhos individuais.  

A comparação da média dos grupos no pós-teste mostrou um 

resultado ligeiramente superior do grupo experimental, contudo o 

Teste t de Student realizado não evidenciou uma diferença 

estatisticamente significativa. Portanto, chegou-se à conclusão de 

que seria interessante a análise comparativa do desempenho de 

cada grupo consigo mesmo (Tabela 1) para então avaliar as 

contribuições da avaliação formativa com o apoio das tecnologias.  
 

Tabela 1 - Crescimento da Média dos Grupos no Pós-Teste em 

Comparação com o Pré-Teste 

Grupo Média do pré-

teste 

Média do pós-

teste 

Ganho em %  

(do pré para o pós) 

Controle 4,267 7,567 77,3% 

Experimental 3,756 7,881 110% 

Geral 3,979 7,774 95,3% 

Fonte: Perez (2015, p. 126) 

 

Os dados da Tabela 1 indicaram que a sequência de ensino 

com a avaliação apoiada pelas tecnologias pode ter feito diferença 

para a aprendizagem dos estudantes do grupo experimental, 

razão pela qual apresentaram um crescimento mais acentuado no 

desempenho do pré-teste para o pós-teste.  

O grupo controle também evoluiu, possivelmente em razão 

de ter sido mantida a metodologia de ensino e avaliação com as 

quais os alunos já estavam acostumados, contando também com 
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aulas expositivas e dialogadas bem preparadas e vários exercícios 

em sala de aula acompanhados pelo pesquisador para trabalhar 

com as dúvidas dos alunos.  

Na Figura 7, é possível observar os diagramas de dispersão e as 

curvas de regressão linear dos grupos controle (Escola X) e 

experimental (Escola Y).  

 
Figura 7 - Gráfico de Dispersão e Estimativa da Curva de Regressão Linear 

Simples da Nota do Pós-Teste em Função da Nota do Pré-Teste por Grupos 

Participantes 

 
 Fonte: Perez (2015, p. 127) 

 

A análise dos dados da Figura 7 permite afirmar que, entre os 

participantes que obtiveram notas abaixo de 6,0 no pré-teste de 

ambos os grupos, os que pertenciam ao grupo experimental 

conseguiram maiores notas no pós-teste em comparação ao grupo 

controle. Já os alunos dos dois grupos que tiveram mais facilidade 

no pré-teste também tiveram bons resultados no pós-teste, 

mostrando que para estes o desempenho não esteve atrelado à 

metodologia adotada pelo pesquisador.  
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Considerações Finais 

 

Em seu livro “Avaliar para promover – As setas do caminho”, 

Hoffmann (2017) chama a atenção para a necessidade de 

mudanças na prática avaliativa das escolas, sendo o professor um 

agente importante neste processo. Para isto, a autora sinaliza a 

importância das reflexões dos professores sobre suas ações e 

incentiva que ocorram “pequenos passos” no trabalho de cada um 

e na troca de ideia com outros colegas sobre o tema.  

A metáfora das “setas do caminho” faz pensar a avaliação da 

aprendizagem como uma viagem, em que se parte de algum 

ponto com o objetivo de chegar a outro local. O caminho traçado 

não é linear, tem paradas necessárias e alguns obstáculos podem 

surgir. Em cada trecho há de se pensar sobre as dificuldades e 

refletir sobre a melhor forma de continuar a jornada. O tempo 

deve ser flexível, pois cada pessoa é diferente, e acelerar o 

processo pode fazer com que alguém se perca ou fique sem 

energia. Cada parada não significa uma perda de tempo, mas a 

oportunidade de aprender outras coisas, conversar com pessoas e 

até conseguir sugestões para que a viagem seja ainda mais 

interessante. Além disso, os registros são de suma importância 

para resgatar a memória de tantos momentos vividos em pouco 

tempo e dar-lhes novos sentidos, tal qual o acompanhamento do 

progresso dos alunos em um ambiente de tamanha diversidade.  

Apesar da necessidade de atribuir um conceito relativo à 

aprendizagem dos estudantes, Perez (2015) esclareceu que as 

avaliações no grupo experimental não foram realizadas apenas no 

momento final de uma etapa, mas por meio de um processo 

contínuo, no qual os alunos tiveram a oportunidade de 

aperfeiçoar os conhecimentos ao longo deste processo.  

Os resultados obtidos indicaram que o uso de avaliações em 

um processo formativo apoiado pelas tecnologias foi importante 

principalmente para os alunos que apresentavam mais 

dificuldades no grupo experimental. A sequência de ensino 

desenvolvida neste grupo, com a mediação do pesquisador 
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fornecendo o feedback necessário e momentos que proporcionaram 

autorregulação da aprendizagem, podem ter sido fundamentais 

para que os alunos superassem suas dificuldades.  

O estudo também corroborou com outras pesquisas sobre o 

uso de tecnologias na sala de aula, ao constatar que não basta 

incluí-las no processo de ensino e aprendizagem sem que haja 

mudança metodológica do professor. É preciso planejar 

experiências que envolvam os alunos e mantenham conexão com 

suas realidades. Além disso, deve-se aplicar e avaliar propostas, 

para que possam ser refinadas e melhor adaptadas ao longo do 

tempo.  

A pesquisa trouxe reflexões importantes sobre as mudanças 

necessárias nos métodos de ensino e na visão dos professores 

sobre aprendizagem e avaliação. Esse pensamento vai além de 

somente utilizar as tecnologias, algo que já é inerente à educação 

do século XXI. Mesmo a falta dos recursos tecnológicos pode ser 

compensada com a utilização de estratégias que favoreçam a 

aprendizagem de todos os alunos e a avaliação mediadora.  

A avaliação formativa, com certeza, é o ponto de partida para 

combater o fracasso e as desigualdades na escola. 

 

 

Referências 

 

ALMOULOUD, S. A. et al. A geometria no ensino fundamental: 

reflexões sobre uma experiência de formação envolvendo 

professores e alunos. Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação Matemática, São Paulo, n. 27, p. 94-210, set./out./nov./ dez. 

2004. Disponível em: http://www.scielo.br/. Acesso em: 11 fev. 2019. 

AZEVEDO, M. C.; PUGGIAN C.; FRIEDMAN, C. V. P. O ensino 

de geometria com WebQuests: resultados de uma pesquisa-ensino. 

Revista UNIABEU, Belford Roxo, v. 7, n. 17, p. 417-431, set./dez. 

2014. Disponível em: http://www.uniabeu.edu.br/. Acesso em: 11 

fev. 2019. 



208 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular: Educação Infantil e 

Ensino Fundamental. Brasília: MEC/Secretaria de Educação 

Básica, 2018. Disponível em: http://portal.mec.gov.br. Acesso em: 

11 fev. 2019. 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 

número 9.394, 20 de dezembro de 1996. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br. Acesso em: 11 fev. 2019. 

BRASIL. Parâmetros curriculares nacionais: Matemática / 

Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br. Acesso em: 11 fev. 2019. 

CARMINATTI, S. S. H.; BORGES, M. K. Perspectivas da avaliação 

da aprendizagem na contemporaneidade. Estudos em Avaliação 

Educacional, São Paulo, v. 23, n. 52, p. 160-178, maio/ago. 2012. 

Disponível em: http://www.fcc.org.br/. Acesso em: 11 fev. 2019. 

DODGE, B. WebQuest: uma técnica para aprendizagem na rede 

Internet. Tradução por Jarbas Novelino Barato. v.1, n. 2, 1995. 

Disponível em: http://www.dm.ufscar.br/~jpiton/downloads/artigo_ 

webquest_original_1996_ptbr.pdf. Acesso em: 11 fev. 2019. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 

2002. 176 p.  

HOFFMANN, J. Avaliação: mito e desafio: Uma perspectiva 

construtivista. Porto Alegre: Mediação, 2007. 104 p.  

HOFFMANN, J. Avaliar para promover: as setas do caminho. 

Porto Alegre: Mediação, 2017. 160 p.  

LIBÂNEO, J. C. A Avaliação Escolar. In: LIBÂNEO, J. C. Didática. 

São Paulo: Cortez, 1994. p. 195-220. 

MAGNI, R. J. M. Formação continuada de professores de 

Matemática: mudanças de concepções sobre o processo de 

ensino e aprendizagem de geometria. 2011. 181 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação Matemática) – Programa de Pós-

Graduação em Educação Matemática, Universidade Bandeirante 

de São Paulo, São Paulo. 2011. 

OLIVEIRA, F. K. et al. O ensino de geometria por meio de 

múltiplas plataformas: uma experiência com o GEONexT. Revista 

de Ensino de Ciências e Matemática, São Paulo, v. 2, n. 1, p. 30-

http://www.dm.ufscar.br/~jpiton/downloads/artigo_


209 

49, jan./jun. 2011. Disponível em: http://revistapos.cruzeiro 

dosul.edu.br/index.php/rencima/. Acesso em: 11 fev. 2019.  

OLIVEIRA, L. H. S. Método tradicional e método lúdico: uma 

comparação no ensino de conceitos de geometria no 5º ano do 

ensino fundamental. 2011. 130 f. Dissertação (Mestrado 

Profissional em Ensino de Ciências) – Programa de Pós-

Graduação em Educação e Ensino de Ciências na Amazônia, 

Universidade do Estado do Amazonas, Manaus. 2011. 

OLIVEIRA, V. H. L. Reflexões sobre o Processo de Ensino e 

Aprendizagem da Matemática na Educação Básica: alguns 

fatores importantes. 2013. 50 f. Dissertação (Mestrado Profissional 

em Matemática) – Instituto de Ciências Exatas, Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 2013. 

PEDROCHI JUNIOR, O. Avaliação como oportunidade de 

aprendizagem em Matemática. 2012. 60 f. Dissertação (Mestrado 

em Educação Matemática) – Programa de Pós-graduação em 

Ensino de Ciências e Educação Matemática, Universidade 

Estadual de Londrina, Londrina. 2012. 

PEREZ, L. A. Um estudo sobre o uso de avaliações apoiadas 

pelas tecnologias. 2015. 199 f. Dissertação (Mestrado Profissional 

em Matemática em Rede Nacional). Universidade de São Paulo, 

São Carlos. 2015. Disponível em: http://www.teses.usp. br/ 

teses/disponiveis/55/55136/tde-06102016-105824/pt-br.php. Acesso 

em: 11 fev. 2019.  

PERRENOUD, P. Avaliação: da excelência à regulação das 

aprendizagens – entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed 

Editora, 1999. 183 p.  

SÃO PAULO. Caderno do Professor: 6ª série/7º ano. Secretaria da 

Educação. São Paulo: SE, 2009. Disponível em: http://www. 

educacao.sp. gov.br. Acesso em: 11 fev. 2019. 

SÃO PAULO. Currículo do Estado de São Paulo: Matemática e 

suas tecnologias / Secretaria da Educação. 1ª ed. São Paulo: SE, 

2011. 72 p. Disponível em: http://www.educacao.sp. gov.br. 

Acesso em: 11 fev. 2019. 

 

http://revistapos.cruzeiro/
http://www.teses.usp.br/


210 

  



211 

ALGUNS ASPECTOS TEÓRICOS E 

PRÁTICOS DA APRENDIZAGEM 

SIGNIFICATIVA DE CONCEITOS 

GEOMÉTRICOS 
 

 Odaléa Aparecida Viana 

 

 

Introdução  

 

Durante a nossa longa trajetória em cursos de formação 

inicial e continuada de professores de matemática, tivemos a 

oportunidade de indagá-los, de maneira informal, sobre o que 

entendiam acerca da aprendizagem significativa da geometria. 

Vários deles responderam que se tratava de uma “aprendizagem 

com significado” e que se opunha ao “decoreba” ou ao “aprender 

mecanicamente” Indagando sobre o que seria aprendizagem 

mecânica, as respostas obtidas se referiam a listas de exercícios 

feitos mecanicamente ou então ao “decoreba”, em que o aluno 

repete as definições e as técnicas sem real entendimento do 

conteúdo. Estas respostas dos professores parecem indicar certa 

superficialidade no entendimento do conceito de aprendizagem 

significativa, o que pode refletir na escolha das práticas 

pedagógicas para o ensino de conteúdos de geometria. 

Já em uma situação de pesquisa, quando foram investigadas 

algumas concepções de professores que ensinam matemática no 

nível básico acerca de metodologias para promover a 

aprendizagem da geometria, foi possível obter respostas como: 

“vendo formas no cotidiano”, “usando softwares”, “manipulando 

objetos”, “utilizando dobraduras, papel quadriculado, massa de 

modelar” etc. (SILVA et al., 2013; VIANA et al., 2013).  

Estas respostas dos sujeitos parecem indicar algumas 

concepções de metodologias de ensino ligadas às chamadas 
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Geometria Concreta e Geometria Espaço-Gráfica (PARZYSZ, 

2001), em que os objetos geométricos de estudo seriam 

materializados (em madeira, acrílico, papel etc.) ou representados 

por meio de figuras construídas por instrumentos adequados. 

Essa perspectiva também é trazida por Usiskin (1994) quando, 

entre outras óticas curriculares para a geometria escolar, aponta 

dimensões ligadas ao estudo do mundo físico – em que se 

exploram as formas presentes na natureza, em obras artísticas, nas 

construções arquitetônicas etc. – como também ao da 

visualização, do desenho e da construção de figuras, associando a 

aprendizagem dos conceitos às habilidades visual e gráfica1.  

Os paradigmas citados retratam, de certa forma, elementos 

que parecem ser necessários para que os alunos atribuam 

significados no processo de aprendizagem de conceitos 

geométricos, ao menos no ensino fundamental. A Base Nacional 

Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 274) admite “o pressuposto 

de que a aprendizagem em Matemática está intrinsecamente 

relacionada à compreensão, ou seja, à apreensão de significados 

dos objetos matemáticos”.  

Apesar das expressões “apreensão de significados”, 

“aprender com significado”, “dar significado ao conteúdo” serem 

comuns em trabalhos científicos da área de educação, nem sempre 

elas são acompanhadas de explicações acerca destes termos, 

principalmente quando os significados a serem atribuídos 

referem-se à aprendizagem da geometria.  

Para tratar a questão da aprendizagem da geometria básica, 

poderiam ser destacadas várias correntes teóricas da psicologia, 

sejam aquelas pertencentes à linha mais desenvolvimentalista, 

sejam as da abordagem do processamento de informação. Entre 

elas, destaca-se a que trata do desenvolvimento das noções 

                                                             
1Evidentemente, o desenvolvimento do raciocínio hipotético-dedutivo – em que 

se incluem o estabelecimento de relações, a compreensão de condições 

necessárias e suficientes ou mesmo algumas demonstrações de teoremas – está 

contemplado em outras dimensões da geometria escolar apontadas por Parzysz 

(2001) e Usiskin (1994). 
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relativas ao espaço representativo da criança, em que se incluem 

as relações topológicas, projetivas e euclidianas (PIAGET; 

INHELDER, 1993); a que busca explicar a formação conceitual 

com base nos atributos definidores e em exemplos e não exemplos 

(KLAUSMEIER;  GOODWIN, 1977); a que descreve os níveis de 

formação conceitual, alegando que o aluno progride numa 

hierarquia que vai desde o reconhecimento de figuras 

geométricas, passando pela análise de propriedades, organização 

e dedução até o rigor matemático (VAN HIELE, 1986); as que 

ressaltam as habilidades viso-espaciais ligadas à manipulação de 

elementos figurativos (BISHOP, 1990; KRUTETSKY, 1976); a que 

evidencia o raciocínio ligado aos objetos mentais que possuem 

simultaneamente propriedades conceptuais e figurativas 

(FISCHBEIN, 1978) ou ainda a perspectiva que trata as figuras 

como formas não discursivas dos registros de representação 

semiótica e enfatiza os processos cognitivos específicos da 

atividade geométrica, como a apreensão perceptual e a operatória 

(DUVAL, 2009). 

No entanto, este texto pretende abordar a aquisição de novos 

significados feita pelo estudante a partir de um material de 

aprendizagem potencialmente significativo e direcionado para 

conceitos2 e proposições da geometria. Assim, será dado destaque 

à aprendizagem significativa, definida por David Ausubel como 

sendo o processo que permite que uma nova informação 

relacione-se com ideias relevantes existentes na estrutura 

cognitiva do aprendiz (AUSUBEL, 2003).  

                                                             
2A aprendizagem de conceitos é tema recorrente de pesquisas no âmbito da 

psicologia da educação matemática. Conforme afirma Brito (2005, 2011), existem 

diferentes tipos de aprendizagem e diferentes formas de um conteúdo 

incorporar-se à estrutura cognitiva do sujeito. Um dos enfoques teóricos é a 

perspectiva cognitiva clássica da aprendizagem significativa proposta por David 

Ausubel na década de 60 e reiterada recentemente em Ausubel (2003).  
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A teoria da aprendizagem significativa tem servido como 

base de muitos estudos nacionais sobre o ensino de ciências 3 

desde a década de 1980; apesar disso, são relativamente poucos os 

trabalhos que se valem da mesma para explicar o fenômeno de 

aprendizagem de conteúdos geométricos no ambiente de sala de 

aula, podendo ser citados, entre outros, os de Barbosa (2018), 

Bozza (2015), Brum e Schuhmacher (2013), Brum e Silva (2014), 

Correia (2011), Freitas e Viana (2014), Oliveira e Fernandes (2010), 

Pinheiro (2013), Silva (2005), Silva (2018), Souza et al. (2013), Van 

Der Mer (2018), Viana (2011) e Victer e Lopes (2013). Esses 

trabalhos envolvem temas como polígonos, congruência e 

semelhança, trigonometria, poliedros, geometria descritiva, 

geometria esférica e hiperbólica, apresentam propostas 

metodológicas direcionadas a alunos do ensino básico ou superior 

e analisam indícios de aprendizagem significativa a partir de 

depoimentos e produções dos participantes. Dentre eles, optou-se 

por selecionar, por conveniência, aqueles produzidos ou 

orientados ao longo de nossa trajetória de pesquisa. 

Dessa forma, o objetivo deste texto é apresentar, de forma 

resumida, alguns elementos da teoria da aprendizagem 

significativa, valendo-se de exemplos advindos de nossas 

experiências com alunos do ensino básico e superior e que 

envolveram conceitos e proposições geométricas. 

Os elementos teóricos a serem apresentados têm por base os 

pressupostos de Ausubel (2003) acrescidos de algumas indicações 

trazidas por Pozo (1998) e dizem respeito às duas dimensões da 

aprendizagem: aquela relativa aos tipos (significativa e mecânica) 

e a que diz respeito às estratégias (recepção verbal e descoberta). 

Serão também abordadas algumas questões ligadas à 

potencialidade significativa do material de aprendizagem, como 

os princípios de diferenciação progressiva e reconciliação 

                                                             
3 Muitos desses trabalhos trazem referência a Moreira e seus colaboradores 

(MOREIRA; MASINI, 1982) e a trabalhos mais recentes desse autor, por exemplo, 

Moreira (2012). 
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integradora, e os modos de relação entre os conteúdos novos e as 

ideias estabelecidas e relevantes existentes na estrutura cognitiva 

(subordinada, subordinante ou combinatória). A Figura 1 mostra 

a estrutura do texto.  
 

Figura 1: Elementos Teóricos Apresentados no Texto 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Os elementos teóricos serão descritos e acompanhados de 

alguns exemplos de representações e de diálogos produzidos por 

alunos e professores, todos extraídos de cinco experiências de 

aprendizagem de conceitos geométricos (polígonos, congruência, 

volume, semelhança e poliedros). Três trabalhos são advindos do 

Mestrado Profissional em Ensino de Ciências e Matemática, um 

do Estágio Supervisionado do Curso de Licenciatura em 

Matemática e outro de um Projeto de Extensão, todos realizados 

na Universidade Federal de Uberlândia. O Quadro 1 resume os 

trabalhos que serão citados. 
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Quadro 1: Relação das Experiências Utilizadas neste Texto 

Exp.  Conceito  Descrição  Referência  

1 Polígonos  Sequência didática aplicada a trinta 

alunos do sexto ano do ensino 

fundamental de escola pública, 

realizada no âmbito do Mestrado 

Profissional. 

BARBOSA 

(2018) 

2 Congruência  Sequência didática aplicada a trinta 

alunos do oitavo ano do ensino 

fundamental de escola pública, 

realizada no âmbito do Mestrado 

Profissional. 

SILVA 

(2018) 

3 Volume  Sequência didática direcionada ao 

sexto ano do ensino fundamental e 

aplicada a oito alunos do 

Pibid/Mat/UFU, realizada no 

âmbito do Mestrado Profissional. 

VAN DER 

MER (2017) 

4 Semelhança  Sequência didática aplicada a trinta 

alunos do primeiro ano do ensino 

médio de escola pública, realizada 

no âmbito do Estágio 

Supervisionado. 

FREITAS; 

VIANA 

(2014) 

5 Poliedros  Sequência didática aplicada a seis 

alunos do Curso de Pedagogia, 

realizada no âmbito de um Projeto 

de Extensão.  

VIANA 

(2011) 

Fonte: Elaboração própria 

 

A Dimensão Relativa aos Tipos de Aprendizagem: Significativa 

e Mecânica 

 

Na aprendizagem significativa, uma nova informação 

recebida pelo indivíduo relaciona-se com um aspecto relevante da 

sua estrutura cognitiva. A teoria explica que, por meio de um 

esforço deliberado por parte do sujeito para relacionar os novos 
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conceitos com as ideias já existentes na sua estrutura cognitiva4, a 

nova informação pode interagir com uma estrutura de 

conhecimento específica, na qual existem os chamados conceitos 

subsunçores5 e, dessa forma, modificar, ampliar ou complementar 

o conhecimento já existente.  

Caso haja uma carência de significados e de sentidos, ou seja, 

pouca associação com os conceitos ou procedimentos relevantes 

que o aluno possui, a aprendizagem será chamada de mecânica 

ou memorística; neste caso, as relações estabelecidas serão 

restritas e aleatórias, o que ocasiona pouca retenção do conteúdo 

aprendido. 

Apesar das diferenças entre a aprendizagem mecânica e a 

significativa, elas fazem parte de um processo contínuo, não 

sendo uma simples dicotomia. Assim, não são excludentes e 

podem coexistir em algumas situações. 

Colocando foco no chamado conhecimento declarativo 6 , 

Ausubel (2003) traz uma diferenciação entre as aprendizagens de 

representações, de conceitos e de proposições. Conceitos são 

definidos como objetos, acontecimentos, situações ou 

propriedades que possuem atributos específicos comuns e são 

designados pelo mesmo signo ou símbolo. Existem dois métodos 

gerais de aprendizagem de conceitos: (1) formação conceptual, 
                                                             
4 A estrutura cognitiva pode ser definida como o conteúdo total e organizado das 

informações, ideias, fatos, dados, conceitos, procedimentos etc. que o sujeito 

possui a respeito de uma determinada área de conhecimento 
5  Conceitos subsunçores são aqueles existentes na estrutura cognitiva do 

aprendiz e que, sendo relevantes e estáveis, podem favorecer a aprendizagem 

significativa. 
6O conhecimento de um indivíduo pode ser classificado como declarativo ou de 

procedimento. O conhecimento declarativo é um corpo organizado de 

informações sobre objetos, ideias ou eventos e pode ser expresso em palavras ou 

em outros símbolos. Já o conhecimento de procedimentos está mais ligado ao 

modo de empregar os passos para desempenhar ações. Enquanto o 

conhecimento declarativo responde ao “saber o quê” (a forma, a estrutura), o 

conhecimento de procedimentos responde ao “saber como” (os processos). No 

entanto, as duas formas de conhecimento podem interagir na maioria das tarefas 

que as pessoas executam (STERNBERG, 2000). 
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que ocorre principalmente nas crianças jovens; e (2) assimilação 

conceptual, que é a forma dominante de aprendizagem 

conceptual nas crianças em idade escolar e nos adultos. Na 

aprendizagem de representações, o estudante aprende os nomes 

dos conceitos e isto contribui para que ele manipule, compreenda 

e transfira mais rapidamente os conceitos. Já as proposições 

consistem em ideias que se expressam verbalmente numa frase 

que contém significados de palavras – quer denotativos, quer 

conotativos –, nas funções sintáticas e nas relações entre as 

palavras. A aprendizagem significativa de uma nova proposição 

depende de como seu conteúdo está relacionado com o conteúdo 

de ideias estabelecidas e relevantes existentes na estrutura 

cognitiva. A relação em causa pode ser subordinada, 

subordinante ou uma combinação das duas. Essas relações serão 

explicadas mais adiante.  

Quando os alunos reproduzem literalmente as definições dos 

conceitos e as frases que indicam as proposições, é provável que 

tenham aprendido mecanicamente. Evidentemente, as tarefas de 

aprendizagem por memorização não se levam a cabo num vácuo 

cognitivo, ou seja, pode haver relação entre os conceitos novos e 

as ideias presentes na estrutura cognitiva, mas apenas de uma 

forma arbitrária e literal – o que não resulta na aquisição de novos 

significados.  

No caso da aprendizagem da geometria, mais que palavras e 

frases, os desenhos de figuras acompanhadas de símbolos são 

formas de designar os conceitos aprendidos. Na experiência de 

Barbosa (2018), realizada com alunos do sexto ano do ensino 

fundamental, a pesquisadora desenvolveu uma sequência de 

atividades para ensinar o conceito de polígono a partir de 

colagem de canudos, de classificação de figuras, de discussão 

acerca dos atributos definidores etc., além da utilização de muitas 

representações do conceito. Em avaliações realizadas ao longo da 

sequência didática, foi solicitado aos alunos que definissem linhas 

poligonais e polígonos e apresentassem exemplos figurativos de 

polígonos convexos e não-convexos e também de não polígonos. 
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Na Figura 2 são apresentados exemplos de respostas dadas pelos 

alunos. 

 
Figura 2: Respostas Dadas pelos Alunos 

(a) 

 

 
 

(b) 

 

 

 

(c) 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Barbosa (2018) 

 

Notou-se que vários alunos apresentaram definições distintas 

daquela utilizada pela professora. Na Figura 2a consta a descrição 

do conceito de linha poligonal e sua classificação; nas Figuras 2b e 

2c são apresentadas duas definições para polígonos que se valem 

de outros conceitos aprendidos durante a sequência didática. 

Convém esclarecer que os alunos não tinham essas definições no 

caderno: os conceitos foram aprendidos por meio de atividades 

em que eles classificavam as figuras a partir de atributos que, ao 

serem identificados, eram nomeados pela professora. Notou-se 

que, além dos nomes que designam o conceito (por exemplo, 

“segmentos de reta consecutivos”) foram utilizadas frases que 

indicavam proposições (por exemplo, “... nesse tipo de linha não 

podem ter...”), as quais não eram uma reprodução literal das 

expressões utilizadas pela professora; além disso, várias figuras 
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desenhadas pelos alunos também eram distintas daquelas 

anteriormente disponibilizadas. Assim, parece que eles realizaram 

relações não arbitrárias (já que se valeram das ideias de linhas 

poligonais, linhas abertas, linhas fechadas etc.) e não literais (já 

que escreveram a definição do conceito com suas próprias 

palavras), o que pode indicar que a aprendizagem do conceito de 

polígono tenha sido significativa para esses alunos. Nota-se 

também que os símbolos utilizados na identificação dos polígonos 

parecem demonstrar a aprendizagem significativa de 

representações: as palavras vértices, lados e ângulos foram 

seguidas de sua simbologia na forma de letras maiúsculas.  

Mesmo quando se trata de rever conceitos já supostamente 

aprendidos, é possível encontrar definições que retratam as 

relações estabelecidas durante o processo de aprendizagem que, 

supostamente, aconteceu ao longo da formação do estudante. Na 

experiência de Van Der Mer (2017) que relata um minicurso 

organizado para discutir uma sequência didática sobre volume, 

alguns estudantes de um curso de licenciatura em matemática 

pareciam ativar algumas ideias âncoras para conceituar volume.  
 

Figura 3:- Diálogos Estabelecidos Acerca do Conceito de Volume 

 

Professora: Concluindo, o que é volume? 

S1: É a quantidade de espaço ocupada dentro de um recipiente. 

S2: É a quantidade de espaço que um objeto ocupa em algum ambiente de 

comparação. 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Van Der Mer (2017) 

 

Nota-se, na Figura 3, que S1 refere-se à “recipiente”, o que 

indica a relação com a grandeza capacidade; S2 refere-se à relação 

de “comparação”, o que sugere a ideia de medida, já que a 

palavra “quantidade” foi citada pelos dois sujeitos.  

As definições apresentadas podem indicar, de certa forma, 

aprendizagens pouco significativas do conceito de volume. Ainda 
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na mesma experiência, apesar de o licenciando S1 conhecer o 

cálculo do volume do paralelepípedo (V=abc, sendo a, b e c as 

medidas do paralelepípedo), sua dúvida ocasionada a partir de 

uma questão (Figura 4) pode revelar que a fórmula talvez tenha 

sido aprendida de maneira mecânica: o estudante confundia o 

volume com a medida expressa por um número7. Na discussão 

com os colegas sobre a questão proposta, o estudante S1 pareceu 

ter tomado consciência de suas ideias e compreendido que os 

volumes dos dois paralelepípedos teriam que ser iguais, conforme 

pode ser visto na sua explicação.  
 

Figura 4: Questão Proposta e Explicação de Aluno em Atividade Sobre 

Volume 

Questão: 

As caixas A e B são 

idênticas. 

a) Quantos cubinhos 

formam a caixa A? 

b) Quantos 

paralelepípedos formam a 

caixa B?  

c) Qual das duas tem 

maior volume?  

d) Tente explicar a 

situação. 

A 

B 

Explicação do aluno: 

S1 : – Eu fiquei muito em dúvida 

[...] contei 24 e 27 [...] então, pela 

minha lógica, então tinha que ter 

maior volume a caixa B. Mas 

como? [...] e eu calculei usando a 

altura, a largura e o comprimento 

[...]. Agora entendi que os 

volumes são iguais... 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Van Der Mer (2017) 

 

De acordo com Ausubel (2003), as próprias ideias ancoradas 

também se alteram de forma variável no processo de interação 

com as novas ideias de instrução – o que, talvez, tenha acontecido 

com o estudante S1 com relação ao conceito de volume. Conforme 

o autor, os dois tipos de aprendizagem (significativa e mecânica) 

fazem parte de um contínuo e, não sendo excludentes, pode 

                                                             
7A questão buscava esclarecer que, para um mesmo sólido, a medida do volume 

pode variar, evidentemente, dependendo da unidade utilizada. 
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acontecer que o aluno aprenda certos conteúdos de maneira mais 

significativa e outros de forma mais mecânica. 

 

A Dimensão Relativa às Estratégias de Aprendizagem: Recepção 

e Descoberta 

 

Quanto à dimensão do ensino, Ausubel (2003) considera que 

as estratégias de instrução planejadas para estimular a 

aprendizagem também constituem um contínuo que vai da 

aprendizagem por recepção até a aprendizagem por 

descobrimento autônomo. 

Na aprendizagem por recepção, o conteúdo do que está por 

aprender apresenta-se ao aprendiz em forma acabada, dado na 

forma de proposições, e não na de problemas. A tarefa de 

aprendizagem não envolve qualquer descoberta independente 

por parte do aluno: este apenas necessita compreender e lembrar 

o conteúdo de maneira a ficar disponível e reproduzível em 

outras situações. Por outro lado, na aprendizagem pela 

descoberta, o aluno necessita descobrir este conteúdo a partir da 

criação de proposições que representam soluções para os 

problemas criados ou de passos sucessivos para a resolução dos 

mesmos.  

Ao admitir-se a distinção entre ensino e aprendizagem, 

supõe-se que determinada forma de ensino não leve forçosamente 

a um determinado tipo de aprendizagem.  

Na perspectiva de Ausubel (2003), a aprendizagem por 

recepção nem sempre é um processo passivo; pelo contrário, exige 

ação e reflexão do aprendiz e é facilitada pela organização dos 

materiais e das experiências de ensino. Analogamente, a 

aprendizagem por descoberta não é necessariamente ativa ou 

significativa, pois necessita ser adaptada às condições da 

aprendizagem significativa.  

No processo de aquisição de novos significados a partir do 

ensino expositivo, é preciso haver uma interação das novas ideias 

potencialmente significativas com as proposições e os conceitos 
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anteriormente apreendidos (conhecimento prévio) a partir de 

sucessivas exposições ao conteúdo a ser aprendido. Este processo 

interativo resulta em dois processos cognitivos simultâneos e 

independentes: a diferenciação progressiva e a reconciliação 

integrativa.  

O primeiro processo acontece de forma progressiva, em que o 

sujeito consegue diferenciar os significados das ideias, 

aperfeiçoando-os para obter uma potencialidade que possa 

fornecer ancoragem a aprendizagens significativas posteriores. 

Na reconciliação integrativa, o sujeito busca integrar os 

significados, delineando as diferenças e as similaridades entre 

ideias relacionadas e resolvendo as inconsistências reais ou 

aparentes.  

De acordo com a teoria ausubeliana, toda aprendizagem que 

resultar em reconciliação integrativa resultará também em 

diferenciação progressiva adicional de conceitos e proposições. 

Ausubel (2003) evidencia que as variáveis da estrutura 

cognitiva – como a disponibilidade, a clareza, a estabilidade e a 

capacidade de discriminação das ideias relevantes – são reflexos 

daquilo que o aprendiz já sabe e influenciam a aquisição e a 

retenção do conhecimento.  

Os conhecimentos prévios diferenciam-se quanto à área e à 

sua natureza, pois, de acordo com Pozo (1998, p. 39), “alguns 

conhecimentos são mais conceituais e outros, mais 

procedimentais; uns mais descritivos e outros, mais explicativos; 

uns mais gerais e outros, mais específicos, etc”. Estes são 

construções pessoais dos alunos, ou seja, possuem coerência do 

ponto de vista individual, mas não necessariamente do ponto de 

vista científico; são bastante estáveis e resistentes à mudança; 

possuem um caráter implícito sendo descobertos nas atividades 

ou previsões; são compartilhadas por outras pessoas, sendo 

possível reunir em tipologias e também buscam a utilidade mais 

que a “verdade”.  

Segundo Pozo (1998), existem diferentes maneiras de 

diagnosticar o conhecimento prévio do sujeito que aprende, tais 
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como: a aplicação de questionários; a resolução de situações-

problema e as entrevistas, individuais ou coletivas. Uma das 

justificativas para a avaliação do conhecimento prévio dos alunos 

é que esta permite conhecer as ideias principais destes a respeito 

de determinado assunto e, assim, o professor pode planejar 

melhor a sequência didática.  

No trabalho de Freitas e Viana (2004) – que descreve uma 

experiência de aprendizagem do conceito de semelhança de 

triângulos –, a ideia de ampliação e redução de figuras foi 

mobilizada para dar significado ao conteúdo. A professora 

apresentou várias fotos e figuras conhecidas para os alunos 

identificarem aquelas que seriam fruto de ampliação ou de 

redução (Figura 5a). Considerou-se que a identificação destes 

pares demonstraria ideias que serviriam como âncoras para o 

conceito a ser aprendido; só depois destas atividades foram 

apresentados os polígonos (Figura 5b) na tarefa que solicitava aos 

alunos o reconhecimento de pares que pareciam ser semelhantes. 
 

Figura 5 - Figuras Apresentadas na Sequência Didática sobre 

Semelhança: (a) Fotos, e (b) Polígonos  

(a) 

 

 

(b) 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com Base em Freitas e Viana (2014) 

 

As tarefas brevemente descritas e ilustradas na Figura 5 

configuram-se como um organizador avançado, isto é, um 

mecanismo pedagógico que ajuda o aluno a estabelecer uma 

ligação entre aquilo que já sabe – ideias relevantes existentes na 
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estrutura cognitiva que muitas das vezes são demasiado gerais 

para servirem como ideias ancoradas – com os novos conceitos 

que são geralmente mais específicos. Na continuidade da 

sequência didática, a identificação de pares de polígonos 

semelhantes (por exemplo, os polígonos 7 e 10 da Figura 5b) era 

seguida de discussão acerca das condições necessárias para a 

semelhança, situação que necessitava de processos cognitivos de 

diferenciação progressiva (quando diferenciavam as figuras que 

“pareciam” ou não ser semelhantes) e de reconciliação 

integradora (quando buscavam integrar os significados de 

congruência de ângulos e proporcionalidade de lados, resolvendo 

as inconsistências reais ou aparentes).  

Um exemplo de organizador avançado também pode ser 

visto nas tarefas solicitadas no minicurso que objetivava 

conceituar volume (VAN DER MER, 2017). As noções de 

capacidade e de massa, consideradas como ideias âncoras mais 

gerais, foram ativadas para serem comparadas com a ideia de 

volume, grandeza a ser aprendida (Figura 6).  

 
Figura 6: Atividades Apresentadas na Sequência Didática sobre 

Volume: (a) Latas com Capacidades Diferenciadas, e (b) Pedras com 

Massas Diferenciadas.  

(a) 

 

 

(b) 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Van Der Mer (2017) 

 

As questões colocadas buscavam favorecer a diferenciação 

progressiva das ideias relativas às grandezas capacidade e massa 

(Figura 6) e a reconciliação de contradições, de modo a tornar o 
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conceito de volume mais preciso – ou mais explicativo, conforme 

denominação dada por Pozo (1998) – para que, na sequência 

daquele minicurso, os alunos pudessem ter clareza a respeito das 

fórmulas de volume e do conceito de densidade de materiais.  

Convém acrescentar que a aplicação de questões como as 

ilustradas na Figura 6 pode ser útil para a avaliação do 

conhecimento prévio do próprio sujeito, pois permite ao mesmo 

tomar consciência dos conceitos e procedimentos já formados na 

sua estrutura cognitiva, justificar suas crenças, refletir sobre elas, 

resolver contradições, organizar ideias, comparar seus pontos de 

vista por meio de discussões em grupo, de modo a favorecer 

também a aprendizagem de procedimentos e de atitudes.  

Para diagnosticar o conhecimento prévio dos alunos e ao 

mesmo tempo interferir nos processos de diferenciação 

progressiva e reconciliação integrativa, a professora que aplicou 

as atividades descritas em Barbosa (2018) promoveu vários 

diálogos com a turma de alunos do sexto ano. Conforme pode ser 

visto na Figura 7, a mesma indagava os alunos acerca dos critérios 

de classificação utilizados por eles para classificar as figuras.  

Note que a utilização da palavra “bicudo” deve ter facilitado 

a mobilização do conceito de ângulo, diferenciando aqueles 

ângulos pertencentes a polígonos convexos (todos medindo 

menos de 180o) daqueles pertencentes ao não convexos (ao menos 

um medindo mais de 180o) – apesar do conceito novo ainda não 

ter sido apresentado aos alunos no momento do diálogo retratado 

na Figura 7.  

Apesar de, na experiência citada, ter havido incentivo à 

discussão sobre os atributos do conceito de polígono convexo, 

considera-se que a estratégia de instrução planejada tendeu a 

promover a aprendizagem por recepção significativa, já que a 

professora exigiu ação e reflexão dos aprendizes para a tomada de 

consciência em relação às suas próprias ideias e o estabelecimento 

de conexões entre os conhecimentos prévios e a organização 

conceitual do conteúdo.  
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Figura 7: Diálogos Estabelecidos sobre Critérios de Classificação de 

Polígonos 

Professora: Algum grupo conseguiu fazer a separação das figuras e quer começar 

a discussão?  

Grupo D: A gente conseguiu. A gente “separamos” as figuras em dois grupos, 

os pontudos e os não pontudos. Pensamos assim, as figuras que têm pontas, tipo 

as setas, a cruz, a estrela, os triângulos, o balão do gibi e esse outro aqui 

achatado (hexágono irregular), nós as colocamos no grupo dos pontudos e os 

outros a gente deixou no outro grupo, que seriam os não pontudos.  

Professora: Nossa meninos, que legal esta separação que vocês fizeram, algum 

grupo pensou diferente? 

Grupo B: Nós fizemos um pouco diferente, professora.  

Professora: Como vocês fizeram, meninos?  

Grupo B: Tipo, a gente separou quase igual, só que a gente separou sendo 

bicudos e não bicudos, e deixamos os triângulos nos grupos dos não bicudos, o 

resto ficou igual professora, porque estes triângulos aqui a gente achou que não 

“tava muito bicudo” como as outras figuras.  

Professora: Que ótimo gente, estou gostando de ver. Mais algum grupo quer 

discutir o seu critério de separação com a gente? Ou um grupo quer convencer o 

outro sobre o problema dos triângulos, pois cada grupo colocou de forma 

diferente?  

Grupo D: A gente fez assim e a gente pensa que tá certo.  

Grupo B: A gente que fez certo, olha o triângulo, não é bicudo não! 

Fonte: Elaboração própria com base em Barbosa (2018) 

 

Conforme Ausubel (2003), a aprendizagem por recepção 

verbal significativa necessita de algum grau de reconciliação com 

as ideias existentes na estrutura cognitiva do aluno (por exemplo, 

a noção de “bicudo”), em que ele reconheça semelhanças e 

diferenças e também resolva algumas contradições reais ou 

aparentes entre o conceito novo (o conceito de convexidade de 

polígonos) e os já enraizados.  

Nesse ponto, destaca-se a importância da linguagem – a qual, 

conforme Ausubel (2003), tem características operativas – como 

um elemento facilitador da aprendizagem significativa. A 

linguagem e o simbolismo não têm simplesmente a função 

representativa no pensamento, mas estes tornam possíveis as 
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formas complexas de funcionamento cognitivo. Constitui, por vez 

disso, uma parte integral do próprio processo de aquisição de 

novas ideias abstratas e influencia o produto dos processos 

cognitivos envolvidos na criação de novos conceitos e proposições 

de mais alto nível de abstração – caracterizado pela inclusão, 

generalidade, clareza e precisão. 
 

Figura 8: Diálogos Estabelecidos sobre Congruência de Polígonos 

Professor: Vocês se lembram de o que fizemos na segunda atividade? 

Alunos: Era aquela de polígonos? 

Professor: Sim! A segunda, em que falávamos das condições necessárias para 

que dois polígonos fossem congruentes... Lembram-se? 

Aluno: Sim! Para que dois polígonos fossem congruentes, bastava os lados serem 

iguais. 

Professor: É isso mesmo, pessoal? Vocês lembram que fizemos alguns casos em 

que os lados correspondentes eram congruentes, porém os polígonos não se 

sobrepunham, ou seja, não eram congruentes? O que havíamos concluído então? 

Tem algo a ver com ângulos... 

Alunos: Ah sim, os ângulos também tinham que ter mesma medida! 

Professor: Isso mesmo! Então, para que dois polígonos sejam congruentes, uma 

condição necessária, mas não suficiente, é que os lados correspondentes sejam 

congruentes? 

Alunos: Sim! 

Professor: Pois bem, aqui nesses dois triângulos que construímos pudemos 

verificar que os lados correspondentes são congruentes conforme construímos, 

mas só isso já basta para que eles sejam congruentes?  

Alunos: Parece que sim, professor! 

Professor: Será que nos triângulos, se os lados correspondentes são congruentes, 

os ângulos correspondentes também são? Será que há necessidade de checar? 

 

Fonte: Elaboração própria com base em Silva (2018) 

 

Na pesquisa de Silva (2008), que visou identificar 

contribuições de uma sequência didática com a utilização do 

software GeoGebra para a aprendizagem significativa dos casos de 

congruência de triângulos, a transcrição do diálogo reproduzido 

na Figura 8 mostra como o professor utilizou a linguagem para 
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encaminhar os processos cognitivos envolvidos na criação de uma 

nova proposição (a que designa o primeiro caso de congruência 

de triângulos) com um alto nível de abstração. 

Em situação posterior, verificou-se como os alunos definiram 

o segundo caso de congruência de triângulos (Figura 9), ou seja, o 

caso LAL. 
 

Figura 9: Resposta de Aluno 
 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Silva (2018) 

 

Nota-se, na definição apresentada na Figura 9, que a palavra 

“congruentes” (escrita erroneamente) aparece numa proposição, 

ou seja, numa relação entre conceitos: a frase parece indicar um 

tipo de raciocínio lógico condicional já que, ao utilizar a palavra 

“basta”, evidencia compreensão acerca de condições necessárias e 

suficientes.  

Convém esclarecer que as experiências tomadas como 

exemplo neste texto, apesar de relatarem situações de sala de aula 

em que as definições dos conceitos não eram dadas logo de início 

aos alunos – já que se esperava que eles organizassem suas ideias 

a partir de vários questionamentos conduzidos pelo professor –, 

situam-se na dimensão de estratégias de aprendizagem 

significativa de conceitos e princípios por recepção verbal.  

A aprendizagem por recepção verbal é significativa na 

medida em que se utilizem métodos de ensino expositivos 

baseados na aprendizagem por recepção significativa. Este tipo de 

aprendizagem exige no mínimo três requisitos:  

(1) Uma análise cognitiva, que deve ser realizada para 

constatação de quais são os aspectos mais relevantes presentes na 

estrutura cognitiva do aprendiz, para que o novo material seja 

potencialmente significativo: no estudo de Barbosa (2018), optou-
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se por iniciar a sequência por atividades que contemplassem os 

conceitos elementares de retas e curvas; nas experiências de Silva 

(2018) e de Freitas e Viana (2014), foram buscadas as ideias de 

sobreposição (para congruência) e de ampliação/redução (para 

semelhança), respectivamente, e a de Van Der Mer (2017) resgatou 

a relação entre as grandezas volume, massa e capacidade;  

(2) Algum grau de reconciliação com as ideias existentes na 

estrutura cognitiva do aluno, ou seja, reconhecimento de 

semelhanças e de diferenças e também a resolução de 

contradições reais ou aparentes entre conceitos e proposições 

novos e já enraizados: nessa perspectiva, cada questionamento 

proposto pelos professores nas experiências citadas tinha como 

objetivo fazer com que os alunos refletissem sobre suas ideias, de 

modo a justificar suas crenças, a estabelecer relações de 

semelhança e diferença e a resolver contradições reais ou 

aparentes; 

(3) Reformulação do material em termos de antecedentes 

intelectuais particulares e do vocabulário do aprendiz: em várias 

situações, o vocabulário do professor foi modificado e distintas 

representações (figuras e/ou fotos) foram utilizadas. 

Assim, nota-se a importância da organização do material de 

aprendizagem na perspectiva da teoria adotada. 

 

O Material de Aprendizagem e os Princípios de Diferenciação e 

Reconciliação  

 

Ausubel (2003) afirma que, para serem identificados a 

estrutura lógica e os mecanismos de aprendizagem significativa, o 

material de aprendizagem deve atender a dois princípios 

norteadores: (a) a disponibilidade, a estabilidade e a clareza de 

ideias ancoradas e especificamente relevantes na estrutura 

cognitiva do aprendiz; e (b) a capacidade para a diferenciação 

progressiva e a reconciliação integradora das ideias para a 

assimilação de conceitos e proposições.  
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Entretanto, cabe ressaltar que a aprendizagem significativa 

não é sinônimo de aprendizagem de material significativo. O 

autor enfatiza que o material de aprendizagem apenas é 

potencialmente significativo. Neste sentido, se não houver um 

mecanismo de aprendizagem significativa, o aluno pode aprender 

o material por memorização apenas. Para ocorrer a assimilação, 

um conceito (ou proposição) potencialmente significativo deve ser 

assimilado sob uma ideia ou conceito mais inclusivo, já existente 

na estrutura cognitiva, por processos de diferenciação progressiva 

(em que o aprendiz consegue diferenciar os significados das 

ideias) e de reconciliação integrativa (quando busca integrar os 

significados, delineando as diferenças e as similaridades entre 

ideias relacionadas).  

O material deve possuir significado lógico ou potencial, isto 

é, os elementos que o compõem devem estar organizados em uma 

estrutura, e não apenas sobrepostos de forma arbitrária. Além da 

organização do material a ser aprendido, é preciso que as 

conexões entre os temas sejam explicitadas aos estudantes, de 

modo a facilitar a percepção da estrutura conceitual a ser 

aprendida. Para facilitar o estabelecimento de relações 

significativas entre os termos aprendidos, é importante 

acrescentar que a aquisição de um vocabulário específico deve 

acontecer de forma progressiva. 

Os indivíduos tendem a organizar o conteúdo de uma 

disciplina numa estrutura hierárquica de conceitos. De acordo 

com a teoria, o sujeito teria mais facilidade em diferenciar 

aspectos de um todo mais inclusivo, anteriormente aprendido, do 

que em apreender esse todo a partir do aprendizado das partes.  

Nesta perspectiva, foi planejado o material de aprendizagem 

do conceito de polígono apresentado por Barbosa (2018): com base 

em uma organização interna hierárquica conceitual, partiu-se do 

conceito mais geral de linhas (situados na parte superior da 

hierarquia) até contemplar conceitos mais específicos e 

subordinados, tais como polígonos convexos e não convexos, 

regulares e não regulares. A opção por desenvolver a sequência 
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didática a partir de um conjunto de figuras contendo exemplos e 

não exemplos foi tomada porque, a cada figura apresentada, era 

possível desencadear um tipo específico de discussão, de modo a 

resgatar conhecimentos prévios anteriormente trabalhados.  
 

Figura 10: (a) Mapa Conceitual, e (b) Conjunto de Linhas para 

Aprendizagem de Polígonos 

(a) 

 

(b) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Barbosa (2018) 

 

Conforme Pozo (1998), torna-se importante avaliar o 

conhecimento prévio dos alunos a fim de se conhecer as ideias 

principais acerca do assunto; o autor pondera ainda que existem 

diferentes maneiras de diagnosticá-lo, como a aplicação de 

questionário, a resolução de situações-problema e as entrevistas, 

individuais ou coletivas. Como, ao longo do ano letivo, a 

professora da turma já havia trabalhado vários conceitos 

considerados âncoras para a aprendizagem de polígonos (ponto, 

reta, segmento de reta, ângulos), optou-se por avançar nas 

atividades promovendo perguntas, de modo a motivar os alunos 

a relatar o que sabiam. A Figura 10 mostra o mapa conceitual8 

                                                             
8 Mapas conceituais são diagramas bidimensionais formados por círculos 

contendo palavras, além de linhas, palavras ou frases que representam as 
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utilizado na organização do material e também o conjunto de 

figuras geométricas apresentado aos alunos nas primeiras 

atividades de classificação. 

Da mesma forma, Silva (2018) elaborou o material de 

aprendizagem a partir de uma organização conceitual para 

direcionar as atividades. Optou-se por explorar um universo 

maior, no caso, o conjunto de figuras geométricas planas – em que 

os conceitos são mais gerais, em um nível hierarquicamente 

superior –, perpassando pela aprendizagem de congruência de 

polígonos até chegar a uma situação mais particular, referente aos 

casos de congruência de triângulos, em um nível 

hierarquicamente inferior. O mapa conceitual e o conjunto de 

figuras geométricas utilizados nas atividades são mostrados na 

Figura 11.  

 
Figura 11: (a) Mapa Conceitual, e (b) Conjunto de Figuras para 

Aprendizagem de “Congruência de Triângulos” 

(a) 

 

(b) 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Silva (2018) 

 

 

 

                                                                                                                                        
relações entre esses conceitos. No processo de ensino e aprendizagem, o uso de 

mapas conceituais pode ajudar na definição da hierarquia, já que indicam 

relações entre conceitos e são ferramentas para a organização e representação do 

conhecimento (MOREIRA, 2006).  
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O Material de Aprendizagem e as Formas de Assimilação: 

Subordinada, Superordenada e Combinatória 

 

Exemplo de material potencialmente significativo também 

pode ser visto na pesquisa relatada por Viana (2011), que avaliou 

o conhecimento de alunos do curso de Pedagogia acerca dos 

principais conceitos relativos à geometria espacial básica. Foram 

identificados os conceitos subsunçores relevantes para a 

aprendizagem significativa e também a estrutura conceitual 

interna relativa ao tema – o que permitiu a organização de um 

material de aprendizagem com significado lógico ou potencial 

para a aprendizagem do conceito de poliedros. A Figura 12 

mostra a estrutura hierárquica resumida em um mapa conceitual9 

e os materiais manipuláveis confeccionados para a investigação.  
 

Figura 12: (a) Mapa Conceitual, (b) Conjunto de Figuras para 

Aprendizagem de Poliedros 

(a) 

 

 

(b) 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria com base em Viana (2011) 

 

Ainda na experiência citada, nota-se que a pesquisadora teve 

a preocupação em confeccionar os sólidos de modo a contemplar 

os exemplos de corpos redondos (cilindros, cones, esferas, cortes 

                                                             
9 O mapa conceitual completo pode ser visto em Viana (2011). 
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de cilindros e de cones e outras composições), de poliedros 

(regulares e não regulares, prismas, pirâmides, paralelepípedos e 

outros) e também os não exemplos da maioria dessas categorias. 

Isto foi realizado levando-se em conta que a maior parte dos 

conhecimentos é adquirida por processos de diferenciação, 

integração e combinação de conceitos já existentes na estrutura – o 

que levou Ausubel (2003) a definir três formas de assimilação: 

aprendizagem subordinada, aprendizagem superordenada e 

aprendizagem combinatória. 

Em qualquer das três formas de assimilação, o professor é 

responsável por proporcionar as atividades que favoreçam a 

ativação de uma ideia ou conhecimento prévio dos alunos, de 

modo que eles possam organizar e dar sentido às situações de 

aprendizagem. 

O material de aprendizagem proposto em Viana (2011) 

procurava atender ao princípio da aprendizagem subordinada, 

em que a nova ideia que está sendo aprendida se encontra 

hierarquicamente subordinada a uma ideia preexistente na 

estrutura cognitiva. Ela pode ser incluída por meio da chamada 

inclusão derivativa, em que a nova informação a é vinculada à 

ideia estabelecida A e representa um exemplo específico ou 

ilustrativo. Não se mudam os atributos do critério do conceito A, 

mas reconhecem-se novos exemplos como relevantes. Já na 

inclusão correlativa, a nova informação x é vinculada à ideia X, 

porém é uma modificação, uma elaboração, uma qualificação ou 

uma limitação de X.  

Assim, tendo formado o conceito de poliedro, ideia mais 

geral, já estabelecida, foi possível aos sujeitos da pesquisa de 

Viana (2011) atender a uma solicitação da pesquisadora: 

identificar os poliedros formados com faces paralelas e 

congruentes e contendo as outras faces no formato de 

paralelogramos. Esses sólidos, ao serem identificados, foram 

nomeados “prismas”. Nesse caso, não se modificaram as ideias do 

conceito poliedro, mas os prismas foram conceituados como um 
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tipo especial de poliedro, agora com características específicas, 

por meio da diferenciação progressiva dos materiais.  

Em outros casos, foi possível favorecer a aprendizagem 

superordenada (ou subordinante), quando existem ideias já 

estabelecidas a1, a2, a3, as quais passam a ser reconhecidas como 

exemplos mais específicos da ideia nova mais geral A a ser 

aprendida. Esta ideia supraordenada A é definida por um novo 

conjunto de atributos de critério que abrangem as ideias 

subordinadas anteriores. Por exemplo, verificou-se que os sujeitos 

da citada pesquisa reconheceram, entre os sólidos que estavam 

em cima da mesa, as formas comuns utilizadas em seu cotidiano, 

como as pirâmides e os cubos, embora sem nomeá-los 

corretamente. O conceito de poliedro foi, então, desenvolvido a 

partir de um conjunto de atributos relacionados às ideias já 

estabelecidas. Dessa forma, os sujeitos formaram o conceito de 

poliedro, aprendendo que os conceitos de pirâmides e de cubos 

estavam subordinados ao conceito mais geral, por meio de uma 

reconciliação integradora dos conceitos. 

Outro tipo de aprendizagem percebida durante a intervenção 

didática relatada em Viana (2011) foi a chamada aprendizagem 

combinatória, em que a ideia nova A relaciona-se com as ideias já 

existentes B, C e D, porém não é mais inclusiva nem mais 

específica que B, C e D; ou seja, não existe uma relação hierárquica 

entre elas. Isso aconteceu a todo o momento, quando os sujeitos 

relacionavam as figuras planas com as espaciais. Por exemplo, o 

conceito subsunçor de polígono, que passou por uma 

reconciliação integrativa e uma diferenciação progressiva, 

integrou o conceito de poliedro, apesar de nenhum deles ser mais 

inclusivo que o outro. 

 

Considerações Finais 

 

Evidentemente, elementos importantes da teoria da 

aprendizagem significativa sequer foram citados neste texto, tais 
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como a transferência, a retenção, a resolução de problemas e a 

motivação, entre muitos outros. 

Para a aprendizagem na sala de aula, Ausubel (2003) 

considera a importância dos fatores emocionais, das atitudes, das 

diferenças de incentivo e de reforço, das variáveis relativas à 

capacidade intelectual e à personalidade. Assim, fatores 

cognitivos e de motivação interpessoal influenciam o processo de 

aprendizagem de forma concomitante, sendo provável a interação 

mútua entre eles.  

As experiências relatadas neste texto não focaram nestes 

aspectos, apesar de alguns trabalhos terem colhido as impressões 

dos alunos ao final das aplicações das sequências didáticas. 

Metodologias que se valeram de recursos como materiais 

manipuláveis, slides com animação e softwares geométricos, e que 

parecem refletir uma concepção de geometria mais “concreta”, 

conforme apontado por Parzysz (2001) – além das explicações dos 

professores e das discussões que foram promovidas com as 

turmas e que evidenciaram os princípios da aprendizagem 

significativa por recepção verbal –, podem ter contribuído para a 

predisposição dos alunos em empregar o esforço cognitivo 

necessário para a criação de novos significados a partir de ideias 

presentes na estrutura cognitiva. Tal motivação interpessoal pode 

ser verificada nos depoimentos dos estudantes, quando disseram 

ter gostado das atividades aplicadas e sugerido que outras aulas 

tivessem a mesma dinâmica (Figura 13). 
 

Figura 13: Depoimentos de Alunos ao Final da Sequência Didática Sobre 

Polígonos 

Aluno F: Eu gostei muito destas atividades, a gente nunca fez isso antes em 

nenhuma matéria, a aula “tá” muito mais legal.  

Aluno D: Toda aula podia ser assim, a gente aprende muito mais desse jeito do 

que ficar copiando um monte de “coisa” do quadro.  

Aluno A: Eu gostei muito dessas aulas, todas poderiam ser assim, a gente teve 

um monte de atividade diferente e foi muito mais legal aprender assim.  

 

Fonte: Elaboração própria com base em Barbosa (2018) 
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De qualquer forma, conhecer algumas questões teóricas 

referentes ao processo da aprendizagem significativa e identificá-

las em sua prática de ensino, além de ter clareza acerca de suas 

concepções sobre a geometria escolar, pode ser um diferencial na 

formação inicial e continuada dos professores que ensinam 

matemática no nível básico. 
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CRENÇAS, CONCEPÇÕES E ATITUDES: 

FATORES EXTRÍNSECOS À 

APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA1 
 

Roseline Nascimento de Ardiles 

 

 

Introdução  

 

 A Psicologia da Educação Matemática é uma área de 

investigação que se preocupa, entre muitos outros temas, com o 

estudo dos processos de pensamentos, com as habilidades, 

crenças e atitudes dos indivíduos envolvidos no processo do 

ensino-aprendizagem no domínio específico da Matemática. Ela 

investiga as crenças e concepções dos professores sobre os 

diversos domínios dessa área de conhecimento, bem como os 

processos cognitivos que são disponibilizados pelos estudantes 

quando se encontram imersos em atividades de soluções de 

problemas.  

As dificuldades que surgem no processo do ensino-

aprendizagem, impedindo a realização da aprendizagem 

significativa por parte do estudante, são decorrentes de diversos 

fatores extrínsecos relacionados, tais como: metodologia de 

ensino, tempo pedagógico, fatores sociais, interpessoais, de saúde, 

entre outros fatores. Todos esses condicionantes estão associados 

a determinantes exógenos que influem na aprendizagem do 

estudante (ARDILES; SANTOS, 2019). As crenças, concepções e 

atitudes dos professores configuram-se como fatores extrínsecos à 

aprendizagem do educando, haja vista que se vinculam às 

                                                             
1  Este artigo se originou das reflexões da Dissertação “Um estudo sobre as 

concepções, crenças e atitudes dos professores em relação à matemática”, que 

recebeu auxílio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, CAPES, Brasil. A Dissertação foi defendida na Faculdade de 

Educação - UNICAMP, sob a orientação da professora Márcia Brito. 
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condições externas que influem qualitativamente no desempenho 

escolar do indivíduo.  

Na maioria dos estudos que tratam desse tema, o professor 

apresenta-se como um dos elementos-chave no processo de 

ensino-aprendizagem (OLIVEIRA, 1983). A transposição didática 

e o modo de estar do professor influem nas aprendizagens dos 

estudantes, e a qualidade desses dois aspectos são sobremodo 

fundamentais, quando mudanças no sistema educativo se fazem 

necessárias (PONTE, 1995). 

Cada vez mais pesquisas educacionais voltam a atenção para 

o profissional da educação. Ao invés de exclusivamente avaliar o 

processo de aprendizagem ou simplesmente fazer parte do 

complexo processo do ensino-aprendizagem, o professor torna-se 

objeto de estudo. A formação, os conhecimentos, saberes e 

competências profissionais do professor fazem parte de pesquisas 

que, desde o fim dos anos 60, buscam constatar práticas que 

conduzam a melhores resultados de aprendizagem por parte dos 

estudantes (PONTE, 1994). 

O domínio do conteúdo é condição sine qua non à prática do 

professor, pois o conhecimento necessário dos conteúdos a serem 

ministrados é importante para que o mesmo desempenhe 

adequadamente sua atividade profissional. Os conhecimentos 

exigidos para o ensino e aqueles apresentados pelos professores 

são temas de grande interesse de investigação. Contudo, faz-se 

mister investigar com maior propriedade em que consiste esse 

conhecimento, sua natureza, desenvolvimento e relação com a 

teoria educacional, destacando, conforme afirmado por Ponte 

(2000), a imprescindibilidade de estudos sobre as concepções 

epistemológicas do professor. Ou seja, compreender, por exemplo, 

o que o professor acredita a respeito da natureza do conhecimento 

e aprendizagem, visto que a ausência de reflexões epistemológicas 

por parte do professor comprometeria o entendimento e as formas 

de trabalhar o conhecimento com seus alunos (BECKER, 1993).  

O estudo das características do professor, nomeadamente a 

sua competência profissional e de formação, possibilita traçar o 
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perfil do mesmo, informar suas competências e reais 

possibilidades de favorecer ao aluno a construção da 

aprendizagem de forma significativa. As atitudes em relação à 

matemática é um campo crescente de investigação científica. Nas 

últimas duas décadas, cerca de 20.015 artigos com o descritor 

“atitudes dos professores em relação à matemática” foram 

encontrados na base de dados Eric. Os últimos cinco anos 

corresponderam a 10.168 estudos; destes, 2.798 pesquisas 

realizadas em 2018 e, até o momento desta publicação, 493 

investigações em 2019.  

Conhecimento, crenças e concepções dos professores têm 

sido o centro de atenção de uma parte da comunidade de 

investigadores em Educação Matemática desde os finais dos anos 

80 (PONTE, 2000). Porém pesquisas acerca da natureza e 

aquisição do conhecimento, desenvolvimento da epistemologia 

pessoal e crenças dos professores, incluindo o interesse em saber a 

influência dessas últimas nos processos cognitivos do pensamento 

e ação, não são abundantes (CHAN; ELLIOT, 2004). Um 

quantitativo reduzido de pesquisas na base de dados Eric foi 

encontrado com os descritores “atitudes e crenças para a 

matemática”: 46 investigações nos últimos 20 anos, com 23 artigos 

nos últimos cinco anos, sete no ano de 2018 e um, até o momento, 

no ano de 2019. Apesar da importante relação entre crenças e 

concepções para a matemática, pesquisas empreendidas com esses 

descritores foram ainda menores: 13 nos últimos 20 anos, dois nos 

últimos cinco, e nenhum estudo encontrado desde o ano de 2018. 

Construir base teórica que permita avanços no campo de 

investigação do professor, em particular do desenvolvimento 

profissional deste, faz-se necessário. Dada a complexidade e a 

quantidade de elementos que estão envolvidos nesse campo de 

investigação, seja de forma direta ou indireta, e das múltiplas 

conexões entre eles, tem se percebido a necessidade de investigar 

conceitos teóricos que envolvam o pensamento do professor no 

que se refere à epistemologia e sua relação com as concepções, 

crenças (MORENO; GIMÉNEZ, 2003) e atitudes.  
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Muitos professores têm formação deficiente acerca da 

Filosofia da Ciência, visto que ocupam um lugar inferior nos 

planos de estudo dos professores e a importância para o ensino na 

maioria das vezes é desconsiderada. Como resultado, vê-se o 

desenvolvimento de concepções inadequadas, com frequência 

ingênuas, sobre a natureza da ciência e do conhecimento científico 

(RAMPAL, 1992), assumindo noções do senso comum, as quais se 

tornam frágeis, dificultando o encaminhamento didático. 

Ademais, não questionam sua própria epistemologia nem a 

epistemologia implícita nos materiais a serem por eles utilizados 

nas atividades em sala de aula (BECKER, 1993). 

O questionamento é importante e deve ser realizado por 

meio das concepções e decisões dos professores, não apenas do 

ponto de vista da adequação psicológica e sociológica, como 

também de suas fundamentações epistemológicas (VERGNAUD, 

1994). Porém, apesar de lidarem cotidianamente com o 

conhecimento, os professores reagem ao convite à reflexão, sendo 

comum a estranheza do docente às perguntas a respeito do 

conhecimento (BECKER, 1993). 

A nova tecnologia dita de informação e de comunicação está 

cada vez mais sendo introduzida nas escolas, tornando-se parte 

da cultura escolar. Ela está sendo inserida tanto nas atividades 

gerais e escolar quanto nas áreas curriculares, em destaque para a 

disciplina de Matemática (PONTE; MATOS; ABRANTES, 1998). 

Todavia, mesmo que o professor esteja inserido na discussão de 

que a tecnologia traz mudanças à sociedade, para ao trabalho e à 

escola e saiba da necessidade da escola estabelecer novas formas 

de organização, sendo também conhecedor da importância de 

desenvolver as habilidades cognitivas dos estudantes em 

detrimento das habilidades manuais dos mesmos, ainda assim, 

estes fatores não são suficientemente aplicados visando o 

progresso do ensino e da aprendizagem. Segundo Machado 

(2002), faz-se mister que o professor tenha um mínimo de 

consciência sobre o significado do que seja conhecimento, para 

que, desta forma, o mesmo possa estabelecer o ensino de maneira 
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coerente e assegurar significativamente a aprendizagem dos 

educandos. 

Objetivou-se investigar que tipo de concepção os professores 

da primeira fase do ensino fundamental têm sobre o 

conhecimento matemático, conhecer quais são as suas crenças, 

confiança e utilidade matemática, bem como suas atitudes em 

relação à matemática. Buscou-se também verificar a relação 

existente entre esses constructos, tendo como propósito identificar 

se a forma como os professores concebem a matemática 

(concepções e crenças) tem relação com a resposta avaliativa 

(atitudes) desses professores para esta área de conhecimento. 

 

Concepções Sobre o Conhecimento Matemático e Crenças 

Acerca da Matemática 

 

Os professores tendem a apresentar diferentes concepções e 

crenças sobre a matemática e diferentes discursos frente à 

comunidade (CURY, 2001). Ademais, revelam falta de consciência 

e clareza de suas próprias concepções filosóficas e 

epistemológicas, embora elas norteiem sua prática docente 

(BECKER, 1993). Por isso, antes mesmo de refletir sobre como 

ensinar (método/forma) e o que ensinar (conteúdo), faz-se 

necessário que os professores identifiquem e analisem as 

concepções que implicitamente norteiam suas atividades, pois 

elas também poderão limitar ou possibilitar a construção do 

conhecimento nos educandos, podendo determinar posturas e 

atitudes dos professores frente ao conhecimento matemático a ser 

transmitido. 

Todo professor tem uma maneira de organizar e sistematizar 

o conteúdo. Essa maneira peculiar de lidar com a informação 

possui relações estreitas com a forma como os mesmos concebem 

o conhecimento (suas concepções), pois em qualquer ação docente 

subjaz uma concepção de conhecimento (VASCONCELLOS, 1994; 

MACHADO, 2002), ainda que de forma incoerente 

(GOLAFSHANI, 2002). Concepções dos professores em relação à 
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matemática constituem seus pontos de vista, atitudes, crenças e 

preferências sobre ela (ERNEST, 1988), por isso a concepção de 

conhecimento dos professores é um dos vários elementos que 

interferem em sua prática (FIORENTINI, 1995). É necessário 

conhecer como se dá o conhecimento, a fim de melhor saber como 

interagir com o aluno, buscando meios de favorecer seu 

desenvolvimento e a construção do conhecimento.  

As diversas abordagens sobre o conhecimento apresentam 

diferenças qualitativas, a saber: i) informação propriamente dita: 

dado inteligível que se encontra no mundo objetivo, exterior ao 

indivíduo; ii) conhecimento: resultado de uma experiência pessoal 

com as informações. Este é subjetivo e relaciona-se com as 

vivências e as atividades de cada indivíduo; iii) saber: produto e 

um resultado construído na história coletiva, que é submetido aos 

processos coletivos de validação, capitalização e transmissão. Essa 

distinção ajuda sobremodo ao professor: i) compreender filosófica 

e epistemologicamente o que é conhecimento; ii) distinguir os 

diferentes tratamentos que podem ser realizados com o 

conhecimento; iii) diagnosticar as diferentes abordagens 

psicológicas para a construção do conhecimento; iv) identificar as 

diferentes concepções de ensino e de aprendizagem; v) 

possibilitar ao educador identificar os diversos problemas 

pedagógicos e propiciar aportes teóricos, enquanto ferramenta 

pedagógica para a sua prática didática (MICOTTI, 1999).  

Diferentes estudos que tratam sobre as concepções dos 

professores abordam o conceito de crença, pois o estudo deste 

constructo está associado às concepções (ROULET, 1998). É um 

conceito empregado na psicologia e nas ciências sociais 

(KRUGER, 1993) e desempenha um papel importante quando é 

impossível a verificação do conhecimento, isto é, quando é 

impossível formular raciocínios lógicos, definir conceitos com 

precisão e organizar de forma coerente os dados da experiência 

(PONTE, s/d), pois seria uma parte do conhecimento 

relativamente "pouco elaborada". (PONTE, 1992). A crença é 

concebida como verdade pessoal e idiossincrática, com valor 
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afetivo e componente avaliativo que residiria na memória 

episódica do indivíduo (NESPOR, 1987 apud PONTE, 1999) 

formada por vários graus de convencimento, não necessariamente 

consensuais (THOMPSON, 1992). 

Existem três grandes filosofias do conhecimento com seus 

principais representantes: o racionalismo com Platão, Descartes e 

Leibniz; o empirismo com Locke, Berkeley e Hume; e o 

pragmatismo com Peirce, James e Dewey. A tradição racionalista 

vê a matemática como uma ciência modelo que possui verdades 

universais e necessárias. Para a tradição empirista, o modelo 

básico seria a ciência natural revelada pela experiência, enquanto 

a tradição pragmatista, por ter o caráter experimental da ciência 

empírica, coloca ênfase sobre as fases ativas da experimentação. 

Os debates acerca das concepções de conhecimento dos 

professores limitam-se muitas vezes à discussão entre as 

concepções construtivistas e inatistas (SCHEFFLER, 1970).  

Fiorentini (1995) identificou diferentes modos de conceber a 

matemática no Brasil, agrupando-os em seis tendências, cada uma 

com um tipo de concepção de conhecimento matemático: i) 

formalista clássica; ii) empírico-ativista; iii) formalista moderna; 

iv) tecnicista e suas variações; v) construtivista; e vi) 

socioculturalista. O estudo realizado por Becker (1993) constatou 

que a epistemologia de conhecimento do docente é empirista; e, 

quando questionados sobre a prática docente, os professores 

evidenciaram ensaios construtivistas. Conforme Fiorentini (1995), 

essas tendências são comparadas com as representações sociais e 

com um saber funcional dos indivíduos elaborados socialmente 

por meio da prática pedagógica, sendo esta constituída por teorias 

científicas, cultura, ideologias, pesquisas, experiências de sala de 

aula e pelas comunicações cotidianas que favorecem o surgimento 

de uma determinada concepção acerca da matemática.  

A concepção inatista reconhece a necessidade de estruturas 

fundamentais (geneticamente pré-programadas) de conhecimento 

para organizar a experiência em categorias e sistemas lógicos 

(SAXE, 1991). A empirista, por conseguinte, concebe o 
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conhecimento como um ajuste ou uma adaptação “entre a mente e 

as coisas (BECKER, 1993, p. 37) onde o sujeito é passivo, a 

atividade é propriedade do objeto; este é constituído, sob o ponto 

de vista sociológico, pelo meio social” (BECKER, 1993, p. 99). A 

construtivista, por sua vez, surge com o intuito de superar a 

dicotomia da experiência versus razão dado que o construtivismo 

considera o conhecimento como resultado de um processo 

construtivo da mente humana, criadora de estruturas novas a 

partir dos conhecimentos já disponíveis (HARRES, 1999). 

Ernest (1988) distingue três filosofias da matemática: i) 

concepção instrumentalista: matemática como uma acumulação 

dos fatos, regras e habilidades a serem usadas; ii) concepção 

platônica: matemática estática e imutável, como um corpo 

unificado de determinado conhecimento, no qual seria descoberta, 

e não criada; iii) concepção como resolução de problemas: 

matemática como um campo da criação humana, de invenção 

dinâmica continuamente expandindo a um produto cultural. 

Não ter consciência de qual fundamento está subsidiando a 

sua prática poderá fragilizar as propostas didáticas dos 

professores e os objetivos a serem alcançados. Sem o devido 

embasamento teórico, não se poderá saber o porquê de certas 

posturas, concepções e atitudes (sentimentos positivos ou 

negativos) que surgem frente a um determinado conhecimento 

e/ou conteúdo. Sabendo exatamente os a priori de sua prática, os 

professores poderão desenvolver com maior coerência suas 

atividades e possibilitar que os objetivos de ensino propostos 

sejam alcançados. A atitude dos professores em relação à 

matemática revela-se em conteúdo informativo para realização de 

suas atividades.  

 

Atitudes dos Professores em Relação à Matemática 

 

 Atitude é distinguível de outros conceitos que também se 

referem às tendências ou disposições implícitas das pessoas, devido 

a atitude ser apenas inferida. O termo “atitude” é utilizado pelos 



251 

psicólogos para se referir aos estados internos, e é nomeada por 

alguns psicólogos sociais como “disposição” ou “predisposição” na 

definição desse constructo (CHAIKEN, 1993). A atitude é 

considerada como um tipo de predisposição individual para avaliar 

se as respostas são positivas ou negativas. As atitudes com relação à 

matemática (aceitação ou rejeição à disciplina) têm as mesmas 

origens e se manifestam da mesma forma através do “gosto” ou da 

“antipatia” pela disciplina (BEM, 1973). Há três diferentes tipos de 

antecedentes que contribuem para a formação das atitudes: processo 

cognitivo, processo afetivo e processo comportamental (CHAIKEN, 

1993). Para este estudo será considerada a definição de Brito (1996, p. 

11), que considera a atitude como: 

 
(...) uma disposição pessoal, idiossincrática, presente em todos os 

indivíduos, dirigida a objetos, eventos ou pessoas, que assume diferente 

direção e intensidade de acordo com as experiências do indivíduo. Além 

disso, apresentar componente do domínio afetivo cognitivo e motor. 

 

Segundo Almeida e Ciriaco (2018), estudos brasileiros com 

foco nas atitudes e formação, nomeadamente às práticas de 

professores no campo da matemática, foram desenvolvidos por 

dois grupos de pesquisas brasileiros 2  (MORON, 1998; 

GONÇALEZ, 1995; TEIXEIRA, 2004; ARDILES, 2007; SANDER, 

2014). A maioria dos autores mostra a atitude como um fenômeno 

complexo e extremamente importante no processo escolar, 

buscando assimilar a forma de desenvolvimento e incorporação 

dessas atitudes com relação a determinados conteúdos escolares, 

em especial à matemática.  

A busca de informações anteriores à realização de sua prática 

em sala de aula caracteriza-se enquanto postura de professor 

                                                             
2 Grupo de Pesquisa Psicologia e Educação Matemática – PSIEM – da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), atualmente coordenado pela 

Profa. Dra. Miriam Cardoso Utsumi; e o Grupo de Pesquisa em Psicologia da 

Educação Matemática – GPPEM – da Faculdade de Ciências da Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP, Bauru), coordenado pelo 

Prof. Dr. Nelson Antonio Pirola. 
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educador-pesquisador, avaliando, na medida do possível, as 

interferências existentes no processo do ensino-aprendizagem. 

Essa postura possibilita: i) conhecer os problemas; ii) repensar 

suas concepções e práticas; iii) reavaliar suas atitudes frente ao 

conhecimento (matemático); iv) reelaborar outros métodos de 

ensino, atividades e propostas didáticas mais qualitativas, 

coerentes, diferenciadas e significativas. Os professores devem 

apresentar sentimentos favoráveis em relação à matemática, à 

medida que a atitude dos alunos para esta área de conhecimento 

depende também da atitude apresentada pelo professor (GAIRIM, 

1987 apud MORON, 1998).  

Os sentimentos negativos dos educandos para com a 

matemática estão, de certa forma, relacionadas com a maneira de 

os conteúdos serem apresentados pelos professores aos alunos, 

visto que as atitudes dos docentes em relação à matemática são 

um fator na formação das atitudes dos estudantes (DIENES, 1970; 

AIKEN, 1970; BRITO, 1996; GAIRIN, 1987). Dienes (1970) 

enfatizou que o motivo de muitos estudantes não gostarem de 

matemática é devido, em parte, como a disciplina foi ministrada 

na escola. Os cursos de formação de professores devem estar 

alertas para os sentimentos de aversão e para as atitudes 

negativas dos futuros professores (BRITO, 1996). 

Professores que apresentam a crença de que a matemática é 

uma disciplina “mental” e abstrata, atribuindo um valor 

exagerado para essa disciplina, pode influenciar as atitudes dos 

seus alunos, levando-os a não gostar de resolver matemática e, 

por conseguinte, apresentar um baixo desempenho na disciplina 

(BRITO, 1996, p. 9). Conforme Klausmeier (1977). As 

características cognitivas são muito mais exigidas pelos próprios 

professores para a realização de suas atividades de ensino do que 

as características afetivas, porém são as diferenças afetivas dos 

professores que fazem diferença e determinam o sucesso escolar.  

O que os professores fazem na sala de aula é em função do 

que pensam sobre a matemática (concepções e crenças) e de como 

sentem a matemática e o seu ensino (atitudes) (HYDE, 1989). Em 
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citação aos resultados de pesquisa do estudo de Ryans (1960), 

Klausmeier (1977) enfatizou que os professores que 

demonstraram um ensino bem-sucedido eram professores mais 

afetivos do que cognitivos. Deste modo, as concepções, crenças e 

atitudes dos professores revelam-se como fontes de informações 

importantes e fatores fundamentais para o encaminhamento das 

atividades. O conhecimento sobre o conteúdo matemático 

também é necessário, contudo este conhecimento estaria presente 

dentro de uma estrutura mais ampla das atitudes, das crenças e 

dos sentimentos (HYDE, 1989).  

É fundamental trazer à discussão a inclusão dos fatores 

afetivos nos cursos de formação dos profissionais da educação. 

Larson (1983 apud BRITO, 1996) já sugeria que os cursos de 

formação de professores devem estar alertas para os sentimentos 

de aversão e para as atitudes negativas dos futuros professores, 

pois estes sentimentos e atitudes negativas dos professores em 

relação à matemática serão provavelmente transmitidos para os 

alunos. Os cursos de formação de docentes, e até mesmo os 

próprios professores, tendem a apenas priorizar os aspectos 

cognitivos em detrimento dos afetivos, no entanto estes últimos 

são os que fazem a diferença (KLAUSMEIER, 1977).  

Incluir nos cursos de formação dos profissionais da educação 

os fatores afetivos por meio de programas e propostas didático-

pedagógicas diferenciadas favorece a mudança de atitudes 

negativas para positivas, além da importância de os professores 

mudarem suas atitudes negativas em relação à matemática para 

poder qualificar favoravelmente o ensino da matemática. Nesta 

perspectiva, Aiken (1972) constatou que a mudança das atitudes 

dos professores em relação à matemática, de negativa para 

positiva, produz, nos estudantes, atitudes mais positivas para com 

a matemática. Isto ratifica o que alguns autores afirmaram 

(KLAUSMEIER, 1977; GAGNÉ, 1972; 1973a), que as atitudes 

podem ser aprendidas e, portanto, modificadas.  

Destaca-se, assim, a importância de se elaborar sequências 

didáticas adequadas e diferenciadas, as quais propiciem o 
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desenvolvimento e a mudança para atitudes mais favoráveis. 

Segundo Karp (1991, apud ALKHATEEB, 2002), professores com 

atitudes favoráveis para com a matemática são mais eficientes na 

execução de estratégias, mais eficazes no ensino e apresentam 

mais independência, habilidade de pensamento e de 

representação do que professores com atitudes desfavoráveis.  

Dessa forma, as atitudes dos professores devem ser 

consideradas como fatores que podem influenciar na forma como 

o conteúdo é transmitido e, consequentemente, podem influenciar 

a aprendizagem dos estudantes, pois essas atitudes e sentimentos 

negativos dos professores em relação à matemática serão 

provavelmente transmitidos para os alunos (LARDON, 1983 apud 

BRITO, 1996).  

Pardimin e Huda (2018) exploraram os fatores que 

influenciam o desempenho do ensino em matemática em 

professores de matemática. Os resultados revelaram cinco fatores 

que influenciaram o desempenho docente: conhecimento, atitude, 

habilidades, crenças matemáticas e formação. Çelik (2017) 

constatou relação positiva e significativa entre as atitudes em 

relação à matemática dos professores da pré-escola e o 

desenvolvimento matemático em crianças desse nível de ensino. 

O estudo realizado por Brian e Evans (n.d) revelou que o 

conhecimento de conteúdo matemático dos professores estava 

relacionado às atitudes em relação à matemática; e as atitudes em 

relação à matemática estavam relacionadas a percepções de 

autoeficácia. Concepções, crenças e as atitudes dos professores 

exercem um papel importante para o ensino da matemática e, 

consequentemente, para a aprendizagem em matemática.  

Se para os docentes não estiver claro o significado, a 

abrangência e as diferentes abordagens na qual se inscreve o 

conhecimento, essenciais para a relação do ensino e da 

aprendizagem, tem-se um complicador que dificultaria a 

realização plena de atividades e propostas didáticas que 

estimulem e desenvolvam competências, habilidades, capacidades 

de interpretar, de resolver problemas, de analisar criticamente os 
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fatos e acontecimentos, bem como da construção do autoconceito 

positivo, do prazer do professor em ensinar e de possibilitar ao 

educando o interesse em aprender e interagir com o objeto de 

conhecimento.  

Para isto, não bastaria apenas fazer uso de distintos materiais 

e maneiras diferentes de trabalhar os conteúdos. Faz-se mister que 

cada professor identifique e compreenda a concepção de 

conhecimento que subjaz à sua prática. Assim, as atitudes 

positivas quanto em relação ao professor (no que se refere ao 

conteúdo a ser transmitido ao educando) como em relação ao 

aluno (no que se refere ao objeto de estudo e construção do 

conhecimento) seriam possíveis de serem construídas 

favoravelmente. 

 

Participantes e Instrumentos da Pesquisa 

 

O estudo foi realizado com 122 professores do primeiro ciclo 

do ensino fundamental (2º ao 5º ano) da rede pública de ensino do 

estado de São Paulo. Foram aplicados os seguintes instrumentos: 

i) questionário informativo para traçar o perfil dos participantes; 

ii) escala de atitudes em relação à matemática (EAM), adaptada e 

validada por Brito (1996) e ligeiramente modificada para 

professores por Moron e Brito (1998); iii) escala de atitudes 

modificada de Fennema e Sherman, com 4 subescalas (escala de 

confiança; escala sobre a utilidade da matemática; escala que 

investiga a matemática como um domínio masculino; escala de 

percepção do professor), ligeiramente modificada para 

professores por Ardiles (2007); iv) questionário de concepção 

sobre conhecimento matemático, elaborado por Ardiles (2007), 

que objetiva identificar, ao nível do discurso, as concepções dos 

professores sobre conhecimento matemático e as suas crenças a 

respeito da matemática. As questões foram divididas em três 

categorias: de significado, de compreensão e de prática. A 

primeira buscou identificar as crenças dos professores acerca da 

matemática (instrumentalista, platônica e de resolução de 
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problemas); a segunda e terceira, diagnosticar concepções sobre 

conhecimento matemático (inatista, empirista e construtivista) 

tomadas para este estudo.  

 

Resultados 

 

Como descrito na Tabela 1, a maioria dos professores 

apresentou concepções construtivistas, seguidas de concepções 

empiristas. 

 
Tabela 1- Concepção Sobre Conhecimento Matemático 

Concepção 
                Participantes 

 n % 

Não responde 4 3,3 

Inatista 13 10,7 

Empirista 46 37,7 

Construtivista 59 48,4 

Total 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Tabela 2 mostra que a IES Particular concentrou a maior 

parte das concepções do tipo inatista (69,2%), seguidas de 

concepções do tipo empirista (69,6%).  

 
Tabela 2- Concepções dos professores em relação a IES 

 

Concepção 

 

IES 

Nenhuma  Particular   Pública        Total 

n % n % n % n % 

Não responde 2 50 1 25 1 25 4 100 

Inatista 0 0 9 69,2 4 30,8 13 100 

Empirista  10 21,7 32 69,6 4 8,7 46 100 

Construtivista  12 20,4 30 50,8 17 28,8 59 100 

Total      24 19,7 72 59 26 21,3 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Como se observa na Tabela 3, os professores com tempo de 

docência menor (0 a 10 anos e 11 a 20 anos) tenderam a apresentar 

concepções do tipo construtivista quando comparados com os 

professores com o tempo de docência maior (21 a 30 anos e 31 a 40 

anos), haja vista que houve maior incidência de concepção 

empirista. As diferenças não se mostraram estatisticamente 

significantes e sem correlação significativa (r = 0,186; p < 0,392).  

 
Tabela 3- Concepções dos professores em relação ao tempo de docência 

 

Concepção 

 

Tempo de Docência 

Não 

responde 
   0-10 11-20  21-30       31-40 Total 

n % n % n % n % n % n % 

Não responde 0 0 0 0 2 50 2 50 0 0 4 100 

Inatista 0 0 3 23,1 8 61,5 2 15,4 0 0 13 100 

Empirista  2 4,4 7 15,2 22 47,8 14 30,4 1 2,2 46 100 

Construtivista  3 5,1 18 30,5 31 52,6 7 11,8 0 0 59 100 

Total      5 4,1 28 22,9 63 51,7 25 20,5 1 0,8 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A crença preponderante sobre a matemática foi a 

instrumentalista (56,6%), seguida da visão platônica (31,1%) 

(Tabela 4). 
 

 Tabela 4 - Crença Matemática dos Professores 

Crença 
Participantes 

n       % 

Não responde 4 3,3 

Instrumentalista 69 56,6 

Platônica 38 31,1 

Resolução de Problemas  11 9,0 

Total 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Constata-se na Tabela 5 que, dos professores que realizaram 

sua formação em instituições públicas, houve maior incidência da 

crença instrumentalista (27,5%), seguida da platônica. As 
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diferenças não se mostraram estatisticamente significantes e sem 

correlação significativa (r = 0,213; p<0,086). 

 
Tabela 5- Crenças dos professores em relação a IES 

 

Crença 

 

IES 

Nenhuma  Particular  Pública      Total 

n % n % n % n % 

Não responde 2 50 1 25 1 25 4 100 

Instumentalista 13 18,8 37 53,6 19 27,5 69 100 

Platônica 5 13,2 29 76,3 4 10,5 38 100 

Resolução 

Problemas  4 36,4 5 45,5 2 18,2 11 100 

Total      24 19,7 72 59 26 21,3 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O menor tempo de docência (11 a 20 anos) concentrou a 

maior parte das crenças do tipo instrumentalista (56,5%), 

platônica (44,7%) e de resolução de problemas (45,4%) (Tabela 6). 

 
Tabela 6 - Crença matemática em relação ao tempo de docência 

 

Crença 

 

Tempo de Docência 

Não 

responde 
   0-10 11-20  21-30       31-40 Total 

N % N % n % n % n % n % 

Não responde 2 50 1 25 1 25 2 50 0 0 4 100 

Instumentalista 13 18,8 37 53,6 19 27,5 10 14,5 1 1,5 96 100 

Platônica 5 13,2 29 76,3 4 10,5 11 28,9 0 0 38 100 

Resolução 

Problemas  4 36,4 5 45,5 2 18,2 2 18,2 0 0 11 100 

Total      24 19,7 72 59 26 21,3 25 20,5 1 0,8 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Tabela 7 informa que dos 122 professores participantes, 69 

apresentaram a crença instrumentalista. Destes, 9 apresentaram 

concepção inatista, 25 empirista e 35 construtivista. Dos 38 

professores com crença platônica, 4 evidenciaram concepção 

inatista, 18 empirista e 16 construtivista. E dos 11 professores com 

crença resolução de problemas, nenhum apresentou concepções 
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do tipo inatista, 3 apresentaram concepção empirista e 8 

concepção construtivista. As diferenças foram estatisticamente 

significantes, com moderada correlação significativa entre a 

concepção e a crença (r = 0,588; p < 0,0001). 

 
Tabela 7 - Concepções em relação às crenças acerca da matemática 

 Crenças 

 

Concepção 

 

Não 

responde 
Instrumentalista Platônica 

Resolução 

Problemas 
Total 

n % n % n % N % n % 

Não responde 4 100 0 0 0 0 0 0 4 100 

Inatista 0 0 9 69,2 4 30,8 0 0 13 100 

Empirista  0 0 25 54,4 18 39,1 3 6,5 46 100 

Construtivista  0 0 35 59,3 16 27,1 8 13,6 59 100 

Total      4 3,3 69 56,5 38 31,1 11 9,1 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme a Tabela 8, os professores tenderam a apresentar 

atitude mais positiva que atitude negativa, em razão da média dos 

escores ter sido ligeiramente superior ao ponto médio da escala 

(M = 59,7 ; dp = 9,5).  Dos 69 professores com crença matemática 

instrumentalista, 84% apresentaram atitudes positivas em relação 

à matemática. Dos 38 com crença platônica, 81,6% demonstraram 

atitudes positivas para com esta área de conhecimento. Os 11 

professores com crença resolução de problemas apresentaram 

atitudes mais positivas em relação à matemática. As diferenças 

não se mostraram estatisticamente significantes e sem correlação 

significativa (r = 0,159; p < 0,379). 
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Tabela 8 - Crenças dos professores em relação às atitudes 

 Crenças 

 

Atitudes 

 

Não 

responde 
Instrumentalista Platônica 

Resolução 

Problemas 
Total 

n % n % n % n % n % 

Negativa 0 100 11 61,1 7 38,9 0 0 18 100 

Positiva 4 3,8 58 84 31 81,6 11 10,5 104 100 

Total      4 3,2 69 56,6 38 31,2 11 9 122 100 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A maioria dos professores que evidenciou altas 

autopercepções do desempenho em matemática apresentou 

atitudes positivas em relação a ela. Todos os que apresentaram 4 

pontos para o item que mede a autopercepção do desempenho em 

matemática apresentaram atitudes favoráveis para com a mesma 

(Figura 1). 

 
Figura 1 - Atitudes e Autopercepção do Desempenho em Matemática 

 
Fonte: Dados da pesquisa  

 

A maioria dos professores apresentou crença mais positiva do 

que negativa, tendo em vista a média dos escores ter sido superior 

ao ponto médio da escala (M = 76,23 ; dp = 7,94). Os professores 
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tenderam a apresentar confiança mais positiva do que negativa, 

haja vista a média dos escores ter sido ligeiramente superior ao 

ponto médio da escala (M = 35,80 ; dp = 4,60). A maioria dos 

professores também revelou crença da utilidade da matemática 

mais positiva do que negativa, posto que a média dos escores foi 

superior ao ponto médio da escala (M = 40,89; dp = 4,17).  

Por meio da Figura 2 pode ser verificado que a grande 

maioria do grupo de professores revelou ser confiante para com a 

matemática, haja vista que de 122 professores, 106 apresentaram 

ser mais confiantes, em detrimento de 16 professores que 

evidenciaram ser menos confiantes.  

 
Figura 2 - Concepção e Confiança Matemática dos Professores

 
Fonte: Dados da pesquisa  

 

Dos 106 professores confiantes em relação à matemática, a 

maioria apresentou atitudes positivas em relação à mesma. Dos 16 

professores menos confiantes, 12 demonstraram ter atitudes mais 

negativas em relação à matemática, tal como pode ser observado 

na Figura 3. 
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Figura 3 – Distribuição dos Professores Quanto à Confiança Matemática 

e às Atitudes em Relação à Matemática 

 
Fonte: Dados da pesquisa  

 

Por meio da Tabela 9 pode ser constatado fortes correlações 

positivas tanto entre as crenças, confiança, utilidade e atitudes, 

como entre crenças e atitudes em relação à matemática. Verificou-

se, outrossim, moderada correlação positiva entre crenças e 

autopercepção do desempenho em matemática; e fortes 

correlações positivas entre confiança, utilidade e as atitudes em 

relação à matemática, além de moderada correlação positiva entre 

confiança e autopercepção. Moderadas correlações positivas 

foram encontradas entre utilidade, atitudes e autopercepção em 

relação à matemática, assim como entre atitudes e autopercepção 

em relação à matemática.  
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Tabela 9 – Correlação entre as Variáveis 

   Crença Confiança Utilidade Atitudes Autopercepção 

Crença Correlação 

Pearson 
1 0,883** 0,862** 0,726** 0,431** 

  P - 0,000 0,000 0,000 0,000 

       

Confiança Correlação 

Pearson 
0,883** 1 0,619** 0,789** 0,389** 

  P 0,000 - 0,000 0,000 0,000 

       

Utilidade Correlação 

Pearson 
0,862** 0,619** 1 0,578** 0,397** 

  P 0,000 0,000 - 0,000 0,000 

       

Atitudes Correlação 

Pearson 
0,726** 0,789** 0,578** 1 0,501** 

  P 0,000 0,000 0,000 - 0,000 

       

Autopercepção Correlação 

Pearson 
0,431** 0,389** 0,397** 0,501** 1 

  P 0,000 0,000 0,000 0,000 - 

Fonte: Dados da pesquisa  

 

Discussão dos Resultados 

 

No âmbito do discurso, a maioria dos professores apresentou 

concepções do tipo construtivista, quando comparadas com as 

concepções do tipo inatista e empirista. No entanto, os professores 

que evidenciaram essas duas últimas concepções, somados aos 

que não responderam as questões sobre concepções (51,6%), 

superaram quantitativamente as concepções do tipo construtivista 

(48,4%). Vale destacar que todas as concepções estiveram no nível 

do senso comum, revelando as características básicas do 

desenvolvimento do conhecimento e pontos de vista gerais dos 

paradigmas, sugerindo, contudo, dificuldades com os aspectos 

relacionados ao conhecimento matemático. 

Tais achados ratifica a estranheza do docente às perguntas a 

respeito do conhecimento, reagindo ao convite à reflexão, mesmo 

que cotidianamente lidem com o conhecimento (BECKER, 1993). 
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Vergnaud (1994), Becker (1993) e Rampal (1992) já afirmaram que 

os professores tendem a evidenciar ausência de reflexões acerca 

do conhecimento, como também concepções sobre conhecimento 

menos elaboradas e sobretudo do senso comum. Os resultados 

desse estudo indicam que os aspectos filosóficos sobre 

conhecimento não fazem parte dos planos de estudo desses 

professores, e que esses encontram-se distantes das questões de 

natureza epistemológica. Entretanto tais aspectos impedem o 

desenvolvimento profissional consciente e construtivo e 

influenciam desfavoravelmente o encaminhamento didático 

(PORLÁN; POZO, 2002; BECKER, 1993). 

Apesar da literatura apontar que professores das séries 

iniciais tendem a apresentar alguma fuga para a matemática, 

apresentando atitudes desfavoráveis para com essa área de 

conhecimento, as atitudes dos professores deste estudo tendem a 

ser mais positivas. Kalder e Lesik (2011) também constataram que 

as atitudes e crenças de professores sobre matemática mostram-se 

mais positivas que negativas. 

Os professores que evidenciaram concepções sobre 

conhecimento do tipo construtivista demonstraram ser mais 

positivos para a matemática do que aqueles professores que 

apresentaram concepções do tipo inatista e empirista. Isto indica 

que professores com concepções mais elaboradas do 

conhecimento matemático tendem a ser mais positivos para com a 

matemática. Por outro lado, professores com concepções menos 

elaboradas tendem a revelar atitudes mais negativas. 

Estes resultados preconizam que, ao projetar o conhecimento 

matemático pela concepção do tipo inatista ou empirista, faz com 

que o indivíduo tenda a considerar o conhecimento como um 

corpo absoluto, objetivo, incorrigível e inquestionável, 

determinado tão somente por fatores internos (inatista) ou 

externos (empirista). Tanto o inatismo quanto o empirismo 

apresentam um absolutismo epistemológico por apresentar 

critérios imutáveis na avaliação da validade do conhecimento 

(TOULMIN, 1977 apud HARRES, 1999), apresentando o mesmo 
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pressuposto teórico. Por isso, os professores que atribuíram valor 

exagerado para esse domínio de conhecimento revelaram 

comportamentos mais evitativos para o conhecimento matemático 

e, portanto, resposta avaliativa para a matemática mais negativa 

do que positiva.  

Os professores, em geral, não utilizam matemática intuitiva, 

apenas fixam no conhecimento formal da matemática, 

relacionando-a aos atributos de natureza lógica ou intelectiva, 

resultado de seus processos mentais. Isso revela uma tendência 

majoritária a uma visão absolutista de conhecimento, 

impulsionando concepções de conhecimento como um saber 

exato, inquestionável e abstrato, semelhante ao raciocínio lógico- 

dedutivo da matemática (LIVAS, 2004; GUIMARÃES, 2003; GIL 

CUADRA; ROMERO, 2003; PORLÁN; POZO, 2002; ERNEST, 

1988). 

Em contrapartida, os professores que evidenciaram a 

concepção construtivista do conhecimento matemático 

apresentaram um entendimento e/ou compreensão diferenciados. 

Essa concepção de conhecimento, isto é, a construtivista, é vista 

com primazia, levando em conta que a mesma é corrigível, 

resultado de processos e construções sociais e, portanto, com 

possibilidade de mudança, denotando sobremodo 

comportamentos mais aproximativos por parte dos professores e, 

desta maneira, atitudes mais favoráveis à matemática. 

Os professores, em geral, tenderam a ser mais confiantes e a 

revelar atitudes mais favoráveis para a utilidade matemática. 

Destes, a maioria apresentou concepções do tipo construtivista. 

Em oposição, a maioria dos professores, menos confiantes em 

relação à matemática, revelou atitudes negativas e concepções do 

tipo inatista e empirista. De fato, professores que apresentam 

baixa autoconfiança tendem a não gostar da matemática (STIPEK 

et al., 2001).  

Os resultados revelaram a existência da relação entre 

confiança matemática, atitude em relação à matemática e 

concepção sobre conhecimento matemático. A resposta avaliativa 
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do professor para a matemática, se positiva ou negativa, tende a 

estar relacionada com a confiança do indivíduo para com a 

matemática e com o tipo de concepção sobre conhecimento 

matemático. Isto posto, professores que apresentam atitudes 

positivas em relação à matemática tendem a ser mais confiante 

nesta área de conhecimento e a apresentar concepções do tipo 

construtivista. 

Ressalte-se que todos os professores reconheceram a 

importância da matemática ao apresentarem atitudes positivas 

para a utilidade matemática. Assim sendo, a maioria desses 

apresentou concepções do tipo construtivista e atitudes mais 

positivas para com a matemática. Estes resultados sugerem que os 

professores que apresentam atitudes positivas para a utilidade 

matemática tendem a ser mais positivos no trato com esta área de 

conhecimento e apresentam propensão a apresentar concepções 

construtivistas sobre o conhecimento matemático.  

Foram verificadas fortes correlações positivas entre 

confiança, utilidade matemática e as atitudes em relação à 

matemática, indicando alta dependência, associação e semelhança 

entre estes constructos. A relação de dependência recíproca 

encontrada entre esses constructos sugere a existência de uma 

mesma fonte de influência devido aos domínios e componentes 

em comum desses constructos, pois as atitudes, confiança e 

utilidade matemática (crença) pertencem ao domínio afetivo e 

apresentam os componentes cognitivo e afetivo, e as concepções, o 

componente cognitivo. Cognição e afetividade são fatores 

relacionados que devem ser concebidos de forma integrada no 

processo do ensino-aprendizagem. 

Quanto mais elaborada for a concepção sobre conhecimento 

matemático (mais construtivista, segundo a hierarquia proposta 

pelo estudo), mais elevadas também serão as outras variáveis 

sobre esta área de conhecimento. No entanto, a importância 

atribuída à matemática não esteve totalmente relacionada ao 

sentimento que os professores revelaram para esta área de 
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conhecimento, visto que alguns deles evidenciaram atitudes 

negativas para com a matemática. 

No que se refere às crenças sobre a matemática, se 

instrumentalista, platônica ou de resolução de problemas, 

constatou-se que a maioria dos professores desvelou crença 

menos elaborada: primeiro a instrumentalista, seguida pela crença 

platônica e resolução de problemas. Nota-se que, 

independentemente do tipo de crença acerca da matemática 

externada pelo professor, verificou-se que em sua maioria atitudes 

positivas para com a matemática foram apresentadas. Isso sugere 

que a relação existente entre atitudes e crenças é dependente do 

tipo de crença a ser avaliada, visto que as crenças confiança e 

utilidade matemática apresentaram estar mais associada às 

atitudes (positiva ou negativa) para com a matemática do que as 

crenças sobre a matemática per se.  

Dos professores que apresentaram crença instrumentalista 

acerca da matemática, também revelaram atitudes negativas em 

relação à mesma. Tais achados sugerem que crença menos 

elaborada sobre a matemática e concepção menos elaborada sobre 

o conhecimento matemático impulsionam para a formação de 

atitudes mais negativas que positivas sobre esta área de 

conhecimento. Foi constatado também que quanto mais confiante, 

com atitudes favoráveis para com a utilidade matemática e 

atitudes positivas em relação à mesma, os professores tenderam a 

apresentar alta autopercepção do desempenho em Matemática, 

indicando uma forte associação desses constructos. Em oposição, 

professores que apresentaram ser menos confiantes, revelando 

atitudes desfavoráveis para com a utilidade matemática e atitudes 

negativas para com ela, tenderam a apresentar uma baixa 

autopercepção do desempenho em Matemática.  

Vê-se também a relação existente entre concepção, tempo de 

docência e instituição de ensino. Percebeu-se que, quanto menor o 

tempo de experiência do professor, maior era a incidência de 

concepção sobre conhecimento do tipo construtivista. De maneira 

análoga, quanto maior o tempo de docência do professor, maior 
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recorrência de concepções do tipo inatista e empirista. Tais 

achados indicam que o tempo de experiência per se não propicia a 

mobilização de pensamentos sobre as questões epistemológicas, 

tampouco a fazer uso das teorias educacionais mais coerentes e 

adequadas com o processo do ensino-aprendizagem e a 

apresentarem um discurso mais diferenciado acerca do 

conhecimento matemático. A maioria dos professores com sua 

formação em instituições públicas apresentou concepções do tipo 

construtivista, indicando que a instituição de ensino pública tende 

a mobilizar os professores em uma concepção mais bem elaborada 

do conhecimento.  

 

Considerações Finais 

 

As concepções sobre conhecimento matemático, crença 

matemática, confiança, utilidade matemática, atitudes em relação 

à matemática e autopercepção do desempenho matemático dos 

professores revelam-se como fontes de informações importantes e 

fatores fundamentais para o encaminhamento das atividades, haja 

vista que o tratamento dado aos conteúdos matemáticos são 

influenciados sobre o que eles pensam acerca dessa área de 

conhecimento (concepções e crenças) e de como sentem (atitudes) 

a matemática.  

Evidencie-se a necessidade de reflexões acerca das 

concepções sobre conhecimento matemático dos professores e as 

atitudes para com a matemática, visto que estas têm relação com o 

tratamento que será dado aos conteúdos, podendo inclusive 

influenciar de maneira favorável ou desfavorável as futuras ações 

didático-pedagógicas dos professores. As concepções influenciam 

e se manifestam na prática do professor, mesmo que de forma 

incoerente, justificando o interesse dos psicólogos, educadores e 

de uma grande parte da comunidade de investigadores em 

Educação Matemática no desenvolvimento e influência da 

epistemologia pessoal, das concepções, crenças e sentimentos dos 
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professores nos seus processos cognitivos do pensamento e da 

razão (PONTE, 2000). 

Faz-se mister conhecer como se dá o conhecimento para que, 

assim, o professor saiba melhor como interagir com o aluno, 

buscando meios de favorecer seu desenvolvimento e construção 

do conhecimento. É sobremodo fundamental que, antes de refletir 

sobre o método e o conteúdo a ser ensinado em sala de aula, os 

profissionais da educação identifiquem as concepções que 

norteiam suas atividades didáticas, pois elas também poderão 

limitar ou possibilitar a construção do conhecimento nos 

educandos e até mesmo determinadas atitudes dos professores 

frente ao conhecimento matemático a ser transmitido. Saber qual 

o fundamento que está subsidiando a sua prática de ensino 

poderá ajudar na elaboração e efetivação de práticas pedagógicas 

coerentes, que instiguem a formação de conceitos nos estudantes. 

Contudo, apesar da importante relação existente entre esses 

constructos, poucas pesquisas são empreendidas quando 

comparadas com investigações acerca dos procedimentos de 

ensino e conteudinais em relação ao conhecimento matemático. 
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UM OLHAR SOBRE AS PERCEPÇÕES 

AFETIVAS DURANTE O TRABALHO COM 

PROJETOS NO ENSINO SUPERIOR1 
   

Gislaine Donizeti Fagnani da Costa 

 

 

Tecendo Algumas Considerações Sobre Afetividade, 

Aprendizagem e a Relação Professor-Aluno 

 

A sala de aula é cenário vivo; é permeada por desejos, afetos 

e conflitos cognitivos presentes em todos os momentos na relação 

ensino aprendizagem; é onde, além dos conflitos, há momentos de 

interação que ocorrem naturalmente entre alunos e professores, e 

há os que são provocados tanto pelo professor quanto pelos 

alunos, que se revestem de significado. Nesse sentido, o papel do 

professor é encarar os momentos do cotidiano como valiosos 

instrumentos que possibilitam a ação e reflexão pedagógica, 

visando preparar seus alunos para enfrentarem, de forma 

autônoma, a ampla e variada gama de conflitos pessoais e sociais 

que o mundo oferece. 

 Nesse contexto, a afetividade tem sido cada vez mais 

reconhecida como determinante no desenvolvimento humano, no 

processo de ensino e aprendizagem, bem como nas relações 

interpessoais na escola. Desse modo, a afetividade, juntamente 

com a dimensão cognitiva, devem ser vistas como funções inter-

relacionadas e determinantes para o desenvolvimento do 

indivíduo ao favorecerem a relação sujeito (aluno) e objeto 

(conteúdos escolares) e, por conseguinte, contribuírem para a 

                                                             
1 Este artigo originou-se das reflexões da Tese: A metodologia de projetos como uma 

alternativa para ensinar estatística no ensino superior. A Tese foi defendida na 

Faculdade de Educação - UNICAMP, sob a orientação de Dione Lucchesi de 

Carvalho. 



276 

aprendizagem (ALMEIDA, 1999; LEITE; TASSONI, 2002; 

RIBEIRO, 2004; LEITE; TAGLIAFERRO, 2005; TASSONI; LEITE, 

2011; 2013; LEITE, 2012). 

Nesta perspectiva, embalados pelas considerações de Leite e 

Tassoni (2007), somos convidados a pressupor que as interações que 

ocorrem no contexto escolar de qualquer instituição de ensino são 

marcadas pela afetividade em todos os seus aspectos, constituindo 

um fator de grande importância na determinação da natureza das 

relações que se estabelecem entre os sujeitos (alunos) e os demais 

objetos de conhecimento (áreas e conteúdos escolares), bem como na 

disposição dos alunos diante das atividades propostas e 

desenvolvidas. Panizzi (2010) lembra-nos que:  

 
(...) a relação professor/aluno, aluno/professor é uma via de mão dupla, que 

faz da sala de aula uma teia de valores, necessidades, aspirações e 

frustrações que se entrecruzam e, portanto, se influenciam reciprocamente. 

Por isso, tanto professor quanto aluno são responsáveis por dar o tom a 

essa relação, mas é imprescindível que compreendamos que nós 

professores somos maestros nessa sinfonia, quer seja por nossa formação, 

experiência ou por nossa diferença em relação ao aluno, sujeito em 

formação, em busca de identidade (PAZZINI, 2010, p. 11). 

 

Com respaldo nas considerações de Panizzi (2010), no que diz 

respeito à relação professor/aluno e visando superar essa tensão 

dialética no espaço de convivência delineado na sala de aula, 

ressaltamos que a postura do professor que busca alternativas de 

ação que possam contribuir para o ensino e aprendizagem ao encarar 

os conflitos como possibilidade de reflexão permite a análise das 

situações e aprofundamento das questões que impulsionam 

determinadas atitudes, crenças e valores. 

 

Buscando um Referencial Teórico que Possa Articular Afeto, 

Aprendizagem e Cognição para Fundamentar as Análises. 

 

Segundo Coll (2004), os sentimentos, as emoções e os desejos 

correspondem à afetividade, que dá sustentação às ações do 



277 

sujeito. As emoções preenchem um espaço significativo no 

comportamento humano, porque não apenas dão movimento à 

vida, como nos direcionam para os outros, a fim de ampliarmos 

nossa vida pessoal. Mesmo quando ‘‘[...] uma pessoa está sozinha 

as emoções dirigem-se para os outros, podemos então dizer que 

as emoções, assim como os pensamentos, são sempre sociais”. 

(MOREIRA, 2007, p. 94) 

Para Wallon (1968, 1989), a emoção é o primeiro e mais forte 

vínculo que se estabelece entre o bebê e as pessoas do ambiente, 

constituindo as primeiras manifestações de estados subjetivos 

com componentes orgânicos. Ainda segundo o autor, as emoções 

são sempre acompanhadas de alterações orgânicas, como 

aceleração dos batimentos cardíacos, mudanças no ritmo da 

respiração, dificuldade na digestão, secura na boca etc. Além 

dessas variações no funcionamento neurovegetativo, perceptíveis 

para quem as vive, as emoções provocam alterações na mímica 

facial, na postura, na forma como são executados os gestos. 

Acompanham-se de modificações visíveis do exterior, 

expressivas, que são responsáveis por seu caráter altamente 

contagioso e por seu poder mobilizador do ambiente humano. 

Leite (2006) afirma que estudiosos de Vygotsky assinalam 

que as emoções inicialmente são de caráter orgânico e aos poucos 

vão ganhando complexidade, passando a atuar no universo 

simbólico, ampliando as formas de manifestações, constituindo os 

fenômenos afetivos. De acordo com o autor, Vygotsky (1993, p. 

11) defende que “as emoções deslocam-se de um plano 

individual, inicialmente biológico, para um plano de função 

superior e simbólico, pleno de significações e de sentidos, 

constituído na/pela cultura’’. 

Nesse processo, internalizam-se os significados e sentidos 

emocionais atribuídos pela cultura aos objetos e processos. O 

acesso ao mundo simbólico se dá por meio das manifestações 

afetivas que permeiam as mediações que se estabelecem entre o 

sujeito e o outro. De acordo com Vygotsky (1993), as 

manifestações afetivas compõem a afetividade, que, por sua vez, 
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incluem-se em um construto mais amplo, envolvendo, assim, uma 

gama maior de manifestações, englobando sentimentos (origem 

psicológica) e emoção (origem biológica).  

Dessa forma, a afetividade é um conceito mais amplo, que 

envolve vivências e formas de expressão humanas mais complexas, e 

que se desenvolve com a apropriação dos sistemas simbólicos 

culturais pelo indivíduo, possibilitando sua representação, mas se 

originando sempre nas emoções. A afetividade também engloba “(...) 

um componente cognitivo, representacional, que são os sentimentos 

e a paixão” (DÉR, 2004, p. 61).  

Tendo como base os apontamentos de Leite (2006), podemos 

afirmar que a afetividade relaciona-se com as vivências e as 

formas de expressão humana mais complexas e apresenta um 

salto qualitativo a partir da apropriação dos sistemas simbólicos. 

Apoiado em Vygotsky, o autor destaca que a fala possibilita a 

transformação da emoção em sentimentos e também a sua 

representação no plano interno, passando, assim, a interferir na 

atividade cognitiva, de forma a promover seu avanço. 

No entanto, lidar com as emoções requer aprendizagem. 

Sendo assim, o ser humano vive em constante dilema, pois, para 

conviver de forma harmônica na sociedade, não pode dar vazão a 

todos os seus sentimentos. Se, por um lado, os sentimentos, as 

emoções, afetos e os valores devem ser encarados como objetos de 

conhecimento, por outro, tomar consciência, expressar e controlar 

os próprios sentimentos talvez seja um dos aspectos mais difíceis 

e desafiantes na resolução de conflitos. 

A sala de aula é um palco rodeado por fenômenos que 

envolvem aspectos subjetivos, tais como emoções, afetos, valores, 

crenças e atitudes, entre outros. Para Chacón (2003), a relação que 

se estabelece entre afetos - crenças, atitudes e emoções - e a 

aprendizagem são cíclicas; por um lado, a experiência do 

estudante ao aprender provoca diferentes reações e influi na 

formação de suas crenças. Por outro, as crenças defendidas pelo 

sujeito têm consequências diretas em seu comportamento, em 

situações de aprendizagem e em sua capacidade de aprender. 
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Sendo assim, durante o processo de ensino-aprendizagem, a 

relação que estabelecemos com determinado saber é formada 

pelos sentidos/valores que atribuímos ao objeto da atividade de 

aprendizagem e pelas motivações que nos levam a realizá-la em 

determinados contextos. Aprendemos a nos relacionar com o 

saber, influenciados pelas pessoas, coisas, contextos e culturas 

com que interagimos e pertencemos (DALRI; MATOS, 2008). 

Nesse sentido, Mosquera (2006) ressalta que “[...] a afetividade 

está organicamente vinculada ao processo de conhecimento, 

orientação e atuação do ser humano, no complexo meio social que o 

rodeia” (p. 129). Considerando que a relação estabelecida com o 

conteúdo a ser aprendido é permeada por sentidos, sentimentos e 

valores, apontamos a afetividade como um fator relevante que pode 

determinar a qualidade do processo de aprendizagem. 

Nessa perspectiva, Leite e Tassoni (2007) convidam-nos a 

pressupor que as interações que ocorrem no contexto escolar 

também são marcadas pela afetividade em todos os seus aspectos. 

Segundo os autores, a afetividade constitui-se como um fator de 

grande importância na determinação da natureza das relações que se 

estabelecem entre os sujeitos (alunos) e os demais objetos de 

conhecimento (áreas e conteúdos escolares), bem como na disposição 

dos alunos diante das atividades propostas e desenvolvidas. 

As ideias de Leite e Tassoni (2002), associadas aos diversos 

saberes mobilizados e construídos pelos professores no decorrer 

da ação pedagógica, sintetizam a valorização do aluno no âmbito 

de sua dimensão humana. Sob essa ótica, o professor pode chegar 

a compreender o aluno de forma diferente, que o leve a 

desenvolver uma prática em que tanto os aspectos intelectuais 

quanto os aspectos afetivos estão presentes e se interpenetram em 

todo processo de ensino aprendizagem.  

Assim como Leite e Tassoni (2002) e Almeida (1999), ao 

direcionarem o olhar para as "chamadas condições de ensino", 

tentando identificar os aspectos que podem gerar implicações 

afetivas na relação sujeito-objeto, defendem que a natureza da 

experiência afetiva (prazerosa ou aversiva, nos seus extremos) 
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depende da qualidade da mediação vivenciada pelo sujeito na 

relação com o objeto. Sendo assim, pressupomos que as condições 

de ensino, incluindo a relação professor-aluno, devem ser 

planejadas e desenvolvidas de modo a levar em conta a 

diversidade dos aspectos envolvidos no processo, ou seja, “[...] 

não se pode mais restringir a questão do processo ensino-

aprendizagem apenas à dimensão cognitiva, dado que a 

afetividade também é parte integrante do processo” (LEITE; 

TASSONI, 2002, p. 16). 

Dessa forma, ao pensarmos em um professor que vai 

desenvolver um determinado curso, seja ele no ensino 

fundamental, médio ou superior, podemos perceber decisões por 

ele assumidas no planejamento e desenvolvimento do curso, as 

quais certamente terão implicações marcadamente afetivas, 

interferindo profundamente na futura relação que se estabelecerá 

entre o aluno e o objeto de conhecimento em questão. 

Além disso, Leite e Tassoni (2007) auferem ainda que o 

sucesso e o fracasso da aprendizagem têm claras implicações na 

autoestima do aluno. Cabe destacar que os autores entendem a 

autoestima como os sentimentos derivados da avaliação que o 

indivíduo faz sobre si mesmo, e ressaltam que, na escola, tais 

sentimentos dependem das condições, facilitadoras ou não, que o 

aluno enfrenta no seu processo de aprendizagem, relembrando 

que o planejamento de tais condições é de responsabilidade do 

professor. Com base em dados de pesquisas realizadas, os autores 

ainda sugerem que:  

 
As repercussões afetivas das práticas pedagógicas nos alunos relacionam-se 

com o fato de os mesmos vivenciarem experiências de sucesso de 

aprendizagem, as quais, por sua vez, são determinadas em grande parte 

pela qualidade das próprias práticas de sala de aula – em outras palavras, 

da qualidade do processo de mediação pedagógica, planejado e 

desenvolvido pelo professor. Portanto, vivenciar práticas pedagógicas que 

produzem sucesso (aprendizagem do aluno) repercute afetivamente de 

forma positiva na subjetividade do aluno, favorecendo a qualidade da 

relação que se estabelece entre o aluno e o objeto de conhecimento em 
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questão. Pode-se assumir que o inverso também é verdadeiro: mediações 

aversivas produzem relações afetivamente negativas entre sujeito e objeto, 

além de repercutirem desastrosamente na sua autoestima. (LEITE; 

TASSONI, 2007, p. 5) 

 

Dentre as decisões elencadas pelos autores citados 

anteriormente, destacamos as implicações marcadamente afetivas, 

relacionadas à questão que se refere à escolha de objetivos de 

ensino não relevantes para uma determinada população, 

principalmente nos casos em que o aluno é obrigado a envolver-se 

com temas que, aparentemente, não têm relação alguma com a 

sua vida ou com as práticas sociais do ambiente em que vive. 

 Assim como Leite e Tassoni (2006), consideramos que o 

ensino de uma determinada disciplina marcada por objetivos 

irrelevantes, do ponto de vista do aluno, colabora com a 

construção de um curso que se divorcia da realidade profissional 

do estudante, especialmente no ensino superior, quando a 

expectativa dos estudantes é caracterizada pela possibilidade de 

atuar sensível e criticamente sobre os conteúdos desenvolvidos. 

Espera-se proporcionar ao aluno oportunidades de aprender 

conteúdos que sejam interessantes e relevantes para sua área de 

atuação profissional, o que, por sua vez, potencializa a chance de 

se estabelecerem vínculos afetivos positivos entre ele, enquanto 

sujeito, e os objetos de aprendizagem. 

Nessa perspectiva, a dimensão afetiva e o contexto exercem 

um papel fundamental na aprendizagem escolar, sendo fatores 

importantes que devem ser considerados pelo professor, pois 

podem facilitar o seu trabalho em sala de aula na disciplina de 

Bioestatística. Assim sendo, para ressaltar a necessidade de 

pesquisa sobre o assunto, recorremos a uma afirmação de Loos, 

Falcão e Acioly-Régnier (2001, p. 235): 

 
Torna-se necessário aceitar como área legítima de investigação não somente 

aqueles aspectos da experiência que possam parecer essencialmente 

racionais, mas também os fenômenos considerados subjetivos, pois a 
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emoção e a cognição coexistem em um mesmo indivíduo e interferem 

amplamente em sua vida mental e em seu comportamento.  

 

Devemos nos lembrando ainda das implicações educacionais 

que a pesquisa pode trazer no sentido de que o professor procure 

ver o aluno de uma forma mais global, tomando consciência de 

que as dificuldades e também o prazer de aprender passam pelo 

"crivo do desejo" (LOOS; FALCÃO; ACIOLY-RÉGNIER, 2001). 

Enfim, parece consenso que, em qualquer outra disciplina 

escolar, para que a aprendizagem ocorra, torna-se necessário o 

envolvimento ativo do aluno, pois ele só aprende quando 

mobiliza os seus recursos cognitivos e afetivos com vista a atingir 

um objetivo (PONTE; BROCADO; OLIVEIRA, 2003). Da mesma 

forma que os autores anteriormente citados, acreditamos que as 

atividades realizadas nas aulas de Bioestatística, quando 

desenvolvidas sob a forma de projetos, são contextualizáveis à 

realidade do aluno, fato esse que pode promover a mudança de 

atitudes e valores, tais como a persistência e o gosto pelas 

atividades (CHACÓN, 1998), influenciando na seleção dos 

conhecimentos, nas circunstâncias e nas condições para que a 

aprendizagem ocorra. 

Skovsmose (2001) relata ainda que entrar em contato com a 

realidade do aluno significa promover uma educação crítica que 

não só o envolva em situações e conflitos sociais, mas que o faça 

identificar estes problemas como seus próprios, e que estes 

deveriam ser tratados sob uma dinâmica de ensino que privilegie 

tanto a investigação e a reflexão sobre o que se aprende e para que 

se aprende quanto à aprendizagem de conceitos, habilidades e 

aplicações. 

Assim sendo, acreditamos que uma metodologia de ensino 

que parta da articulação entre os interesses e motivações pessoais, 

profissionais, sociais, comunitários ou acadêmicos pode 

proporcionar ao aluno a oportunidade de atuar de forma crítica, 

ponderada e reflexiva no mercado de trabalho e no grupo social 

em que vive (Lopes, 1998), tendo a oportunidade de melhorar as 
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condições de exercício da cidadania e de inserção social (LEITE, 

2006). 

 
No ensino superior a afetividade deve ser empregada com uma significação 

mais ampla, referindo-se às vivências dos indivíduos e às formas de 

expressão mais complexas e essencialmente humanas. Pois, oriundos de 

uma formação essencialmente tradicionalista, necessitam que os 

professores os encorajem para pensar, executar as atividades propostas e 

que apontem os caminhos para possíveis soluções diante de dúvidas e 

dificuldades dos mesmos. (SILVA, 2010, p. 15 e 17) 

 

Sob essa ótica, é necessário que o professor que ministra 

aulas no ensino superior torne-se um observador crítico e 

sensível, capaz de ouvir e observar os aspectos que dificultam o 

aprendizado de cada estudante, assumindo postura de mediador 

ou facilitador, pois somente dessa forma poderá identificar os 

vários fatores que permeiam as dificuldades dos estudantes no 

processo de ensino-aprendizagem. 

As interações em sala de aula no ensino superior são 

constituídas por uma gama complexa de variadas formas de 

atuação que se estabelecem entre as partes envolvidas: professores 

e estudantes. Sendo assim, a relação estabelecida entre o 

estudante e os diversos objetos do conhecimento é caracterizada 

pela soma das diversas formas de atuação durante as atividades 

pedagógicas desenvolvidas dentro e fora da sala de aula. 

Movidos pela questão de investigação que norteia esse 

trabalho, nos questionamos: será que os aspectos afetivos 

presentes na relação professor-aluno contribuem para a 

constituição do conhecimento estatístico no ensino superior? 

Acreditamos que a afetividade estaria ligada diretamente ao 

processo de aprendizagem e vice-versa, bem como às vivências 

sociais do aluno em relação ao grupo. Mais ainda, consideramos 

que cada indivíduo tem sua própria maneira de dar significado 

aos acontecimentos em sua vida de acordo com sua história, sua 

cultura e suas experiências anteriores. 
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Percurso Metodológico 

 

 Até então, acostumada a utilizar dados que exigem cálculos 

e estatísticas para estabelecer causas e relações, independentes do 

contexto, tive que abandonar os moldes da pesquisa quantitativa 

desenvolvida no mestrado, em que o pesquisador mantém-se 

distante do processo, focando e mensurando uma realidade 

concisa e limitada, para aprender a olhar os dados por outra 

vertente, a qualitativa, na qual o pesquisador participa do 

processo focando e interpretando realidades múltiplas, amplas e 

complexas, para poder descrever significados e descobertas. 

Para que fosse possível realizar o desejo de investigar a 

própria prática pedagógica, fez-se necessário aprender a olhar e a 

descrever a realidade dos fatos de outra forma; enfim, tive que 

aprender a trilhar um caminho novo, que tem o "[...] ambiente 

natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 

principal instrumento, onde a preocupação com o processo é 

muito maior que o produto, e o significado que as pessoas dão às 

coisas e a sua vida são focos de atenção especial para o 

pesquisador‘‘ (LUDKE; ANDRÉ, 1986, p. 12). 

Dessa forma, ao escolher um novo caminho para conduzir a 

pesquisa, optamos por desenvolver a chamada “pesquisa de 

campo”, de acordo com o que nos apresentam Fiorentini e 

Lorenzato (2006, p. 106): "[...] modalidade de investigação na qual 

a coleta de dados é realizada diretamente no local em que o 

problema ou fenômeno acontece e pode se dar por amostragem, 

entrevista, observação participante, pesquisa-ação, aplicação de 

questionário, teste, entre outros’’. 

Nessa perspectiva, Gajardo (1986) ressalta que é no campo – 

no meu caso, no curso na graduação, especificamente no de 

Nutrição – que surgem os temas para discussão, reflexão e ação, 

buscando suas próprias experiências vivenciadas na realidade que 

os rodeia, um caminho de ação eficaz para investigar e enfrentar 

problemas e desafios que lhes despertam curiosidade e interesse. 
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Olhando para o trabalho de acordo com a perspectiva de 

Thiollent (1996), ressalto que a abordagem pedagógica que tornou 

possível ensinar e aprender estatística, usando o contexto do curso 

de Nutrição, foi o desenvolvimento do projeto interdisciplinar 

realizado sob uma atmosfera de trabalho cooperativo, no qual as 

professoras, as monitoras e as alunas constituíram o ambiente 

responsável pela vivência da hipótese de trabalho em estudo. 

Procuramos proporcionar uma metodologia de ensino que 

trouxesse contribuições para a vida profissional e acadêmica dos 

estudantes do curso de Nutrição e pudesse dar-lhes a 

oportunidade de agirem como protagonistas na investigação de 

um fenômeno que contemplasse assuntos diretamente ligados à 

sua área de formação, propondo desenvolver uma pesquisa que 

compreendeu uma intervenção. Enquanto professora e 

pesquisadora, pude, a partir dos objetivos da investigação e de 

um planejamento preestabelecido, interferir na realidade das 

aulas de Saúde Pública, Avaliação Nutricional e Bioestatística, (re) 

delineando, (re) avaliando e documentando as ações e os efeitos 

desta interferência na sua interação com os sujeitos da pesquisa. 

Para explicar melhor o significado de uma intervenção, 

recorro a Angers e Bouchard (1993), ao lembrarem que intervir é 

uma arte que consiste em explorar o modo como o ser humano 

procede para descobrir, conhecer, valorizar e decidir. Nessa 

direção, conduzi minha atuação como professora com o intuito de 

guiar, motivar, instigar, confrontar e sustentar a aprendizagem 

das alunas no desenvolvimento das fases do projeto 

interdisciplinar. 

Assim, ao realizarmos a intervenção, eu e as professoras 

envolvidas na pesquisa partimos do pressuposto de que trabalhar 

com projetos, em um contexto interdisciplinar voltado para a 

atuação profissional em Nutrição, formado pelas disciplinas: 

Saúde Pública, Avaliação Nutricional, Bioestatística em um curso 

de Nutrição, e realizado sob uma atmosfera cooperativa, poderia 

contribuir para formação profissional das futuras nutricionistas.  
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Tal trabalho, por sua vez, exigiu uma grande e aprofundada 

interação entre as professoras das três disciplinas envolvidas – 

incluindo a pesquisadora –, as monitoras e as alunas do curso, 

demandando constantes reformulações do projeto em face dos 

problemas, das dificuldades e dos obstáculos que foram surgindo 

no desenvolvimento do mesmo. Durante o desenvolvimento do 

projeto interdisciplinar, foram coletados via caderno de campo o 

depoimento das alunas do curso sobre a experiência vivenciada 

de participar de um projeto em um contexto interdisciplinar 

voltado para a atuação profissional. 

 

Olhando para os Resultados sob a Ótica do Afeto: que Aspectos 

Ligados à Afetividade Podem Ser Identificados em Alunos 

Quando Participam de Atividades de Projeto Interdisciplinar?  

 

Cabe destacar alguns aspectos relativos ao caderno de 

campo. Procuramos direcionar a escrita através de um 

questionário semiestruturado, com o intuito de provocar as alunas 

para uma reflexão sobre os temas indicados, de modo que os 

depoimentos não ficassem repetitivos nem fugissem do foco, que 

era a vivência das fases do projeto interdisciplinar. 

Ao ler os depoimentos, encontramos depoimentos, como o de 

Flávia, que foram na mesma direção da interpretação que 

havíamos dado ao estado emocional. Em seu depoimento, ela 

aponta a motivação como um instrumento facilitador da 

aprendizagem:  
 
Acredito que a motivação seja o instrumento de maior valor para a 

realização de qualquer projeto, inclusive este. Depois da realização desse 

projeto, eu me sinto motivada para trabalhar em equipe e realizar todo tipo 

de tarefa. Enfim, fiquei muito feliz de ter a oportunidade de participar 

desse projeto e poder ter a chance de adquirir novos conhecimentos que 

serão importantes para a minha atuação profissional. (Flávia) 

 

As ponderações da aluna se encaixam nas considerações de 

Lourenço e Paiva (2010), quando os autores ressaltam que: 
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Um aluno motivado revela-se activamente envolvido no processo de 

aprendizagem, insistindo em tarefas desafiadoras, despendendo esforços, 

utilizando estratégias apropriadas e procurando desenvolver novas 

capacidades de compreensão e de domínio. (p. 139) 

 

Nessa mesma perspectiva, os aspectos mencionados no 

depoimento de Flávia apontam que as emoções (afetividade) 

também englobam “um componente cognitivo, representacional, 

que são os sentimentos e a paixão’’ (DÉR, 2004, p. 61) e vão ao 

encontro aos apontamentos de Leite (2006), quando o autor afirma 

que a afetividade relaciona-se com as vivências e com as formas 

de expressão humanas mais complexas, possibilitando a 

transformação da emoção em sentimentos que interferem na 

atividade cognitiva, possibilitando seu avanço. 

Dessa forma, baseada nos apontamentos da aluna quando a 

mesma menciona que, depois da realização desse projeto, sentia-

se motivada para trabalhar em equipe e realizar todo tipo de 

tarefa, podemos afirmar que a afetividade constitui-se como um 

fator de grande importância na determinação da natureza das 

relações que se estabelecem entre os sujeitos (alunos) e os diversos 

objetos de conhecimento (áreas e conteúdos escolares), bem como 

na disposição dos alunos diante das atividades propostas e 

desenvolvidas (LEITE; TASSONI, 2002), a qual é definida no 

depoimento da aluna como ‘‘motivação’’. Além disso, as 

considerações de Dalri e Matos (2008) reforçam os aspectos 

presentes no depoimento de Flávia, quando nos lembram que:  

 
A relação que estabelecemos com determinado saber é formada pelos 

sentidos/valores que atribuímos ao objeto da atividade de aprendizagem e 

pelas motivações que nos levam a realizá-la em determinados contextos. 

(DALRI; MATOS, 2008, p. 14) 

 

Para compreender os efeitos da motivação apontados por 

Flávia, também recorremos às considerações de Bzuneck: 
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A motivação, mediante seus efeitos imediatos de escolha, investimento de 

esforço com perseverança e de envolvimento de qualidade, conduz 

igualmente a um resultado final que são os conhecimentos construídos e 

habilidades adquiridas. (BZUNECK, 2001, p. 12) 

 

 Ao aproximar as ideias de Flávia das observações de 

Bzuneck (2001), evidenciamos que o trabalho com projetos gerou 

motivação; e o trabalho realizado no curso de Nutrição assegurou 

condições favoráveis para que ocorressem certos produtos de 

aprendizagem, como diversos tipos de conhecimentos e 

habilidades, além de desencadear a motivação para trabalhar em 

equipe. Vale ressaltar ainda que, na realização de qualquer 

atividade humana, a motivação, entendida como um fator ou 

como um processo, conduz a uma escolha que instiga e leva 

qualquer pessoa a iniciar um comportamento direcionado a um 

objetivo, assegurando a persistência frente aos obstáculos e 

desafios (BZUNECK, 2001). 

As palavras de Flávia contemplam as considerações de 

estudiosos dos principais efeitos da motivação em sala de aula 

quando enfatizam que a motivação possibilita que o aluno alcance 

uma aprendizagem de qualidade (BZUNECK, 2001), assegurando 

ao mesmo entusiasmo na execução das tarefas e orgulho acerca 

dos resultados de seus desempenhos, permitindo superar as 

previsões baseadas em suas habilidades ou conhecimentos 

prévios (GUIMARÃES; BORUCHOVITCH, 2004). 

Além disso, ao dizer que se sente motivada para trabalhar em 

equipe e realizar todo tipo de tarefa, Flávia levanta aspectos que 

permitem notar a importância do aspecto social relacionado ao 

processo de formação do sujeito e, consequentemente, ao processo 

de aprendizagem, o que se assemelha a concepções de Wallon, 

citadas por Leite (2006) quando defende que é o meio externo que 

propicia a esse sujeito o objeto de ação mental, ao estatuir que a 

dimensão afetiva ocupa lugar central tanto no ponto de vista da 

construção da pessoa quanto do conhecimento. 
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Segundo Leite (2006), Wallon também afirma que o 

pensamento tem origem na esfera da motivação, incluindo 

inclinações, necessidades, interesses, impulsos, afeto e emoção. 

Essas emoções, por sua vez, internalizam significados e sentidos 

emocionais atribuídos pela cultura aos objetos e processos, 

reforçando, assim, que as manifestações afetivas permeiam as 

mediações que se estabelecem entre o sujeito e o outro. 

Por essa ótica, as reações emocionais provocadas pela 

afetividade envolvida nas relações sociais influenciam as formas 

de comportamento humano e, consequentemente, a motivação 

para aprender. Nesse sentido, com base no depoimento de Flávia, 

ressaltamos que o trabalho com projetos propiciou à aluna um 

exercício eficaz do pensamento por meio da realização de 

atividades que, para ela, foram emocionalmente carregadas de 

significados (VIEIRA, 2009). Ao se referir ao projeto de um modo 

geral, foram levantados aspectos relacionados ao bom 

relacionamento dos envolvidos no projeto e aos benefícios do 

trabalho em grupo e da afetividade entre aluno-aluno e professor-

aluno: 

 
A equipe se deu bem na realização do projeto; cada integrante possui uma 

habilidade em específico. Isso é muito bom para o projeto, pois cada um 

auxilia de uma maneira. Envolvemo-nos muito, tanto emocionalmente 

quanto fisicamente. O projeto aumentou muito as afinidades entre as 

pessoas do grupo, da classe e com as professoras (Júlia). 

No geral, a equipe se deu bem; não teve alterações emocionais nem 

dificuldades, todos se relacionaram bem na execução das tarefas. O projeto 

foi um sucesso (Crislaine). 

Gostei muito do projeto; vi muita gente que torceu o nariz no primeiro dia 

de aula tirar o chapéu! Aprendemos muito! Seria bom que tivesse mais 

disciplinas assim no próximo semestre! (Tatiane Souza). 

Minhas percepções são muitas, tenho certeza que o projeto contribuiu 

muito com minha profissão. Achei importante esse projeto, claro e objetivo, 

sem contar na disponibilidade dos professores para nos atender. Estou 

ansiosa para terminar o trabalho de campo e ver os resultados. Em toda 

minha vida, tive dificuldades em relação à matemática. Porém, em 

Bioestatística, a professora me esclareceu muitas dúvidas e clareou aquilo 

que eu achava impossível: aprender! Gostei muito de conseguir aprender 
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vendo significado na matemática e sei que isso vai ser importante para toda 

minha vida! (Maria Eduarda). 

 

Prosseguindo a leitura dos registros, encontramos no 

depoimento de Lucimara indícios de que o trabalho com projeto 

no curso de Nutrição tenha proporcionado aos participantes a 

oportunidade de vivenciar situações de aprendizagem 

significativas e também aspectos relacionados à afetividade e ao 

vínculo professor-aluno: 

 
O estado emocional dos participantes foi equilibrado, as informações 

recebidas ao longo da realização do projeto por meio das professoras nos 

deixaram tranquilas, pois sabíamos o que estávamos fazendo, estávamos 

vendo para que serviam aquele monte de cálculos! As professoras foram 

dez, nos deram toda atenção e assistência, o que facilitou muito a realização 

do projeto. Minha sensibilidade aumentou ao ver pessoas com problemas 

que eu não podia ajudar muito, somente podia indicar um serviço de saúde 

especializado para o caso. (Lucimara) 

 

Na mesma perspectiva que Lucimara, a aluna Rosemary 

também destacou aspectos emocionais positivos com relação ao 

envolvimento das alunas do seu grupo e também aponta que 

foram estabelecidos vínculos emocionais com as professoras 

envolvidas no projeto: 

 
A relação emocional do grupo no geral foi boa, principalmente com as 

professoras, que sempre se mostraram prontas a nos ajudar e estavam 

preocupadas com nossa aprendizagem. Acredito que criamos vínculos que 

serão para toda vida!  (Rosemary). 

 

Em sua fala, Rosemary concebe a atuação das professoras no 

desenrolar do projeto como um elemento importante de mediação 

entre aluno e conhecimento e valoriza os vínculos que foram 

construídos durante o processo. Nesse sentido, as colocações da 

aluna seguem na mesma direção das considerações de Panizzi 

(2010), quando o autor ressalta a importância do professor que 

concebe a interação professor-aluno não a reduzindo apenas ao 
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processo cognitivo, mas envolvendo também as dimensões 

afetivas e sociais. Esse professor reconhece a importância do seu 

comprometimento com a tarefa de educar, percebendo a estreita 

relação entre o afetivo e o cognitivo no desenvolvimento humano, 

não responsabilizando apenas o aluno com a obrigatoriedade de 

demonstrar respeito e consideração. 

Também atentamos para o fato de que é possível perceber 

que tanto as explanações de Lucimara quanto as de Rosemary 

revelam que foram estabelecidos vínculos afetivos entre o 

professor e o aluno no cotidiano de sala de aula e indicam que a 

dimensão afetiva permeou o processo de ensino-aprendizagem 

durante a realização do projeto. Essas observações coadunam-se 

com as considerações de Moreira (2007) ao falar que os vínculos 

afetivos com o professor e o interesse pela matéria ministrada 

influenciam a motivação para aprender, caracterizando o vínculo 

afetivo como um fator para criar uma boa aprendizagem, 

enquanto também observa que uma boa aprendizagem pode 

propiciar um vínculo afetivo positivo (MOREIRA, 2007). Isso 

também vai ao encontro das ideias de Leite e Tassoni: 

 
As repercussões afetivas das práticas pedagógicas nos alunos relacionam-se 

com o fato de os mesmos vivenciarem experiências de sucesso de 

aprendizagem, as quais, por sua vez, são determinadas em grande parte 

pela qualidade das próprias práticas de sala de aula – em outras palavras, 

da qualidade do processo de mediação pedagógica, planejado e 

desenvolvido pelo professor. Portanto, vivenciar práticas pedagógicas que 

produzem sucesso (aprendizagem do aluno) repercute afetivamente de 

forma positiva na subjetividade do aluno, favorecendo a qualidade da 

relação que se estabelece entre o aluno e o objeto de conhecimento em 

questão. Pode-se assumir que o inverso também é verdadeiro: mediações 

aversivas produzem relações afetivamente negativas entre sujeito e objeto, 

além de repercutirem desastrosamente na sua autoestima (LEITE; 

TASSONI, 2007, p. 5). 

 

Observamos outro aspecto importante evidenciado nas falas 

de Lucimara e Rosemary: a importância do diálogo na prática 

educativa. Segundo Hernández, o diálogo oferece oportunidades: 
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Para expandir, reconsiderar uma questão ou problema e procurar 

compreendê-lo de diferentes maneiras. O que, por sua vez, permite 

desenvolver a consciência de aprender e impulsionar estratégias de pensar 

sobre a própria aprendizagem. Além disso, a partir do diálogo, enfatiza-se 

a reflexão, a investigação crítica, a análise, a interpretação e a reorganização 

do conhecimento (HERNANDEZ, 2002, p. 20). 

 

Destacamos ainda a satisfação revelada pela aluna Lucimara 

por conseguir atribuir significado ao conteúdo estudado na 

disciplina Bioestatística, ou seja, a aluna revela nas entrelinhas de 

seu depoimento que, durante a realização do projeto 

interdisciplinar, foi possível estabelecer uma relação concreta e 

significativa entre conhecimento, realidade e problemas sociais, 

apontamentos que encontram expressão nas ideias de estudiosos 

como Cortesão: 

 
Um projecto constitui um espaço e um tempo curriculares privilegiados 

para que os alunos possam relacionar-se com conhecimento através de 

realizações concretas. É o espaço em que alunos e professores criam 

oportunidades para que a escola esteja no centro do conhecimento e da 

reflexão sobre os problemas sociais, econômicos, tecnológicos, artísticos e 

ambientais de forma integrada (CORTESÂO et al., 2002, p. 35 e 36). 

 

Cabe ressaltar ainda que a fala das alunas citadas no 

parágrafo anterior segue próxima aos apontamentos de Panizzi 

(2010), quando o autor atenta para a necessidade de o aluno ver o 

professor não somente como alguém que vai lhe transmitir 

conhecimentos e preocupado com as explicações sobre 

determinado conteúdo, mas como alguém que, comprometido 

com a ação que realiza, o percebe como um ser importante, com 

ideias e sentimentos que podem ser partilhados. 

Nesse processo de interação humana, de intercâmbio, o 

conhecimento estruturado do professor, sua forma de expressão 

mais formal, seus valores e concepções misturam-se aos saberes 

não sistematizados e empíricos dos alunos, aos seus valores e 

linguagens próprios de seu ambiente cultural. Esse encontro, 
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observado numa perspectiva dialógica, pode assumir um valor 

significativo no processo de aprendizagem, propiciando a 

participação ativa e a mobilização para aquisição do 

conhecimento (PANIZZI, 2010). 

Marina sugere que deveria ser oferecida aos alunos a 

possibilidade de desistir do projeto, assim evitaríamos desgastes e 

discussões: 

 
Quanto ao estado afetivo, acho particularmente que os coordenadores do 

projeto deveriam dar a oportunidade para quem não quer mais fazer o 

projeto de fazer outra coisa, para evitar os desgastes das discussões e 

economizar tempo. (Marina) 

 

Ao confrontar a data do registro de Marina com o meu diário 

de campo, notei que esse depoimento foi registrado no dia em que 

nós – a coordenadora, a professora da disciplina de Avaliação 

Nutricional e eu – cobramos da turma um maior empenho para 

participar da preparação para a tomada das medidas 

antropométricas, e, provavelmente, a aluna achou a nossa 

cobrança uma perda de tempo. Se pensarmos em termos 

motivacionais, a aluna tem razão; só teria sentido participar do 

projeto quem estivesse realmente envolvido. Por outro lado, 

sabemos que existe uma grande quantidade de afazeres, 

acadêmicos ou não, que disputam a disponibilidade de tempo dos 

nossos alunos, e que muitos até sentem-se motivados diante de 

uma dada situação, assumem o compromisso, mas não 

conseguem se organizar diante do número exacerbado de 

informações e imprevistos. 

Encontramos nos depoimentos um aspecto negativo, relatado 

por Débora Sanches: a ansiedade. 

 
Em relação ao estado emocional, percebi certa ansiedade da minha parte e 

de alguns integrantes do grupo para começar logo as entrevistas e aplicar 

as técnicas de avaliação nutricional, mas no final deu tudo certo. (Débora 

Sanches) 
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Para explicar o que entendemos por ansiedade, recorremos à 

Costa e Boruchovitch (2004): 

 
A ansiedade é assumida pelos adeptos do processamento da informação 

como sendo um constructo multidimensional, formado por dois aspectos 

diferentes: a preocupação e a emotividade. Enquanto a preocupação se 

refere ao componente cognitivo – ou seja, às expectativas negativas sobre si 

mesmo, preocupações com as consequências potenciais –, a emotividade 

engloba a parte fisiológica, como sintomas físicos, sentimentos de 

desprazer, nervosismo e tensão. (COSTA; BORUCHOVITCH, 2004, p. 17) 

 

Nessa perspectiva, acreditamos que no depoimento de 

Débora Sanches estejam presentes apenas os aspectos relativos à 

emotividade, pois, reavaliando os outros depoimentos da aluna, 

percebemos que ela não revela preocupações cognitivas com 

relação à matemática. Ressaltamos que, ao dizer que a ansiedade 

revelada refere-se a fatores emocionais, nos apoiamos em um dos 

relatos seus, quando escreve que: 

 
Em minha experiência na fase escolar, não tive muitas dificuldades em 

relação à matemática. [também trazemos um trecho de outro relato em que 

a aluna experimenta tensão e nervosismo diante da tarefa a ser realizada] 

(...) após ter feito o piloto, não encontrei dificuldade em aplicá-lo, achei que 

iria gaguejar e isso não aconteceu, fiquei muito feliz por ter dado certo, mas 

encontrei vários erros. (Débora Sanches) 

 

Em linhas gerais, podemos dizer que os depoimentos trazidos 

nesse artigo sinalizam que o desenvolvimento do projeto 

interdisciplinar foi marcado pela presença de aspectos emocionais e 

pela formação de vínculos afetivos entre as pessoas envolvidas no 

projeto. Nos relatos, também é possível perceber que a formação 

desses vínculos contribuiu para tornar a aprendizagem possível. 

Além disso, podemos atentar para o fato das alunas revelarem que 

houve influência da mediação do professor (MEGID, 2002; 

BIAJONE, 2006), o que se constitui em um fator importante para que 

o aluno compreenda o conteúdo, isto é, a prática pedagógica adotada 

pelas professoras envolvidas no projeto repercutiu afetivamente, 
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facilitando e promovendo a relação que se estabelece entre o aluno e 

o objeto de conhecimento em questão.  

Sendo assim, as manifestações de sentimentos negativos e 

positivos das alunas com relação à matemática, advindas ao longo 

da escolaridade, e suas expectativas sobre a realização do projeto 

e sobre a disciplina de Bioestatística, bem como as experiências de 

sucesso ou fracasso escolar, foram analisadas sob a ótica da 

relação cognição-afeto, permitindo-nos focalizar de forma 

detalhada as contribuições e os problemas enfrentados durante o 

desenvolvimento do projeto interdisciplinar. 

Refletindo à luz dos resultados apresentados nesse estudo, e 

considerando as observações de Bzuneck (2001), quando o autor 

assinala que o contexto educacional exerce um papel fundamental 

no desenvolvimento de crenças compatíveis ou não com a 

motivação para a aprendizagem e com o bom desempenho 

acadêmico, destacamos a relevância de instigar os alunos do 

ensino superior a distinguirem as diferentes emoções e 

sentimentos que experimentam ao longo da escolaridade, o que 

implica em também instigá-los a identificar e reconhecer esses 

sentimentos em si mesmos e nos outros, buscando resolver 

conflitos interpessoais (MARTINI; DEL PRETTE, 2005). 

Em razão justamente dos resultados apresentados nesse estudo, 

ressaltamos a necessidade de que os professores atentem para a 

importância das variáveis sociais e afetivas no contexto sala de aula 

também no ensino superior e se prepararem para lidar com essas 

dimensões em si mesmos (MARTINI; DEL PRETTE, 2005) e em seus 

futuros colegas profissionais. Nessa perspectiva, o professor do 

ensino superior deve perceber a instituição onde leciona como um 

local privilegiado que torna possível a constituição do sujeito e a 

construção de relações interpessoais mais justas e igualitárias 

(GALVÃO, 2003), buscando ainda fomentar desde o 

autoconhecimento até as expectativas de desempenho em cada 

aluno, contribuindo assim para a determinação de futuras ações 

adequadas para a relação interpessoal, favorecendo a aprendizagem 

e o êxito acadêmico (BECK, 2001). 
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Neste sentido, pudemos reforçar nossas crenças de que os 

conteúdos e as habilidades referentes à vida social e afetiva 

podem ser trabalhados no cotidiano escolar do ensino superior 

por meio da realização de projetos interdisciplinares abordando 

temas transversais (ARANTES, 2002; DEL PRETTE; DEL PRETTE, 

2005).  Além disso, as pesquisas (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 

2001, 2005; SASTRE; MORENO, 2003) demonstram que, quando 

os estudantes são auxiliados a identificar sentimentos e emoções e 

incentivados a expressá-los adequadamente, bem como a superar 

aqueles afetos que são negativos (MARTINI; DEL PRETTE, 2005), 

é possível aplicar esse conhecimento a situações interpessoais que 

se apresentam no cotidiano escolar, favorecendo o 

desenvolvimento da solidariedade e da competência social (DEL 

PRETTE; DEL PRETTE, 2001, 2005; SASTRE; MORENO, 2003). 

 

Considerações Finais 

 

Segundo Moreira (2007), aprender algo requer interesse pelo 

objeto de estudo e vínculo afetivo entre professor e aluno, ou seja, 

a relação professor-aluno é permeada por emoções e sentimentos 

que influenciam a motivação pela disciplina e têm reflexo no 

desempenho acadêmico. Os resultados deste estudo apontam que 

tal fato se evidencia também no ensino superior. Dessa forma, 

atentamos para o fato da necessidade de os conteúdos ensinados 

fazerem sentido para o graduando. 

Destacamos, assim, a importância para o professor do ensino 

superior em utilizar estratégias e metodologias de ensino que 

permitam conhecer seus alunos sob os aspectos cognitivo, social e 

afetivo, para que, de posse dessas informações, tenha subsídios que 

possibilitem investir em metodologias e abordagens de ensino 

aprendizagem que resgatem a motivação dos graduandos frente às 

atividades acadêmicas, promovendo a qualidade e o significado dos 

conteúdos estatísticos no contexto de formação profissional, visando 

um melhor direcionamento e aplicação nos estudos. 
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Durante o desenvolvimento deste trabalho, assim como 

Biajone (2006), por meio dos depoimentos das alunas, pudemos 

perceber os feitos e saberes adquiridos por elas e a validade da 

aprendizagem e do ensino da estatística no desenvolvimento do 

trabalho com projetos. Dessa forma, também compartilhamos com 

Moreira (2007) o ideário de que o desenvolvimento da dimensão 

afetiva permite explorar situações que levem em conta as crenças 

limitativas dos alunos, incorporando a emoção e o afeto como 

facilitadores da aprendizagem no ensino superior. No entanto, 

pouco se conhece sobre intervenções pedagógicas que levem em 

conta aspectos emocionais e afetivos nesse segmento de ensino, e 

a maioria dos estudos limita-se a elencar as crenças, atitudes e 

emoções, bem como a estabelecer relações entre esses fatores com 

o desempenho acadêmico. 

Consideramos que uma das maiores limitações deste estudo 

consiste no fato de existir aspectos relativos à cultura escolar que 

subjazem ao universo da sala de aula, gerados pela própria 

instituição como um espaço na grade do curso para realização de 

atividades interdisciplinares, bem como o quesito tempo, que se 

mostrou escasso para cumprir a ementa da disciplina e realizar 

todas as etapas do trabalho com projetos. 

Por outro lado, pudemos observar que essas limitações 

criaram na maioria dos grupos uma sinergia positiva, a qual 

chamaremos de ‘‘espírito acadêmico’’, que ultrapassou os limites 

da sala de aula, proporcionando às alunas a oportunidade de 

produzirem conhecimento relativo à sua futura atuação 

profissional permeado por relações interpessoais, incrementando 

condições que permitiram aprender a trabalhar em equipe e a 

respeitar o ponto de vista do outro, experiências que 

consideramos importantes para desenvolvimento pessoal e 

profissional dos alunos e alunas. 

Em face dos resultados desta pesquisa, apontamos, com a 

ênfase permitida pelas diversas limitações arroladas, que os 

aspectos afetivos, quando considerados consequentemente pelo 

professor de estatística, podem estabelecer condições 
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significativas para promover um melhor desempenho frente às 

atividades acadêmicas, permitindo a interconexão entre 

afetividade e rendimento acadêmico, facilitando, assim, o 

desenvolvimento e a elaboração de estratégias e metodologias de 

ensino para a Educação Estatística no ensino superior suscetíveis 

de efetivarem o interesse e a motivação para aprendizagem. 

No desenvolver do projeto, foi possível perceber que as 

histórias de sucesso ou fracasso escolar em matemática, 

vivenciadas pelos alunos ao longo da escolaridade, chegam a 

constituir-se em elementos capazes de afetar o desempenho 

acadêmico do mesmo ao estudar estatística no ensino superior. 

Dessa forma, trabalhar a disciplina de estatística sob a forma de 

projetos que privilegiam um contexto interdisciplinar não só 

influencia a motivação para a aprendizagem, como também se 

situa como fator relevante para provocar mudanças de atitude e 

comportamento que podem levar o aluno a vivenciar experiências 

de sucesso nas atividades acadêmicas, que, ao longo da 

escolaridade, pareciam inacessíveis. 

Sob essa perspectiva, outro aspecto importante evidenciado 

neste trabalho é que a qualidade da mediação do professor 

determina a aproximação ou afastamento do objeto de estudo: ou 

seja, os alunos que sinalizam sentimentos positivos associados à 

estatística, tiveram um bom desempenho na disciplina. Esse fato 

que sugere que, assim como nos demais níveis de escolaridade, o 

ensino superior também carece da criação de condições favoráveis 

de mediação pedagógica que levem à promoção da aprendizagem 

dos conteúdos e que sejam igualmente capazes de estabelecer 

movimentos de aproximação entre os graduandos e os objetos de 

conhecimentos relacionados ao exercício de sua futura profissão. 

Dessa forma, é notório que o ensino superior reclama a 

necessidade de uma concepção de ensino capaz de destacar não 

só a responsabilidade dos alunos, mas também a orientação dos 

professores no que se refere tanto à qualidade da mediação 

pedagógica quanto às causas de sucesso e fracasso, conduzindo à 

consideração de que o estabelecimento da realização acadêmica é 
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permeado por uma gama de fatores sociais e afetivos que geram 

crenças e reações emocionais. 

Sendo assim, almejamos que a realização deste trabalho 

possa inspirar a realização de diversas outras pesquisas na busca 

por novas formas de abordar a estatística no ensino superior 

levando em conta aspectos relacionados ao cotidiano de atuação 

do graduando. Almejamos também encorajar os professores do 

ensino superior a elaborar e a executar propostas e estratégias de 

ensino que privilegiem a investigação dos aspectos sociais e 

afetivos presentes na escolaridade, buscando, assim, amenizar e 

até mesmo neutralizar a influência das crenças negativas erigidas 

durante o desenvolvimento cognitivo do aluno. 

Considerando que o conhecimento produzido neste trabalho 

vai ao encontro das contribuições apontadas pelos pesquisadores 

citados nesse estudo, acreditamos que ele seja uma fonte de 

inspiração para os docentes do ensino superior, não só os que 

ensinam estatística ou os que atuam apenas no curso de Nutrição, 

mas também para todos os professores desse segmento de ensino 

que reconhecem a influência dos aspectos afetivos na motivação 

para aprendizagem. 

Ao olharmos para o nosso estudo sob a perspectiva da 

Educação Matemática, acreditamos que uma das contribuições aqui 

apontadas pauta-se nos benefícios efetivos que a metodologia de 

trabalho com projetos proporciona de modo congruente aos 

envolvidos num trabalho interdisciplinar. Tais benefícios centram-se 

na oportunidade existente na metodologia de projetos de 

proporcionar a interação entre estudantes e professores, que dispõe e 

permite conhecer fatores importantes, como crenças, emoções, 

sentimentos e transformações de ambas as partes envolvidas no 

processo, fatores que, segundo os dados aqui analisados, exercem 

influências não desprezíveis na aprendizagem de conteúdos. 

Ao caminharmos para a finalização desse trabalho, alguns 

questionamentos se apresentam e se instalam em nossas mentes, 

sinalizando indícios e possibilidades de investigação, permeadas 

por uma gama de fatores que compõem um vasto campo a ser 
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explorado. Que influências as atribuições de causalidade para 

fracasso ou sucesso na disciplina de matemática, ao longo da 

escolaridade, exercem na aprendizagem da estatística no ensino 

superior? No ensino superior, quais intervenções pedagógicas que 

levem em conta aspectos emocionais e afetivos podem ser 

implementadas de forma a fomentar o desenvolvimento da 

aprendizagem dos conteúdos estatísticos? Qual é a relação entre a 

mediação realizada pelo professor no que diz respeito à 

aproximação ou afastamento do objeto de estudo? 

Pautados nas considerações de Galvão (2003), quando o autor 

menciona que, paralelamente aos impactos de conquistas 

cognitivas no plano afetivo, a dinâmica emocional traz 

repercussões para a vida intelectual, e na interface dos resultados 

apresentados em nossa investigação, sugerimos que novos 

estudos que olhem o aluno integralmente devem ser conduzidos 

no ensino superior, tendo em vista que as questões envolvidas 

não se reduzem a um mero cognitivismo, estudos esses que 

reconheçam a presença contínua da afetividade nas interações 

sociais e suas possíveis influências no desenvolvimento cognitivo, 

ou seja, pesquisas que permitam descobrir e explorar 

potencialidades e possibilidades de ensino que levem em conta as 

influências das variáveis sociais e afetivas na vida do graduando, 

pois, apesar de surgirem como fatores importantes, ainda são 

pouco explorados nesse nível de ensino. 
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